
GOVERNAÇÃO E POLÍTICAS 
PÚBLICAS NO TURISMO

Ariádne Pedra Bittencourt 

Coleção Travessias

A
le

xa
n

d
re

 M
a

n
ci

n
i 



GOVERNAÇÃO E  
POLÍTICAS PÚBLICAS  

NO TURISMO 
Ariádne Pedra Bittencourt

LETS/CDS

Brasília-DF

2025

Universidade de Brasília

Centro de Desenvolvimento Sustentável

Laboratório de Estudos em Turismo e Sustentabilidade



1ª edição

Universidade de Brasília

Centro de Desenvolvimento Sustentável

Laboratório de Estudos em Turismo e Sustentabilidade

Campus Universitário Darcy Ribeiro. Brasília-DF, Brasil

Site: https//lets.etc.br

EQUIPE TÉCNICA

Autora: Ariádne Pedra Bittencourt

Editora: Helena Costa

Diagramação: Nathália Leite Abdalla

Imagem da Capa: Alexandre Mancini

Revisão: Milena Fernandes

Revisão Técnica: Elimar Nascimento

Prefácio: Iara Brasileiro

Posfácio: José Manuel Oliveira Mendes

© 2025

Dados Internacionais de Catalogação na Publicação (CIP)

(Biblioteca Central da Universidade de Brasília – BCE/UNB)

B624g       Bittencourt, Ariádne Pedra.

  Governação e políticas públicas no turismo 

[recurso eletrônico] / Ariádne Pedra 

Bittencourt. - Brasília : Universidade de 

Brasília, Laboratório de Estudos de Turismo e 

Sustentabilidade, 2025.

      269 p. : il. - (Coleção travessias).

      Inclui bibliografia.

Modo de acesso: World Wide Web: 

<www.lets.etc.br>. 

      ISBN 978-65-998233-3-6.

      

      

   1. Turismo. 2. Governança pública. 3. 

Política pública. I. Título. II. Série.

CDU 338.48

Heloiza dos Santos – Bibliotecária - CRB1/1913



4

A governação da União, dos estados, do Distrito Federal e dos municípios se 
apoia em múltiplos instrumentos de planejamento estratégico para cumprir suas 
políticas públicas, no intuito de ampliar e melhorar os resultados nas entregas 
públicas prestadas aos diferentes atores e, em especial, ao cidadão e à socieda-
de. No contexto de Brasília/DF, em se tratando da administração direta do setor 
de turismo e do Conselho de Desenvolvimento do Turismo do Distrito Federal 
(Condetur/DF), objetos desta pesquisa, não se modifica a sua intenção, mas se 
distancia a execução das políticas públicas de turismo. Esse cenário leva à se-
guinte questão: quais os fatores que explicam os melhores resultados de go-
vernação ou interferem em tais resultados no contexto do planejamento estra-
tégico público da administração direta no setor de turismo em Brasília? Nessa 
conjuntura, este estudo científico se debruça sobre o seguinte objeto: investigar 
os elementos que explicam os melhores resultados da gestão governamental 
(instrumentos de planejamento estratégico) na administração direta no setor de 
turismo em Brasília/DF, em três governos distintos, correspondentes aos perío-
dos de 2007 a 2010, de 2011 a 2014 e de 2015 a 2018. De forma complemen-
tar e ampliada, os resultados principais deste estudo demonstraram: o sistema 
turístico em um destino, de modo a contribuir com a leitura das políticas de tu-
rismo no contexto do planejamento estratégico governamental; os  elementos 
que explicam os resultados da gestão governamental e também da governança 
ou interferem em tais resultados no turismo; um instrumento que contribui para 
potencializar e/ou determinar os elementos da competitividade e da sustenta-
bilidade, inseridos como estratégicos nos dispositivos das políticas públicas no 
domínio do turismo. Durante a investigação, emergiram inspirações como o uso 
do conhecimento artificial como mecanismo de identificação dos elementos da 
competitividade e contributo na construção de políticas públicas de turismo, so-
mado à responsabilização público-privada nas tomadas de decisões do turismo 
e sua corresponsabilização nos resultados de entrega à sociedade, temas ini-
ciais para estudo futuro. 

PALAVRAS-CHAVE: Turismo, Governança, Conselho/Stakeholders, Políticas 
Públicas; Instrumentos Estratégicos, Vetores e /ou obstáculos. 

Resumo
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The governance of the Union, of the states, of the Federal District and the munic-
ipalities relies on multiple instruments of strategic planning to fulfil its public pol-
icies, in order to expand and improve the results in the public deliveries provided 
to the different actors and to the citizen and society. In the context of Brasília - DF, 
when it comes to the direct administration of the tourism sector and the Tourism 
Development Council of the Federal District (Condetur/DF), the object of study of 
this research, its intention is not modified, but the execution of tourism public pol-
icies is distant. This scenario leads to the following question: what factors explain 
the best governance results or interfere in such results in the context of public stra-
tegic planning of the direct administration in the tourism sector in Brasilia? At this 
juncture, this scientific study focuses on the following objective: to investigate the 
elements that explain the best results of government management (strategic plan-
ning instruments) in the direct administration in the tourism sector in Brasília - DF, 
in three different governments, corresponding to the periods from 2007 to 2010, 
from 2011 to 2014 and from 2015 to 2018. In a complementary and expanded way, 
the main results of this study demonstrated: the tourist system in a destination, in 
order to contribute to the reading of tourism policies in the context of government 
strategic planning; the elements that explain the results of government manage-
ment and also governance or interfere with such results in tourism; an instrument 
that contributes to enhance and/or determine the elements of competitiveness 
and sustainability, inserted as strategic in the devices of public policies in the field 
of tourism. During the investigation, inspirations emerged such as the use of arti-
ficial knowledge as a mechanism for identifying the elements of competitiveness 
and contributing to the construction of public tourism policies, in addition to pub-
lic-private accountability in tourism decision-making and their co-responsibility in 
delivering results to the society, initial themes for future study.

KEYWORDS: Tourism, Governance, Council/stakeholders, Public Policies; Strate-
gic Instruments,  Vectors and/or  Obstacles.

Abstract
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     PREFÁCIO
Ao receber o honroso convite para prefaciar o livro em que se tornou a tese de 
doutorado de Ariádne Pedra Bittencourt, pus-me a pensar em como conduziria 
a apresentação dessa obra que considero não somente importante e oportuna, 
mas um exemplo de trabalho a ser reconhecido e aplicado por todas as pessoas 
que pretendem seguir carreira na academia ou na gestão, pública ou privada.

Quem ler essa obra — e sugiro que todas as pessoas que se interessem pelo 
turismo e por sua organização o façam — entenderá o que estou afirmando: este 
não é “mais um” texto sobre gestão, governança e governação. Os mais jovens 
diriam que esta não é uma leitura “para os fracos”. O conteúdo é denso. As aná-
lises, sólidas e concretas. Há que ter fôlego para lê-lo, compreendê-lo e dele ex-
trair lições teóricas e, sobretudo, práticas, no desafio diário e constante de plane-
jar, formular, organizar e executar políticas públicas.

Tem crescido a exigência por maior envolvimento da sociedade nos processos 
decisórios. Esses espaços estão, inclusive, previstos na Constituição Federal de 
1988, sendo dever do Estado assegurar a participação popular na proposição 
das políticas públicas, assim garantindo a transparência e democratização das 
políticas sociais.

O Brasil é reconhecido como dono de grande potencial para o turismo. Sendo 
assim, gestores e pesquisadores devem entender a importância da governação 
e buscar modos de formular políticas públicas efetivas e eficientes para o setor. 
Em se tratando de assunto de considerável abrangência, Bittencourt optou por 
utilizar sua larga experiência no turismo, tanto na academia como no mercado, 
no setor público e privado, debruçando-se em minuciar os desafios enfrentados 
pelo Conselho de Desenvolvimento do Turismo do Distrito Federal (Condetur/
DF), uma parceria público-privada, instância de governança do turismo na capital 
da República do Brasil.

Com base nas grandes limitações impostas pela pandemia de COVID-19, nos 
anos de 2020 a 2022, a autora contextualiza os desafios enfrentados pelo setor 
do turismo, um dos principais motores do cenário econômico da atualidade.
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Considerando os incontáveis pontos da grande rede de serviços e produtos 
que constituem o setor turístico, Ariádne Bittencourt se pôs a “investigar os ele-
mentos que explicam ou que interferem nos melhores resultados da gestão go-
vernamental do turismo em Brasília/DF” para, a partir daí, “propor mecanismos 
que aperfeiçoem essas políticas públicas na administração direta”. Partindo do 
que chama de trilateralidade de interesses — o ingresso de divisas por parte do 
Estado/governo; a lucratividade, foco principal do mercado e das empresas; e o 
interesse na geração de emprego e renda, o maior proveito do ponto de vista da 
sociedade —, o texto nos conduz com segurança pelo caminho do entendimento 
teórico dos princípios da sustentabilidade, competitividade, governança e gover-
nação. Mostra ao leitor os obstáculos e desafios a serem vencidos, colocando 
luz sobre pontos delicados, como a compreensão da mútua influência entre pla-
nejamento e políticas públicas, assim como do papel primordial do orçamento 
para que essas políticas e o próprio planejamento possam ser executados.

Nesse momento, o leitor já terá percorrido três capítulos e estará pronto para 
compreender a alta complexidade da formulação de políticas públicas no tu-
rismo. Do Capítulo IV até as Conclusões, entenderá, com clareza, a complexi-
dade da pesquisa realizada, bem como da discussão de seus resultados para a 
compreensão do papel das partes interessadas (steakholders) na governança.

Como disse no início, esta é uma leitura “para os fortes”.
Obrigada, Ariádne Bittencourt, por cardar todos esses fios, desembaraçando-os 

e tornando menos árduo o entendimento das tarefas e responsabilidades da go-
vernança e da governação nessa área tão importante que é o turismo.

Iara Brasileiro
Brasília, novembro/2024

Iara Brasileiro é Doutora em Ciências pela Faculdade de Medicina de Ribeirão Preto/Universidade de São Paulo. Entre 
outras atividades e funções na Universidade de Brasília, foi diretora do Instituto de Ciências Biológicas; idealizadora 
e coordenadora do projeto pedagógico do Bacharelado em Turismo e de cursos de pós-graduação lato senso no 
Centro de Excelência em Turismo. Foi docente e pesquisadora no Centro de Desenvolvimento Sustentável. Propôs 
e coordenou projetos  em nível nacional; participou da construção metodológica do Observatório de Turismo do 
Distrito Federal. É pesquisadora do Laboratório de Estudos em Turismo e Sustentabilidade/Universidade de Brasília.
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INTRODUÇÃO
Neste século, a explosão global do turismo foi registrada pelo seu elevado cres-
cimento no contexto econômico mundial, mas o quadro da pandemia o impactou 
forte e negativamente. Com isso, registrou-se uma retração do turismo, principal-
mente nos aspectos econômicos e sociais. Medidas foram amplamente divulga-
das com o propósito de reativar e reinventar as engrenagens do turismo, condição 
marcante desde 20191 até o período atual, 2022. Dados da Organização Mundial 
do Turismo (UNWTO, sigla em inglês para World Tourism Organization) para 20222 
traziam um cenário preocupante, com impacto global de 1 bilhão a menos de che-
gadas de turistas internacionais em 2021, perda de US$ 0,9 trilhão para US$ 1,0 
trilhão em receitas totais de exportação do turismo internacional em 2021 e mais 
de 100 milhões de empregos diretos no turismo em risco. Esses dados reforçam 
a relevância do turismo na economia geral, já que, apesar de o turismo estar entre 
os cinco principais elementos geradores de receitas e de divisas do setor de ser-
viços, em um cenário de crise multidimensional só houve aumento de demanda 
sobre os serviços de atenção primária (Pereira et al., 2021).

Diversas instituições, em diferentes esferas, compartilharam medidas e contribu-
tos no turismo, como cooperação vertical, capacidade diretiva do Estado/governo, 
cooperação e colaboração de redes, execução conjunta por meio de políticas públi-
cas que venham a mitigar os efeitos da crise, iniciativas customizadas localmente 
para acelerar a recuperação do setor, contribuições que perpassam pela lente do 
planejamento (Organização Mundial do Turismo [UNWTO], n.d.). Os países latinos 
evidenciam outros fatores culturais cruciais: a recuperação da confiança por meio 
de protocolos de saúde e segurança que reforçam as medidas de restrições nas 
fronteiras, considerando distanciamento social e aglomerações, entre outros. 

No Brasil, não foi diferente, e os fatores culturais, econômicos e sociais do tu-
rismo foram amplamente impactados. Dados do Ministério do Turismo (MTur, 
2021) mostram que a receita nominal das atividades características do turismo 
(ACTs)3 sofreu queda de 38,1% em 2020, se comparada à de 2019, sendo o Distrito 
Federal (DF) (47,4%), o Rio Grande do Sul (45,7%) e Pernambuco (42,2%) as unida-
des federativas do país com maior diminuição na receita — em períodos de pico, 
esse índice chegou a 67,8%. Apesar dessas grandes perdas na economia brasi-

1 Efeitos mundiais no turismo decorrentes da pandemia de covid-19. Disponível em: https://www.unwto.org/tourism-data/
covid-19-measures-to-support-travel-tourism. Acesso em: 12 abr. 2022.

2 Disponível em: https://www.unwto.org/tourism-data/unwto-tourism-dashboard. Acesso em: 12 abr. 2022.

3 As ACTs são subdivididas em: alojamento; agências de viagem; transporte aéreo, terrestre e aquaviário; aluguel de 
transporte; alimentação; cultura e lazer (Ministério do Turismo [MTur], 2021).

https://www.unwto.org/tourism-data/covid-19-measures-to-support-travel-tourism.%20Acesso
https://www.unwto.org/tourism-data/covid-19-measures-to-support-travel-tourism.%20Acesso
https://www.unwto.org/tourism-data/unwto-tourism-dashboard.%20Acesso
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leira, acompanhadas do impacto social, várias iniciativas são estimuladas, em um 
cenário mais recente. Em 6 de abril de 20224, durante a WTM América Latina, o mi-
nistro do Turismo brasileiro, Carlos Brito, apresentou a perspectiva de retomada, 
mesmo que tímida, do setor de turismo no país e abriu possíveis parcerias entre 
os países (Argentina, Uruguai, Chile, Peru, Itália, Portugal e outros) para a promo-
ção de destinos e a divulgação mútua de viagens (Ministério do Turismo [MTur], 
n.d.). Fica evidente que os reflexos da pandemia reforçam a necessidade de am-
pliar os instrumentos aos gestores públicos e privados para formulação de novas 
políticas públicas, e é inadiável uma cultura do planejamento no setor de turismo. 

Além desses fatores globais que repercutiram na confiança do país como des-
tino turístico, ao longo dos últimos decênios, por todo o Brasil, o sistema de pla-
nejamento governamental promovido no âmbito do poder público tem enfrentado 
diversos desafios — designadamente, a necessidade de elevar os resultados go-
vernamentais, diante dos desafios das políticas públicas e dos planos de governo, 
e a necessidade de cada vez mais incorporar stakeholders na governação, nas es-
tratégias e no compartilhamento de decisões da gestão pública. Para Brinkerhoff 
e Brinkerhoff (2015), a gestão do setor público nos países em desenvolvimento 
está sob crescente pressão para ter bom desempenho — prestação de serviço de 
qualidade com menos recursos, parceria eficaz com o setor privado e organiza-
ções sem fins lucrativos, flexibilidade e rapidez diante das mudanças, garantia de 
segurança e proteção dos cidadãos, crescimento econômico e oportunidades —, 
enfrentando de forma proativa as ameaças transnacionais e internacionais. 

Hoje, a sociedade utiliza outras lentes para enxergar o desempenho da gover-
nação pública, estimulando reconhecimento e criação de espaços participati-
vos. A difusão da ideia de espaços de participação no território brasileiro está 
diretamente ligada à Constituição Federal de 1988. Como destaca o Instituto de 
Estudos Socioeconômicos (Inesc, 2017a), é dever do Estado assegurar a partici-
pação popular no desenho de todas as políticas, por ser ela um contributo contra 
a falta de transparência, em atendimento à necessidade de controle social e à 
democratização das políticas sociais. O acesso a mecanismos de exigibilidade 
de direitos perpassa por estruturas administrativas, na participação instituciona-
lizada, como as instâncias de governança, e pode ser materializado em fóruns, 
conferências, conselhos, redes, ente outros, como espaços de diálogo entre o 
poder público e a sociedade civil organizada. Essa prática se constituiu de inova-
ção e singularidade, experiência difundida no país após a Constituição, quando 

4 Disponível em: https://www.gov.br/turismo/pt-br/assuntos/noticias/ministro-do-turismo-reforca-retomada-do-setor-na-
-wtm-america-latina. Acesso em: 12 abr. 2022 .
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se buscou reconhecer e universalizar os direitos, o que vai ao encontro da ne-
cessidade de participação social, da ampliação dos canais de participação, do 
combate à corrupção e da promoção da transparência.

A governação da União, dos estados, do Distrito Federal e dos municípios se 
apoia em múltiplos instrumentos de planejamento estratégico para cumprir suas 
políticas públicas, no intuito de ampliar e melhorar os resultados nas entregas 
públicas prestadas aos diferentes atores e, em especial, ao cidadão e à socie-
dade. Porém, as diversas constatações publicitadas no país, em particular em 
Brasília, capital federal, levaram a sociedade a um posicionamento que colocou 
em xeque a capacidade do Estado de administrar empresas públicas com efeti-
vidade, de forma a trazer o retorno desejável ao seu corpo social. 

Um dos fatores condicionantes e agravantes na circunstância do país foi o 
envolvimento de governantes brasileiros com atos corruptíveis como propina, 
fraude e apropriação indébita, cuja repercussão reverberou em contexto multies-
calar. Atrelada a esse fato, instaurou-se uma forte crise financeira, social, política 
e moral no país, que evidenciou negativamente a capital e impactou sua estru-
tura organizacional dos poderes Legislativo, Executivo e Judiciário, o que afeta 
diretamente a avaliação dos resultados da gestão presidencial e governamental.

Segundo Ruhanen et al. (2010), o relatório do Banco Mundial, em 1989, referiu-se 
à governança como um mecanismo para lidar com a corrupção, o nepotismo e as 
políticas ineficazes e inadequadas que dificultavam o progresso nos países em de-
senvolvimento. Um estudo da Global Financial Integrity (GFI) demonstrou, com da-
dos do Brasil referentes ao período de 1960 a 2012, em relação ao Fundo Monetário 
Internacional e ao Banco Mundial, que o país “perdeu, no total, US$ 590,2 bilhões 
em decorrência da fuga geral de capitais, dos quais cerca de US$ 401,6 bilhões con-
sistiram em fluxos ilícitos” (Kar, 2014, p. 6), representando estes últimos 1,5% do 
PIB. No domínio do turismo, segundo Detotto et al. (2021), a relação entre turismo, 
corrupção, suborno, fraude e extorsão demonstrou grande problemática. Para Das 
e DiRienzo (2010) e também para Yap e Saha (2013), ela interfere na capacidade 
de um país de competir na indústria do turismo mundial e pode afetar sua imagem, 
sua marca e seu ambiente econômico e de negócios. Em um contexto amplo, a 
literatura científica reafirma o papel do turismo como impulsionador das econo-
mias territoriais em intensidades diversas (Pulido-Fernández & Pulido-Fernández, 
2018). Este cenário e os possíveis obstáculos implicam cada vez mais a atenção e 
o esforço do país para obter melhores resultados governamentais, bem como, na 
esfera do turismo, a necessidade de fomentar a capacidade de gerar receita com a 
execução de suas políticas de turismo e a eficácia diretiva da governança com uso 
adequado de instrumentos de gestão e de recursos orçamentários. 
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Para Diniz (1997, p. 150), entre as diversas limitações na implementação das po-
líticas públicas, está a incapacidade do governo de concretizar políticas e fazer va-
lerem suas decisões, sendo que os pontos de estrangulamento centram-se na exe-
cução e na garantia da continuidade das políticas formuladas. Para Souza (2006), 
apesar de parte da literatura argumentar que fenômenos como a globalização en-
colhem o papel dos governos, não está empiricamente comprovada a diminuição 
da capacidade dos governos de intervir, formular políticas públicas e governar.

Dada a urgência de políticas para mitigar questões ilícitas no Brasil, as orienta-
ções seguem princípios de ampla transparência e maior cooperação entre gover-
nos, somadas a atos normativos para coibir possíveis canais pelos quais fluem 
atos ilícitos (Kar, 2014). Nesse contexto, a governação do país atravessa mudança 
de paradigma na legislação, na criação de procedimentos e na implementação de 
boas práticas de gestão, e avança a perspectiva de ampliar a participação dos 
stakeholders no compartilhamento de decisões, na identificação de vetores e/ou 
obstáculos, na gestão pública e privada, nas diversas instâncias de governança. 
Em 30 de junho de 2016, foi sancionada a Lei n. 13.303 pelo então presidente in-
terino Michel Temer, a qual estabelece o estatuto jurídico das empresas públicas, 
sociedades de economia mista (SEM) e de suas subsidiárias, no âmbito da União, 
dos estados, do Distrito Federal e dos municípios — intitulada no Senado Federal 
como Lei de Responsabilidade das Estatais. Essa lei fundamenta-se em dois 
grandes pilares — governança e contratações públicas — e disciplina a explora-
ção direta de atividade econômica (normas de licitações e contratos específicas 
para empresas públicas e sociedades de economia mista), conforme previsto no 
art. 173 da Constituição Federal, além de estabelecer novas orientações e nor-
mas de governança mediante vários mecanismos de transparência, como regras 
para divulgação de informações, práticas de gestão de risco, códigos de conduta, 
instrumentos estratégicos de planejamento, formas de fiscalização pelo Estado e 
pela sociedade, constituição e funcionamento dos conselhos, assim como requi-
sitos mínimos para nomeação de dirigentes. Na busca de novos caminhos, o país 
trouxe com essa lei um marco no cenário nacional e, mesmo de forma acanhada, 
iniciou uma mudança de cultura, atrelando novos instrumentos de governança e 
atos reguladores associados à transparência de processos.

Diante da importância do tema, governação e políticas públicas, e em se tra-
tando da administração direta do setor de turismo e da institucionalização do 
Conselho de Desenvolvimento do Turismo do Distrito Federal (Condetur/DF), par-
ceria público-privado, a instância de governança do turismo é objeto de interesse 
desta publicação. Nesse contexto, a seguinte questão é ponto de partida: quais 



14

fatores explicam os melhores resultados de governança ou interferem em tais 
resultados no contexto do planejamento estratégico híbrido (público e privado) 
da administração direta no setor de turismo em Brasília? A intenção é, portanto, 
investigar os elementos que explicam os melhores resultados da gestão gover-
namental (instrumentos de planejamento estratégico) na administração direta 
no setor de turismo em Brasília/DF, em três governos distintos, correspondentes 
aos períodos de 2007 a 2010, de 2011 a 2014 e de 2015 a 2018. Nesse sentido, 
esta investigação procura contribuir para a área de estudo, governança e políti-
cas públicas do turismo no Brasil e em Brasília.

A escolha do percurso desta investigação científica foi construída com base no 
conhecimento empírico, que se constitui em outra forma de perceber o mundo e 
se inserir nele (Gerhardt & Silveira, 2009; Gil, 2017), e ao longo de 30 anos de mi-
nha experiência profissional e acadêmica no turismo e no domínio da governança 
e das políticas públicas voltadas ao setor de turismo. Tude (n.d.) pressupõe três 
tipos de razões principais e fundamentais para se debruçar sobre o estudo de po-
líticas públicas: razões científicas (universidades, grupos de pesquisa, acadêmi-
cos etc.), razões profissionais (organizações sindicais, empresas e corporações 
comerciais e industriais, técnicos e especialistas na administração pública ou em 
diversos segmentos sociais etc.) e razões políticas (lideranças comunitárias, lide-
ranças políticas, organizações não governamentais etc.). A minha escolha ampa-
ra-se na totalidade do tripé, pautada por razões científicas, profissionais e políticas. 

As razões científicas refletem o meu interesse em aprofundar a compreen-
são da ação do Estado/governo sobre o corpo social e os mecanismos e/ou 
instrumentos que possam beneficiar o Estado, o corpo social e o mercado na 
ação de formulação, efetuação e avaliação das políticas públicas de turismo. 
Ainda, constatei a escassez da produção científica sobre governação e polí-
ticas públicas no turismo nas instâncias de tomada de decisão, isto é, nos 
conselhos de turismo, como espaço de governança. Arretche (2003) chama 
atenção para a baixa densidade teórica em pesquisa de políticas públicas no 
Brasil, sobretudo pelos resultados subordinados à agenda política, sendo as 
investigações pouco profundas no contexto teórico e metodológico. Ademais, 
para Pacheco (2003), com base na produção científica brasileira na área da ad-
ministração pública (1995-2002), a produção acadêmica tem caráter mais nor-
mativo-prescritivo do que analítico, com reduzida produção teórica. Também 
se deve considerar que estudos sobre políticas públicas no Brasil só adquiri-
ram musculatura a partir da década de 1990, com a expansão de investigações 
de diversas áreas de conhecimento (Arretche, 2003; Souza, 2006). No turismo, 
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as políticas públicas se evidenciaram com a emissão de diplomas legais, a ins-
titucionalização do turismo nas diversas esferas do país e as inúmeras legisla-
ções que traduzem seus propósitos (Ferraz, 1992).

As razões profissionais relacionam-se à minha vivência e ao conhecimento 
que adquiri ao longo de minha trajetória no planejamento governamental. Isso 
porque, nos últimos 10 anos, minha experiência na administração direta e indi-
reta em Brasília/DF trouxe um olhar empírico e estimulou-me na busca do apro-
fundamento científico e da expertise profissional no processo de governança e 
de políticas públicas no turismo. 

Por último, as razões políticas evidenciaram-se no exercício da minha gestão 
no cargo público de subsecretária de estado de Políticas de Turismo, com parti-
cipação ativa junto às instâncias de governança de várias pastas, quando pude 
observar a presença ou ausência de interesse dos stakeholders e de suas cor-
responsabilidades nas entregas públicas à sociedade, bem como suas contribui-
ções nas proposições das políticas públicas. 

Neste estudo, o ponto de partida é a pressuposição de que o conhecimento 
é dinâmico e inacabado, constrói-se na relação entre o sujeito e o objeto de co-
nhecimento (Gerhardt & Silveira, 2009) e de que o conhecimento empírico e a 
experiência cotidiana se constituíram na forma mais expressiva e relevante para 
perceber o objeto em estudo. Dessa forma, a minha perspectiva foi explorar no-
vas reflexões para expandir esta investigação. Para quê? Para quem? Como? 
Com quê? Onde? Quanto? A ambição é estimular a sociedade a obter melhores 
resultados de governação e políticas públicas, no contexto do planejamento es-
tratégico governamental, na administração direta do setor de turismo. 

Esta pesquisa se debruça sobre o seguinte objetivo geral: investigar os ele-
mentos que explicam os melhores resultados da gestão governamental no setor 
de turismo em Brasília/DF — ou interferem nesses resultados —, bem como pro-
por mecanismos e/ou instrumentos que aperfeiçoem essas políticas públicas 
na administração direta. São objetivos específicos: a) contextualizar e analisar 
a governação do setor de turismo em Brasília/DF e sua relação com as políticas 
públicas de forma multiescalar; b) investigar as políticas públicas, por meio de 
múltiplos instrumentos de planejamento estratégico na administração pública 
direta do setor de turismo; c) identificar possíveis vetores e/ou obstáculos na go-
vernança, com base nos agentes intervenientes e decisores (stakeholders) para 
execução e melhoria da política pública — planejamento estratégico governa-
mental do setor de turismo; d) propor mecanismos e/ou instrumentos que aper-
feiçoem essas políticas públicas na administração direta do setor de turismo.
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No processo investigativo, as seguintes hipóteses merecem destaque: a) o 
cumprimento das políticas públicas em Brasília no setor de turismo é pouco efe-
tivo por serem desarticulados os múltiplos instrumentos de planejamento estra-
tégico — a.1) a baixa efetividade está relacionada ao pouco conhecimento dos 
agentes decisores sobre os múltiplos instrumentos de planejamento estratégico 
governamental; b) quanto maior é a capacidade de intervenção dos agentes deci-
sores, melhores serão a governança no setor de turismo e a aplicação da política 
pública; c) a não integração dos fatores que potencializam os vetores associada 
ao planejamento estratégico governamental do setor de turismo afeta negativa-
mente os resultados das políticas públicas — c.1) quanto maior é a instabilidade 
política, menor é a efetividade das políticas públicas no setor do turismo; c.2) 
quanto maior é a desconexão nos instrumentos de planejamento estratégico go-
vernamental, menor é a efetividade das políticas públicas no setor do turismo.

Os capítulos desta publicação estão organizados da seguinte maneira: I – 
Território, Brasil e DF; II – Turismo: a criação de uma abordagem científica; III – 
Governança e políticas públicas; IV – Contexto, participação e stakeholders na 
governança; e por último V – Estratégias, vetores e/ou obstáculos e a  competiti-
vidade do turismo no DF. Quanto à abordagem, este estudo define-se como quan-
titativo e qualitativo, isto é, pauta-se por um método misto, alinhado aos objeti-
vos geral e específicos. Quanto ao modelo, adotou-se o exploratório-descritivo e 
a unidade de análise sequencial. A perspectiva desta investigação segue a pre-
missa da abordagem positivista, com método dedutivo, com base em códigos 
identificados na literatura (a priori) e em sua unidade de registro por temática, 
núcleos de sentido que compõem a comunicação com relação ao objetivo do 
estudo. Esse conteúdo está detalhado no Apêndice II — Métodos e técnicas. As 
referências bibliográficas descrevem as obras como um todo e são a fonte das 
citações colhidas segundo a norma preconizada pela Associação Americana de 
Psicologia (APA, sigla em inglês para American Psychological Association). 

A organização do capítulo I buscou contextualizar o território Brasil e o Distrito 
Federal (DF), a construção histórica de Brasília como a nova capital do país e o 
seu reconhecimento como Patrimônio Mundial. Instruir-se do território em ques-
tão é alargar as reflexões inerentes ao objeto de estudo, e esse conhecimento ini-
cial possibilita compreender as diversas relações estabelecidas nesse território 
e sua influência na governança e na política pública do setor de turismo.

As multiplicidades do país são reconhecidas nas grandes regiões brasilei-
ras pelo seus ecossistemas e pela sua ampla diversidade, e o Brasil ainda re-
vela uma vasta pluralidade etnográfica (cultural), que inclui crenças, danças, 
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comidas, músicas, artes, arquiteturas, entre outras. Além disso, o país reflete 
sua força em seu componente natural e em suas atividades econômicas, reco-
nhecidas e valorizadas em todo o território nacional. 

Identificar o contexto espacial5 do Brasil e do Distrito Federal facilita compreen-
der o seu território e possibilita entender a reorganização do novo território, Brasília/
DF, bem como o dispositivo “Carta Magna que determina, nas suas Disposições 
Transitórias, a mudança da Capital Federal para o Planalto Central” (Kubitschek, 
2000, p. 6). O contexto espacial do território do DF será apresentado em sua for-
mação anterior à finalização da capital, com os núcleos urbanos criados, legais 
e ilegais, e o início do processo de expansão urbana, ou seja, será discutida sua 
trajetória até um recorte mais recente, 2022. Isso inclui canteiros/núcleos, cidades 
satélites e regiões administrativas (RAs), que, ao longo do percurso, por pressão 
social e/ou força de lei, consolidaram-se nos espaços criados, de modo a estabe-
lecer uma subdivisão, configurando uma metrópole polinucleada6. 

Por decisão governamental, aliada aos diversos interesses em preservar o nú-
cleo central, o Plano Piloto de Brasília (RA I), houve mais tarde o tombamento 
dessa área face à importância do projeto urbano, nos moldes da arquitetura mo-
dernista. O movimento modernista consolidava-se na Europa, entre as duas gran-
des guerras mundiais, e trouxe inovação na arquitetura, na música, na literatura, 
nas artes plásticas, entre outras. Eventos importantes naquela ocasião foram re-
alizados, destacando-se os Congressos Internacionais de Arquitetura Moderna 
(Ciam), nos quais foram vivenciadas experienciações e foi elaborada a Carta de 
Atenas7 (Le Corbusier, 1993, p. 10). A Carta de Atenas tornou-se referência da ar-
quitetura e marcou a era do movimento modernista da arquitetura e do urbanismo, 
e os seus diversos conteúdos influenciaram na construção da nova capital. 

É fundamental compreender com a devida clareza a relação espacial de 
cada região administrativa que integra os limites geográficos que compõem o 
quadrilátero8 do DF e a Área Metropolitana de Brasília (AMB), bem como das cida-
des inseridas na unidade territorial da Região Integrada de Desenvolvimento (Ride). 
Compreender essa organização territorial e suas possíveis dependências em re-
lação ao DF evidencia as inúmeras intervenções no processo de governação e de 

5 O contexto espacial integra os aspectos materiais e imateriais, não expresso só como produto da ação do ser humano 
no espaço geográfico, mas exteriorizando sua atuação/força e racionalidade (Costa et al., 2018).

6 Definiu-se Brasília como uma “metrópole polinucleada” em virtude do padrão reiterado de alocação de núcleos residen-
ciais (Paviani, 2007).

7 Com a Carta de Atenas, propunha-se uma cidade que funcionasse adequadamente para o conjunto de sua população, 
distribuindo entre todos as possibilidades de bem-estar decorrentes dos avanços técnicos. Tal objetivo supunha, evidente-
mente, alternativas políticas muito precisas, ainda que utópicas para a etapa histórica então em curso.

8 O quadrilátero do Distrito Federal é a unidade geográfica, com 5.780 km², onde se apresentam os seus limites, como os 
demais estados brasileiros. Atualmente é composto de 33 regiões administrativas.
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políticas públicas, bem como a sujeição à Política de Turismo do Distrito Federal9.
Dada a grandeza, a envergadura e o desafio de efetivar a construção da capital e 

de cumprir as premissas da interiorização, urbanização, integralização, Brasília tam-
bém se desafiou, alicerçada em estudos técnicos que caracterizaram e anunciaram 
seus valores fundamentais e seus atributos de cidade moderna. Aos 27 anos, obteve 
o título de Patrimônio Cultural da Humanidade da Unesco. A construção da nova 
capital exerceu um papel fundamental de ruptura e mudanças no país, dado o cum-
primento de suas premissas e o seu alcance multiescalar, em ordem local, regional, 
nacional e internacional, o que refletiu uma visão diferenciada para Brasília/DF.

Os capítulos II e III expõem as bases teóricas e conceituais desta investiga-
ção científica. O capítulo II apresenta um arcabouço em construção do conhe-
cimento do turismo e de sua inegável importância e participação no domínio 
econômico. Tal capítulo aborda o protagonismo do conhecimento do turismo, os 
principais organismos mundiais e nacionais e suas interconexões com o turismo 
— diretrizes, estratégias e políticas públicas. Ao explorar o conhecimento espe-
cífico desse domínio, o turismo sobressai como a criação de uma abordagem 
científica que, ao longo do tempo, apresentou diferentes termos, definições, pro-
posições e conceitos que trazem a percepção e a compreensão de cada época 
— registradas nos séculos XX e XXI —, produzidos aos poucos, com base em am-
plas ligações com outras áreas do conhecimento, num universo multidisciplinar 
e com diversas interpretações até a contemporaneidade da história.

Os reflexos do período após a Segunda Guerra Mundial no cenário global, 
nos ambientes físico, econômico e sociocultural, foram vivenciados pelo tu-
rismo, juntamente com novas percepções sociais de valores inerentes ao 
tempo livre, ócio e lazer. Essas experiências refletiram diretamente na evo-
lução do conhecimento do turismo e trouxeram uma nova perspectiva do tu-
rismo como fenômeno socioeconômico.

No final do século XX, o fenômeno turismo passa a ser evidenciado sob uma 
ótica sistêmica e constitui uma base de alta complexidade, que demanda novos 
desafios, de sustentabilidade e de competitividade. O turismo passa a requerer 
movimentos sólidos, imperativos para melhorar a competitividade e a sustenta-
bilidade do território e do destino. Compreender sistemicamente o destino tu-
rístico, suas políticas com base em suas estruturas e suas atividades de forma 
integrada contribuiu fortemente frente à Agenda 203010 (UNWTO, 2019). Para 
isso, são necessárias abordagens interconectadas com o planejamento local e a 

9 Lei n. 4.883, de 11 de julho de 2012.

10 Cf. Turismo na Agenda 2030. Disponível em: <https://www.unwto.org/tourism-in-2030-agenda>. Acesso em: 19 maio 
2021.

https://www.unwto.org/tourism-in-2030-agenda
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diretriz global, em que a sustentabilidade e a competitividade do destino turístico 
são elementos preponderantes e estratégicos de uma governança.

Com base em uma interpeleção positivista, trago a dinâmica microambiental 
e macroambiental, na perspectiva sistêmica do turismo, de forma inteira, em sua 
estrutura no território e no destino turístico. A dinâmica macroambiental apre-
senta-se no ambiente externo ao destino turístico e aos seus diferentes aspectos 
ambientais: natural/ecológico, econômico, social, cultural, político e tecnológico 
(Beni, 1990; Boullón, 2002; Dias, 2003; Leiper, 1979; Panosso Netto & Trigo, 2009; 
Ruschmann, 2001). A dinâmica microambiental se insere no ambiente interno do 
destino turístico, também compreendido na literatura como “produto” turístico 
(Dias, 2003; Peixoto, 2007). O destino turístico envolve os turistas visitantes, as 
comunidades receptoras/locais, os atrativos turísticos, os serviços e equipamen-
tos turísticos, as organizações estruturais e a infraestrutura básica e de apoio ao 
turismo, que configuram a estrutura do destino turístico ou “produto turístico”. 
Nesse ambiente interno, a atividade turística tem seus elementos monitorizáveis, 
tanto na perspectiva do turista visitante — demanda/consumo —, quanto na pers-
pectiva da comunidade local — oferta/produção e distribuição. Nesse contexto, 
eclodir a estrutura e organização do turismo traz um olhar complementar e uma 
visão integrada desse fenômeno, do conjunto de elementos que compõem e ca-
racterizam o destino turístico, com intuito de enxergar o todo e as partes, facilitar 
a compreensão frente às questões de sustentabilidade e competitividade.

O turismo ganha força como fenômeno social, cultural, econômico, com reco-
nhecimento multiescalar na ordem supranacional, internacional e nacional, além 
de estruturas políticas em diversas escalas que lhe dão peso, projeção e uma 
governança multinível. Esses organismos estratégicos, globais e nacionais es-
timulam os diversos destinos com estudos, metodologias, diretrizes e ações de 
promoção, organização, gestão e desenvolvimento de políticas de turismo.

Quanto ao turismo nacional, o Brasil envolve diversos níveis de governo — 
federal, estadual e municipal —, com cinco grandes regiões diferentes no mesmo 
país e com várias frentes econômicas e múltiplas diversidades, de modo que a 
implementação de uma política pública de turismo torna-se densa, lenta e de 
díficil monitoramento com características multissetoriais e multi-institucionais. 

Reafirmam-se a relevância mundial que o turismo assumiu no cenário con-
temporâneo e sua acelerada resposta nos aspectos socioeconômico e cultural, 
o que gerou nesse fenômeno múltiplos impactos — ocupações, rendas, divisas 
— e influenciou áreas diversas, tendo potencializado o lazer, o entretenimento e o 
bem-estar. Nesse ambiente, isso evidenciou a atenção para as políticas públicas 
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e as contribuições para a melhoria na qualidade vida do cidadão e da sociedade.
O capítulo III traz o alicerce do conhecimento sobre governança e as instân-

cias de governança — conselhos, conferências e redes —, bem como as políticas 
públicas de forma ampla e o alinhamento com as políticas de turismo e os ins-
trumentos de planejamento governamental. Antes mesmo de aludir às múltiplas 
definições e aos termos que envolvem o ato ou a forma de governar, cabe explorar 
as amplas expressões e os vocábulos mais usuais —“gouverner”, “governance”, 
“gobernanza”, “governança” e “governação” —, com aplicação em variados campos 
e sentidos, às vezes tomados como complementares ou sinônimos. No contexto 
deste estudo, usarei o termo governação, como ação exclusiva de Estado/governo 
(Moreira, 2014), e governança, como algo alinhado ao contexto de integração e 
participação da sociedade como um todo (Gonçalves, 2005), os stakeholders.

Tendo em vista as crises políticas e econômicas globais que repercutiram nos 
países latino-americanos, na governação, as reformas de Estado foram funda-
mentais e essenciais, uma vez que o colapso do Estado demandava modernizar 
sua estrutura e forma de atuação, para atender às demandas do corpo social. As 
alterações realizadas incidiram sobre a relação entre o Estado, a sociedade e o 
mercado, bem como abarcaram reflexões sobre os domínios da governança, das 
políticas públicas e do planejamento, e não foi diferente na esfera do turismo. As 
relações Estado-sociedade-mercado envolvem uma trilateralidade de interesses, 
presente nas diversas transformações sofridas em relação ao papel do Estado 
na sociedade pós-industrial e, aliada a este cenário, à inserção de uma econo-
mia globalizada. Deve-se considerar o efeito da globalização, que rapidamente 
trouxe a expansão da economia mundial, a formação dos blocos econômicos, a 
liberação de fronteiras políticas e ideológicas, as inovações tecnológicas de co-
municações, uma nova realidade global (Tulik, 1994). 

Por um lado, os mercados globais abrem novas frentes à competitividade, à 
utilização de múltiplas tecnologias e aos sistemas de comercialização e avan-
çam cada vez mais sofisticados nessas relações. No entanto, por outro lado, 
acarretam redução de liberdade das políticas sociais e pressões quanto à prote-
ção da sociedade e à necessidade de tornar o Estado mais forte (Pereira, 1999).  

Em um contexto amplo, o termo governança transita da área econômica para 
a área acadêmica, em grande parte nas décadas de 1980 e 1990 (Ruhanen et al., 
2010), e incorpora uma nova forma de exercer o governo (Bevir & Rhodes, 2001), 
baseada no equílibrio da parceria entre o público e o privado, com interlocução 
e olhar para a gestão e o orçamento (Gonçalves, 2005). No Brasil, o termo go-



21

vernança, no setor de turismo, amplificou-se com o Plano Nacional de Turismo 
2003-2004 e atravessou o reconhecimento de alterações nas práticas políticas, 
no domínio público-privado (Hall, 2011). Em meados deste século, o mercado já 
sinalizava, por si só, que não abarcava de forma eficaz todas as demandas e in-
tervenções necessárias, sem a participação do Estado (Ribeiro, n.d.). Subestimar 
o papel do governo/Estado é um risco, visto que o governo mantém inúmeras in-
fluências nos domínios de política e em outros domínios, capazes de direcionar 
decisões e interesses diversos (Bramwell, 2011).

A trilateralidade de interesses entrecruza as políticas públicas e usualmente 
perpassa por espaços de natureza ou qualidades comuns, ou seja, canais de 
comunicação, mesas de diálogo em instâncias de governança, que estimulam a 
construção de agendas públicas (Avelino et al., 2017). Dessa forma, os conse-
lhos, como instâncias de governança, têm entre suas finalidades formular, con-
trolar e aprimorar as políticas públicas nas diferentes esferas do governo e bus-
cam trazer resoluções para questões conflitantes e diversos interesses (Drucker, 
2002). Ainda, os conselhos podem assumir estrutura de redes, como arena de 
governança, com interesses coletivos comuns ou individuais, vínculos duradou-
ros e protagonistas no desenvolvimento socioeconômico do destino turístico ou 
não (Costa & Albuquerque, 2017; Hall, 2011a). Esses aspectos, quando positivos, 
favorecem a gestão integral de um destino turístico e envolvem os elementos de 
sustentabilidade e de competividade turística (UNWTO, 2019). O investimento na 
competitividade e na sustentabilidade no turismo, indiscutivelmente, pode ga-
rantir a preservação não apenas dos recursos naturais, mas também dos cultu-
rais e da integridade das comunidades locais (MTur, 2021), e esses elementos 
reforçam a multissetorialidade e a alta complexidade que circundam as políticas 
públicas de turismo e o planejamento, conceitos intrinsecamente ligados, uma 
vez que servem a um propósito comum — transformar a ação em realidade.

A breve incursão no percurso das políticas públicas de turismo no país busca 
descrever a evolução e os marcos que evidenciam o crescimento do turismo até 
os dias atuais. Em decorrência dessa construção, inevitavelmente, evidenciam-se 
a urgência do planejamento turístico e a necessidade de incorporar fatores-
chave como sustentabilidade e competitividade, meios para maximizar os 
benefícios das relações ambientais e minimizar os possíveis impactos negativos. 
A participação dos atores (público e privado) é estratégica na construção do 
planejamento, instrumento robusto de tomada de decisões no contexto político 
e técnico, e possibilita mitigar as incertezas e/ou os obstáculos no orçamento 



22

público, ampliando as possibilidades de resultados positivos. No domínio do 
planejamento e do orçamento público, inclusive na seara do turismo, há um ciclo 
de atividades mandatórias, que dialogam desde a autorização até a execução 
da despesa pública. Ao olhar-se para o orçamento público, reflete-se sobre as 
escolhas políticas (Instituto de Estudos Socioeconômicos [Inesc], 2018). 

Os capítulos IV e V apresentam os dados quantitativos e qualitativos desta 
investigação científica, acompanhados das discussões. Os resultados revela-
ram a atuação do Conselho de Desenvolvimento do Turismo do Distrito Federal 
(Condetur/DF), a participação do poder público e dos atores privados, os stake-
holders, e as intervenções dessa governança nas políticas públicas de turismo e 
no planejamento estratégico governamental. 

A última parte apresenta as conclusões acerca do problema, das hipóteses 
e dos objetivos, indicando eventuais caminhos para novos estudos. As princi-
pais contribuições desta investigação dialogam em diversas perspectivas. Por 
fim, os apêndices desta publicação incluem o questionário LimeSurvey e o de-
talhamento dos métodos e das técnicas de coleta, geração e análise de dados. 
Originalmente, na tese, havia ainda os seguintes apêndices: carta do Condetur/
DF; guião de entrevista; quadro de  organização das entrevistas; termo de con-
sentimento de entrevistas e gravação; e quadro de documentos oficiais. 

Sob a perspectiva do doutoramento, a tese que deu origem a esta publicação 
propôs a criação de uma abordagem científica, em que se buscam as lentes da 
governação e da governança, com base em múltiplas ferramentas de políticas 
públicas e planejamento governamental, na dinâmica sistêmica de um território, 
integradas à sustentabilidade e à competitividade, interconectadas no destino 
turístico, um conhecimento inovador. 

Sob a perspectiva da contribuição teórica, esta investigação agrega ao expli-
car e delinear, de forma complementar e ampliada, o sistema turístico em um 
destino. Partir dessa visão integrada e de seus diversos elementos estruturados 
contribui para a leitura das políticas de turismo no contexto do planejamento 
estratégico governamental, utilizando contributos das boas práticas/vivências, 
da sustentabilidade, das macrodimensões e das dimensões da competitividade. 
Compreendê-los pode potencializar e/ou determinar os elementos da competiti-
vidade e da sustentabilidade, inseridos como estratégicos nos instrumentos de 
políticas públicas, no planejamento público-privado, elementos de sustentação e 
interação com a governação e a governança para desenvolvimento do turismo. 

Sob a perspectiva do conselho, este estudo sugere contínuo espaço de partici-
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pação e interlocução híbrida, público-privado, governança que favorece o contexto 
do planejamento integrado, impactando no resultado governamental — embora tal 
modelo seja pouco explorado no mercado global, tem contribuições positivas no 
Brasil. Essa vivência no domínio do turismo demonstrou avanços no desenvolvi-
mento do planejamento estratégico e do orçamento público e pode intervir nas 
escolhas políticas para melhorar as entregas públicas à sociedade. Em outra di-
reção, as instâncias de governança, conselhos/redes, podem assumir correspon-
sabilidade nos resultados de gestão e de controle de possíveis atos corruptíveis.
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I – TERRITÓRIO, BRASIL E 
DISTRITO FEDERAL (DF)

O contexto aqui apresentado traz a grandeza territorial do Brasil e a reordena-
ção territorial da região central no momento do desenvolvimento capitalista no 
país, acompanhado do desafio ideológico, político e econômico da construção 
da nova capital da República. 

1.1 Brasil

O território Brasil, colonizado pelos portugueses no último ano do século XV, ti-
nha sua ocupação definida naquela época, em grande parte, em função de suas 
características físicas e de seus recursos naturais, e esse contexto espacial re-
presentou uma considerável parte da história do país, com significativos ciclos, 
como o da madeira, da cana-de-açúcar, de metais preciosos, do algodão e do 
café, e expressou de forma legítima a potência dessa terra. 

Entretanto, é possível dizer que apenas duas grandes fases marcam a forma-
ção do espaço brasileiro (Holanda, 2018, p. 288): “a primeira fase, que durou 
até as primeiras décadas deste século, e a segunda fase, que, como elemento 
constituinte das transformações sociais dos anos 1930, chega até nossos dias”. 
A mudança da capital federal e a construção de Brasília/DF no Planalto Central 
(Kubitschek, 2000) trazem a discussão da capital como um elemento de grande 
relevância na realidade socioespacial global do país. 

Segundo Martin (1996), o espaço se expressa pelas diferentes dimensões — 
físicas, técnicas, econômicas, políticas e culturais — que fazem parte da esfera 
de ação ou influência de determinada realidade socioespacial, e esta orienta os 
usos do território. O Brasil de 1950 caracterizava-se, em grande parte, como um 
país rural e atrasado, com “cerca de 10 milhões de brasileiros, sujeitos a um 
sistema de remuneração identificado com os mais baixos do setor primário” 
(Kubitschek, 2000, p. 64), e, em outra parte, como um país urbano-industrial com 
horizonte à modernidade. Essa intersecção evidenciava-se na própria dimensão 
territorial e em suas pluralidades. Dadas as multiplicidades do país, ainda se re-

.
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velam em abundância os recursos naturais e a diversidade cultural, material e 
imaterial11, hoje identificados em todo o território brasileiro.

Situado no continente americano, uma de suas características mais marcan-
tes é a sua larga extensão, uma área territorial de 8.515.759 km², o que o leva a 
ser considerado um país continental, sendo o maior da América Latina e o quinto 
maior do mundo. De acordo com o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
– IBGE12, sua população em 2019 foi estimada em 212.123.550 pessoas, sendo 
48,2% homens e 51,8% mulheres, e, do total, 84,35% vivem em áreas urbanas.

Essa natureza espacial do território Brasil é caracterizada pela formação so-
cioespacial e por suas diferentes dimensões, expressas nas cinco grandes regi-
ões: Norte (sete estados), Nordeste (nove estados), Sul (três estados), Sudeste 
(quatro estados) e Centro-Oeste (três estados e o DF), conforme Imagem 1. A 
região Centro-Oeste, em destaque amarelo, é constituída pelos estados Mato 
Grosso do Sul (MS), Mato Grosso (MT) e Goiás (GO), somados ao Distrito Federal 
(DF), que representa a menor porção física do território nacional (0,06%)

Nesse território central brasileiro, dada a sua relevância, está a capital oficial 
do país, único centro político e sede dos três poderes da República — Judiciário, 
Legislativo e Executivo —, que se fez cumprir com o dispositivo da Carta Magna 
(Kubitschek, 2000, p. 6). A conquista de um novo território no Brasil central, a in-
teriorização do desenvolvimento e a construção da capital no centro geográfico 
do país possibilitariam o fortalecimento de ligações entre os diversos centros 
econômicos e também tornaria mais forte o governo central (Holanda, 2018). 

Quanto à sua natureza política, o Brasil é uma República Federativa, sendo a sua 
organizacão político-administrativa composta de estados, municípios e distritos, e 
a sua governança está decomposta em governos federal, estadual (distrital, para o 
caso do DF) e municipal. Dessa forma, o país é composto de 26 estados e um Distrito 
Federal, denominados unidades da federação, e conta com 5.570 municípios (IBGE13).

O Brasil é considerado o país da biodiversidade14, em razão dos diferentes ti-
pos de ambiente que apresenta e das suas distintas características, como: re-
levo, formado principalmente por planaltos, planícies e depressões; clima, com 
variação em três tipos (equatorial, tropical e temperado); flora, com uma grande 
variedade de plantas, sendo mais de 46.000 espécies vegetais; fauna, com mais 
de 120 mil espécies de animais. 

11 São dois tipos de patrimônio (material e imaterial) que expressam a cultura e as características de determinado grupo, 
sítio, região ou país (Iphan, n.d.).

12 As informações territoriais e demográficas foram consultadas no portal IBGE Educa. Disponível em: https://educa.ibge.
gov.br/criancas/brasil/2850-nosso-territorio/19638-o-brasil-no-mundo.html. Acesso em: 4 abr. 2022.

13 Disponível em: https://educa.ibge.gov.br/criancas/brasil/2850-nosso-territorio/19638-o-brasil-no-mundo.html. Acesso em: 10 fev. 2022.

14 Disponível em: https://educa.ibge.gov.br/criancas/brasil/nosso-territorio/19639-nosso-territorio.html. Acesso em: 10 fev. 2022.

https://educa.ibge.gov.br/criancas/brasil/2850-nosso-territorio/19638-o-brasil-no-mundo.html
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Imagem 1 – Mapa do Brasil e das suas grandes regiões 

Fonte: Portal de Mapas do IBGE. Disponível em: http://geoftp.ibge.gov.br/produtos_educacionais/mapas_te-
maticos/mapas_do_brasil/mapas_nacionais/politico/brasil_grandes_regioes.pdf. Acesso em: 27 out. 2020.
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De acordo com o Fórum Econômico Mundial – WEF (sigla em inglês para 
World Economic Forum)15, em seu Relatório de Competitividade em Viagens e 
Turismo 2019,  o Brasil ocupa a 32ª posição no ranking mundial e obteve o 
melhor resultado na América do Sul, tendo se sobressaído nos seguintes cri-
térios: recursos culturais, em 9º lugar, e recursos naturais, em 2º lugar (World 
Economic Forum [WEF], 2019). Esses dados reafirmam a centralidade dos re-
cursos do país, naturais e culturais, os quais são requisitos-âncora na atrativi-
dade turística do destino Brasil.

Além de diferentes ecossistemas, o país tem agrupamentos de tipos seme-
lhantes de vegetação, clima e geologia, que possibilitam uma grande variedade 
de vida vegetal e animal, denominados biomas brasileiros pela World Wide 
Fund For Nature – WWF Brasil: Amazônia, Caatinga, Pantanal, Mata Atlântica, 
Pampa e Cerrado. 

O bioma Cerrado16 é o segundo maior bioma do Brasil e da América do Sul, 
com aproximadamente 204,7 milhões de hectares, e representa 24% do terri-
tório do país. É reconhecido como a savana mais rica em biodiversidade e, em 
grande parte, localiza-se no Planalto Central, estando presente em vários esta-
dos e no Distrito Federal, sendo que 100% do Quadrilátero DF está inserido no 
domínio do bioma Cerrado.

O novo território do Distrito Federal passou por um processo de urbanização 
intensa, com contínua transformação no ecossistema e na paisagem terres-
tre, e isso, sem se distanciar muito de experiências de outros países, contri-
buiu para agravar aspectos ambientais fundamentais. Por exemplo, o bioma 
Cerrado, mesmo com sua alta capacidade de resiliência17, está em processo 
de extinção. De acordo com Sampaio et al. (2017, p. 28), as mudanças que 
ocorreram nos ecossistemas no último século “contribuíram com ganhos finais 
substanciais para o bem-estar humano e o desenvolvimento econômico, mas 
esses ganhos foram obtidos a um custo crescente, que incluiu a degradação de 
muitos serviços dos ecossistemas”. 

As correntes migratórias para o Brasil central foram oriundas principalmente 
das regiões Norte, Centro-Oeste, Nordeste e Sudeste (Paviani, 2007), com forte 
contribuição no agravamento da paisagem terrestre, dada a intensidade e a velo-

15 Mais informações sobre o Fórum Econômico Mundial disponíveis em: https://www.weforum.org/about/world-econo-
mic-forum. Acesso em: 10 fev. 2022. 

16 O termo “Cerrado” é frequentemente utilizado para caracterizar o conjunto de ecossistemas (savanas, matas, campos 
e matas de galeria) que ocorrem no Brasil central (Eiten, 1977).

17 “Resiliência” significa a capacidade de um sistema restabelecer seu equilíbrio após um distúrbio ou evento (Sampaio 
et al., 2017).
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cidade do processo de construção da nova capital. A transferência da capital fe-
deral da região Sudeste para a região Centro-Oeste, no interior do país, implicava 
o deslocamento do eixo político e administrativo do país e foi registrada como 
histórica (Holanda, 2018, p. 291):

[...] as “peculiaridades do atavismo lusitano”, que fazia os portugue-
ses “se agarrarem ao litoral como caranguejos”, era finalmente deixado 
para trás. A capital no Rio de Janeiro era considerada como parte desta 
estrutura histórica “voltada para fora”, que havia de ser transformada 
em nome do “desenvolvimento nacional”. 

Em nome dessa progressão nacional, inicia-se a reestruturação espacial no co-
ração do país, que ganha musculatura na década de 1950, com Juscelino Ku-
bitschek no poder, símbolo de uma reviravolta histórica, e com a construção da 
capital Brasília/DF no centro do país. Essa bandeira tem uma forte dimensão 
política, segundo Ribeiro (2008, p. 35):

A grande obra é fruto de uma decisão do Estado que acaba por implicar 
uma articulação ideológica legitimadora da necessidade da sua cons-
trução. Mas as diferentes versões relativas a cada caso possuem ao 
menos um ponto em comum: uma ideologia de redenção regional ou 
nacional, conforme o projeto e suas dimensões. Assim, tudo passa a 
ser como se o tempo para uma região ou para a nação fosse definido 
por antes e depois do grande projeto cuja presença de fato implica uma 
série de transformações.
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Imagem 2 – Mapa oficial do Quadrilátero do DF – Atlas/2020

Fonte: Companhia de Planejamento do Distrito Federal (Codeplan, 2020, p. 70).

1.2 Distrito Federal (DF)

A ocupação territorial de Brasília, neste estudo, é compreendida também como 
território do Quadrilátero do Distrito Federal, conforme a Imagem 2.

Para a formação do território do DF, Quadrilátero, unidade geográfica com 
5.780 km² de área territorial, a Lei n. 4.545/1964, de 10 de dezembro, em seu art. 
9º, estabelece que “o Distrito Federal será dividido em Regiões Administrativas 
(RAs), para fins de descentralização e cordenação dos serviços de natureza lo-
cal” (Lei n. 4.545, 1964), regiões que integram áreas urbanas e áreas rurais. A Lei 
Distrital 5.161/2013, de 26 de agosto, estabelece critérios de criação de nova RA 
(Lei Distrital n. 5.161, 2013). Entre 2013 e 2020, várias foram formadas, entre-
tanto sem delimitação oficial, ou seja, as poligonais geográficas de cada RA não 
estavam todas definidas nem indicadas geograficamente. A Lei Complementar 
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n. 958/2019, de 20 de dezembro, enfim, definiu as poligonais das 33 regiões ad-
ministrativas. Todas as RAs integram o território do Distrito Federal e são depen-
dentes política e orçamentariamente do governo distrital (Lei Complementar n. 
958, 2019). Como se pode constatar na Imagem 2, essas RAs estão seguidas do 
sistema de numeração romana (algarismos romanos), sendo o centro da cidade 
representado pela RA I – Plano Piloto. 

O Distrito Federal, em termos de administração política, equivale às demais 
unidades federativas do país, e Brasília pode ser considerada um município. 
Trata-se de um estado com um único município, de modo que o DF tem duplo 
status: estado e município (Paviani, 2007).

Desde o projeto até a concretização de Brasília na região central do país, 
outros arranjos territoriais foram constituídos. O Distrito Federal é qualificado 
como mesorregião geográfica, e sua localização se concentra na grande região 
do Centro-Oeste, sendo Brasília a sua microrregião geográfica. Essa centrali-
dade da capital contribuiu para intensificar o aumento da população migratória 
de trabalhadores, operários, servidores públicos, investidores, entre outros, na 
ocupação desse espaço territorial. Essa territoriedade do Distrito Federal veio 
reafirmar “o pertencer àquilo que nos pertence” (Santos, 2000, p. 96), que ex-
pressa um sentimento de vínculo com a nova sociedade ali constituída, “o terri-
tório é a base do trabalho, da residência, das trocas materiais e espirituais e da 
vida, sobre os quais ele influi” (Santos, 2000, p. 96).

Ao reconhecer o processo de expansão urbana no novo território do Distrito 
Federal, fica claro, ao longo da sua trajetória de construção, o sentimento de per-
tencimento da população à nova terra do Planalto Central. Esse reconhecimento 
é confirmado nas classes populares e médias, que avaliam positivamente a ci-
dade, quanto aos equipamentos urbanos e serviços públicos (Holanda, 2018). 
“A dinâmica da população e da urbanização assinala a importância e o pro-
cesso de formação da cidade: lugar de origem e vida, a renda, o emprego e os 
consumos” (Santos & Silveira, 2006, p. 14).

A robustez dos investimentos financeiros, materiais, humanos, técnicos e 
científicos destinados a essa região central, suportados pelos setores público 
e privado, refletiu-se, de forma imperiosa para a ligação do país, na “instalação 
de rodovias e [n]o prolongamento de ferrovias, que possibilitariam a conexão 
do Planalto Central com o litoral” (Ribeiro, 2015, p. 41), e ensejou que essa nova 
terra fosse ponto fundamental de convergência dos transportes terrestres e aé-
reos. Ainda, um pouco adiante, com as ligações regionais, essa força propulsora 
de movimentos impulsionou o processo de desenvolvimento interno do país.
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1.2.1 Região central, Ride e AMB

A região central, também titulada coração do Brasil, exibia, em tempos passados, 
um vasto e pouco conhecido sítio, com espaços vazios ou com baixa ocupação, 
à margem dos movimentos migratórios. “De 1894 a 1956, quase nada mudara 
na região. O descampado sem fim lá permanecera, tal qual a Natureza a criara” 
(Kubitschek, 2000, p. 19). 

Entretanto, nessa região urgia uma reorganização territorial e um outro contexto 
espacial, sendo imprescindíveis organização, planejamento e configuração do 
novo território do Distrito Federal, diante também dos dispositivos da Constituição 
Federal de 1988, arts. 21-48, que preveem a criação da Região Integrada de 
Desenvolvimento (Constituição da República Federativa do Brasil, 1988). 

Os aspectos demográficos apontados pela Codeplan18 referentes à região cen-
tral e às regiões limítrofes, nos censos demográficos do país, registraram nessa 
terra: em 1872, três municípios goianos, com pouco mais de 30 mil habitantes; 
em 1900, com mais dois municípos existentes, menos de 40 mil pessoas; em 
1920, somando-se apenas mais um município, a população passou para 62 mil; 
em 1940, o contingente populacional chegou a 78 mil; em 1950, com o recém-
-criado município de Unaí, chegou a 128,8 mil habitantes. O registro de 1960 traz 
um excepcional aumento no ritmo de expansão demográfica, dada a construção 
da capital, Brasília/DF, e do entorno, passando a população total para 312 mil 
pessoas (Companhia de Planejamento do Distrito Federal [Codeplan], 2014).

Esses dados demonstram um tímido crescimento demográfico na região cen-
tral antecedente à transferência da capital, sendo essa região alavancada com 
diversas influências do contexto espacial, da proximidade de ferrovia/Anápolis, 
cidade goiana, e do processo de reorganização do território intrinsecamente re-
lacionado à existência de Brasília/DF. Em 1995, “os municípios da região Centro-
Oeste registravam a porcentagem mais alta de população não natural, 55,6%” 
(Santos & Silveira, 2006, p. 214).

Além de evidenciarem a ocupação do território central e o intenso contexto 
migratório, tais fatos trazem o início da dinâmica do processo de organização 
da Região Integrada de Desenvolvimento do Distrito Federal e Entorno – Ride/DF.

18 Codeplan, órgão de pesquisas e estudos socioeconômicos do Governo do Distrito Federal.
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1.2.1.1 Região Integrada de Desenvolvimento do 
Distrito Federal e Entorno (Ride/DF)

Em 1998, a Presidência da República promulgou a Lei Complementar n. 94, de 19 
de fevereiro, que criou a Região Integrada de Desenvolvimento do Distrito Federal 
e Entorno (Ride/DF), composta de 19 municípios goianos e 2 municípios minei-
ros (Lei Complementar n. 94, 1998). 

Em 1988, essa área compreendia 55.402 km² e era composta de 22 municí-
pios, sendo R$ 59.252,37 o PIB per capita da Ride/DF. Já em Brasília, de forma 
isolada, o PIB per capita correspondia a R$ 22.194,75. Nos dois casos, trata-se 
de valores correntes de 2017 (Codeplan, 2019).

Desse modo, a intenção com criação da Ride/DF foi integrar, unir forças, incor-
porar o planejamento participado e alcançar um conjunto maior de serviços pú-
blicos de interesse comum, principalmente de infraestrutura urbana19 e de cria-
ção de novas oportunidades de trabalho para a região. Segundo Zmitrowics e 
Angelis Neto (1997, p. 2): 

[...] sob o aspecto social, a infraestrutura urbana visa promover ade-
quadas condições de moradia, trabalho, saúde, educação, lazer e se-
gurança. No que se refere ao aspecto econômico, a infraestrutura ur-
bana deve propiciar o desenvolvimento das atividades produtivas, isto 
é, a produção e comercialização de bens e serviços. E sob o aspecto 
institucional, entende-se que a infraestrutura urbana deva propiciar os 
meios necessários ao desenvolvimento das atividades político-admi-
nistrativas, entre os quais se inclui a gerência da própria cidade. 

Em 2018, a nova proposta de Lei Complementar n. 163, de 14 de junho, ampliou a 
área da Ride/DF para 94.570 km² e incorporou mais 12 municípios, goianos e mi-
neiros (Lei Complementar n. 163, 2018). Essa nova composição do espaço terri-
torial da Ride/DF totaliza 34 municípios, com um PIB per capita de R$ 61.079,93, 
sendo o PIB per capita de R$ 26.316,33 em Brasília, de forma isolada. Em ambos 
os casos, são valores correntes de 2017 (Codeplan, 2019). A Imagem 3 evidencia 
as alterações, de 1998 para 2018, da Ride, da área de Brasília, do Quadrilátero e 
da Área Metropolitana de Brasília – AMB. 

Cabe ainda destacar algumas das intencionalidades prioritárias da criação da 
Ride/DF. 

19 A infraestrutura urbana abarca vários sistemas técnicos (equipamentos e serviços) que apoiam as funções da cidade.
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Instituir programas especiais de desenvolvimento e captar recursos financei-
ros para projetos com ênfase na infraestrutura e na geração de empregos.

Garantir uma governança compartilhada, por conselho administrativo e pela 
União, buscando estimular o crescimento desse território e minimizar as desi-
gualdades regionais. 

Na estrutura de ampliação da Ride/DF, fez-se essencial a contribuição dos ato-
res locais, dos setores público e privado, buscando garantir os interesses mútuos 
no desenvolvimento do território, que passa pela interdependência da articula-
ção de redes (público e sociedade civil organizada), bem como pela diversidade 
de conhecimentos e práticas na formação desses ativos para governança do 
espaço territorial. 

Nesse espaço territorial, integra-se a Política de Turismo do Distrito Federal, 
de acordo com os seguintes princípios, encontrados no art. 3º: (§ II) “desen-
volvimento socioeconômico, gerando efeitos positivos sobre a qualidade de 
vida da população da Ride”; e (§ V) “estabelecimento de parcerias entre os se-
tores público e privado, para uma gestão compartilhada do turismo na Ride” 
(Lei n. 4.883, 2012, p. 3).

Esses elementos compõem o processo de governança e políticas públicas do 
setor de turismo do DF e têm um forte contributo vinculado ao espaço territorial, 
que, por sua vez, vai além da Área Metropolitana de Brasília – AMB.

1.2.1.2 Área Metropolitana de Brasília (AMB)

O crescimento populacional pujante no Distrito Federal deflagrou inquietações 
na governança e incitou inúmeras preocupações sobre a gestão territorial, a di-
nâmica de ocupação, o extrapolamento dos limites do Quadrilátero e o acelerado 
processo de expansão, o que deu origem à Área Metropolitana de Brasília – AMB 
(Paviani et al., 2010). 

A busca contínua pela consolidação de Brasília traz consigo uma expansão es-
pontânea desigualmente distribuída, abre novos caminhos de mobilidade, criação 
de estradas de penetração e de ligação interestadual e busca valorizar as cidades-
-satélites e estimular o desenvolvimento rural. Esse modelo abre uma vertente para 
a criação de uma região metropolitana20 de Brasília (Secretaria de Desenvolvimento 
Urbano e Habitação do Governo do Distrito Federal [SEDHAB/GDF], 2010). 

20 “Art. 164. A União, mediante lei complementar, poderá para a realização de serviços comuns, estabelecer regiões me-
tropolitanas, constituídas por municípios que, independentemente de sua vinculação administrativa, façam parte da mesma 
comunidade socioeconômica”. Disponível em: https://www.jusbrasil.com.br/topicos/10603073/artigo-164-da-constituicao-
-federal-de-1967. Acesso em: 22 fev. 2022. 

about:blank
about:blank
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Imagem 3 – Mapa oficial da Ride/DF

Fonte: Codeplan (2019).
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Em 1989, foi registrado o início do processo de conformação do espaço me-
tropolitano de Brasília, com a aceleração do crescimento demográfico em muni-
cípios goianos próximos ao Distrito Federal (Codeplan, 2014). Entre os diversos 
aspectos de defesa da Área Metropolitana de Brasília, dois pontos se destacam: 
a funcionalidade dos sítios e a relação entre a sua localidade e o seu território.

O espaço territorial, de acordo com a Imagem 3, acima, grafado em riscos ver-
ticais, representa a AMB com 26.034 km² e se constitui do Distrito Federal (33 
RAs) e mais 11 municípios goianos21. O PIB da AMB é R$ 261,9 bi, e o de Brasília, 
R$17,2 bi, enquanto o PIB per capita da AMB é R$ 62.620,18, e o valor específico 
para Brasília é R$ 15.033,98, em valores correntes de 2017 (Codeplan, 2019).

Em pouco tempo, a capital se transformou em uma grande cidade e hoje é a 3ª 
metrópole do país, com 3.052.545 habitantes/AMB. Brasília/DF, com apenas 60 
anos de existência, é especializada em serviços terciários, com predominância 
no setor público, dada a sua condição de capital do país (Boyer, 2019).

Brasília/DF apresenta um dos maiores PIBs do país, com R$ 244,7 bilhões em 
2017. No entanto, é expressiva a sua concentração de renda: 61% são registra-
dos no Plano Piloto (RA I), centro que concentra apenas 27% da população, o que 
salienta de forma contundente as desigualdades socioeconômicas em relação 
às demais RAs (SEDHAB/GDF, 2010).

Para melhor compreender a exploração desse novo território, cabe revisitar a 
trajetória histórica da transferência da capital do país, até a sua expressiva proje-
ção internacional e o seu reconhecimento como Patrimônio Mundial. 

21 A AMB ainda não é reconhecida oficialmente/legalmente, segundo a Codeplan/DF (2020).
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1.3 Trajetória histórica da 
transferência da capital  
da República

As aspirações de construir uma nova capital em um novo território surgiram 
alguns séculos atrás.

O sonho da criação de Brasília e da interiorização da capital principia 
no século XVIII quando o governo português cogita a sua transferência 
para o interior do Brasil. Em 1750 o cartógrafo genovês Francisco Tossi 
Colombina elaborou a chamada Carta de Goiás, sugerindo a mudança 
da capital do Brasil para essa região, antes mesmo da transferência da 
capital de Salvador para o Rio de Janeiro, ocorrida em 1763 (Instituto 
do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional [Iphan], 2016, p. 6).

Tais discussões só foram retomadas no século XIX, em meados de 1821, por José 
Bonifácio, patrono da independência do Brasil, que, pensando na unidade territorial, 
apresentou projeto para mudar a capital do país e manifestou o nome “Brasília”, 
ação oficializada na primeira Constituição republicana, de 1891, que estabeleceu 
a transferência da capital para o interior do país, ou seja, para o Planalto Central.

Em 1892, o sucessor do presidente Deodoro da Fonseca, Floriano Peixoto, no-
meou a Comissão Exploradora do Planalto Central do Brasil, liderada pelo astrô-
nomo e geógrafo belga Louis Cruls, com missão responsável pela delimitação 
do território do Distrito Federal, área a ser explorada e reconhecida. Contudo, a 
sua demarcação só ocorreu na 2ª missão Cruls, em 1896, em razão, principal-
mente, da necessidade de aprofundar informações sobre clima, água, topografia 
e natureza do terreno, área conhecida como “Quadrilátero Cruls” (Câmara dos 
Deputados, 2020; Iphan, 2016; Paviani, 2007; Pontual, 2020).

Em 1922, foi sancionado o Decreto n. 4.494, de 18 de janeiro, que determinou 
que a pedra fundamental da capital federal, marco do centenário da indepen-
dência do Brasil, fosse lançada no Planalto de Goyaz, no dia 7 de setembro do 
mesmo ano, sendo essa área posteriormente transformada em uma cidade-sa-
télite de Brasília (Decreto n. 4.494, 1922).

Entre 1930 e 1940, no período entreguerras, o Brasil participou ativamente 
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do movimento modernista, o qual registrou as inovações nas formas de mani-
festações artísticas que permearam as artes, o design, a pintura, a escultura, 
a arquitetura, entre outros. O documento-ícone, resultante desse conceito, foi 
a Carta de Atenas, de 1933 (Le Corbusier, 1993). O movimento modernista in-
fluenciou a arquitetura brasileira e trouxe inúmeras inovações e novas opor-
tunidades de pesquisas e estudos, sendo presentes o princípio do urbanismo 
racionalista22 e a obra de Le Corbusier.

Em 1945, encerrou-se a Segunda Guerra Mundial e, no pós-guerra, foi acen-
tuada a influência do movimento modernista na arquitetura e no urbanismo, 
com forte possibilidade de essa prática moderna ser ascendente para a futura 
construção da nova capital.

Em diversos governos, seus regentes, ao longo de seus mandatos, interessa-
ram-se em aprofundar ainda mais os estudos pertinentes à transferência da ca-
pital. No entanto, esse passo a mais foi dado em 1946, na presidência do general 
Eurico Gaspar Dutra, que oficializou ao Congresso Nacional a necessidade de me-
didas mais efetivas e de estudos mais conclusivos. Só em 1953 foi promulgada 
a Lei n. 1.803, de 5 de janeiro, que autorizou o Poder Executivo a realizar estudos 
definitivos sobre a localização da nova capital da República (Lei n. 1.803, 1953).

O presidente João Café Filho, substituto de Getúlio Vargas, em 1954, avançou nos 
desafios da instalação da capital com base em estudos técnicos (Departamento 
Administrativo do Serviço Público – Governo Federal, 1956, pp. 16, 26) e conduziu 
a orientação para “julgamento da seleção final do sítio da nova capital”, sendo a 
área avaliada “dividida em unidades baseadas em dez fatores: topografia, textura 
do solo, drenagem, erosão, água de subsolo, existência de pedras, cobertura ve-
getal, ocupação pelo homem e usos atuais e potenciais”, visando à melhor esco-
lha do sítio, aquele que se mostrou o mais vantajoso para a futura capital no cora-
ção do país, na região central, com uma área de 5.814 km², o Quadrilátero do DF.

Vale registrar que, em meados de 1956, a futura capital era ainda chamada de 
Vera Cruz, por sugestão do marechal José Pessoa. “A definição oficial do nome 
veio em 19 de setembro de 1956, por força da Lei n. 2.874, que estabelece, den-
tre outras coisas, a área que corresponde ao Distrito Federal e menciona que a 
cidade-capital será construída no interior desses limites territoriais. O art. n. 33 
dessa lei estabelece, sumariamente: É dado o nome de Brasília à nova Capital 
Federal” (Iphan, 2015, p. 13).

22 O urbanismo racionalista ou funcionalista supunha a obrigatoriedade do planejamento regional e intraurbano, a submis-
são da propriedade privada do solo urbano aos interesses coletivos, a industrialização dos componentes e a padronização 
das construções, a limitação do tamanho e da densidade das cidades, a edificação concentrada, porém adequadamente 
relacionada com amplas áreas de vegetação (Le Corbusier, 1993).
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A transferência da capital foi um gigantesco desafio, tendo ido muito além 
do deslocamento de funções administrativas burocráticas, uma vez que foi res-
ponsável pela consolidação dos agentes de dominação do Estado, que se mate-
rializa na cidade de Brasília (Ribeiro, 2015). Esse desafio histórico foi resultado 
de uma ação de Estado, que fez parte da realidade global do país por um am-
pliado período, até se tornar palpável, concreto no plano de governo de Juscelino 
Kubitschek (JK):

Prometi ao povo brasileiro que, encerrada a minha gestão, haveria de 
dar ao País, através de um novo centro administrativo, um novo senso 
de sua unidade e, por conseguinte, de sua existência orgânica. Creio que 
são poucos os que, hoje, duvidam da seriedade da minha promessa, da 
determinação de meu intento. Brasília, sem ser ainda a Capital, já é o or-
gulho e a esperança de todos os brasileiros motivo de admiração para 
o mundo (Kubitschek, 2000, pp. 6-7).

1.4 Construção de Brasília

Em 1955, Juscelino Kubitschek, novo presidente da República, destacou, entre 
tantas, a sua “meta-síntese” (Kubitschek, 2000), a construção de Brasília e a 
transferência da capital federal para o centro do país. Desde então, iniciou-se o 
processo de imigração e de migração,  sem precedentes na história do país, com 
deslocamento de servidores, trabalhadores de todos os estados brasileiros e de 
detentores de capitais, no período de 1957 a 1960. 

Em decorrência da urgência da construção da capital, Kubitschek afirma 
(2000, p. 121):

Por ocasião da minha primeira viagem ao Planalto, no dia 2 de outubro 
de 1956, havia fixado um prazo para a construção — 3 anos e 10 meses 
—, o que significava que aquela data seria o dia 2 de maio de 1960.

O deputado udenista Emival Caiado apresentou um projeto de lei, esta-
belecendo que a inauguração da nova capital se daria no dia 21 de abril 
de 1960 — aniversário do martírio de Tiradentes.
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Segundo Holanda (2018, p. 286), “o Presidente Juscelino Kubitschek foi empos-
sado em 31 de janeiro de1956, faria finalmente começar a construção da cidade. 
Em setembro de 1956, as regras para o concurso do projeto de Brasília foram pu-
blicadas, e em março de 1957, entre 26 inscritos, Lúcio Costa ganhou o primeiro 
lugar, arquiteto e teórico da arquitetura, e um dos mais influentes membros do 
Movimento Moderno no Brasil”. Sobre o movimento modernista, Le Corbusier 
(1993, p. 7) defende que:

Para o Brasil, também, o período foi muito significativo, especialmente a 
partir da década de trinta, quando, a serviço do Estado ou em seus traba-
lhos para o setor privado, arquitetos como Lúcio Costa, Oscar Niemeyer, 
Affonso Reidy, Gregori Warchavchik, Atílio Correia Lima e tantos outros 
souberam não apenas manter-se a par das mais recentes pesquisas da 
arquitetura contemporânea e produzir uma obra bem informada sobre ela, 
como também desenvolver trabalhados suficientes criativos para virem 
a se constituir, em alguns anos, em grandes nomes do cenário mundial. 

Anos mais tarde, a robustez desse movimento fez-se presente na expressão do 
conceito modernista em Brasília, e Lúcio Costa deu expressão própria aos traços 
do Plano Piloto de Brasília. 

[...] Monumental não no sentido de ostentação, mas no sentido de ex-
pressão palpável, por assim dizer, consciente, daquilo que vale e sig-
nifica. Cidade planejada para o trabalho ordenado e eficiente, mas ao 
mesmo tempo cidade viva e aprazível, própria ao devaneio e à especu-
lação intelectual, capaz de tornar-se, com o tempo, além de centro de 
governo e administração, num foco de cultura dos mais lúcidos e sen-
síveis do país (Iphan, 2018, p. 29).

A seleção do melhor projeto do Plano Piloto de Brasília aconteceu por meio de 
concurso:

[...] coordenado pelo arquiteto inglês William Holford, que elaborou re-
latório com a recomendação de que a cidade não “se espalhe disforme-
mente em todas as direções”. Além disso, sugeriu o desenvolvimento 
de “cidades-satélites” para abrigar “centros agrícolas e industriais [...] 
como apoios dentro da região”. (Câmara dos Deputados, 2020, p. 12)
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1.4.1 Marcha da urbanização

A capital avançou na urbanização e, na sua função integracionista, buscou garantir 
o controle e a estabilidade de sua política de planejamento da cidade, com a or-
ganização espacial do centro da cidade/Plano Piloto e a distribuição de grandes 
espaços urbanos e avenidas, divisão de setores, áreas específicas e outras áreas 
urbanas, denominadas cidades-satélites. Até o início das obras do Plano Piloto de 
Brasília, em grande parte do sítio idealizado como temporário, uma estrutura urbana 
foi sendo montada para viabilizar a construção da cidade definitiva (Brito, 2009).

O processo de urbanização do Distrito Federal pode ser melhor apresentado com 
a particularização de três grandes unidades: “o Plano Piloto, as Cidades-Satélites 
e a Zona Rural” (Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística [IBGE], 1970, p. 12). 

1.4.1.1 Plano Piloto de Brasília

Segundo o capítulo I, art. 1º, do Decreto n. 10.829/1987, “entende-se por Plano 
Piloto de Brasília a concepção urbana da cidade, conforme definida na planta em 
escala l /20.000 e no Memorial Descritivo e respectivas ilustrações que consti-
tuem o projeto de autoria do Arquiteto Lúcio Costa”. A Imagem 4 registra os dois 
eixos centrais, cruzando-se em linha reta, marco histórico de Brasília.

Imagem 4 – Marco histórico, cruzamento dos eixos de Brasília

Fonte: http://portal.iphan.gov.br/galeria/detalhes/399?eFototeca=1. Acesso em: 17 nov. 2020.

about:blank
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Imagem 5 – Vista da Rodoviária do Plano Piloto em 1960

Fonte/foto: Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (Iphan, 2018).

O Plano Piloto marca a magnitude de Brasília e a sua “fase heroica”, segundo 
a Secretaria de Desenvolvimento Urbano e Habitação do GDF (SEDHAB/GDF, 
2010, pp. 36, 38), com a:

[...] construção do Catetinho (1956), do Palácio da Alvorada, do Brasília 
Palace Hotel (1957) e dos principais monumentos do Plano Piloto, 
como o Palácio do Planalto, o Supremo Tribunal Federal, a Esplanada 
dos Ministérios e o Teatro Nacional (todos iniciados em 1958) e do 
início da construção do Congresso Nacional (1959). As primeiras su-
perquadras surgem neste período, as SQS 105, 106 e 107 e as SQN 
403/404 e 405/406 já em 1957. Entre 1958 e 1960 predominam as 
construções das superquadras da Asa Sul. A elas se agregam desde 
1959 os loteamentos dos Lagos — Setores de Habitações Individuais 
Sul (SHIS) e Norte (SHIN) — e do setor de mansões Park Way (SMPW). 
A implantação do Lago Sul teve início com a construção de casas pela 
Companhia Urbanizadora da Nova Capital do Brasil (Novacap) para ser-
vir de residência aos seus diretores. Em 1959 foram construídas casas 
para oficiais da Aeronáutica, devido à proximidade da Base Aérea.
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[...] destaca-se no período a implantação do campus da Universidade de 
Brasília (1962), o início da construção da Catedral de Brasília, do Palácio do 
Itamaraty e do Ministério da Justiça (1962). As construções residenciais 
ainda quase exclusivamente na Asa Sul. Início da urbanização dos setores 
centrais. Outros equipamentos importantes: O jardim Zoobotânico (1961), 
o conjunto residencial Colina Velha e a Concha Acústica (1963) e a cons-
trução do Aeroporto Internacional de Brasília (1965).

Entre outros fatos importantes, destaca-se o início da implantação dos eixos ro-
doviários e das avenidas transversais (Imagem 5), somados à plataforma no cru-
zamento dos eixos rodoviário e monumental, incluindo muitos outros viadutos, a 
rodoviária e o elevado da plataforma, finalizados em 1959, conforme a Imagem 6.

Imagem 6 – Vista aérea da região da Rodoviária do Plano Piloto, 
SHS, SBS e Asa Sul, em Brasília

Fonte: https://upload.wikimedia.org/wikipedia/ commons/5/5a/Rodovi%C3%A1ria_do_ Plano_Piloto.jpg 
acesso em 17/11/2020. Foto: Victoria Câmara.

about:blank
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Em 1987, Lúcio Costa fez um registro histórico, revisitando sua obra (Iphan, 2018, p. 12).

Eu caí em cheio na realidade, e uma das realidades que me surpreende-
ram foi a rodoviária, à noitinha. Eu sempre repeti que essa plataforma 
rodoviária era o traço de união da metrópole, da capital, com as cida-
des-satélites improvisadas da periferia.

É um ponto forçado, em que toda essa população que mora fora entra 
em contato com a cidade. Então eu senti esse movimento, essa vida 
intensa dos verdadeiros brasilienses, essa massa que vive fora e con-
verge para a rodoviária. Ali é a casa deles, é o lugar onde eles se sentem 
à vontade. Eles protelam, até a volta para a cidade-satélite e ficam ali, 
bebericando. Eu fiquei surpreendido com a boa disposição daquelas 
caras saudáveis. 

A construção de Brasília representa a consolidação da fase célebre do urbanis-
mo nacional, com o momento de transformação e repercussão da arquitetura 
brasileira, emblematizada pela leveza, sinuosidade e integração das artes. Essas 
impressões se revelam na capital, na sua forma política, histórica e simbólica, 
que também se constituiu em uma cidade urbana funcionalista. 

O Plano Piloto de Brasília expressa um conjunto de significações arquitetô-
nicas com repercussão internacional e representa o tecido urbano do Distrito 
Federal, além de integrar o Conjunto Urbanístico de Brasília, tutelado por diver-
sos instrumentos legais, nas esferas distrital e federal.

Até a inauguração de Brasília (Imagem 7), o Plano Piloto e várias cidades-sa-
télites já apresentavam condições razoáveis de infraesturura e grandes avanços 
em sua organização espacial.
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Imagem 7 – Inauguração de Brasília

Fonte/foto: Iphan (2018).

1.4.1.2 Cidades-satélites

As cidades-satélites surgem dos núcleos urbanos e dos canteiros de obras 
que afluíram das diversas ocorrências migratórias para a construção da capital 
e são hoje denominadas Regiões Administrativas – RAs. Essa inédita trajetória 
de apropriação do espaço territorial do DF está demonstrada na Figura 1, que 
expressa o surgimento de cidades espontâneas e planejadas.

Os núcleos/cidades/RAs reconhecidos ao longo do processo de construção 
de Brasília constituem um emaranhado que incorpora a história, o político, o so-
cial, o cultural, a ação e a influência dos moradores/habitantes que foram pro-
tagonistas de sua realidade socioespacial. Entretanto, a urbanização desses es-
paços avultou o início do processo de desigualdade socioespacial, transitando 
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por modelo polinucleado, com núcleos descontínuos e distanciados do centro 
da cidade de Brasília, em correlação com outras cidades do país. Isso significa 
que as demais regiões administrativas não tiveram um padrão de planejamento 
como o da área do Plano Piloto de Brasília (RA I) nem a mesma qualidade espa-
cial tão reconhecida internacionalmente. Dessa forma, confirma-se a dicotomia 
espacial entre o Plano Piloto (centro) e as demais RAs (periferias), de modo que, 
embora sejam integrados, são opostos.

1.4.1.3 Zona rural

A zona rural compreende as glebas entre os núcleos e/ou as cidades-satélites e 
demais áreas desse espaço territorial do Distrito Federal. Segundo Brito (2009, 
p. 97), a infraestrutura urbana também foi flexibilizada para o território rural. “Em 
1957, a Divisão de Engenharia Rural da Novacap implantou quatro sedes: Granja 
Modelo 1 – Fazenda Tamanduá; Granja Modelo 2 – Ipê; Granja Modelo 3 – Torto; 
e Granja Modelo 4 – Riacho Fundo”. Destaca-se que as edificações, instalações 
elétricas e de abastecimento fazem parte dessa infraestrutura e foram essen-
ciais no aporte social à zona rural.

Com a instituição das Granjas Modelos, ficou evidente o interesse de demarcação 
de novos núcleos em área rural, e esse evento efetivou-se em 1967, com o Plano de 
Eletrificação Rural do Distrito Federal e a construção de estradas de penetração que 
fazem conexão com a área urbana da capital, aproximando essas regiões.

Um fato preocupante na área rural é a busca frequente pela maximização dos 
resultados da agricultura e/ou agropecuária. Tal situação ocorre “em detrimento 
da redução do tempo necessário ao restabelecimento das condições para o novo 
crescimento das espécies, aportam insumos e tecnologias, nominados — recur-
sos artificiais ou culturais” (Sampaio et al., 2017, p. 35), isto é, carrega uma me-
mória do desgaste do solo e uma provável ampliação em seu impacto natural. 
Essa informação assinala uma inquietação constante em relação às áreas ru-
rais/naturais, em especial, áreas com maior fragilidade, como o bioma Cerrado.

Retomando a lógica da contrução de Brasília/DF, o conceito trazido do urba-
nismo moderno refere-se à integração tanto de espaços/concentrações urbanas 
quanto de espaços/núcleos rurais, ou seja, contempla a relação entre as comuni-
dades e o meio natural. Alguns anos depois da construção da capital, o processo 
de migração entre a zona rural e a cidade começou a sofrer uma inversão, ace-
lerando-se o declínio da ruralização e o incremento da urbanização, seguindo a 
mesma lógica de outras metrópoles.
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Figura 1 – Evolução histórica das RAs no Distrito Federal,  
com a trajetória de cidades espontâneas e/ou não
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Fonte: elaboração própria por meio da plataforma Wondershare MindMaster, em outubro de 2020,  
com base em pesquisa conceitual (Iphan, 2016; Maniçoba, 2019).
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1.5 Robustez da capital —  
atos mandatórios

A robustez de Brasília pode ser expressa com base em diversos registros que 
demonstram as conquistas e os avanços que foram determinantes para a conso-
lidação da cidade (Paviani, 2007). Toda a proposta de materialização de Brasília/
DF foi acompanhada de vários atos mandatórios, já referidos anteriormente, dos 
quais destaco alguns registros que definem a questão territorial, de governança 
e turismo na capital da República.

a. A capital do país foi inscrita na lista de Patrimônio da Unesco e, em 
7 de dezembro de 1987, obteve o título de Patrimônio Cultural da 
Humanidade da Unesco. 

b. O Decreto n. 10.829/1987 do Governo do Distrito Federal – GDF e a 
Portaria n. 314/1992 do Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico 
Nacional (Iphan), no texto anexado Brasília Revisitada (Costa, 1987), 
referem-se à preservação da concepção urbanística de Brasília, 
cujas “complementações, preservação e eventual expansão devem 
obedecer às recomendações expressas no texto intitulado Brasília 
Revisitada” (Decreto n. 10.829, 1987).

c. A Constituição Federal de 1988 expressou que o Distrito Federal se 
rege por lei orgânica, de modo que a unidade alcançou a tão almejada 
autonomia adiministrativa e política. No art. 180, capítulo I, título VII, 
que trata da ordem econômica e financeira das unidades federativas, 
o turismo encontra-se respaldado.

d. Em 1992, foi estabelecido um único Plano Diretor de Ordenamento 
Territorial – PDOT e foi instituído o Sistema de Planejamento Territorial 
e Urbano do Distrito Federal, que absorveu todos os planos anteriores 
(Lei n. 353, 1992).

e. Em 1993, a Câmara Legislativa publicou a Lei Orgânica do Distrito Federal, 
que constitui a lei fundamental do Distrito Federal, com o objetivo de or-
ganizar o exercício do poder, fortalecer as instituições democráticas e 
os direitos da pessoa humana (Lei Orgânica do Distrito Federal, 1993).
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f. Em 1997, o governo distrital criou o Conselho de Desenvolvimento 
do Turismo do Distrito Federal – Condetur/DF23. O Decreto n. 
33.374/2011 e o Decreto n. 33.525/2012 realizaram alterações recen-
tes no Conselho, cujo eixo orientador voltou-se à oferta de subsídios e 
à contribuição para formulação e avaliação da Política de Turismo do 
Distrito Federal, Lei n. 4.883, de 11 de julho de 2012. São instrumentos 
dessa política: incentivos para ampliação, qualificação e promoção da 
oferta turística da Ride; Planejamento Estratégico Institucional (PEI); 
Observatório do Turismo (OTDF); e Fundo de Fomento à Indústria do 
Turismo (Fitur/DF). Em 2015, foi aprovado novo regimento interno 
do conselho, órgão colegiado, de assessoramento e de caráter con-
sultivo e propositivo, da Secretaria de Estado de Turismo do Distrito 
Federal – Setur/DF, órgão oficial de turismo (Setur/DF, 2015). 

g. Em 2008, o governo federal publicou a Lei n. 11.771, de 17 de setem-
bro (Lei n. 11.771, 2008), a qual dispõe sobre a Política Nacional de 
Turismo, instrumento amparado pela Constituição Federal de 1988, 
em que o turismo é pautado como fator de desenvolvimento socioe-
conômico por meio das políticas públicas, estimulando-se a atividade 
turística em todo o território nacional.

h. Em 2009, a política territorial trouxe a revisão do PDOT/DF e definiu 
diretrizes para o urbano e o rural. No capítulo II, art. 7º, § VII, fica 
estabelecida a “visão sistêmica e integrada do processo de desen-
volvimento urbano e rural, considerando as dimensões social, eco-
nômica, ambiental, cultural e espacial” e, no § VIII, a “participação 
da sociedade no planejamento, gestão e controle do território” (Lei 
Complementar n. 803, 2009).

i. Em  201024, o governo distrital criou, por meio do Decreto n. 31.699, 
de 18 de maio, a Secretaria de Estado de Turismo do Distrito Federal 
(Setur/DF) (Decreto n. 31.699, 2010). Com o Decreto n. 36.328/2015, 

23 Após o decreto de criação (Decreto n. 18.622/1997), o conselho passou por diversas reformulações (Decretos n. 
20.546/1999, n. 21.830/2000 e n. 23.783/2003) e ficou desativado entre 2007 e 2009, tendo sido reativado em 27 de maio 
de 2010 pelo Decreto n. 31.733/2010 (Setur/DF, 2013). O período de 2007 a 2009 expressa a ausência de uma instância de 
governança local ativa — conselho de turismo. Por meio do programa do Ministério do Turismo “65 Destinos Indutores do 
Desenvolvimento Turístico”, constitui-se o Grupo Gestor do Turismo de Brasília (GGTB), com uma composição de 75% da 
iniciativa privada, 12,5% do terceiro setor e 12,5% do poder público, sob a coordenação da Associação dos Dirigentes de 
Vendas e Marketing do Brasil (ADVB/DF), e materializa-se o Plano de Desenvolvimento Turístico de Brasília (MTur, 2011).

24 No  período anterior a 2010, por autorização legislativa decorrente da Lei n. 3.982, de 25 de abril de 2007, foi criada a 
Empresa Brasiliense de Turismo – Brasiliatur, e seu estatuto foi aprovado pelo Decreto n. 27.945/2007, de 11 de maio. Em 
2010, pelo Decreto n. 31.699, de 18 de maio, a Brasiliatur foi dissolvida.
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de 28 de janeiro, alterou-se a estrutura administrativa da Setur/DF, e 
novas alterações de ordem estrutural e hieráquica foram expressas 
no Decreto n. 37.141/2016, de 29 de fevereiro, de forma que a Setur/
DF perdeu projeção governamental e passou a integrar a Secretaria 
de Estado do Esporte, Turismo e Lazer do Distrito Federal (SEETL/DF) 
(Decreto n. 37.141, 2016). No período governamental subsequente, 
novas alterações foram realizadas com o Decreto n. 39.806, de 6 de 
maio de 2019, e retomou-se a individualidade da secretaria.  

j. Em 2012, surgiram novas ações de ordem técnica e política, em busca 
da autonomia política e administrativa da AMB — embora ainda não 
consolidada —, interferindo no espaço regional do seu entorno/limítrofe 
e podendo estimular a coesão e a gestão do território (Paviani, 2012).

k. Em 2016, o ex-presidente Michel Temer sancionou a Lei n. 13.303, de 
30 junho, que estabeleceu o estatuto jurídico das empresas públicas, 
sociedades de economia mista (SEM) e de suas subsidiárias no âm-
bito da União, dos estados, do Distrito Federal e dos municípios, intitu-
lada no Senado Federal como “Lei de Responsabilidade das Estatais”. 
Essa lei fundamenta-se em dois grandes pilares: governança e contra-
tações públicas (Lei n. 13.303, 2016).

l. Em 2019, a Lei n. 6.269, de 29 de janeiro25, instituiu o Zoneamento 
Ecológico-Econômico (ZEE/DF)26, com o objetivo de subsidiar as 
ações de planejamento do governo de Brasília, de modo a otimizar 
a gestão e o uso do território, bem como mitigar dinâmicas de ocu-
pação predatória.

m. Em 2020, o governo distrital estabeleceu a estrutura de governança 
e gestão participativa do processo de revisão do PDOT e, no capítulo 
III, art. 10, § XII, constituiu “a participação da Secretaria de Estado de 
Turismo – Setur/DF”, dada a importância do setor para o desenvolvi-
mento socioeconômico do território (Decreto n. 41.004, 2020).

25 Página de tramitação disponível em: http://legislacao.cl.df.gov.br/Legislacao/consultaTextoLeiParaNormaJuridicaN-
JUR-515797!buscarTextoLeiParaNormaJuridicaNJUR.action. Acesso em: 28 fev. 2022. 

26 O ZEE é instrumento da política ambiental do governo federal, orientada para as demais políticas públicas, a fim de 
dotar a gestão do território (nacional, regional e estadual) de medidas inovadoras, capazes de gerar novas oportunidades e 
melhoria da qualidade de vida (Sampaio et al., 2017).
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1.6 Brasília contemporânea 

Brasília nasceu do ermo em 1955, passou a ser a casa do governo da União em 
1960 e tornou-se a terceira metrópole do país em relação ao PIB, tendo sido de-
finida de muitas formas por diversos autores. Por exemplo, um documento da 
Câmara dos Deputados (2020, p. 16) a sintetiza como um “centro com grande di-
versidade, despertando o interesse político, administrativo, intelectual, artístico e 
cultural”. Argumenta Holanda (2018, p. 109) “que ideias como ‘poder’ e ‘controle’, 
ou mesmo ‘política’ e ‘ideologia’, somente se tornam reais por meio de artifícios 
de materialização que as fazem reais: crenças, línguas naturais, gestos, a força ar-
mada, tecnologias, [...] o espaço arquitetônico”. A capital se materializou nos mol-
des da arquitetura moderna, associada a diversas soluções inovadoras, talhada 
sob forte influência das quatro funções urbanas primordiais da Carta de Atenas: 
o habitar, o trabalhar, o recrear e o circular (Le Corbusier, 1993). Esses princípios 
urbanísticos são visíveis no Plano Piloto de Brasília, em suas diferentes escalas. 

Alicerçada em estudos técnicos que caracterizaram e anunciaram seus valo-
res fundamentais e seus atributos de cidade moderna, a cidade sede da União 
foi inscrita na lista de Patrimônio da Unesco ainda jovem, aos 27 anos, desta-
cando-se por ser a maior área urbana, e, em 7 de dezembro de 1987, obteve o 
título de Patrimônio Cultural da Humanidade da Unesco, tendo sido tombada na-
cionalmente em 1990. O reconhecimento de Brasília como Patrimônio Cultural da 
Humanidade se deu na categoria de bem cultural, destacando-se os seguintes cri-
térios: “(i) representar uma obra artística única, uma obra-prima do gênio criador; 
[...] e (iv) ser um exemplar marcante de um tipo de construção ou conjunto arquite-
tônico que ilustre um estágio significativo da história” (SEDHAB/GDF, 2010, p. 62). 

A área de abrangência de 487,73 km² totaliza o território definido no Plano 
de Preservação do Conjunto Urbanístico de Brasília – PPCUB, e a área tombada 
do Conjunto Urbanístico de Brasília, uma superfície de 112,25 km². O título de 
Patrimônio Cultural da Humanidade trouxe mais responsabilidade, controle e ur-
gência na instituição de normas relativas à preservação, à gestão e ao planeja-
mento dessa área, expressa na Imagem 8, que indica a abrangência da área de 
preservação de bens arquitetônicos e urbanísticos de valor patrimonial.

O Decreto n. 10.829/1987 do Governo do Distrito Federal (Decreto n. 10.829, 
1987) regulamenta o art. 38 da Lei n. 3.751/1960, segundo o qual “qualquer al-
teração no plano piloto, a que obedece a urbanização de Brasília, depende de 
autorização em lei federal” (Lei n. 3.751, 1960). Já a Portaria n. 314/1992 do 
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Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (Iphan, 1992) estabelece as 
diretrizes principais de proteção nas esferas distrital e federal do sítio Conjunto 
Urbanístico, construído em decorrência do Plano Piloto. 

Conforme aponta a Imagem 9, em seu capítulo I, art. 2º, o decreto acima refe-
rido determina que “A manutenção do Plano Piloto de Brasília será assegurada 
pela preservação das características essenciais das quatro escalas distintas em 
que se traduz a concepção urbana da cidade: a monumental, a residencial, a gre-
gária e a bucólica” (Decreto n. 10.829, 1987).

Imagem 8 – Mapa da área de abrangência do Plano de Preservação do 
Conjunto Urbanístico de Brasília

Fonte: SEDHAB/GDF (2010).
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Imagem 9 – Poligonal do Conjunto Urbanístico de Brasília – CUB

Fonte: Iphan. Disponível em: http://portal.iphan.gov.br/uploads/ckfinder/arquivos/ ANEXO%201_% 
20POLIGONAL %20DE%20 TOMBAMENTO.pdf. Acesso em: 30 nov. 2020.

 Anexo 1 
Conjunto Urbanístico de Brasília

about:blank
about:blank
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Conforme as Imagens 10, 11, 12 e 13, o Plano Piloto de Brasília compõe-se de 
quatro escalas27: monumental, residencial, gregária e bucólica — conforme as 
definições expostas a seguir.

Escala Monumental – Configura-se ao longo do eixo homônimo e é 
onde se concentram as principais atividades administrativas fede-
rais e locais, confere à cidade o caráter de capital. A Praça dos Três 
Poderes contém em cada um de seus vértices, simbolizando o equi-
líbrio entre eles, os poderes fundamentais da República: o Palácio do 
Planalto, sede do poder executivo; o Supremo Tribunal Federal, sede 
do poder judiciário; e o Congresso Nacional, sede do poder legisla-
tivo, todos projetos por Niemeyer. Ele também projetou a Esplanada 
dos Ministérios, o Palácio Itamaraty, a Catedral, o Teatro Nacional 
e o Museu Nacional da República. Lúcio Costa assinou a Torre de 
Televisão e a Plataforma da Rodoviária.

Escala Residencial – Tem como espinha dorsal o Eixo Rodoviário, ao 
longo do qual estão localizadas as Unidades de Vizinhança, com su-
perquadras que reinventam a forma de morar, já que, além dos blocos 
de pilotis, há áreas destinadas a escolas, clubes, bibliotecas, igrejas e 
outros equipamentos urbanos.

Escala Gregária – Localizada no cruzamento dos dois eixos, confun-
de-se com o centro da cidade, onde se situam os setores bancário, 
hoteleiro, comercial e de diversões.

Escala Bucólica – Permeando as outras três e se tornando mais pre-
sente na orla do Lago Paranoá, é formada pelas áreas livres e arboriza-
das, conferindo a Brasília o caráter de cidade-parque.

27 Cf. Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional. (n.d.). O Plano Piloto de Brasília e Suas Escalas. Portal Iphan. 
Acessado, em 4 de abril de 2022, em: http://portal.iphan.gov.br/pagina/detalhes/1643/. 

http://portal.iphan.gov.br/pagina/detalhes/1643/
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Imagem 10 – Escala monumental

Fonte/foto: http://portal.iphan.gov.br/paginadetalhes/31. Acesso em: 17 nov. 2020.

Imagem 11 – Escala residencial

Fonte/foto: http://portal.iphan.gov.br/galeria/detalhes/ 399?eFototeca=1. Acesso em: 17 nov. 2020.

about:blank
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Imagem 12 – Escala gregária

Fonte/foto: https://www.museuvirtualbrasilia.org.br. Acesso em: 17 nov. 2020.

Imagem 13 – Escala bucólica

Fonte/foto: https://jornaldebrasilia.com.br/cidades/Feira-totalmente-drive-thru-ocorre-neste-sabado-no-
parque-da-cidade/. Acesso em: 17 nov. 2020.

about:blank
about:blank
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Mesmo com esses requisitos (escalas), iniciou-se o envolvimento da socie-
dade civil e do poder público na estratégia de desenvolvimento e de interesses 
legítimos que confere nacionalidade e interação com as ações defendidas na 
Carta de Atenas. Cabe ressaltar que, entre os visitantes turistas de Brasília, 57,3% 
reconhecem a capital (Observatório do Turismo do Distrito Federal [OTDF], n.d.) 
e seus monumentos, grupos de edifícios ou sítios com valor universal. Em 31 de 
outubro de 2017, Brasília recebeu mais um título, Cidade Criativa do Design, con-
cedido pela Unesco, o qual leva a capital a integrar o diferenciado hall de Rede 
de Cidades Criativas28. O referido título de Cidade Criativa do Design reforça a 
expressividade e a atratividade da capital. Essa expressão modernista da capital 
revelou uma forte vocação para o turismo cultural-cívico e de lazer, bem como 
para o turismo de eventos e negócios, sendo a 3ª cidade do país que mais recebe 
eventos de grande porte de ordem técnico-científica, cultural e promocional. A 
posição geográfica estratégica do destino e seus espaços para convenções torna-
ram Brasília sede de grandes eventos nacionais e internacionais (Setur/DF, 2014). 
Esses componentes de atratividade são evidenciados na seleção do visitante tu-
rista anteriormente ou posteriormente à chegada ao destino e representam uma 
parcela significativa no índice de visitação de Brasília. Em 2018, a movimentação 
do Aeroporto Internacional de Brasília – Presidente Juscelino Kubitschek teve o 
desembarque de 4.784.116 visitantes em voo nacional e de 216.661 em voo in-
ternacional29 — movimentação tímida, mas crescente. 

Dados de 2018 da pesquisa de perfil e satisfação do turista (alta e baixa estação) 
que visita Brasília (OTDF, n.d.) revelam que 38,6% dos visitantes são motivados 
pelo turismo de negócios, e 25,4% viajam para visitar familiares ou em busca de 
lazer, com predominância de visitantes turistas domésticos (96,4%). Os atrativos 
turísticos (culturais, naturais) são os mais visitados na cidade (48,8%), e o gasto 
médio diário do visitante turista doméstico é de R$ 489,34 para o turismo de lazer 
e de R$ 563,38 para o turismo de eventos e negócios. O gasto médio diário do 
visitante turista internacional é de R$ 784,77 para o segmento de lazer e de R$ 
1.125,01 para o segmento de eventos e negócios.

No Distrito Federal, o turismo contribui com 2,5% do PIB, e as atividades com maior 
potencial para gerar produção e emprego no turismo estão nos setores de alimentação 
e alojamento (OTDF, n.d.). Quanto aos atributos de maior atenção do visitante turista 
na cidade, estão expressos no serviço e na infraestrutura, de acordo a Imagem 14.

28 Cf. Queiroz, D. (2017). Brasília conquista título de cidade criativa em design da Unesco. Correio Braziliense. Disponível 
em: www.correiobraziliense.com.br/app/noticia/cidades/2017/10/31/interna_cidadesdf,637847/brasilia-conquista-titulo-
-de-cidade-criativa-em-design-da-unesco.shtml. Acesso em: 4 abr. 2022.

29 Mais informações disponíveis em: http://www.observatorioturismo.df.gov.br/. 

http://www.correiobraziliense.com.br/app/noticia/cidades/2017/10/31/interna_cidadesdf,637847/brasilia-conquista-titulo-de-cidade-criativa-em-design-da-unesco.shtml
http://www.correiobraziliense.com.br/app/noticia/cidades/2017/10/31/interna_cidadesdf,637847/brasilia-conquista-titulo-de-cidade-criativa-em-design-da-unesco.shtml
http://www.observatorioturismo.df.gov.br/
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Imagem 14 – Avaliação de itens em relação a Brasília em 2012-2018

Fonte: https://app.powerbi.com/view?r=eyJrIjoiYmE2M2FjODUtN2MzYy00NGQ0LWE4ZTAtZDU3N2Q3MmE-
xMGIzIiwidCI6ImE0ZTA2MDVjLWUzOTUtNDZlYS1iMmE4LThlNjE1NGM5MGUwNyJ9. Acesso em: 28 fev. 2022. 

A avaliação dos diversos atributos da cidade de Brasília feita pelo visitante 
turista influenciou e influencia na imagem30 do destino turístico e, consequente-
mente, na sua competitividade em âmbito nacional e internacional, bem como 
desperta a atenção desses elementos no sistema turístico e estimula reflexões 
complementares ao se considerar o turismo uma ciência em construção.

1.7 Resumo

Ao contextualizar o território Brasil e o Distrito Federal, alargaram-se as refle-
xões que orientam o seu uso e ampliaram-se os elementos de influência desta 
investigação que estão intrinsecamente relacionados ao ambiente — natural, 
geográfico, socioespacial, histórico, cultural, econômico e político. Ao mesmo 
tempo, integram-se ao supra território Brasil a dimensão continental e a forma-
ção socioespacial que contempla diferentes macrorregiões. 

Sua organização político-administrativa é dividida em estados, municípios e o 
Distrito Federal, sendo a governança realizada em escala federal, estadual, dis-

30 Na visão mercadológica, a percepção de imagem pode ser a da marca, a dos produtos, a de marketing e a imagem 
coorporativa (Barich & Kotler, 1991).
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trital e municipal. Essas características reafirmam a importância do processo de 
formação da governação e a almejada robustez das políticas públicas.

A capital Brasília é uma unidade de referência que fez parte de um processo 
de integralização, centralização e transformação. Dada essa força política e a 
centralidade do novo território, a própria história compõe ou forma esse espaço 
territorial, e os atos mandatórios aceleraram sua materialização, sua urbaniza-
ção e sua existência orgânica. Cidade reconhecida como moderna, intitulada 
Patrimônio Cultural da Humanidade, Brasília alcançou reconhecimento multies-
calar, bandeira âncora no destino turístico da capital. 

Ao trazer à luz a estrutura e a organização de Brasília, emerge o ambiente do 
supra território, que ganhou vida com sua geografia física, com as características 
dos elementos não vivos — por exemplo, o clima, o relevo, o solo —, e em outro 
momento com os elementos biológicos, seres vivos e seus sistemas naturais 
(biomas) e artificiais (urbano material e imaterial etc.), sendo elemento funda-
mental a relação do ser humano com o meio, descrita na evolução histórica e 
socioespacial do país e da capital federal. Todos os elementos avultados são 
essenciais no contexto da atratividade do destino turístico.

A trajetória deste capítulo evidenciou também o papel do Estado na base ter-
ritorial, na delimitação de cada região administrativa – RA que compõe o quadri-
látero do DF e da Área Metropolitana de Brasília – AMB, bem como das cidades 
inseridas na unidade territorial da Região Integrada de Desenvolvimento – Ride. 
Essa constatação expressa a ambição de uma gestão compartilhada para fins 
de captação de recursos e qualificação do território, somadas a possíveis inter-
venções no processo de governação e de políticas públicas, assim como, no que-
sito turismo, à sujeição à Política de Turismo do Distrito Federal.

Por fim, é inegável a necessidade dessa contextualização no estudo, pois to-
das as dimensões que envolvem o território se articulam com todas as relações 
e inter-relações com o turismo na perspectiva sistêmica e se estabelecem sobre 
a base de um território, seja no ambiente natural ou artificial — neste caso, no 
ambiente urbano, a cidade de Brasília.
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II – TURISMO: A CRIAÇÃO 
DE UMA ABORDAGEM 
CIENTÍFICA 

É inegável a importância do turismo e sua participação nos domínios econômico 
e sociocultural. Este capítulo aborda o protagonismo dessa abordagem científica 
do turismo, os principais organismos mundiais e nacionais e suas interconexões 
com o turismo — diretrizes, estratégias e políticas públicas.

Ao tratar do turismo como fenômeno31, uma abordagem científica em constru-
ção, o construto conceitual32 do turismo vem sendo desenvolvido desde meados 
do século XIX, e a sua forma mais organizada se registra no final do século XX e 
início do XXI (Moesch, 2001; Dias, 2003; Tadini & Melquiades, 2010). Ainda não 
se pode garantir ao turismo a notoriedade de ciência, diante das superficialida-
des e do descompasso das ideias, bem como da ausência de limites definidos 
(Boullón, 2002; Panosso Netto & Trigo, 2009; Tribe, 1997) — o que impede avan-
ços. Esses estudos encontram-se em desenvolvimento e utilizam métodos e téc-
nicas de várias disciplinas (Dencker, 1998; Tadini & Melquiades, 2010). Mesmo 
com a não evidência teórica do conhecimento turístico, é possível observar o 
processo interpretativo dos saberes33 do turismo (Moesch, 2001).

A memória desse construto registra um compilado histórico de proposições, en-
saios, investigações, experienciações e resultados em que emergiram múltiplos ter-
mos34 e definições35 do turismo (Fuster, 1974; Beni, 1990; Brasileiro, 2016;), o que 
aflige os estudiosos da área em uma contínua busca epistemológica36 para explicar 
e sustentar o conhecimento do turismo (Tribe, 1997; Panosso Netto & Trigo, 2009;).

Tais reflexões reafirmam a carência de pesquisas científicas no campo da 
compreensão do turismo. Segundo Xin e Chambers (2013, p. 77), apenas “1,49% 

31 O termo “fenômeno” significa a ação objetiva e intersubjetiva que se manifesta em si mesma, que pode ser apreendida 
pela consciência e possui uma essência em si, é a melhor forma de definir o turismo (Panosso Netto & Trigo, 2009).

32 “Os conceitos descrevem e ajudam-nos a compreender ideias complexas e propor novas justaposições de ideias” (Xin 
& Chambers, 2013, p. 68, tradução nossa).

33 O “saber turístico é reduzido às informações e sistemáticas sobre o seu setor produtivo” (Moesch, 2001, p. 10).

34 Representa uma explicação de algo, de forma mais objetiva e pactuada por parâmetros (Pakman, 2014)ao tempo que 
se escutam vozes postulando a necessidade de uma definição de turismo geral e única. Na sua falta, muitos invocam uma 
ou outra definição de turismo das lavradas pela OMT para ocupar tal lugar, apenas com base no argumento de autoridade. 
Na prática, apela-se a diversas formulações dadas pela OMT (e predecessoras. 

35 Significa buscar a essência de algo de forma precisa (Brasileiro, 2016).

36 A epistemologia busca verificar o que é válido no conhecimento de determinado fenômeno (Panosso Netto & Trigo, 2009).
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dos 50.598 artigos publicados sobre turismo e viagens, entre 1981 e 2010, eram 
artigos conceituais puros”. As teorias37 do turismo não são consensuais nem 
têm ampla aceitação (Pakman, 2014), mas é notável o progresso, nas últimas 
décadas, de diversos autores, como Margarita Barretto, Mario Carlos Beni, Doris 
van de Meene Ruschmann, Jost Krippendorf, John Swarbrooke, Ada Dencker, 
Reinaldo Dias, Luis Gonzaga Godoi Trigo, Alexandre Panosso Netto, Mirian 
Rejowski, Mario Petrocchi, John Urry, entre muitos outros, por meio de livros, 
teses e periódicos, significativas publicações científicas com a abordagem do 
fenômeno turístico (Santos et al., 2017). Esses autores trouxeram discussões 
introdutórias e complexas do fenômeno turismo sobre a realidade das coisas, 
além de sua essência dentro de um universo multidisciplinar e de forma interdis-
ciplinar (Dencker, 1998; Jafari, 1994; Tadini & Melquiades, 2010). 

O fenômeno turismo cresce de forma rápida e global, tanto como atividade 
quanto como disciplina acadêmica (Xin & Chambers, 2013). Quanto à pesquisa 
de turismo, em 149 teses no Reino Unido e na Irlanda, entre 1990 e 1999, as áreas 
mais frequentes de estudo foram: “desenvolvimento, impacto econômico, com-
portamento e indústria, exibindo traços interdisciplinares e tópicos em sustentabi-
lidade, imagens e tecnologias do turismo” (Botterill et al., 2002, p. 287). No Brasil, 
foi observado o seguinte cenário, segundo Panosso Netto e Ansarah (2008, p. 11):

Entre 1991 e 2007, a obtenção de títulos de doutorado em turismo foram 
34, sendo nas áreas Comunicação, Letras, Administração, Educação, 
Geociências e Filosofia, 53% dos títulos foram obtidos no Departamento 
de Relações Públicas, Propaganda e Turismo da ECA/USP.

O ano de 1971 foi o marco da formalização do estudo do turismo no Brasil e 
trouxe o caráter pragmático e normativo, capaz de fornecer diretrizes e regis-
tros, que marcaram o início da graduação em turismo em países como México, 
Portugal e Espanha (Panosso Netto & Ansarah, 2008, pp. 1, 10). Essa trajetória 
ratifica a ampla interpretação da forma de produção e de composição da abor-
dagem do conhecimento do turismo.

Neste século, temas como os efeitos econômicos do turismo e a gestão do tu-
rismo foram destaques na academia (Rejowski & Kobashi, 2011), influenciados 
pelo contexto de ascensão do turismo e de sua multiplicidade econômica, bem 
como pela grande variedade de atividades na economia com interdependência 
de outras atividades econômicas (Naciones Unidas, 2010). A gestão do turismo 

37 Uma teoria é mais sobre causa e efeito e oferece mais poder de previsão (Xin & Chambers, 2013).
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tem chamado a atenção dos acadêmicos no contexto da governança (Gispert & 
Clavé, 2020). A geração de informações e os múltiplos conhecimentos relaciona-
dos ao turismo parecem recair com um peso maior sobre o aspecto operacional, 
que conversa com as definições de turismo, sob a perspectiva macroeconômica 
dada pela Organização Mundial do Turismo (UNWTO)38.

Desde 1938, a UNWTO percorre um caminho em busca da definição e classi-
ficação de produtos do turismo, com uso de processos estatísticos e técnicos 
(Naciones Unidas, 2010). Sem essas definições unificadas, não existiriam dados 
estatísticos comparáveis, essenciais à estruturação de base de dados para des-
crição da atividade turística, cujas leituras influenciaram de forma mundial o olhar 
para o turismo — segundo os critérios de produção, padronização e uniformiza-
ção (Pakman, 2014). Essas definições técnicas e operacionais corroboraram estu-
dos acadêmicos, planos institucionais e ampliaram as investigações do conheci-
mento do turismo, dada a relevância de cooperação internacional nesse domínio.

Levando em conta a complexidade do fenômeno turístico, expressá-lo em sua 
grandeza e abrangência é dasafiador; ainda que seja muito comum buscar eviden-
ciar as partes, não se pode tirar o foco do todo e do seu contexto (Vasconcellos, 
2003). Ao tratar o turismo de forma reducionista, apenas serão evidenciados os 
aspectos de maior interesse para determinados atores. Por exemplo, à luz do 
Estado, evidencia-se o superávit na balança de pagamentos (ou ingressos de 
divisas), enquanto as empresas focam na lucratividade, os indivíduos (ou visitan-
tes) focam nas experiências, e a comunidade visa à geração de renda e emprego 
(Beni, 1990). É necessário amplificar o trato sobre o turismo e mostrar a gran-
deza dessas relações sob o fenômeno socioeconômico-ambiental.

Não há dúvida na literatura de que o fenômeno do turismo é o ser humano, o 
centro de todos os processos. Para Knafou (1996), não existem lugares turísti-
cos sem turistas, ou seja, aqueles são espaços descobertos pelos turistas. No 
que diz respeito à experiência de explorar o destino turístico, “só existe a partir 
do turista como sujeito que empreende um deslocamento para um território de-
terminado” (Steinberger, 2009, p. 39). Contudo, os impactos econômicos do tu-
rismo foram os que mais sobressaíram na abordagem científica em construção 
da área, dado o imenso desafio e as interfaces dos múltiplos conhecimentos 
no turismo, motivo pelo qual se busca uma visão aprofundada de um conhe-
cimento determinado e se oferecem critérios para a aceitação desse conheci-
mento (Lohmann & Panosso Netto, 2008).

38 A Organização Mundial do Turismo (UNWTO) é procedente da transformação da Unión Internacional de Organismos 
Oficiales de Turismo (UIOOT) (UNWTO, 2016).
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Compreender as investiduras iniciais acerca do turismo é uma incursão na lite-
ratura que quase sempre confirma o direcionamento aos interesses econômicos 
e de negócios. Para Tribe (1997), o conhecimento em turismo também é produ-
zido nas atividades econômicas39, isto é, nos meios de hospedagem, nos meios 
de transportes, nas atividades organizadoras e operadoras de viagens, nos negó-
cios de alimentação e eventos, nas atividades recreativas, culturais e desportivas 
e em várias outras atividades de negócios (UNWTO, 2016). Essas abordagens cor-
roboraram o campo das atividades de negócios no turismo, trouxeram mensura-
ção econômica do turismo na contabilidade nacional — pelo Produto Interno Bruto 
(PIB)40 — e demonstraram a força do turismo na geração de empregos e renda, na 
elevação da qualidade de vida, entre outras vantagens na sua aplicação prática 
(IBGE, 2012; Naciones Unidas, 2010). A prática do turismo foi mais acelerada do 
que a teoria que versa sobre ela (Jovicic, 1988). É reconhecida a necessidade de 
o turismo buscar as expectativas econômicas, todavia existem outras frentes de 
abordagem do conhecimento  do turismo de igual ou maior importância, como 
a prática sociocultural e as políticas públicas (Brasileiro, 2016). Segundo Jafari 
(2005, p. 5), “o turismo transformou-se de uma atividade puramente de negócios 
da época pós-Segunda Guerra Mundial, para sua atual plataforma multidisciplinar”.

Ao longo do tempo, o construto do turismo demonstrou diferentes termos, defini-
ções, conceitos, aproximando a percepção e a compreensão de cada época, sendo 
produzido aos poucos com base em amplas ligações com outras ciências, num uni-
verso multidisciplinar em que as relações são interdisciplinares, com diversas inter-
pretações, por meio de releituras, elos de correspondências, explicações de novos 
entendimentos, debates de temas produzidos, tudo sem absolutizá-los. Os avanços 
do turismo se ampliam integrados às conquistas sociais pós-Segunda Guerra.

 
 
O turismo ressoou na contemporaneidade da história. Isso se deu pós-Segunda 
Guerra Mundial e na égide da Declaração Universal dos Direitos Humanos de 
1948, que traçou a fase da internacionalização dos direitos humanos à vida, à 
religião e à liberdade no sentido lato sensu, buscando defender os interesses e 

39 A atividade econômica é um conjunto de unidades de produção caracterizado pelo produto produzido, classificado 
conforme sua produção principal (IBGE, 2012).

40 O Produto Interno Bruto é o total de bens e serviços produzidos pelas unidades produtoras ao consumo final, sendo 
equivalente à soma dos valores adicionados pelas diversas atividades econômicas acrescidas dos impostos, líquidos de 
subsídios, sobre produtos (IBGE, 2012).

2.1 Turismo na contempo-
raneidade da história
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a melhoria das condições de vida da população de forma universal (Lindgren-
-Alves, 1996). Essa fase reforçou fatos que a antecederam e registraram gran-
des acontecimentos históricos41: a Revolução Industrial, entre 1769 e 1840; os 
direitos humanitários, em 1859; a Liga da Nações, em 1919 — substituída pela 
Organização das Nações Unidas (ONU)42, que se dedica à cooperação, paz e se-
gurança internacional. Nessa ocasião, criou-se a Organização Internacional do 
Trabalho (OIT) , cujo objetivo é buscar melhores condições de trabalho para tra-
balhadores de diversos campos produtivos.

Esses fatos globais refletiram na segunda metade do século XX, momento em 
que o turismo alcançou seu ápice, fortemente influenciado pela ampliação do di-
reito às férias remuneradas dos trabalhadores (Dias, 2003). Mudanças progres-
sivas no corpo social provocaram uma transformação nas condições de vida e, 
como consequência, modificaram hábitos e costumes nas diversas camadas so-
ciais, além de terem impactado de forma mundial a ideia de viagens, explorando 
novas necessidades — de alteracão de consumo e de interações humanas.

Nessas transfigurações, inseriram-se os movimentos de viagens e turismo, 
que ultrapassaram o restrito poderio da elite burguesa, de prática social asso-
ciada à recreação e ao enriquecimento cultural, bem como ao alto poder aquisi-
tivo (Dias, 2003). Esse período avançou para uma perspectiva econômica menos 
elitizada, com viagens em escala ampliada (Krippendorf, 1989; Fratucci, 2008; 
Panosso Netto & Trigo, 2009).

Os reflexos desse período no cenário mundial, tanto do ambiente físico quanto 
do sociocultural, foram experenciados no turismo, e a compreensão interativa 
constituiu-se em uma nova realidade, com novas percepções e novos valores 
a respeito do tempo livre, do ócio e do lazer. Tais elementos sinalizaram uma 
nova vivência da sociedade, o que refletiu uma nova lente na construção teórica 
e operacional do turismo (Dias, 2003; Krippendorf, 1989). O tempo livre pode 
ser compreendido como o tempo liberado das obrigações profissionais, e o ócio 
é originado pelo aumento do tempo livre, de não trabalho, também entendido 
como sinônimo de lazer, sendo o lazer um tempo social (Mascarenhas, 2006).

Para Cunha (2001, p. 13), o turismo resulta fundamentalmente do lazer, sendo 
uma das formas de ocupação dos tempos livres que integram o conceito de 
recreio exercidas por quem dispõe de tempo livre. O processo de apropriação 

41 Mais informações disponíveis em: <https://www.rkladvocacia.com/internacionalizacao-dos-direitos-humanos/>. Acesso 
em: 20 jun. 2021.

42 “Organização criada no fim da Segunda Guerra Mundial, que teve como objetivo estabelecer as relações de convivência 
entre as diversas nações do mundo” (Dias, 2003, p. 233).

about:blank
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do tempo livre e lazer como uma mercantilização43 ou produto no âmbito do tu-
rismo é registrado na transição do século XX para o século XXI,  com a explosão 
do turismo (Dias, 2003; Peixoto, 2007). O fazer turismo constituiu-se num direito 
adquirido e reconhecido nos registros internacionais e também em elemento de 
status e desejo de consumo da sociedade contemporânea.

Outra fase da abordagem do conhecimento do turismo foi a visão sistêmica, 
explorada com base nos conhecimentos de outras áreas, em especial da geo-
grafia e da biologia. Como ponto inicial, estabeleceu-se a aproximação com os 
sistemas vivos (James G. Miller, 1965), mas o sistemismo ganha avanços com 
a teoria geral dos sistemas (1950-1968), com Karl Ludwig von Bertalanffy como 
autor seminal. Dessa forma, inclinou-se à integração das ciências naturias e so-
ciais, mesmo que, no turismo, os estudos da teoria sistêmica tenham se desen-
volvido a partir da década de 1980, com forte articulação do pesquisador Alberto 
Sessa, voltada às questões de interesse econômico.

Segundo Panosso Netto e Trigo (2009), autores inspirados na abordagem 
sistêmica trouxeram novas reflexões para o turismo: Raymundo Cuervo (1967), 
com El turismo como medio de comunicacíon humana; Neil Leiper (1979), com 
The framework of tourism; Mário Beni (1998), com Sistema do Turismo (Sistur); 
Boullón (2002), com enfoque na oferta-demanda, social e industrial; e Afonso 
Martínez (2004), abordando o processo sistêmico em escalas com visão multi 
e transdisciplinar. Outros autores de áreas diversas também contribuíram para 
a reflexão sistêmica, como Edigar Morin (1991), com a ideia de complexidade, e 
Vasconcellos (2002), com o pensamento sistêmico, cujas obras incitaram novas 
percepções sob a perspectiva dialógica44. No turismo, novas teorias, abordagens 
e aplicações surgiram, como a teoria dos rizomas, da complexidade, da fenome-
nologia, e a teoria do mosaico fluido em 2016, de autoria de Iara Brasileiro.

A visão integrada do turismo ofereceu e oferece explicações para o seu funcio-
namento, que pode ser compreendido como aporte teórico que explora de forma 
mais ampla o turismo. No entanto, há necessidade de aprofundar os componen-
tes da organização, como nas relações e inter-relações desse sistema. 

Segundo Moesch (1999, p. 9), o turismo traz uma abordagem abrangente e 
integrada:

43 “Denominação dada a uma política econômica seguida por Estados europeus durante o período da Revolução comer-
cial (séculos XVI-XVIII), caracterizada pelo acúmulo de metais preciosos, comércio exterior caracterizado pelo monopólio 
e protecionismo” (Dias, 2003, p. 230).

44 A dialógica é uma característica fundamental do pensamento complexo, capaz de unir conceitos antagônicos (Vas-
concellos, 2003).
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[...] combinação complexa de inter-relacionamentos entre produção e 
serviços, em cuja composição integra-se uma prática social com base 
cultural, com herança histórica, a um meio ambiente diverso, carto-
grafia natural, relações sociais de hospitalidade, troca de informações 
interculturais.

Essa abordagem polissêmica do turismo representa uma entre inúmeras outras, 
produzidas por diversos autores, face à pluralidade de estudos na área. Com isso, ao 
assumir esse posicionamento rico e amplo, a autora dialoga com o turismo e seus 
diversos componentes que se inter-relacionam com o meio ambiente45, a herança 
histórica e as relações sociais, constituindo fenômenos abastados de reflexões e o 
contexto essencial para o olhar sistêmico na sua dinâmica e complexidade.

2.2 Dinâmica macroambiental  
e microambiental do turismo 

A dinâmica macroambiental do turismo se constitui no âmbito de um território 
e o perpassa sempre de forma intrínseca ao meio natural e ecológico, na base 
territorial em que o sistema (destino turístico) se encontra (Lohmann & Panosso 
Netto, 2008), inclusive como espaço geográfico social e histórico (Santos & Sil-
veira, 2006). Com base nos distintos usos, dentro do possível e do real, busca-se 
uma ligação mútua, benéfica e positiva com esse ambiente.

Enfatiza Boullón (2002, p. 79) que “o espaço turístico é consequência da pre-
sença e distribuição territorial dos atrativos turísticos [...] são matéria-prima do 
turismo, e esses elementos integrantes do turismo [...] são suficientes para de-
finir o espaço turístico de qualquer destino”. No ambiente externo ao destino 
turístico46, apresentam-se diferentes aspectos, também conhecidos como sis-
tema ambiental ou relações ambientais, nas esferas: natural, econômica, tec-
nológica, social, cultural e política (Beni, 1990; Boullón, 2002; Dias, 2003; Leiper, 
1979; Panosso Netto & Trigo, 2009).

Os elementos do sistema ambiental não ocorrem de forma isolada, uma 
vez que tais elementos macro estão intimamente relacionados, de forma que 
exercem influência uns sobre os outros e são influenciados por eles mesmos 

45 “Conjunto de condições, leis, influência e interações de ordem física, química, biológica, social, cultural e urbanística, que 
permite, abriga e rege a vida em todas as suas formas” (Conama, Resolução n. 306, de 5 de julho de 2002, Anexo I, Definições 
XII). Disponível em: <https://www.legisweb.com.br/legislacao/?id=98306>. Acesso em: 25 nov. 2021.

46 “Local, cidade, região ou país para onde se movimentam os fluxos turísticos” (MTur, 2018, p. 11).
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(Vasconcellos, 2003). Portanto, por exemplo, qualquer alteração nos sistemas 
naturais, em seus componentes, como solo, água, ar, flora e fauna, provoca ins-
tabilidade, desequilíbrio e rompe a simetria dinâmica do sistema (Mourão, 2000). 
Esses desafios induzem a mudanças globais e locais, por meio da ação do ho-
mem, integrando o ambiente em todas as escalas de planejamento, decisões 
de responsabilidade política e também sob a perspectiva da gestão do turismo 
no destino turístico (Panosso Netto & Trigo, 2009). O turismo não suporta mais 
improvisos, descuidos, despreparos, amadorismos, efeitos de recrudescimento 
das desigualdades, destruição de valores e costumes, usos indevidos do am-
biente e ciclos econômicos instáveis, entre outros (Beni, 1990; Dias, 2003).

O elemento econômico, em suas múltiplas interfaces, por sua vez, depende 
de tecnologia e de um tratamento especial de sistemas estatísticos completos, 
suficientes e consistentes sobre o território e sobre o destino turístico. Esse ele-
mento exerce influência nos elementos socioeconômico e político (Naciones 
Unidas, 2010) e utiliza-se destes nas suas deliberações, como políticas de uso 
e ocupação do solo ou de controle restritivo ou de promoção, além de investi-
mentos oriundos de demandas internas e externas e da utilização dos diferentes 
recursos/objetos (Kadota & Rabahy, 2003) para a interlocução com o turismo.

Quanto ao elemento tecnológico evidenciado por Leiper, em 1979, na visão 
sistêmica, ele introduz na indústria turística a relação com o ambiente e sua 
inter-relação com o mercado, as empresas e as organizações envolvidas com 
a oferta nas regiões de destino turístico e nas regiões geradoras dos visitantes 
(Leiper, 1979). Todavia, a tecnologia registra influências e inovações em diversos 
setores, sendo um divisor de águas também para o turismo (Naciones Unidas, 
2010). Os avanços do setor da aviação civil, do setor automobilístico e das tele-
comunicações — com sistemas de informação integrados — passaram a ganhar 
mais força com os movimentos da globalização que ocorreram de forma intensa 
e acelerada no final do século XX até o século atual (Panosso Netto & Trigo, 
2009), transformando a maneira de consumo e de produção do turismo. Para 
Cooper et al. (2001), o turismo é de alta tecnologia e alto nível de envolvimento.

O elemento sociocultural, em seus diversos contextos — histórico, demográfico, 
educacional, etnográfico e de entretenimento, entre outros —, impacta o turismo 
e é resultado das relações entre o visitante turista e o residente (Steinberger, 
2009). Segundo Dias (2003, p. 126), os efeitos socioculturais são o “resultado 
de um tipo particular de relações sociais que ocorrem entre turistas e residentes 
como decorrência do estabelecimento do contato no espaço territorial e que pro-
vocam mudanças sociais e culturais na sociedade visitada”. Para Nicolás (1996), 
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o espaço terrritorial, ou ambiente, é utilizado para o turismo tanto pelo valor das 
belezas naturais, paisagísticas e características ambientais, quanto pelos diver-
sos componentes culturais do destino.

O elemento político nas relações ambientais pode ser elucidado mediante 
configuração institucional, desempenhando um papel decisivo na delineação de 
tendências e padrões das políticas públicas. Com instituições multinacionais, 
internacionais e nacionais, como a ONU, a UNWTO, o WTTC e as agências, de-
terminadas funções são delineadas e exercem um papel central nas relações de 
forças e influências (Beni, 2006). As multinacionais, normalmente, exercem o pa-
pel de organização do mercado turístico como diretrizes macro. As instituições 
internacionais influenciam nas estratégias de planejamento e de promoção do 
turismo. Por fim, as nacionais buscam processos de gestão e parcerias público-
-privadas no setor de turismo (Hall, 2001, 2011). As alterações — agenda pública 
— no elemento político, quando em pauta, atraem a atenção de lideranças distin-
tas e inserem novas ideias, novos atores e inovação, em geral, nesse ambiente 
(Hall, 2001). Quanto maior o equilíbrio do elemento político, maior é a possibili-
dade de estabilidade nos demais elementos ambientais (Carvalho, 2000). Ainda, 
para Costa e Panyik (2012), os impactos de uma crise política podem ser mais 
prejudiciais para o turismo do que os de uma crise econômica.

Os elementos das relações ambientais não são controláveis, mas podem se 
refletir em parte no funcionamento do sistema (destino) e podem ser monitorá-
veis, sendo indissociáveis das questões do desenvolvimento sustentável. O con-
ceito de desenvolvimento sustentável passou a ser amplamente divulgado a par-
tir do Relatório Bruntland, publicado por parte da Comissão Mundial de Ambiente 
e Desenvolvimento em 1987, e revelou-se um marco nas questões de proteção e 
consevação do ambiente (Visser & Brundtland, 2013). O referido documento traz 
a leitura de desenvolvimento sustentável como aquele que satifaz as necessida-
des presentes sem comprometer a capacidade das futuras gerações de satisfa-
zerem as próprias necessidades (Keeble, 1988).

A aplicação dessa definição foi de ampla utilização em todos os campos do co-
nhecimento e originou-se do documento “Our Common Future” (Keeble, 1988), cujo 
alcance realça o bem-estar e a qualidade de vida do homem. O conceito atribuído 
ao desenvolvimento sustentável do turismo foi emanado dessa abordagem con-
ceitual, salvaguardando as especificidades do turismo e o seu contexto sistêmico:

como aquele que atende às necessidades do turista atuais e das regi-
ões receptoras e ao mesmo tempo protege e fomenta as oportunida-
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des para o turismo futuro. [...] e para a gestão de todos os recursos de 
forma que possam satisfazer-se as necessidades econômicas, sociais 
e estéticas, respeitando ao mesmo tempo a integridade cultural, os pro-
cessos ecológicos essenciais, a diversidade biológica e os sistemas 
que sustentam a vida (UNWTO, 1993, p. 22).

No texto, fica evidente a busca pelo equilíbrio e pelo respeito ao meio ambiente, 
à continuidade e ao usufruto das gerações futuras. Atingir a sustentabilidade é 
um desafio global e local, e no turismo não é diferente. É essencial que o sistema 
do turismo seja embebido pelas relações ambientais, ou seja, pelos pilares da 
sustentabilidade, de forma que haja interações e equilíbrio ambiental com trocas 
justas do ponto de vista socioeconômico e cultural.

Atingir a sustentabilidade no turismo é também perceber o valor a serviço da 
sustentabilidade (Hall, 2011). Algumas estratégias foram anunciadas em fó-
runs internacionais, como a Declaração de Manila, a Declaração de Haia, a Carta 
Mundial para o Turismo Sustentável, entre outros, que constituem uma base co-
mum de ações responsáveis e boas práticas. São exemplos: conhecer em pro-
fundidade o espaço territorial do destino turístico sob o aspecto geoconômico, 
geopolítico e geocultural, sua organização e suas características; planejar de 
forma integral com respeito às relações ambientais; envolver os stakeholders — 
setor público, setor privado, terceiro setor e a comunidade; inserir a perspectiva 
de alterações na legislação e incentivos fiscais, se necessário for; conhecer e ge-
renciar os limites do fluxo visitação/demanda turística — estudo de capacidade 
de carga do destino; priorizar a atenção para qualidade ambiental e estabelecer 
mecanismos de proteção e controle (Dias, 2003). 

Segundo Dias (2003, p. 62), o “meio ambiente é fundamentalmente o que atrai 
o turista, [...] quanto maior a diversidade ambiental encontrada numa mesma 
viagem, mais interessante e memorável será, [...] e devem ser preservados para 
que possam ser contemplados e vividos pelas gerações futuras”. Quanto mais 
sustentável for o destino, mais equilibrado é o sistema em que ele se insere.

O destino turístico pode ser compreendido como produto turístico e, de forma 
integrada, como sistema turístico. O produto turístico, como conjunto de elemen-
tos de um destino, pode ser constituído de uma viagem e também da experiência 
entregue por um destino turístico aos seus visitantes (Crouch, 2011). De outra-
forma, no destino turístico se inserem os visitantes47, as comunidades recep-

47 Indivíduo que se desloca a um lugar distinto de seu entorno habitual, por um período de tempo inferior a 12 meses e 
cuja finalidade não seja efetuar uma atividade remunerada no local visitado. Ainda, os visitantes podem ser classificados 
em turistas ou excursionistas, internos e internacionais (Naciones Unidas, 2010).
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toras/locais48, os atrativos turísticos49, os serviços e equipamentos turísticos50, 
as organizações estruturais e a infraestrutura básica e de apoio ao turismo51, 
apresentados a seguir na Figura 2. É nesse ambiente interno e microambiental 
que a atividade turística tem seus elementos monitorizáveis, seja na perspec-
tiva do visitante — demanda52/consumo — ou na perspectiva da comunidade lo-
cal — oferta53/produção e distribuição (Beni, 1990; Brasileiro, 2016; Leiper, 1979; 
Lohmann & Panosso Netto, 2008; Naciones Unidas, 2010; Siviero, 2006). Estes 
elementos trazem componentes fundamentais na cooperação/participação, na 
gestão/eficácia e no controle/qualidade que demandam atenção das instâncias 
de governança e  na elaboração de políticas públicas (Gispert & Clavé, 2020). 
Na perspectiva da oferta, o destino turístico representa a pluraridade de empre-
sas, de organizações governamentais e não governamentais e da comunidade, 
que atuam no turismo e oferecem produtos, bens e serviços. Dada a dinâmica 
e as interfaces que envolvem o turismo — um sistema aberto54, com elementos 
invisíveis (relacionais/experiências) e visíveis (materiais) no destino turístico —, 
eclodir sua estrutura e organização, seus elementos e conjuntos, suas relações 
e interrelações, traz um olhar complementar ao contexto sistêmico do turismo.

Os bens e serviços de consumo/demanda do turismo são conhecidos como 
serviços e equipamentos turísticos. Estes foram categorizados na Conta 
Satélite de Turismo55 como atividades características e conexas do turismo 
nos moldes estabelecidos pela UNWTO e integram o arranjo central econômico 
do destino turístico. É nomeado como característico do turismo56 (IBGE, 2012; 

48 “Diz-se das pessoas residentes numa destinação turística” (Dias, 2003, p. 218).

49 Segundo o Ministério do Turismo, constitui o componente principal e mais importante do produto turístico, pois deter-
mina a seleção, por parte do turista, do local de destino de uma viagem, ou seja, gera uma corrente turística até a localidade. 
Os atrativos turísticos podem ser naturais, culturais, manifestações e usos tradicionais e populares, realizações técnicas 
e científicas contemporâneas e acontecimentos programados. Disponível em: <http://www.dadosefatos.turismo.gov.br/
gloss%C3%A1rio-do-turismo/882-a.html>. Acesso em: 19 maio 2021.

50 “Conjunto de serviços, edificações e instalações indispensáveis ao desenvolvimento da atividade turística e que existem 
em função desta” (MTur, 2018, p. 28).

51 “Conjunto de obras, de estrutura física e de serviços que proporciona boas condições de vida para com a comunidade 
e dá base para o desenvolvimento da atividade turística:  sistemas de transportes, energia elétrica, água, comunicação, 
educacional” (MTur, 2018, p. 18).

52 “Identificação de certos grupos de consumidores caracterizados a partir das suas especificidades em relação a alguns 
fatores que determinam suas decisões, preferências e motivações” (MTur, 2018, p. 26).

53 “Tipo de turismo que será oferecido ao visitante. A definição desses tipos de turismo é realizada a partir da existência 
de certas características comuns em um território — cultural, aventura, negócio e eventos, etc.” (MTur, (2018, p. 18).

54 Conjunto de partes inter-relacionadas que funcionam como um todo e têm uma finalidade comum (Bertalanffy, 1968).

55 Tem o propósito de analisar todos os aspectos da demanda e da oferta de turismo e a maneira pela qual o turismo 
interage com outras atividades econômicas. O referente estudo teve como integrantes as Nações Unidas, a Comissão 
das Comunidades Europeias (Eurostat), a Organização de Cooperação e Desenvolvimento Econômicos (OCDE), o Fundo 
Monetário Internacional (FMI), a Organização Internacional do Trabalho (OIT), a Organização Mundial do Comercio (OMC), 
a Organização Mundial do Turismo (UNWTO), entre outras organizações (Naciones Unidas, 2010).

56 Característicos do turismo são produtos cujo consumo seria sensivelmente reduzido na ausência de visitantes/turistas 
(IBGE, 2012, p. 9).

about:blank
about:blank
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Naciones Unidas, 2010) o conjunto de atividades econômicas, seguido de iden-
tificação em sua produção principal, sendo os produtos de potencial consumo 
dos turistas. As atividades conexas, apesar de serem relacionadas às ativida-
des turísticas, não são típicas destas, ou seja, sua existência independe do tu-
rismo (Kadota & Rabahy, 2003).

O destino como sistema turístico constitui uma base central dinâmica, fluida e 
de alta complexidade (Brasileiro, 2016), e dele surgem as interlocuções, articula-
ções e proposições no âmbito da governança e das políticas públicas. De modo 
a evidenciar a amplitude desse desafio, a Figura 2 apresenta-se organizada em 
elementos de demanda (Figura A) e de oferta (Figuras B, C e D).

O destino turístico como oferta (produção e distribuição), caracterizada na 
Figura B, organiza-se em três conjuntos (Figuras B1, B2 e B3), sendo o B1 esta-
belecido como eixo das atividades características e conexas ao turismo e o B2, 
como a infraestrutura básica e de apoio ao turismo. Em um destino, os serviços 
essenciais — conforto urbano, infraestrutura básica e de apoio ao turismo — são 
indispensáveis aos residentes/moradores, podendo também ser considerados 
adequados para o visitante turista. Dessa forma, a apropriação e o uso da infra-
estrutura pela atividade turística pode ser, por consequência, fundamental para 
os visitantes (MTur, 2011a; Crouch, 2011) e um indutor de melhorias no local 
para os residentes/moradores — desde que não excedam os limites aceitáveis 
de movimento no destino, não abstraindo do apedeutismo dos impactos negati-
vos (Lohmann & Panosso Netto, 2008).

Por fim, a Figura B3 apresenta os atrativos turísticos. Para Steinberger (2009), 
os componentes de atratividade de um destino, como a produção da história, ou 
seja, do próprio espaço, manifestam-se em formas espaciais, geográficas, natu-
rais/culturais e artificiais, podendo sofrer modificações com o uso de técnicas 
diversas, por alterações do ambiente ou do tempo. O turismo adapta-se aos di-
versos objetos geográficos, mas também produz novos objetos que se inserem 
na produção do espaço, o que pode ser percebido como atrativo turístico pelo 
visitante. Os atrativos turísticos envolvem os recursos artificiais, naturais e cultu-
rais, podem tipificar o destino e são expressos em tipologia turística57. Segundo 
Boullón (2002), os elementos do espaço turístico urbano, isto é, logradouros pú-
blicos (espaços abertos ou cobertos), marcos (monumentos, praças, jardins, 
áreas verdes), bairros, edifícios, traçados e ruas, roteiros, entre outros, são recur-
sos que podem traduzir a essência e as particularidades de um destino turístico.

57 Tipologia turística abrange os vários tipos de turismo constantes da literatura, que tipificam a oferta e a demanda 
turística com base em diferentes critérios — turismo de lazer, turismo cultural, entre outros (Rejowski & Kobashi, 2011)
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Figura 2 – Estrutura e organização de um destino turístico: visão integrada do turismo

Fonte: elaboração própria nas plataformas Wondershare e MindMaster, em novembro de 2021, inspirada nas reflexões e 
obras de Beni (2006), Dias (2003), MTur (2011a, 2013a, 2018) e da Organização Mundial do Turismo (UNWTO, 2016).

Destino Turístico
(Mercado A/B/C)
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Esses conjuntos podem apresentar-se no destino turístico tanto no espaço na-
tural quanto no espaço urbano58, com as devidas limitações de cada ambiente. 
A Figura C (experiências/vivências) organiza-se também em três grupos: C1 é a 
experiência individual ou isolada do visitante; C2 são as interações sociais entre 
o visitante e a comunidade receptora; e C3 é a relação de compra, uso e visitas 
entre o visitante e o mercado. O envolvimento do residente, da comunidade re-
ceptora e do mercado em que a atividade turística acontece é determinante na 
experiência do visitante turista no destino turístico. Além disso, esse visitante, 
como agente social de mudança (Dias, 2003),  provoca contatos assimétricos 
e desiguais, trazendo um significado diferente para o visitante e o residente, de 
cunho econômico ou sociocultural. Essas influências que envolvem a cultura e 
as motivações subjetivas, tanto do visitante quanto do residente, são, na maioria 
das vezes, invisíveis. Contudo, apesar de não serem palpáveis, podem ser perce-
bidas nas relações de convivência.

A Figura D aborda a organização estrutural, também compreendida como su-
perestruturas (Beni, 1990; Lohmann & Panosso Netto, 2008; Siviero, 2006). Essa 
figura expressa o ordenamento jurídico-administrativo de gestão, monitora-
mento e controle, a complexa organização (órgãos federais e estaduais), a ins-
tância de governança (público-privado) e as interfaces necessárias para o fun-
cionamento do turismo. Os diversos tipos de organizações e os múltiplos atores 
envolvidos no destino turístico (UNWTO, 2019) trazem o indício da hermética 
composição e dos diversos interesses. O Estado assume o papel de regulador e 
organizador, também atuando como mediador em processos de decisão (Inesc, 
2017a; Souza, 2006). Para Brandão, Costa et al. (2018), o setor público e o setor 
privado partilham papéis de parceria na gestão da atividade turística com ações 
de monitoramento, controle e operação, fundamentais para a condição de coo-
peração e compartilhamento. Para Endres (2012), o setor público deve fortale-
cer, criar, motivar tais estruturas de arranjos participativos e integrar as capaci-
dades institucionais para o desenvolvimento do turismo. Para Cavalcanti (2016) 
e Mota (2020), o setor público assume a elaboração das políticas públicas de 
turismo para regular, organizar, legitimar os elementos integrantes da área que 
compõe o destino turístico. Outro aspecto de alta relevância na superestrutura 
é a gestão do conhecimento de turismo, com dados, estudos e pesquisas, or-
ganizados ou não, em observatórios (Bregolin, 2018), instrumentos de apoio e 
suporte, bem como de difusão e ampliação do conhecimento, do ponto vista da 
oferta e da demanda, que subsidia o planejamento, o marketing e a promoção 

58 Espaço urbano, base de estruturação das cidades e de todas as relações estabelecidas nesse espaço (Siviero, 2006).
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do destino, disponibilizados ao mercado. Para Petrocchi (2001), as informações 
de mercado (local, nacional e internacional) revelam aspectos quantitativos e 
qualitativos do destino (oferta e demanda), possibilitando melhores decisões 
e compreensão das diversas características dos consumidores, o que contribui 
com o planejamento e a gestão do turismo.

O destino turístico é impulsionado pela demanda, ou procura, do visitante (Figura 
A) e tem como componente fundamental a motivação, a informação e a organiza-
ção dos serviços como elementos que antecedem a vivência no destino desejado. 
Antes de chegar a experienciar um destino, o ainda não visitante o explora digital-
mente, buscando práticas emergentes em plataformas de serviços turísticos que 
reafirmam a imagem positiva ou não do destino pesquisado. Todos os conjuntos 
da Figura 2 estabelecem relações com os diversos elementos e inter-relações 
com os seus componentes, dada a abordagem sistêmica (Vasconcellos, 2003). 

Um destino só é bom para o visitante se antes for bom para os seus resi-
dentes/moradores (Boiteux & Werner, 2009; Carvalho, 2009). A interação do 
consumo do produto turístico, sob a perspectiva tanto da oferta (moradores) 
quanto da demanda (visitantes turistas), dá-se com a base local/destino — no 
turismo o consumidor é sempre quem busca o serviço in loco, e não o oposto 
(Cunha & Cunha, 2005). Nesse contexto, a atuação da comunidade receptora 
no desenvolvimento do turismo é crucial, pois sua realidade pode sofrer inte-
rações e modificações, e a participação ativa da comunidade no processo de 
formulação e tomada de decisões no planejamento turístico local pode  trazer 
as bases necessárias para direcionar e operacionalizar esse processo no des-
tino com alto nível de responsabilidade e envolvimento (UNWTO, 2019). A falta 
de atenção da comunidade ao desenvolvimento do turismo no destino pode 
afetar os sistemas de valores, o comportamento individual, a estrutura familiar, 
o estilo de vida, as manifestações artísticas e cerimônias tradicionais, a orga-
nização social, além de desencadear processos inflacionários locais e outras 
práticas não desejáveis no destino turístico (Dias, 2003).

Diante desses possíveis impactos, é indispensável a estruturação de um des-
tino turístico — com seu conjunto de obras, instalações, atividades e equipa-
mentos —, que envolve a infraestrutura, os produtos e serviços turísticos. Essa 
organização tem como sustentação o instrumento do Inventário da Oferta 
Turística (Invtur), cuja definição se sustenta para:

[...] levantamento, identificação e registros dos atrativos turísticos, dos 
serviços e equipamentos turísticos e da infraestrutura de apoio ao tu-
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rismo como instrumento base de informação para fins de planejamento, 
gestão e promoção da atividade turística, possibilitando a definição de 
prioridades para os recursos disponíveis e o incentivo ao turismo sus-
tentável (MTur, 2011a, p. 18). 

O destino turístico utiliza-se de toda infraestrutura, atratividade, serviços, equipa-
mentos e facilidades para uma ampla experiência turística e o pleno desenvol-
vimento da atividade, podendo ainda participar da (re)produção desse mesmo 
espaço (Siviero, 2006). Essa multiplicidade de atores envolvidos, do fornecimen-
to à entrega de produtos e serviços, torna a gestão do destino ainda mais com-
plexa, e a experiência do visitante torna-se única (Crouch, 2011).

A dinâmica do turismo aumenta a demanda interna de um destino e, conse-
quentemente, há o aumento da produção, novos empregos e melhoria do capital 
humano — formação profissonal, qualidade dos serviços e melhora da infraestru-
tura —, com potencial para proporcionar melhores condições de vida, trabalho e 
renda, somadas à manutenção da identidade sociocultural e ambiental do des-
timo, o que evidencia a força do turismo com responsabilidade e sustentabilidade 
local (UNWTO, 2019). Porém, quando o destino se distancia dos pilares da sus-
tentabilidade, o turismo pode ocasionar grandes desequilíbrios, como a exclusão 
social e a geração de desigualdades sociais, trazendo dúvidas quanto às efetivas 
possibilidades de o turismo contribuir para a redução da pobreza (Mourão, 2000).

O crescimento global da atividade turística amplia estudos e pesquisas, 
bem como gera informações, dados, conteúdos e diretrizes que contribuem 
na construção dessa abordagem integral do turismo, que, no que lhe concerne, 
assume as premissas da sustentabilidade e da competitividade, imperativos 
estratégicos de um destino turístico.

 
 
    O turismo requer o rigoroso desafio de melhorar a competitividade e a 
sustentabilidade do destino, além de adequar as políticas e atividades à Agenda 
2030 (UNWTO, 2019). Esses desafios demandam abordagens interconectadas 
com o planejamento local e a diretriz global, com a gestão e com políticas 
claras alinhadas aos padrões internacionais, para que sejam capazes de 
estimular a economia, manter e incrementar as áreas social, cultural e natural, 

2.3 Competitividade  
dos destinos turísticos 
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bem como integrar a tecnologia em seu desenvolvimento (Costa, 2020). Tais 
movimentos podem favorecer ou inibir a intensidade desse processo ao se 
explorar a competitividade do destino turístico como bandeira estratégica. 
 Segundo Costa e Panyik (2012, p. 8), para impulsionar a competitividade 
sustentável de turismo, é necessária uma sinergia entre o “desenvolvimento 
com enfoque na economia, no território, nos atores, e na governança nas 
políticas, a visão e os métodos”. Esta é uma abordagem processual para 
o planejamento e a organização do turismo na visão do mercado europeu.  
 A competitividade de um destino turístico é pauta de reflexão teórica 
para vários autores, como Ahmed e Krohn (1990), Crouch e Ritchie (1999), 
Buhalis (2000), Dwyer e Kim (2003), entre outros (como citado em Crouch, 
2011). Na literatura, o modelo conceitual de competitividade amplamente 
explorado foi o de Crouch e Ritchie (1999), quanto à natureza e à estrutura. 
Em 2011, Crouch trouxe uma leitura atualizada dos atributos — em termos 
de pesos de importância e medidas de determinação —, com 36 subfatores 
de competitividade, que incluem cinco principais aspectos: “1 – Principais 
recursos essenciais e atratores; 2 – Fatores de suporte e infraestrutura 
de recursos; 3 – Política de destino, planejamento e definição do sistema; 
4 – Gestão de destino; 5 – Determinantes de qualificação e amplificação” 
(Crouch, 2011, p. 35). Esses atributos avançam em sua compreensão teórica 
e em medição, de modo que podem contribuir para criação de série histórica. 
 O relatório de 2019 do Fórum Econômico Mundial – FEF (ou World 
Economic Forum – WEF) aprensenta com destaque a indústria do turismo, 
incluindo posições do Índice de Competitividade em Viagens e Turismo — com 140 
economias mundias — e medindo o conjunto de fatores e políticas que permitem 
o desenvolvimento sustentável do setor de viagens e turismo, assim como 
aquilo que contribui para o crescimento e a competitividade de um país. “México, 
Brasil e Índia foram capazes de se classificar entre as 25% principais economias, 
superando a média global; essas economias dispõem de recursos naturais e 
culturais excepcionais, e combinam de forma eficaz uma competitividade de 
preços relativamente forte” (World Economic Forum, 2019, p. 3). Conforme Tadini 
e Melquiades (2010, p. 245), “para os países, competitividade pode significar a 
capacidade de enfrentar a competição internacional, atraindo turistas (que se 
traduz por exportação de produtos na balança comercial) e desenvolvimento 
de seu mercado doméstico”, o que demanda buscar melhorias no aumento 
do número de turistas, na qualidade de serviços e produtos e no benefício da 
população. Os autores Pontón, Emmendoerfer e Silveira (2021) consideram o 
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Figura 3 – Dimensões e variáveis de competitividade de um destino turístico

Fonte: Ministério do Turismo (MTur, 2007a, 2008, 2009, 2011b, 2013b, 2014, 2015)

59 Esteve ativo entre 2007 e 2015, tendo sido extinto por questões políticas, o que não diminuiu a originalidade e relevância 
do programa para o campo do turismo (Pontón et al., 2021).

estudo de competitividade dos 65 Destinos Indutores de Desenvolvimento do 
Turismo59 do governo brasileiro um programa importante para as atividades 
turísticas, tanto pelos aspectos econômico-financeiros, como pelos aspectos 
socioculturais, com relevância também para a promoção do turismo no Brasil. 
    A estratégia de competitividade do Brasil, realizada por meio do Ministério 
do Turismo – MTur, priorizou, em sua Política Nacional de Turismo (PNT), o 
projeto dos 65 Destinos Indutores de Desenvolvimento do Turismo Regional 
(DIDTR), integrante do Programa de Regionalização do Turismo (PRT). 
Segundo o MTur (2009, p. 4), a competitividade de um destino turístico pode 
ser avaliada com base em atributos potencialmente importantes, definidos 
em 13 dimensões: “Infraestrutura geral; Acesso; Serviços e equipamentos 
turísticos; Atrativos turísticos; Marketing e promoção do destino; Políticas 
públicas; Cooperação regional; Monitoramento; Economia local; Capacidade 
empresarial; Aspectos sociais; Aspectos ambientais; e Aspectos culturais”. A 
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seguir, a Figura 3 apresenta as 13 dimensões de competitividade e os atributos/
variáveis que contribuem para o desenvolvimento do turismo — dada sua 
relevância e série histórica para comparar cenários e diagnosticar os destinos. 
    As dimensões imbricadas na competitividade exibem os destinos em condição 
de competir ou não, constituindo uma ferramenta estratégica de governança e 
políticas públicas, principalmente para questões de planejamento e monitoramento 
turístico. Existem diversas formas de se avaliar a competitividade dos destinos 
turísticos, de ordem qualitativa e quantitativa (Tadini & Melquiades, 2010), e 
esta ferramenta pode contribuir para integrar, mensurar e evidenciar os apectos 
econômicos, socioculturais e ambientais, além de fornecer insumos para comparar 
o nível de competitividade de um destino turístico e, com base no índice, reduzir a 
subjetividade, estimulando e fomentando as políticas públicas de turismo para o 
crescimento do setor e também a destinação de recursos governamentais (Zouain 
et.al., 2020)e apesar do turismo ser um fenômeno complexo com aspectos culturais 
e sociais relevantes, seu papel na economia dos municípios e até do país são 
cada vez mais significativos. Considerando os aspectos econômicos, e a geração 
de receitas que impactam na balança de pagamentos nacionais, o Ministério do 
Turismo (Mtur). A Tabela 1, abaixo, reúne os indicadores de competitividade, a 
média para o Brasil e para Brasília, nas 13 dimensões em estudo, possibilitando 
uma referência para possível análise do destino Brasília/Brasil.

Segundo a Organização Mundial do Turismo (UNWTO, 2019, p. 13): 

[a] competitividade de um destino turístico é a capacidade do destino 
em utilizar o seus recursos naturais, culturais, humanos, antrópicos e fi-
nanceiros para desenvolver e oferecer produtos e serviços turísticos de 
qualidade — de forma inovadora, ética e atraente —, contribuir para um 
crescimento sustentável e aumentar o valor agregado do setor de tu-
rismo, por meio da aglutinação de componentes comerciais e otimiza-
ção da atratividade, gerando benefícios à comunidade local com uma 
perspectiva de sustentabilidade (tradução nossa).
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Sendo o turismo uma atividade de conexão com múltiplas áreas, essa transver-
salidade exige uma ampla percepção da governança (Gispert & Clavé, 2020) e 
reforça o posicionamento das organizações internacionais quanto à necessida-
de de desenvolver a capacidade empresarial, técnica e de gestão do turismo, de 
forma a intensificar a competitividade dos destinos turísticos (Dias, 2003).

Fonte: elaboração própria com base nas instituições FGV/MTur/Sebrae (MTur, 2014, 2015).

Tabela 1 – Índice de Competitividade Nacional
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2.4 Turismo internacional  
e nacional

Como fenômemo, o turismo ganhou força e densidade em termos de desenvolvi-
mento a partir dos anos 1950, após grandes eventos globais e crescimento das 
relações comerciais nos mercados mundiais; excedendo as fronteiras do lazer, 
surgiram novas motivações, como os negócios, os estudos e as pesquisas. Só a 
partir dos anos 1960, o turismo no território nacional adquiriu musculatura nor-
mativa e  ampliaram-se os arranjos organizacionais nesse domínio.

2.4.1 Turismo internacional: referência  
estratégica multiescalar 

O turismo, com efeito multiplicador em diversos setores (primário, secundário e 
terciário), sujeito às mesmas leis econômicas e não desvinculado de uma reali-
dade global e nacional, é também influenciado por correntes internacionais que 
avançam sua percepção sobre esse mesmo fenômeno, além de ser impactado 
pelos resultados econômicos aplicados às relações sociais, políticas, culturais e 
ambientais (Panosso Netto & Trigo, 2009).

O turismo também se inclina a cumprir as premissas do desenvolvimento sus-
tentável, ou seja, a busca de um processo de mudança em que a exploração dos 
recursos, o direcionamento dos investimentos, o desenvolvimento tecnológico e 
a mudança institucional estão equilibrados e reforçam a harmonia, as aspirações 
e a necessidade dos indivíduos (Keeble, 1988). Sua essência é assegurar as inte-
rações entre humanos e meio ambiente com equilíbrio, possibilitando a preserva-
ção e conservação do patrimônio natural e cultural, a viabilidade econômica e a 
equidade social em todas as áreas, em especial no turismo (Ruschmann, 2001). 

Essa contínua busca e a ascensão do turismo no processo global podem ser 
facilmente percebidas na relação entre o turismo e o desenvolvimento, cujos re-
flexos são observados nos mais diversos protocolos internacionais, tais como: 
“Declaração de Manila sobre o Turismo Mundial em 198060; Declaração de Direitos 
e Código do Turista de Sófia em 1985; Declaração de Turismo de Haia em 1995; 
Carta do Turismo Sustentável de Lanzarote em 1995; Código Ético Mundial para 

60 A manifestação de Manila em 1980 antecede a Comissão Brundtland pela ONU em 1981, responsável pela proposição 
do conceito de desenvolvimento sustentável (Dias, 2003).
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o Turismo de Santiago do Chile em 1999” (Dias, 2003, p. 72). Ainda, incluem-
-se nessa lista a Carta Mundial para o Turismo Sustentável +20, de 2015 — tema 
oriundo da agenda pública de 1992, na cidade brasileira do Rio de Janeiro —, e a 
Cúpula da Terra, denominada também Agenda 2161 (Mourão, 2000).

O período entre 1990 e 1999 foi considerado a década das conferências mundiais 
(Lindgren-Alves, 1996), quando se abriram vastas possibilidades para fazer avançar  
a “era dos direitos” em temas como “os direitos humanos e os direitos das mulhe-
res, população, emprego, segurança, enfrentamento de desastres naturais, coesão 
social, entre outros” (Lindgren-Alves, 1996, p. 21), todos estes entrelaçados ao es-
tudo do turismo. Outros eventos de destaque foram sobre as discussões estatísti-
cas e econômicas do turismo, como a Conferência de Ottawa em 1991, o Statistics 
Canada (início da Conta Satélite do Turismo – CST) e a Conferência Mundial Enzo 
Paci em 1999 — que abordou a avaliação da incidência econômica do turismo e a 
validação das referências metodológicas da CST (Naciones Unidas, 2010).

A Conferência de Líderes do Turismo para o Milênio de 2001, na cidade japo-
nesa de Osaka, reafirmou a necessidade de paz, segurança e sustentabilidade 
para o desenvolvimento turístico e também a importância do Código de Ética 
Mundial do Turismo como fonte de orientação para o século XXI. As várias con-
tribuições decorrentes dos eventos internacionais durante as décadas de 80 e 90 
— cujas interpretações demonstraram ações, formas e atitudes, todas em uma 
busca contínua do equilíbrio entre o crescimento econômico e a necessidade de 
proteção do meio ambiente — evidenciaram a premência de proteger o ambiente 
e os recursos básicos essenciais ao desenvolvimento local e à qualidade de vida 
do homem (Mourão, 2000). Os resultados e desafios subsequentes às confe-
rências permeiam as políticas de desenvolvimento do turismo e as desejadas 
mudanças globais necessárias que apoiam as transformações na sociedade. 
Em 2017, a ONU definiu o Ano Internacional do Turismo Sustentável, num ato de 
reconhecimento do turismo quanto à sua importância e como forma de estímulo 
à melhor compreensão entre os povos e de fortalecimento da paz no mundo.

Afirmar que o turismo no mundo contemporâneo é um fenômeno global e cres-
cente visa a reconhecer sua importância econômica e social. No ano de 2018, a 
atividade turística apresentou um crescimento exponencial — e essa dinâmica tu-
rística foi reconhecida mundialmente —,  tendo aumentado sua participação na eco-
nomia de 528 milhões de euros em 2005 para 1,4 bilhão de euros em 2018 (UNWTO, 
2019). Em adicional, estimativas do World Travel and Tourism Council (WTTC, n.d.) 
trazem o PIB global de 10,3% no setor de turismo e uma participação de um em cada 

61 A ONU e o meio ambiente. Disponível em: <https://brasil.un.org/pt-br/91223-onu-e-o-meio-ambiente>. Acesso em: 26 
maio 2021.

about:blank
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quatro de novos empregos no mundo, tendo o setor gerado mais de 333 milhões 
de empregos em 2018, contribuindo para a riqueza e difusão cultural das nações.

Nesse contexto de grandeza, as estruturas políticas em que o turismo se in-
sere estão vinculadas às diversas escalas (supranacional, internacional, nacio-
nal e local), de acordo com a Imagem 15.

Essas organizações desempenham um papel decisivo nas políticas públicas, 
delineiam tendências e padrões, na esfera macro ou micro. São essas organiza-
ções que dão ao turismo uma visão multiescalar e uma governança multinível 
(Bache & Flinders, 2004; Hooghe & Marks, 2003). O Quadro 1, apresentado a se-
guir, traz as referências estratégicas multiescalares dos organismos turísticos62 
e de alguns organismos com interferências econômicas e políticas na pasta, 
distribuídos em escala, organismos/entidades, instrumentos, objetivos/missão 
e destaques — voltados ao macrodesenvolvimento para apoiar e subsidiar políti-
cas, planos, programas e projetos de turismo.

62 Organismos turísticos dividem-se em: “públicos, de economia mista e privados”; “internacionais, nacionais, estaduais 
(regionais) e municipais”; ou ainda em agências supranacionais, associações de classe, associações de empresas, organis-
mos estatais e organismos não governamentais (Lohmann & Panosso Netto, 2008, pp. 116-117).

Imagem 15 – Organizações: visão multiescalar

Fonte: elaboração própria, em 26 de setembro de 2024
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Quadro 1 – Referência estratégica multiescalar de organismos globais 

a63 b64 c65 d66 e67 f68

63 A Organização das Nações Unidas (ONU), organização intergovernamental de cooperação internacional, é composta 
de várias organizações afiliadas conhecidas como programas, fundos e agências especializadas. Disponível em: <https://
www.un.org/es/about-us/un-charter>. Acesso em: 26 maio 2021.

64 Carta das Nações Unidas, tratado internacional assinado em 1945. Disponível em: <https://www.un.org/es/about-us/
un-charter>. Acesso em: 26 maio 2021.

65 A União Europeia é um bloco europeu criado pelo Tratado de Maastricht, em 1992, formado hoje por 27 países-membros 
que se comprometem à unificação (mercado interno, união monetária e política externa comum). Esse acordo alterou o 
processo de movimentação do visitante turista no continente europeu.

66 O Banco Mundial, nomeado inicialmente como Banco Internacional de Reconstrução e Desenvolvimentos (BIRD), 
promove seu desenvolvimento econômico na América Latina, na África e na Ásia, que concentram países em crescimento. 
Disponível em: <https://www.infoescola.com/geografia/banco-mundial>. Acesso em: 20 dez. 2021.

67 Projetos financiados pelo BID. Disponível em: <https://www.iadb.org/pt/sobre-o-bid/operacoes-%2C6078.html>. Acesso em: 20 dez. 2021.

68 Relatórios diversos. Disponível em: <https://www.wto.org/>. Acesso em: 20 dez. 2021.
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a69 b70 c71 d72 e73 f74

 

69 FEM é uma organização internacional independente, sob a supervisão do Conselho Federal suíço. Os parceiros advêm 
de segmentos específicos e são oriundos de uma ampla gama de setores de negócios, incluindo o turismo.

70 Disponível em: <https://wttc.org/Research/Economic-Impact>. Acesso em: 20 dez. 2021.

71 A Organização Mundial do Turismo (UNWTO) é uma agência especializada das Nações Unidas e a principal organização 
internacional no âmbito do turismo, tendo sido fundada em 2003, procedente da transformação da União Internacional de 
Organizações Oficiais de Viagens (UIOOT), esta criada em 1925 (UNWTO, 2016).

72 “‘Determinación de la importancia del turismo como actividad económica’ e ‘marco del sistema de cuentas nacionales’. 
Informe presentado a la asamblea general de la Organización Mundial del Turismo, Nueva Delhi, 3 al 14 de octubre de 1983” 
(Naciones Unidas, 2010 p. 6).

73 O Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD) desempenha um papel fundamental em ajudar os 
países a alcançarem os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS). Disponível em: <https://www.un.org/es/about-us/
un-charter>. Acesso em: 26 maio 2021.

74 Objetivos do Desenvolvimento Sustentável relacionados ao turismo sustentável. “La Asamblea General adopta la Agenda 
2030 para el Desarrollo Sostenible”. Disponível em: <https://www.un.org/sustainabledevelopment/es/2015/09/la-asamble-
a-general-adopta-la-agenda-2030-para-el-desarrollo-sostenible/>. Acesso em: 25 maio 2021. 

75     A Unesco, mediante diversos projetos, contribui para a formação de professores e a construção de escolas, promove 
atividades culturais e a livre circulação de ideias com projetos de reconstrução de meios de comunicação para o mundo 
e pesquisas para orientar a melhor exploração de recursos naturais e culturais. Disponível em: <https://www.significados.
com.br/unesco/>. Acesso em: 20 dez. 2021.
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a75 b76 c77 d78

Fonte: elaboração própria. 

2.4.2 Turismo nacional: referência  
estratégica nacional e local 

O turismo em território nacional não se apresenta de forma diferente da en-
contrada no mercado internacional. É considerado um fenômeno de elevado ín-
dice de crescimento no contexto econômico e social, entretanto vários fatores 
(segurança, custo, distância, instabilidade, crenças, língua, promoção, entre ou-
tros) podem contribuir para os diferentes resultados e desempenhos nos diver-
sos destinos. A movimentação do turismo internacional no Brasil, segundo os 
dados do Anuário Estatístico de Turismo – 2019 (ano base 2018) do Ministério 
do Turismo, registrou chegadas internacionais de turistas de 6,62 (em milhões) 
— e o gênero masculino prevalece nos deslocamentos, com 76,6% — e receita 
cambial turística de 5,92 (em bilhões de U$). Os continentes mais expressivos na 
emissão de turistas foram a América do Sul, a América do Norte e a Ásia, e a de-

76 Disponível em: <https://www.iucn.org/about/>. Acesso em: 31 dez. 2021.

77 Idealizado na década de 80 como retomada das discussões das questões ambientais. Disponível em: https://brasil.
un.org/pt-br/91223-onu-e-o-meio-ambiente. Acesso em: 31 dez. 2021.

78 Todas as 35 nações independentes da América são membros da OEA. Disponível em: https://www.oas.org/pt/Default.
asp. Acesso em: 31 dez. 2021.
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manda turística do visitante caracterizou-se pelo motivo de viagens de negócios, 
eventos e convenções, com gasto médio per capita ao dia de US$ 84,33 e perma-
nência média de 13,3 pernoites, com uso de alojamento (hotel, flat ou pousada) 
em 81,9% dos casos. Os destinos internos mais visitados São Paulo/SP e Rio de 
Janeiro/RJ, tendo sido o 7º mais visitado a cidade de Brasília/DF (MTur, 2019). 
No mercado doméstico, conforme dados da mesma publicação, em 2018, a mo-
vimentação de passageiros/turistas no país registrou, em milhões, 95.517,063 
visitantes no desembarque e 95.518,562 no embarque (MTur, 2019), dados im-
portantes para o mercado interno.

Do ponto de vista dos destinos turísticos, o turismo nacional e o internacional 
são distintos e podem ser influenciados ou impulsionados pelo contexto global 
e local. Os mercados emergentes e as economias em crescimento continuam 
apostando no mercado de viagens e turismo como propulsor e dinamizador 
econômico que gera renda e empregos para a população local, arrecadação 
de impostos e investimentos em infraestrutura (Tadini & Melquiades, 2010). E 
é nessa engrenagem que se estruturam as organizações e as instituições que 
compõem a base do turismo.

As organizações nacionais são representadas nas esferas federal, estadual, 
regional e municipal por variadas instituições, que envolvem associações, confe-
derações, fóruns, entre outras. O Quadro 2, apresentado a seguir, traz a referên-
cia estratégica nacional e local.

Essas organizações buscam apoiar, dentro de seus objetivos, o desenvolvi-
mento do turismo e estimulam a exploração desse setor em bases mais sólidas, 
com práticas de sustentabilidade e competitividade no destino local. Ainda, re-
conhecem a urgência do equilíbrio entre as exigências econômicas, ambientais 
e políticas, somada à necessidade de um caminho mais respeitoso com relação 
às questões socioeconômicas e socioculturais que envolvem as comunidades re-
ceptoras e os visitantes em qualquer destino. A atenção ao desenvolvimento local 
(com base em suas características) e a inclusão dos pilares da sustentabilidade 
são um processo de melhoria da qualidade de vida, do dinamismo econômico 
e da exploração equilibrada das potencialidades locais, que pode permitir uma 
maior competividade, e tudo perpassa pela organização da sociedade, da gestão 
compartilhada e das políticas públicas de turismo (Boiteux & Werner, 2009).
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Quadro 2 – Referência estratégica nacional e local 

Escala Organismos/entidades Esfera Objetivos/missão Destaques

Nacional

MINISTÉRIO DO TURISMO79 – MTur  

(2003)

Órgão federal Desenvolver o turismo como atividade 
econômica autossustentável em geração 
de empregos e divisas, proporcionando 
inclusão social.

Plano Nacional de Turis-
mo e Política Nacional de 
Turismo.

CONSELHO NACIONAL DE TURIS-
MO80 (1966)

*Órgão colegiado de 
assessoramento superior 
do MTur

Formular, coordenar e controlar a Política 
Nacional de Turismo.

Proposição e monito-
ramento da Política 
Nacional de Turismo de 
forma descentralizada, 
aberta e democrática 
para o desenvolvimento 
do turismo (2003).

FRENTE PARLAMENTAR DE TURIS-
MO DO CONGRESSO NACIONAL81 
(2003)

*Câmara dos Deputados 
– Comissão de Turismo

Monitorar a política e o sistema nacional 
de turismo, explorar as atividades 
e os serviços turísticos e também 
colaborar com entidades públicas 
e não governamentais nacionais e 
internacionais que atuem na formação de 
política de turismo. 

Defesa de matérias 
favoráveis ao desenvol-
vimento do turismo e 
ampliação da aprovação 
de projetos e emendas.

Local

SECRETARIA DE ESTADO DE 
TURISMO DO DISTRITO FEDERAL – 
SETUR/DF82 (2010)

Órgão estadual Desenvolver o turismo por meio do fo-
mento e da promoção de produtos e servi-
ços com articulação entre o poder público 
e o setor privado, gerando empregos e 
divisas, proporcionando inclusão social.

Política de Turismo do 
Distrito Federal (2012).

CONSELHO DE DESENVOLVIMENTO 
DO TURISMO DO DF83 – CONDETUR/
DF (1997)

*Órgão de assessora-
mento  consultivo da 
instância distrital

Propor diretrizes, metas, subsídios para 
formular, implantar e avaliar a Política de 
Turismo do Distrito Federal e monitorar o 
destino de forma compartilhada.

Planejamento integrado 
(a partir de 2011) e 
Observatório do Turismo 
– OTDF, gestão do conhe-
cimento (2012).

Fonte: elaboração própria.

79 O MTur foi criado devido à necessidade de haver um órgão da área que pudesse se articular em iguais condições com 
outros ministérios, demais poderes, governos subnacionais e outros setores (Alencar et al., 2012).

80 Criado pelo Decreto-Lei n. 55/1966. Em 1983, a Lei n. 7.174 designou a composição do CNTur, extinto em 1991 e rea-
tivado em 2003 (Alencar et al., 2012). O país possui uma rede de gestão do turismo descentralizada e compartilhada, que 
envolve o governo federal, os governos estaduais, municipais e regionais, o setor privado e as organizações representativas 
da sociedade civil, em interação com o Conselho Nacional de Turismo e os Fóruns Nacional, Regionais e Estaduais de 
Turismo, em articulação assídua com o Ministério do Turismo (MTur, 2011b).

81 Disponível em: <https://www2.camara.leg.br/atividade-legislativa/comissoes/comissoes-permanentes/ctur/atribui-
coes>. Acesso em: 15 jan. 2022.

82 Criada pelo Decreto n. 31.699, de 18 maio de 2010, art. 3º.

83 Criado pelo Decreto n. 8.622/1997, tendo sido desativado em 2009 (MTur, 2011a) e reativado em 2010 pelo Decreto 
n. 31.733, de 27 de maio (Setur/DF, 2013).

https://www2.camara.leg.br/atividade-legislativa/comissoes/comissoes-permanentes/ctur/atribuicoes%3e.%20Acesso
https://www2.camara.leg.br/atividade-legislativa/comissoes/comissoes-permanentes/ctur/atribuicoes%3e.%20Acesso
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2.5 Resumo 

Posicionar o turismo sobre um arcabouço em construção é reafirmar que todo 
conhecimento encontra-se em processo contínuo de consolidação. Nesse senti-
do, alargam-se as reflexões que orientam a obstinada busca epistemológica do 
conceito de turismo e ampliam-se os elementos de influência desta investiga-
ção que estão relacionados ao ambiente — natural, social, cultural, econômico, 
político e tecnológico. 

Os registros do turismo nos séculos XX e XXI foram produzidos aos poucos 
com amplas ligações com outras áreas do conhecimento, num universo multi-
disciplinar, com variadas interpretações. Após a Segunda Guerra Mundial, novas 
percepções sociais de valores — como tempo livre, ócio e lazer — trazem ao tu-
rismo nova perspectiva, compreendendo-o como um fenômeno socioeconômico.

Neste século, o fenômeno turismo torna necessária uma leitura sistêmica de 
maior complexidade, revelando-se evidentes suas relações com o território e a 
dinâmica de um destino com os seguintes elementos: de demanda, de organi-
zação estrutural (organização institucional de turismo, gestão do conhecimento, 
marketing e promoção, planejamento estratégico e instância de governança); de 
oferta  (atrativos turísticos, serviços e equipamentos turísticos e infraestrutura 
básica e de apoio ao turismo); e de experiências/vivências. Esses elementos in-
teragem em parte e no todo com o morador, o turista e o comércio/mercado no 
contexto socioespacial. É a partir da estruturação e organização de um destino 
turístico que se experiencia o turismo, e é indiscutivelmente necessário o envolvi-
mento de diferentes agentes, isto é, stakeholders, nesse processo, condição con-
siderável no processo de governação e na elaboração das políticas de turismo. 

Atualmente, o turismo insere dois elementos imprescindíveis no seu arca-
bouço, a sustentabilidade e a competitividade — preponderantes e estratégicas 
na governação e na governança de um destino turístico —, e ganha força como 
fenômeno social, cultural, econômico, somada ao reconhecimento multiescalar 
na ordem supranacional, internacional e nacional. 

Nesse cenário, é relevante trazer à luz o reconhecimento e a organização 
da capital nacional, Brasília, cidade moderna, intitulada Patrimônio Cultural da 
Humanidade, que alcançou aprovação multiescalar, bandeira âncora nesse des-
tino turístico, elemento de sua atratividade e objeto desta investigação.
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Por fim, é inegável haver, no ambiente turístico, uma acelerada resposta às 
questões de múltiplos impactos, que propicia ocupações, rendas, divisas, poten-
cializadas pelo lazer, entretenimento e bem-estar do morador e visitante. É nesse 
espaço que se evidenciam as políticas públicas e as políticas de turismo, diver-
sas contribuições para melhoria da qualidade de vida com participação da go-
vernança. A Imagem  16  reforça os fatores imperativos estratégicos no turismo 
e seus múltiplos desafios nas políticas públicas.

Imagem 16 – Governança: ampla percepção e foco estratégico

Fonte: elaboração própria, em 26 de setembro de 2024.
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III – GOVERNANÇA E 
POLÍTICAS PÚBLICAS
Este capítulo não tem a pretensão de exaurir as possibilidades de fundamenta-
ção conceitual de governança e políticas públicas, tampouco de abraçar o todo 
acerca das suas origens. As reflexões iniciais incidem sobre a relação entre o 
Estado, a sociedade e o mercado e auxiliam na sustentação teórica no domínio 
da governança, das políticas públicas e do planejamento aplicados ao turismo.

3.1 Relação entre Estado, 
sociedade e mercado — 
trilateralidade de interesses

Os elementos de formação de um Estado84 consistem em povo85, governo (admi-
nistração pública) e território. Sendo este último elemento um espaço delimitado 
e apropriado por relações de poder, ao Estado é imprescindível um território (ter-
ra/subsolo, espaços marítimos e aéreos) (Santos & Cunha, 2021) para se consti-
tuir sobre o qual exerce soberania e pelo qual se diferencia dos demais. Ainda, a 
formação de um Estado requer população, fonte da qual emana poder, e formas 
de organização e soberania, exercida independentemente do conjunto de unida-
des que estão em seu território, sendo tais elementos centrais para a organiza-
ção social (González, 2021). Com a gradativa organização e o desenvolvimento 
social, vieram todos os elementos que compõem o modo como a sociedade, or-
ganização de um todo complexo, constitui-se no mundo contemporâneo, como 
política, noções de governo, de Estado, de economia, de valor e de moeda (trocas 
comerciais) (Hamze, n.d.).  Para González (2021), o Estado é uma forma de orga-
nização social, econômica e política que conta com uma estrutura institucional, 
não voluntária, geradora de regras para exercer a soberania em um território, e 
reflete as relações com o setor privado, a iniciativa econômica e os indivíduos. O 

84 É “como instituição política, que governa um povo em determinado território” (Inesc, 2017b, p. 42).

85 Único titular legítimo do Estado (Brasil, 2012).
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Estado é formado por pactos e contratos que regulam a sociedade, visando ao 
interesse público, e aspira ao bem geral, isto é, ao bem comum (Dallari, 2013). 

Nas últimas décadas do século XX, as transformações sofridas em relação 
ao papel do Estado, à sua reestruturação e ao entrelaçamento das questões po-
líticas, econômicas, sociais e tecnológicas registraram mudanças significativas 
na sociedade pós-industrial. Foram base fundamental as reflexões teóricas inter-
pretativas defendidas por Karl Marx e Adam Smith86, o socialismo e o liberalismo 
econômico, matrizes interpretativas distintas (Dallari, 2013) e correntes com vá-
rios pressupostos, reinterpretadas pela sociedade e pelo Estado ao longo da his-
tória. No fim dos anos 1980, houve a dissolução do socialismo, outras diretrizes 
foram dadas, e o mercado87 passou a ser o condutor da “ideologia política do neo-
liberalismo” (Mayntz, 2001, p. 1), premissa de crescimento econômico, com dimi-
nuição da participação do Estado na economia e liberdade no mercado privado.

Dada a complexidade e a sofisticação na compreensão das relações entre o 
Estado, a sociedade e o mercado, em vários níveis, uma trilateralidade de inte-
resses foi exercida fortemente, em momentos distintos, nos países ocidentais e 
na América Latina, com a atuação do Estado nos modelos liberal88, de bem-es-
tar social89 e neoliberal90. Recomendações internacionais foram chanceladas, 
por exemplo, no Consenso de Washington, em 1989, que sofreu grandes influ-
ências de instituições como Banco Mundial, FMI, BID, que induziram à inserção 
das políticas neoliberais, sobretudo em países endividados da América Latina 
(World Bank, 1992; Bresser Pereira, 1998). Para Trentin (2014, p. 41), essas reco-
mendações abarcaram “disciplina fiscal (déficit fiscal), gasto público, reforma 
tributária, taxa de juros e câmbio, política de comércio externo, privatização, 
desregulamentação, direito à propriedade privada, entre outras”, e a política de 
ajustes do Estado em favor de interesses comerciais distanciou alguns serviços 
fundamentais da sociedade oferecidos às organizações privadas. Além desses 
fatos, a inserção na economia globalizada91 reduziu a liberdade das políticas 

86 Pensadores fundamentais das teorias socialistas e liberais. Disponível em: https://brasilescola.uol.com.br/historia/
liberalismo-x-socialismo.htm. Acesso em: 16 mar. 2022.

87 O mercado é também entendido como instituição no mundo, possui regras para ordenar a economia em uma sociedade 
(Inesc, 2017b). De forma geral, designa um processo pelo qual as pessoas ou empresas trocam bens por outros bens ou 
por uma unidade monetária (Tadini et al., 2010). 

88 É um tipo de modelo em que não há espaço para pensar o bem coletivo, acreditam que o mercado por si só pode suprir 
a máxima liberdade e igualdade (Inesc, 2017b).

89 É também intitulado Estado-Providência ou Estado Social, organização política e econômica em que o Estado é o maior 
agente da promoção e da defesa social e organizador da economia (Inesc, 2017a).

90 É um tipo de Estado que repassa à iniciativa privada o direito de explorar grande parte dos serviços e transformar em 
mercadorias (Inesc, 2017b).

91 Integração densa das relações socioespaciais em escala mundial, que desconhece barreiras, fortalece conexão e está 
em constante evolução e transformação (Tulik, 1994).

https://brasilescola.uol.com.br/historia/liberalismo-x-socialismo.htm
https://brasilescola.uol.com.br/historia/liberalismo-x-socialismo.htm
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sociais e econômicas (Pereira, B. 1996) e acarretou pressões quanto à proteção 
da sociedade e à necessidade de tornar o Estado forte. Porém, com o fortaleci-
mento da globalização, ampliou-se a corrupção, tanto nos países desenvolvidos 
como naqueles em desenvolvimento, e essa prática gerou descrédito nas insti-
tuições públicas e enfraquecimento dos valores (Avelino et al., 2017; Ministério 
da Transparência, Fiscalização e Controle [MTFC], 2016).

Essas inúmeras ocorrências aconteceram quase em paralelo, trazendo 
mais instabilidade ao Estado, além das crises políticas e econômicas e da evi-
dente incapacidade diretiva administrativa do Estado (Bevir & Rhodes, 2001; 
Brinkerhoff & Brinkerhoff, 2015). Nesse cenário conflitante, segundo Bevir 
(2009), surge a Nova Gestão Pública (NGP), com reformas influenciadas pelo 
Consenso de Washington, como proposta de reestruturação do papel do Estado 
como governo (setor público). Para Brinkerhoff e Brinkerhoff (2015), as refor-
mas da NGP incidiram na privatização e na gestão do Estado sob a perspec-
tiva empresarial, dando espaço para redesenhar as estratégias na prestação 
do serviço público, de forma que a descentralização da gestão (transferência 
de responsabilidades) e a redução diretiva do Estado é a independência de 
pessoas e organizações (Bevir, 2009) no contexto lato sensu.  Para o Centro 
Latino-Americano de Administração para o Desenvolvimento – CLAD (1998), 
os preceitos da NGP refletiriam no papel do Estado, sobretudo no contexto 
econômico e social, a ideia de democratização por meio da descentralização 
do poder público. Ao logo do percurso, as reformas se mostraram ineficazes 
para criar as condições desejáveis ao desenvolvimento econômico e social, 
o que demandou outras reformas, priorizando a melhoria da governabilidade, 
com redução e fortalecimento institucional do serviço público (Centro Latino-
Americano de Administração para o Desenvolvimento [CLAD], 1998). Isto po-
deria ser uma estratégia para frear a inflação e a corrupção, criar mecanismos 
de proteção e de controle, bem como reconduzir as relações entre o Estado e a 
sociedade, envolvendo esta nas decisões relativas às políticas públicas e à go-
vernabilidade (Ruhanen et al., 2010). Outras vertentes, pós-NGP, são concebi-
das em busca de reformas eficazes para o setor público, factíveis e capazes de 
se adequarem às circunstâncias de cada país (Brinkerhoff & Brinkerhoff, 2015).

As diversas reformas da administração pública abriram caminho para o domí-
nio da governança e do espaço nas relações entre o Estado e a sociedade. Esse 
diferente cenário alterou a forma como a sociedade dialogava com o governo, 
de maneira que as práticas e os instrumentos tradicionais de condução social 
tornaram-se ineficazes no novo contexto social (Aguilar, 2010). Segundo Miguel 
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(2005), a dinâmica de uma sociedade é e será cada vez mais evidenciada pela 
convivência de grupos com estilos e valores de vida diferentes e às vezes confli-
tantes no sistema social. Esse sistema de organização social implica modelos 
políticos, econômicos e sociais que devem garantir o pleno funcionamento da 
ordem da sociedade e de seus direitos (Leite & Delgado, 2011). Esses direitos, 
intitulados civis, políticos, econômicos, sociais, culturais, sexuais, reprodutivos e 
ambientais, têm um alcance mundial, como fruto de uma construção histórica, 
assumidos nas declarações e nos tratados internacionais, que buscam compre-
ender relações de poder e de desigualdades (Inesc, 2017a). Os diálogos seto-
riais da União Europeia com o Brasil trazem que “a ideia de participação dos 
indivíduos na esfera pública acerca das questões coletivas que dizem respeito 
às suas vidas, sempre foi um dos elementos essenciais da democracia92 e da 
política” (Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão [MPOG], 2012, p. 7). 

A redefinição do papel do Estado e da sociedade reforçou o conceito de que 
tanto o mundo natural como o social podem ser entendidos, emergindo do co-
nhecimento científico e popular. Para Marconi e Lakatos (2003, p. 76), tanto 
a ciência como o senso comum (popular) almejam ser racionais e objetivos, 
sendo que “a ciência não é o único caminho de acesso ao conhecimento e à 
verdade”, visto que um mesmo objeto ou fenômeno pode ser matéria de obser-
vação tanto para o cientista como para um homem comum; “um leva ao conhe-
cimento científico e outro, ao popular, e é a forma que diferencia (modo, método 
e instrumentos)”. Os inúmeros pensadores teóricos envolvidos nas reflexões do 
pensamento conservador e liberal, em algum momento da história, tornaram-no 
hegemônico em escala mundial, introduzindo e difundindo a busca pelo Estado 
mínimo93, principalmente em países subdesenvolvidos (Inesc, 2017b; Instituto 
de Pesquisa Econômica Aplicada [Ipea], n.d.). 

Nos início do século XXI, registros evidenciaram que o mercado, por si só, não 
consegue investir, dirigir e alocar recursos de forma eficaz sem intervenções do 
Estado, o que, em certa medida, pode levar a sociedade ao caos econômico, a 
situações de crise. O Estado contemporâneo, no território brasileiro, foi e é uma 
instituição imprescindível para garantir o equilíbrio, a organização das relações 
sociais e a propriedade no modelo econômico capitalista (Inesc, 2017a). Ainda 
de acordo com o Inesc, o Estado é o responsável por assegurar o cumprimento 
dos direitos humanos, “[direito] à vida, à liberdade, à segurança pessoal, à pro-
priedade, a votar e a ser eleito, ao trabalho, ao lazer, à saúde, à alimentação, à 

92 Pressupõe ação, participação, corresponsabilidade e interação entre diferentes (MPOG, 2012).

93 Também chamado neoliberal, não garante os direitos das pessoas, é um estado mínimo em gastos e sua atenção se 
direciona aos poderosos (Inesc, 2017b).



94

habitação, à seguridade social, à educação, à cultura, ao transporte e ao meio 
ambiente, à nacionalidade, entre outros”, e deve garantir, em toda sua esfera, o 
respeitar, o proteger e o promover ou realizar os direitos por meio da construção 
e implementação de políticas públicas (Inesc, 2017a, p. 14). 

A estrutura conceitual das políticas públicas (Gianezini et al., 2017) registra o 
nascedouro com predominância em países anglo-saxões, entre o século V e o 
século XII, e avança para o formato político do bem-estar social (Welfare State) 
nos séculos XVIII e XIX. Os diversos percursos registrados na literatura sobre a 
importância do campo do conhecimento intitulado “políticas públicas” atraves-
sam a ampliação do conhecimento, da avaliação e da percepção, com base na 
ciência e no senso comum, algo que avança com complexidade e se expressa 
na diversidade de teorias, regras e modelos, bem como na adversidade das so-
ciedades contemporâneas (Rua, 1998). Tendo em vista a transversalidade e os 
múltiplos campos de aplicação das políticas públicas, o sujeito central, a so-
ciedade, busca entender e interpretar as inúmeras necessidades de seu corpo 
social como construção semiótica, a partir de um segmento da sociedade de 
fazer ouvir suas vozes sobre assuntos que o afetam (Baggio et al., 2010). A par-
ticipação dos diversos atores sociais reforça a democracia, a cultura do diálogo, 
tornando-os conscientes de seu papel como protagonistas da realidade social.

O sociólogo Boaventura de Sousa Santos, no livro “Um discurso sobre as ciên-
cias” (Santos, 1987, p. 64), dialoga sobre os três modelos da natureza da ciên-
cia: “do Paradigma da modernidade; do Paradigma dominante e do Paradigma 
emergente”. Só a partir do século XIX, entendem-se as ciências sociais, o para-
digma emergente, e desde então pode-se falar de um modelo global de racio-
nalidade científica, de formas de conhecimento não científico, senso comum e 
estudos humanísticos (Santos, 1988).

 O paradigma emergente alicerça-se em algumas premissas, sendo que todo 
o conhecimento científico-natural é científico-social, todo o conhecimento é local 
e total (o conhecimento pode ser utilizado fora do seu contexto de origem), todo 
o conhecimento é autoconhecimento (o conhecimento analisado sob um prisma 
mais contemplativo que ativo), todo o conhecimento científico visa constituir-se 
em senso comum (o conhecimento científico dialoga com outras formas de conhe-
cimento deixando-se penetrar por elas) (Santos, 1988). Esse paradigma se apro-
xima do senso comum e do local, “é prático e pragmático; reproduz-se colado às 
trajetórias e às experiências de vida de dado grupo social” e faz coincidirem “causa 
e intenção, uma visão do mundo definido na ação e no princípio da criatividade e 
da responsabilidade individuais” (Santos, 1988, p. 70), e nessa correspondência se 
afirma sem perder de vista o discurso científico e o global (Santos, 1987).
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Do ponto de vista teórico-conceitual, Bramwell (2011) e Souza (2006) reafir-
mam a visão de Santos (1988) de que a política pública, em geral, e a política so-
cial, em particular, são campos multidisciplinares, em que as explicações focam 
na natureza da política pública e em seus processos, buscando sintetizar teorias 
no campo da sociologia, da ciência política e da economia e explicar as inter-
-relações entre Estado, política, economia, mercado e sociedade, em defesa da 
existência de uma “autonomia relativa do Estado” permeável a influências inter-
nas e externas. Usando a lente de Brinkerhoff e Brinkerhoff (2015), diz-se que um 
Estado viável busca arranjos institucionais como sustentação para o desenvolvi-
mento socioeconômico, e estes arranjos estimulam acordo político que prepara 
para a política de governança e o contrato social, buscam incentivos para os di-
versos atores e mecanismos de responsabilização. Por sua vez, o governo, órgão 
soberano, que conduz a política geral, sendo essa política pública instrumento 
das decisões do governo, veio como prática dos EUA em 1948 (Souza, 2006). 
Segundo Teixeira (2002, p. 2), políticas públicas são “[...] diretrizes, princípios nor-
teadores de ação do poder público; regras e procedimentos para as relações entre 
o poder público e sociedade, mediações entre atores da sociedade e do Estado”. 

Com base nessas construções, pode-se inferir que as políticas públicas têm 
influências em amplos domínios que contemplam conhecimentos científicos 
e empíricos, ou seja, o olhar da ciência (especialistas) e o olhar comum (so-
ciedade) são elementos indissociáveis na visão global; embora adversos, um 
não existe sem o outro (Marconi & Lakatos, 2003; Santos, 1988), e ambos são 
inspirados, na maiorias das vezes, pelo bem comum. A adoção da práxis94 não 
precisa criar uma oposição entre a reflexão e a ação, estas podem ser dois 
lados de uma mesma unidade — “a reflexão precisa gerar ação e a ação precisa 
ser sempre reflexiva” (Inesc, 2018, p. 13).

Quando entrecruzam interesses do mercado, da sociedade e do Estado, as políti-
cas públicas normalmente perpassam por espaços de naturezas ou qualidades co-
muns, isto é,  canais de comunicação, participação democrática (mesas de diálogo) 
(Avelino et al., 2017) e, em instâncias de governança, os arranjos estimulam o de-
bate democrático e a construção de agendas públicas. Esses espaços estimulam 
a formação de agendas, pautas de negociações, pressões, mobilizações e alianças 
(Teixeira, 2002). A constituição de instâncias favorece as boas práticas na gover-
nança e a participação ativa, ao criar condições propícias ao diálogo entre grupos 
de interesse, governo e entidades da sociedade civil (Souza, 2006). A Imagem 17 
exibe o entrecruzamento das políticas públicas e sua trilateralidade de interesses. 

94 Relação dialética entre ação e reflexão (Inesc, 2018).
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Imagem 17 – Entrecruzamento das políticas públicas

Fonte: elaboração própria, em 26 de setembro de 2024.

Nesse entrecruzamento das políticas públicas, cabe enfatizar que os elemen-
tos de formação do Estado são o povo (sociedade), o governo (administração 
pública) e o território — sendo o povo o único titular legítimo do Estado, e o go-
verno, quem comanda o Estado. O mercado, por sua vez, é intitulado como  uma 
instituição do mundo, que tem regras para ordenar a economia. Já sociedade 
pode ser resumidamente definida como o povo, no tempo e espaço territorial, re-
gido por normas comuns, cultura (material ou imaterial) e/ou língua, que possui 
sentimento de pertencimento e interação com o seu meio (Brasil, 2012; Inesc, 
2017b; Dias, 2003). Na perspectiva do turismo, é imediato o pensar econômico, 
na esfera doméstica e na estrangeira, no ingresso de divisas. E, ao refletir sobre 
o mercado, é eminente inferir a lucratividade, enquanto, no que tange à socie-
dade, ecoa sempre a perspectiva de geração de renda e emprego. Todos esses 
aspectos expressam uma forma reducionista de perceber o turismo, de forma 
que se faz necessário amplificá-los, com novas lentes, às relações ambientais, 
alastrando os aspectos social, cultural, ambiental, econômico, político e tecno-
lógico — assunto que será abordado mais à frente.

Nesses espaços, instâncias de governança, exploram-se diversos instrumentos 
frente aos múltiplos desafios que se colocam. Por exemplo, o planejamento e o 
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orçamento público são um espelho de escolhas políticas, um instrumento híbrido, 
com mais força política do que técnica, por isso a sociedade pode e deve parti-
cipar de sua elaboração, de sua execução (Inesc, 2017a) e do controle social95.

O papel do Estado é também contribuir para dotar os cidadãos96 da capacidade 
de definir e articular os interesses comuns, de modo que sejam ativos, capazes 
de ir além de seus interesses particulares (Gispert & Clavé, 2020) e possam con-
tribuir com proposições na construção de políticas públicas. As políticas públicas 
e seus desdobramentos estão intrinsicamente relacionados ao fortalecimento 
democrático, à ampliação de participação e à garantia de direitos, por meio de 
diversos instrumentos de controle. Muitas vezes, compreender o processo po-
lítico implica analisar as condições de estabilidade e simultaneamente as con-
dições da mudança (True et al., 2007, pp. 155-156), processo caracterizado por 
estabilidade e incrementalismo, pontuado ou interrompido, ocasionalmente, por 
mudanças de larga escala. Essa abordagem explica quer as descontinuidades 
ou interrupções, quer as continuidades das políticas, argumenta que o mesmo 
sistema institucional gera as mudanças pequenas e graduais e as grandes rup-
turas (True et al., 2007). As políticas públicas estão intrinsicamente ligadas ao 
Estado e são instrumentos de governança (UNWTO, 2019).

3.2 Governança 

Antes mesmo de aludir às múltiplas definições para os termos em estudo, cabe res-
saltar as amplas expressões e os vocábulos mais usuais: “gouverner”, “governance”, 
“gobernanza”, “governança” e “governação”, que têm aplicação em variados campos 
e sentidos, às vezes complementares ou sinônimos, expressos em vários idiomas.

Na literatura, vários termos compõem essa narrativa. O termo grego “kubernan” 
significa dirigir uma embarcação, e deste teria derivado o verbo latino “gubernare” 
(Moreira, 2014), que deu origem ao francês “gouverner” (Martínez, 2005). Para 
Moreira (2014, p. 43), a palavra “governance”, vocábulo inglês, registrada no fim 
dos anos 1980, era vista como “nome gêmeo” de “governo”, contudo, após 1990, 
o termo “governance” adquire novo significado e é amplamente difundido por 

95 Pode ser percebido como a participação do cidadão na gestão pública, na fiscalização, no monitoramento e no controle 
das ações públicas, mecanismo de prevenção da corrupção e de fortalecimento da cidadania (Ipea, 2018).

96 É o indivíduo que convive em sociedade e tem direitos civis, políticos e sociais. Disponível em: https://www.justica.pr.gov.
br/Pagina/O-que-e-ser-Cidadao#:~:text=Ser%20cidad%C3%A3o%20%C3%A9%20ter%20direito,ser%20votado%2C%20ter%20
direitos%20pol%C3%ADticos. Acesso em: 28 mar. 2022.
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instituições internacionais. Para o Banco Mundial, um dos desafios era aportar 
um novo conhecimento e condições que garantissem um Estado eficiente (World 
Bank, 1992). Governance, na visão conceitual de Ledivina V. Carino,“significa di-
zer que o Estado ou governo, embora exercendo um importante papel, funciona 
quase nos bastidores, criando um ambiente que permite e facilita a possibili-
dade de o mercado e a sociedade civil fazerem as contribuições criativas e de-
cisivas” (Carino, n.d. como citado em Moreira, 2014, p. 44). A dupla designação 
no português — governação e governança — compõe-se de termos imbricados, 
discutidos na academia desde 2001, a partir da origem espanhola “gobernanza” 
(governança), para a ação ou o efeito de governar, aplicado à organização ou 
à sociedade em seu todo (Moreira, 2014) — para Gonçalves (2005), refere-se à 
“forma” e ao “ato” de governar, relativos ao processo de governo, muito usado na 
ciência política. Em um entendimento tradicional, a governação pode ser a ação 
exclusiva do governo por meio de instrumentos de gestão e controle (Moreira, 
2014). Não obstante, os dicionários gerais definem esses termos como governo 
(corpo dirigente de um Estado) e governança (envolvimento da sociedade e do 
mercado). No Dicionário da Academia de Ciências de Lisboa, os termos “governa-
ção” e “governança” continuam sendo usados como sinônimos. 

3.2.1 Evolução histórica da instância  
de governança 

Para Beritelli et al. (2007), os teóricos políticos alinham que o conceito de go-
vernança tenha sido originado no setor privado, no estudo da governança cor-
porativa a partir da teoria econômica, e remonta ao século XVII, embora tenha 
se tornado mais presente nos anos de 1930, em plena crise fiscal97. No século 
XX, após a Revolução Industrial e as mudanças na estrutura do papel do Estado 
e dos governos, o termo governança e suas imbricações fizeram parte da pauta 
central da agenda política mundial (Centro Latino-Americano de Administração 
para o Desenvolvimento [CLAD], 1998; Pereira, 1996). 

No contexto global, várias instituições deram projeção ao termo governança, 
como o Banco Mundial, a Unesco, o FMI, a UNWTO, a União Europeia, entre outras, 
para um mundo em desenvolvimento (Brinkerhoff & Brinkerhoff, 2015). Grande 
parte dos estudos do delineamento conceitual de governança transita entre as 
décadas de 1980 e 1990 (Ruhanen et al., 2010), migrando da área econômica para 

97 Refletiu-se nas dinâmicas políticas e econômicas (desvalorização cambial, retenção e queima dos estoques de café, 
entre outros) e gerou uma grande ameaça à cafeicultura  (Trentin, 2014).
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a área acadêmica, orientada a políticas sobre governança (modificação de mo-
delos na gestão pública) que buscaram aperfeiçoar a capacidade do Estado para 
administrar uma nova forma de exercer o governo (Bevir & Rhodes, 2001) e a ca-
pacidade administrativa e financeira para implantar as políticas (Pereira, 1996). 
Para Diniz, o documento de 1992 Governance and Development, do Banco Mundial, 
trouxe a definição de governança de forma ampla: “a maneira pela qual o poder 
é exercido na administração, dos recursos sociais e econômicos de um país vi-
sando desenvolvimento sustentável” e a capacidade dos governos de planejar, 
formular e implementar políticas e cumprir funções” (World Bank, 1992, p. 1).

Segundo Ruhanen et al. (2010), conceito “governance” foi adaptado para as 
ciências políticas em resposta à desregulamentação das atividades do governo 
e à necessidade de organizações públicas desenvolverem relações comerciais 
com o setor privado. Nos últimos 30 anos, pesquisadores entenderam que o 
Estado, em inúmeros países, tornou-se uma influência menos significativa, pois 
a direção política mudou, de maneira que as atividades do Estado ocorrem cada 
vez mais distanciadas, e assumem um papel crescente as agências, as parce-
riais público-privado, os voluntários, os mercados, entre outros (Bramwell, 2011). 

Para Velasco González (2013, p. 507), governança é um “conceito relacio-
nado com a ideia de governo, mas não é sinônimo de governo” e diz repeito 
ao menor controle do Estado e ao envolvimento de atores distintos (Ruhanen 
et al., 2010). Para Bevir e Rhodes (2001), o conceito de governança significa 
coisas diversas para pessoas diversas e está relacionado à política, ao propó-
sito ou à suposição sobre a melhor forma de atingi-lo (Gispert & Clavé, 2020) 
e, quanto mais se explorar o conhecimento explícito e tácito da governança, 
maior pode ser a capacidade de concretizar políticas públicas na sociedade e 
de suas vozes se fazerem ouvir (Baggio et al., 2010). 

Na visão de Bramwell (2011), o conceito de governança é mais alargado e 
chama a atenção para a forma como as organizações governamentais e não go-
vernamentais constroem um trabalho conjunto. Ainda sem concordância plena, 
o conceito em discussão tornou-se amplo (Hall, 2011a; Ruhanen et al., 2010; 
Gonçalves, 2005; Tretin 2010)e passa pelo reconhecimento das alterações nas 
práticas políticas, no reposicionamento do papel do Estado e da forma de gover-
nar, e essa palavra alude à “arte ao modo de governar” (Martínez, 2005, p. 52).

Para a comunidade epistêmica98, segundo Bono i Gispert e Anton Clavé (2020), 
o tema governança fluiu com perspectiva de gestão (Pechlaner et al., 2015), in-
terações das partes interessadas (Svensson & Nordin, 2005), sustentabilidade 

98 É um conjunto de indivíduos, em grande parte vinculado ao acadêmico-ciêntífico, com interações recorrentes, que 
compartilha uma linguagem e um modelo teórico ou metodológico (Secchi & Zappellini, 2016).  
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(Bramwell, 2011; Hall, 2011b), participação social (Tosun, 2005), modelos orga-
nizacionais (D’Angella et al., 2010) e modelos de avaliação (Pulido et al., 2018). 
Somente na década de 1990, essa temática ganhou força na seara do turismo 
(Queiroz & Rastrollo-Horrillo, 2015), e tem havido mudança gradual e avanço na 
literatura de política de turismo a respeito da noção de governo para governança 
(Hall, 2011a). Com as inúmeras abordagens, o entendimento de governança evi-
dencia a relação entre o público e o privado (Queiroz & Rastrollo-Horrillo, 2015; 
Velasco González, 2013), o envolvimento da sociedade civil99, a transversalidade 
do fenômeno turismo e a visão autóctone dos atores (Velasco González, 2013), 
sendo compreendido como um processo em que diferentes atores sociais intera-
gem para encontrar soluções para problemas e buscar oportunidades para dife-
rentes populações envolvidas no território (Pulido-Fernández & Pulido-Fernández, 
2018). No artigo “O desafio de ir além: montagem, desmontagem e remontagem 
da governança e da gestão socioambiental no Brasil”, Nacimento (2024) cita le-
vantamento de Toni et al. (2024): em conformidade com a base do Periódicos 
Capes, foram publicados 209.201 artigos com conceitos de governança no quin-
quênio 1996-2000 (Nascimento, 2024, p. 15). Para o mesmo autor, o conceito 
de governança “compreende mecanismos de estratégia e controle para dirigir a 
ação da gestão pública, em diálogo com os atores sociais e o objetivo de imple-
mentar políticas públicas de interesse da  sociedade” (Nascimento, 2024, p. 16).

Sob a lente do turismo, a governança deve assumir um papel estratégico e 
de base no desenvolvimento dos destinos turísticos, e as políticas devem ser 
transparentes em termos de definição e propósitos e de direção no desenvol-
vimento dos destinos (Malek & Costa, 2015; Queiroz & Rastrollo-Horrillo, 2015). 
Para Bramwell (2011), existe um risco de subestimar a importância contínua da 
administração pública na governança do turismo; o governo mantém muita influ-
ência nos diversos domínios de política, várias políticas expressivas são realiza-
das em outros domínios de política e podem influenciar decisões de interesses 
variados. A governança, em termos de políticas públicas, é a relação entre a in-
tervenção da autoridade pública — o Estado e a autorregulação — e a autonomia 
da sociedade (Hall, 2011a). Para Detotto et al. (2021), governança inclui os prin-
cípios de participação, inclusão, não discriminação, igualdade, Estado de direito 
e responsabilidade e pode atenuar dualidades e trilateralidades de interesses.

A Organização Mundial do Turismo (UNWTO, 2019a) afirma que, no domínio do 
turismo, a governança se faz indicutível, e cabe incorporar indicadores de gover-
nança turística que possibilitem explicar, monitorar e avaliar o espaço que ocupa, 

99 É uma estrutura organizativa (instituições e organizações) cujos atores/membros exercem a função de apresentar e 
representar “demandas da sociedade, temas e interesses” (Avritzer, 2007).
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sendo seus instrumentos e mecanismos decorrentes do processo de gestão do 
destino. Em um contexto global, há um forte interesse no desempenho e nas 
qualidades de governança. O Banco Mundial reporta Indicadores de Governança 
Mundial (WGI, sigla em inglês para Worlwide Governance Indicators)100 que vincu-
lam a seis medidas (indicadores) de governança (voz e responsabilidade, estabi-
lidade política e ausência de violência, eficácia do governo, qualidade regulatória, 
Estado de direito e controle da corrupção) elementos de amplo interesse nos pa-
íses emergentes, algo incontestável para os destinos turísticos que buscam pro-
mover o desenvolvimento sustentável. Para Detotto et al. (2021, pp. 6-7), com base 
nos WGI aplicados à indústria do turismo, em 100 países, há uma relação positiva 
nas dimensões, sendo duas as mais expressivas: “voz e responsabilidade” (partici-
par na seleção de seu governo, liberdade de expressão) e “Estado de direito” (agen-
tes confiam nas regras da sociedade, na qualidade e execução dos contratos e 
cumprem tais regras). Isso evidencia que o desempenho e a estabilidade do setor 
de turismo estão associados à questão de melhoria  da governança dos países.

Alguns elementos são identificados na literatura como característicos da go-
vernança: Hall (2011a) aponta a participação, a integração multinível, a descen-
tralização, a flexibilidade e a criação de conhecimento, e Baggio et al. (2010, p. 
11) acrescentam a responsabilidade, a transparência, o envolvimento, a estru-
tura, a eficácia e o poder — todos esses elementos reforçam o aspecto multidi-
mensional de governança no desenvolvimento do turismo, de forma a garantir 
o efeito multiplicador do turismo (Pulido-Fernández & Pulido-Fernández, 2018). 
Outras variáveis, como as dimensões e os modelos de governança no turismo, 
ampliam e reforçam os aspectos de participação, coerência, responsabilidade, 
eficácia, know-how, abertura e simplificação, por meio de uma rede com base 
nas práticas dos atores (Gispert & Clavé, 2020). Para Queiroz e Rastrollo-Horrillo 
(2015, p. 53), a governança se “materializa na existência de instrumentos nor-
mativos, estruturais e organizacionais, esses relacionados com a capacidade de 
gestão, como redes e coordenação multinível (internacional, nacional, regional 
e local) a partir de instrumentos de comunicação e de responsabilidade social”. 

As narrativas dominantes de governança são a neoliberal101 e a de governança 
como redes auto-organizadas e interorganizacionais (Bevir & Rhodes, 2001). Os 
investigadores defensores da governança como redes mostram como os resul-
tados das reformas dependeram de negociações entre diferentes organizações. 
Nesse sentido, as redes fornecem importantes benefícios na gestão e na gover-

100 Disponível em: WGI 2021 Interactive > Home (worldbank.org). Acesso em: 1º mar. 2022.

101 É um conjunto de reflexões políticas e econômicas capitalistas  que defende principalmente a não participação do 
Estado na economia, o livre comércio e o desenvolvimento social (Brinkerhoff & Brinkerhoff, 2015).

http://info.worldbank.org/governance/wgi/
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nança de destinos (Brandão, Costa et al., 2018). Segundo Bevir e Rhodes (2001), 
a concepção de governança foi caracterizada pela interdependência das orga-
nizações, pelas interações entre membros de uma rede, pelo valor da confiança 
entre atores e organizações semiautônomas e às vezes autogovernadas. Para 
Hovil e Stokke (2007), as redes foram asserção potencial para integrar diferen-
tes perspectivas de políticas, embora a capacidade de integração possa depen-
der do processo de planejamento e das condições que influenciam os ganhos 
percebidos pelos diversos atores. No domínio do planejamento e da política de 
turismo, essas variáveis são fortes componentes de governança (Hall, 2001). 
De acordo com Bramwell (2011), os principais recursos da governança para de-
senvolver e aplicar políticas de turismo nos destinos costumam exigir conheci-
mento, pensamento reflexivo, aplicação de poder, recursos e regras. Esses ele-
mentos aparecem em menor ou maior presença quando vistos em conjunto e 
quase sempre estão associados a conhecimento, confiança, controle e cone-
xões/relacionamentos, como explicam estruturas e mecanismos de governança 
historicamente desenvolvidos (Beritelli et al., 2007). Quando não estruturados, 
esses espaços se tornam uma tarefa difícil (Beni, 2006; Brandão, Costa et al., 
2018; Hall, 2001). A gradativa evolução do termo governança envolve a participa-
ção do poder público, dos atores privados, da comunidade (Ruhanen et al., 2010) 
e das organizações não governamentais (Braga, 2021), que podem assumir es-
trutura e caráter jurídico diferenciados nessas instâncias de governança.

 
 
As instâncias de governança, sob formas institucionalizadas, podem ser: 
associações, conselhos, fóruns, comitês, comissões, conferências, consórcios 
ou outro tipo de colegiado (Avelino et al., 2017; MTur, 2007b). Essas instâncias 
de governança podem ser consideradas híbridas e são entendidas como espaços 
de participação, vinculados a “órgãos do Poder Executivo [que] permitem 
a contribuição da sociedade para a elaboração, implementação e controle 
de políticas públicas” (Avelino et al., 2017, p. 7). Para Rhodes (2005, p. 5), são 
alguns dos “quebras-cabeças mais fascinantes [que] podem ser encontrados 
nas fronteiras dos modos de governar, antigos e novos”, onde se sobrepõem, 
se fundem e desenvolvem formas híbridas. Para Teixeira (2013), a defesa 
de uma composição plural pode se chocar com a tentativa de transformar o 
espaço de participação em nova forma de poder, isto é, para o mesmo espaço 
há expectativas díspares. Os espaços de participação podem utilizar canais de 

3.2.1.1 Instâncias de governança
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comunicação com “interface sociestatal”102, podendo ser interfaces cognitivas — 
contribuição (sugestões ou demandas), transparência (informação à sociedade 
de perspectivas e ações), comunicação (informação mútua) e políticas (cogestão, 
compartilhamento do processo decisório) (MPOG, 2012). A existência de vários 
canais não leva necessariamente a uma maior qualidade na participação, mas 
promove diversidade e pode alargar as contribuições e a pluralidade de métodos 
capazes de colaborar na construção das políticas públicas (Avelino et al., 2017). 
Os conselhos podem desempenhar funções de fiscalização, mobilização, 
deliberação ou consultoria — sendo esta última uma instância para decidir sobre 
estratégias utilizadas nas políticas públicas — e também assumem a função 
consultiva, de emitir opiniões e sugestões sobre assuntos correlatos (Brasil, 2012). 
    O Conselho da União Europeia, consultivo, evidencia o apoio do Parlamento 
Europeu, dispondo de uma base jurídica103 específica do turismo desde 2009, 
embora ainda não se beneficie de uma linha de financiamento autônomo 
no atual Quadro Financeiro Plurianual 2021-2027 (QFP). Ainda assim, suas 
vozes resultaram em 53 resoluções em 2015 e destacaram novos desafios e 
novas ideias para o fomento do turismo europeu (União Europeia, 2022). Já 
no Brasil e em outros países da América Latina, na década de 90, a influência 
do modelo neoliberal, ainda intenso, requereu a limitação das garantias 
democráticas. Esse modelo, na visão de Nogueira (1992), não visava debilitar 
o Estado, mas limitar o alcance das intervenções democrático-participativas 
em prol de mudanças econômicas. No entanto, a participação da sociedade 
civil organizada, quando da elaboração da Constituição de 1988104, incidiu na 
existência de Conselhos de Políticas Públicas, com funções de deliberação e 
consultoria, que arbacaram organizações do campo popular democrático e dos 
setores empresariais (Inesc, 2017a). Com a difusão da ideia de participação nas 
políticas públicas após a Constituição, foram ampliados de cinco conselhos 
nacionais (1930-1989) para 26 conselhos (1990-2009) (Pereira et al., 2013). O 
sistema de gestão do turismo no país constitui-se da seguinte maneira: na esfera 
estratégica (federal), compõe-se do Ministério do Turismo (MTur), do Conselho 
Nacional de Turismo (CNTur) e do Comitê Executivo; na esfera estadual, do 
órgão oficial de turismo da UF e do Fórum Estadual de Secretários; na esfera 

102 Espaços políticos ou canais de negociação e diálogo instituídos pelo governo (MPOG, 2012).

103 “Artigo 6º, alínea d) e Título XXII, artigo 195, do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia (TFUE)” (União 
Europeia, 2022, p. 1).

104 A Constituição Federal de 1988 instituiu princípios e diretrizes, como: cidadania como fundamento do Estado democrático 
(artigos 1º, 5º, 8º, 15 e 17), deveres sociais em questões coletivas (artigos 205, 216, 225, 227 e 230), exercício da soberania 
popular (artigos 14, 27, 29, 58 e 61) e a participação social como forma de gestão pública (artigos 10, 18, 37, 74, 173, 187 e 231).
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regional, da Instância de Governança Regional; por último, na esfera municipal, 
dos Dirigentes Estaduais de Turismos (MTur, 2003; Alencar et al., 2012). 
    O CNTur é o órgão superior de assessoramento do MTur e sua composição 
conta com diversos atores intervenientes no desenvolvimento do turismo — 
representantes estatais, de instituições do setor privado e da sociedade civil 
organizada; em seu arranjo, é majoritária a participação do setor privado (Cavalcanti, 
2016) e opera por câmaras temáticas. As instâncias de governança constituem-se 
em uma nova forma de tomada de decisões coletivas, melhores práticas, e essa 
nova forma de governar rompe paradigmas e é reproduzida em vários campos 
do conhecimento (Baggio et al., 2010). Para Detotto et al. (2021), esses espaços 
reforçam os  princípios de participação, inclusão, não discriminação, igualdade, 
Estado de direito e de responsabilidade e podem atenuar os diversos interesses. 
Cada um dos atores, representantes da sociedade civil organizada, vivenciou 
experiências tácitas e explícitas, desenvolveu visões de mundo particulares que 
são pontos iniciais nas interações, discussões e comunicações (Avritzer, 2007). 
Deste modo, a pluralidade dos atores nos conselhos pode favorecer repercussão 
positiva nos resultados socioeconômicos, nas diversas escalas (local, regional, 
nacional e internacional), reforçando a possibilidade de multiplicidade de redes 
nesses arranjos embutidos na variedade de relacionamentos (Braga, 2021).  
     Por exemplo, o Ministério do Turismo – MTur ocupa assentos em diversos 
órgãos consultivos e dá suporte ao Senado e à Câmara dos Deputados105 na 
construção de políticas públicas, com pareceres e recomendações do setor de 
turismo, além de se fazer atuante nas discussões sobre tendências do turismo 
no mundo e no país e exercer interlocuções de tratados e diretrizes globais em 
instâncias internacionais, como a OIT, a ONU, entre outras; ainda, conta com o 
CNTur, órgão de assessoramento, cuja atribuição é “propor diretrizes e oferecer 
subsídios técnicos para a formulação e acompanhamento da Política Nacional de 
Turismo”, constituindo a estrutura de base do MTur (MTur, 2003). Outro exemplo é 
a Confederação Nacional do Comércio de Bens, Serviços e Turismo (CNC)106, que 
ocupa assentos em órgãos de jurisdição consultivos e apoia também o Senado e a 
Câmara dos Deputados na elaboração e no monitoramento das políticas públicas 
vinculadas à pasta de domínio, além de contar com o Conselho Técnico (órgão 
de assessoramento), responsável por temas econômicos, sociais, políticos e 
estratégias de adoção de conferências por eixos temáticos, e com o Conselho 

105 Senado Federal (composto dos senadores que representam as unidades federativas) e Câmara dos Deputados (inte-
grada pelos deputados federais que representam o povo) (Inesc, 2017b).

106 Mais informações disponíveis em: https://www.portaldocomercio.org.br/sobre-a-cnc/areas-de-atuacao/conselho-
-tecnico. Acesso em: 14 abr. 2022. 

https://www.portaldocomercio.org.br/sobre-a-cnc/areas-de-atuacao/conselho-tecnico
https://www.portaldocomercio.org.br/sobre-a-cnc/areas-de-atuacao/conselho-tecnico
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Empresarial de Turismo e Hospitalidade (Cetur), formado por entidades do setor, 
ambos incumbidos de promover o relacionamento da Confederação com a 
gestão pública. Ainda, conta com o Grupo de Estudos Lobby e atua em instâncias 
internacionais, influenciando a elaboração de acordos, tratados e compartilhamento 
de publicações (Inesc, 2017a). Na seara do turismo, os conselhos possuem regras 
de composição que privilegiam os segmentos do setor privado em detrimento do 
público, reafirmando a base de operação do turismo (mercado) (UNWTO, 2019a). 
     Ao lado do conselho, foi criado outro instrumento de democracia com forte 
envolvimento da sociedade civil organizada e dos governantes, para formular, 
aprimorar e avaliar as políticas: as conferências, que podem ser convocadas 
pelos movimentos organizados ou pelo governo, sendo consultivas ou 
deliberativas (Inesc, 2017a; MPOG, 2012), uma tendência globalizada. 
Podem ser entendidas como processos participativos ampliados, voltados 
para a discussão de políticas públicas, um diálogo que envolve o governo 
e a sociedade, e seus atos convocatórios podem ser decretos, portarias, 
resoluções de conselhos, entre outros (Souza et al., 2013). Tal instrumento 
foi ampliado a partir da década de 1980 e, no Brasil, ganhou força entre 2003 
e 2011, tendo sido realizadas 82 conferências no país (Souza et al., 2013).  
 
3.2.1.2 Conselhos e redes

Os conselhos são  instâncias de governança formadas por representantes do 
poder público e da sociedade civil que tenham entre suas finalidades formular, 
controlar e aprimorar as políticas públicas e são canais de participação nas dife-
rentes esferas do governo (Inesc, 2017a; Pereira et al., 2013). Segundo Drucker 
(2002), o papel do conselho é trazer resoluções para questões conflitantes ou 
controversas, disseminar boas práticas e identificar vetores. Para Cunha (1997), 
os conselhos são uma expressão da democracia, instrumentos de intervenção 
nas políticas públicas, ao interagirem com o Estado nas prioridades e na elabo-
ração do planejamento estratégico, bem como nos planos de ação em diferentes 
frentes governamentais. Nos conselhos, nem sempre há concordância entre as 
ações e os discursos de vontade e, entre as ações desenvolvidas, as não ações 
são também decisões de políticas, pois representam opções e orientações dos 
diversos agentes (Arretche, 2003; Teixeira, 2002). O governo, na maioria das ve-
zes, pode ser um elemento indutor da diversidade de canais de participação e da 
capacidade de inovação desses colegiados nos vários campos do conhecimen-
to. Por exemplo, na instância de governança, mercado/empresários contribuem 
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no desenvolvimento da inteligência estratégica, os organismos públicos, contri-
buem com intervenções  no desenvolvimento das condições materiais e de infra-
estrutura para a preservação dos recursos naturais, no conhecimento científico e 
tecnológico com estudos e pesquisas, nos dispositivos legais (atos regulatórios) 
com avanços nas políticas públicas, entre outros (Hjalager, 2010), temas interse-
toriais que conectam mais de uma área de política pública.

Para Brandão (2014), compõe o sistema da inovação a relevância da apren-
dizagem e da diversidade do conhecimento, em que as transferências de sa-
beres podem ter origens em redes formais e informais, nas diversas frentes. 
Esses saberes podem incluir conhecimento explícito e tácito: enquanto o tácito 
(silencioso) reflete um conhecimento adquirido ao longo de nossa experiência, 
vivência individual, de modo valorativo, corrente, reflexivo, espontâneo e assis-
temático, o conhecimento explícito consegue ser transmitido de forma simples, 
formatada, sistematizada e objetiva, com estudos formais que exigem o real 
(factual), contigente, verificável, falível, entre outros (Marconi & Lakatos, 2003). A 
valorização desses conhecimentos levou à ampliação dos mecanismos que per-
mitem a criação, o incremento, a transferência e o uso de todos os tipos de co-
nhecimento (Brandão, Carvalho et al., 2018). Esses tipos de conhecimento con-
tribuem fortemente em melhorias de produtos e serviços para a sociedade em 
geral e, em especial, para os destinos/territórios.

Para Brandão, Costa et al. (2018), as redes estão se multiplicando como a 
estrutura mais adequada para os destinos, caminhando para abordagens sistê-
micas com base em processos interativos, fortemente ligados aos territórios, e 
impulsionam a inovação turística. Para Souza, Pena e Moesch (2017, p. 20), a 
inovação no turismo é “considerada uma temática premente e nitidamente trans-
versal com repercussões em múltiplas dimensões da atividade”. A inovação tu-
rística é um componente novo que proporciona benefícios materiais e imateriais 
aos agentes turísticos, à comunidade e às experiências do visitante, potencia-
lizando o destino turístico no contexto da competitividade e/ou da sustentabi-
lidade do turismo (UNWTO, 2019a, p. 11). Constituem o corpus das categorias 
de inovação, segundo Hjalager (2010): produtos, serviços, processos, gestão or-
ganizacional e mercado — sendo estes capazes de trazer novos elementos de 
competitividade no destinos, por exemplo, as inovações nas experiências e nos 
serviços turísticos. Os elementos de competitividade e de sustentabilidade de 
um destino são ao mesmo tempo estratégicos, inovadores e vetores de forta-
lecimento das organizações de gestão de destinos turísticos (UNWTO, 2019a).

Para Bevir e Rhodes (2001), as redes são um conjunto de relações sociais, 
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formal e/ou informal, que tem ação corroborativa entre os diversos atores — go-
verno, mercado e sociedade civil. As redes, como arena de governança, podem 
constituir um relacionamento, vínculo entre os atores, mais estruturado e orga-
nizado com interesses coletivos e mais duradouros (Hall, 2011a). Para bons re-
sultados, os diversos agentes devem possuir boa conectividade na rede para tra-
zer as melhores contribuições e, simultaneamente, assegurar que a forma como 
se organizam e interagem leva à identidade do destino e cocria, na mente de 
seus visitantes, sua melhor experiência (Costa et al., 2014). Segundo a UNWTO 
(2019a), um destino incorpora diferentes agentes e pode estender redes e for-
mar destinos de maior magnitude. 

Na leitura de Costa et al. (2008), as redes assumem relevante protagonismo 
no desenvolvimento econômico no turismo, e a cooperação intersetorial e das 
organizações na gestão local em que as redes se constituem são fatores determi-
nantes da competitividade local (Pechlaner et al., 2006). Para a UNWTO (2019a), 
a gestão  integral de um destino envolve a sustenbalidade e a competitividade de 
forma eficaz e harmoniosa, as interações entre os visitantes, a indústria dos pro-
dutos e serviços, a comunidade que os acolhe e o meio ambiente — aspectos na-
turais, culturais e tecnológicos. Esses aspectos podem aproximar os diversos ato-
res, trazer visão coletiva, distinta, estratégica e responsável na gestão do destino. 
Para Queiroz e Rastrollo-Horrillo (2015), a efetiva participação dos atores envolvi-
dos na governança pressupõe aspectos como capacitação, recursos financeiros, 
tempo para participar, informações e recursos tecnológicos compatíveis com as 
áreas de atuação (planejamento, promoção, comercialização, entre outras).

Os modelos de planejamento e governança não podem ser isolados, individua-
lizados, dada a dinâmica do turismo (Costa & Vieira, 2014), e a enorme transversa-
lidade que o conecta com múltiplos campos exige uma perspectiva ampla entre 
os diversos atores (Bramwell, 2011). Para Pulido-Fernández & Pulido-Fernández 
(2018) a aplicação da governança a toda a cadeia de valor do turismo, por meio 
da coordenação, colaboração e cooperação entre os diferentes atores, facilita o 
consenso e o aprendizado no processo de planejamento e gestão de destinos 
(Pechlaner et al., 2015). Na maioria das vezes, os maiores desafios colocam no 
domínio da governança (Pulido-Fernández & Pulido-Fernández, 2018) e na execu-
ção das políticas públicas e na gestão do destino a medição e comparação dos 
resultados e progressos nos destinos turísticos.
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3.3 Políticas públicas 

A área de conhecimento “políticas públicas” surgiu no campo acadêmico, como 
disciplina, após nascer nos EUA como subárea da ciência política com ênfase na 
investigação sobre a ação dos governos e, na Europa, apresentar-se como desdo-
bramento de estudos com foco em teorias explicativas do papel do Estado e da 
importante instituição — o governo (Souza, 2006). As distintas abordagens am-
pliam o estudo do mundo público. Para Arretche (2003) e Souza (2006), as prin-
cipais teorias e os principais modelos no contexto das políticas públicas ajudam 
analistas a compreenderem melhor o problema para o qual a política foi desenha-
da, seus conflitos e sua trajetória, bem como as opções por determinadas ações, 
o papel dos indivíduos, dos grupos e das instituições envolvidas e/ou impactadas.

Os autores seminais na área de políticas públicas e suas teorias são baliza-
dores nesse conhecimento desde meados do século XX: em 1936, H. Laswell in-
troduziu a análise de política pública (policy analysis), comunicação entre inves-
tigadores sociais, grupos de interesse e governo; em 1957, H. Simon introduziu 
a abordagem de racionalidade limitada dos decisores públicos (policy makers), 
limitada por problemas de informação incompleta, autointeresse dos decisores; 
entre 1959 e 1979, C. Lindblom questionou a abordagem racionalista de Laswell 
e Simon e trouxe outras variáveis à formulação e à análise das relações de poder 
e integração no processo incremental decisório nas políticas públicas (eleições, 
burocracias partidárias e grupos de interesse); em 1965, Easton abordou a po-
lítica pública como sistema, relação entre formulação, resultados e ambiente 
(Souza, 2006). Em um cenário mais recente, entre autores e obras mais referen-
ciadas de comunidades epistêmicas de políticas públicas (Estados Unidos, União 
Europeia e Brasil), em análise bibliométrica de 346 artigos publicados, aparecem 
Paul A. Sebastier, Elinor Ostrom (EUA), B. Guy Peters e James G. March (Europa), 
enquanto, no Brasil, alguns autores começam a se destacar, como Leonardo 
Avritzer, Jon Elster, Marta Arretche e Celina Souza (Secchi & Zappellini, 2016).

Arretche (2003) reforça que o interesse pela área de políticas públicas e por 
suas diversas políticas setoriais está relacionado às recentes mudanças sociais, 
à inovação e à experimentação em programas governamentais, à autonomia dos 
governos locais e aos programas de reforma do Estado. Para Souza (2006), ou-
tros fatores contribuíram para ampliar o interesse nessa área, principalmente nos 
países latinos, como a adoção de políticas restritivas de gasto, a nova visão so-
bre o papel dos governos (ajuste fiscal, adoção de orçamentos equilibrados entre 
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receitas e despesa, restrições do Estado nas políticas socioeconômicas, adoção 
de práticas para formar coalizões políticas) e as medidas para equacionar as po-
líticas públicas e estimular o crescimento econômico e a inclusão social.

Existem inúmeras definições, de diversos autores, sobre políticas públicas. 
Para Laswell (1936), as decisões e análises sobre política pública implicam res-
ponder quem ganha o quê, por quê e que diferença faz. Já Mead (1995) define 
política pública como um campo do estudo da política que analisa o governo à 
luz de grandes questões públicas (Souza, 2006). A política pública, como campo 
do conhecimento, simultaneamente “coloca o governo em ação” e/ou “analisa 
essa ação” ou, se necessário, propõe mudanças ou adequações frente a essas 
ações, e, quando desenhadas e formuladas, as políticas públicas multiplicam-se 
em planos, programas, projetos setoriais, sistemas de informações, bases de 
dados, estudos e pesquisas, entre outros (Souza, 2006, p. 26). Rua (1998) con-
tribui, acrescentando que as políticas públicas estão diretamente relacionadas 
ao papel do Estado com a sociedade civil no que se refere à distribuição de bens 
públicos na sociedade, e as ações governamentais são legitimadas em progra-
mas, projetos, planos, metas e orçamentos. Na Imagem 18 são apresentadas 
algumas ações decorrentes dos desdobramentos das políticas públicas. 

Imagem 18 – As políticas públicas: desdobramentos

Fonte: elaboração própria, em 26 de setembro de 2024.
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As intenções governamentais capazes de produzir transformações profun-
das ou superficiais na sociedade são as políticas públicas (Tude, n.d.). Na seara 
do governo, a administração pública é o condutor da política pública, que pode 
ser compreendida como uma ferramenta de decisões governamentais; ainda 
que possam ser privados e públicos os atores que agem na sua elaboração, 
quem a promove é o Estado (Inesc, 2017a). 

O conhecimento científico dos autores Laswell (1936) e Simon (1957, 1996) 
amplificou a atenção sobre o tema e trouxe fundamentação ao termo policy 
analysis e policy markers, contribuições científicas e governamentais, adicio-
nando o conceito de realidade limitada, relações de poder e integração entre as 
fases do processo decisório (Gianezini et al., 2017) .

Herbert Simon (1996, p. 250), “o profeta da realidade limitada”, reafirma e am-
plia o conceito de “racionalidade limitada” (bounded rationality) dos agentes de-
cisores e propõe que os fatores exógenos e endógenos, associados à natureza 
fragmentada e incompleta do conhecimento e da informação, somados à possi-
bilidade de mudanças alheias e imprevisíveis, traduzem a própria racionalidade 
e limitação no processo de decisão. Para Barros (2007), a reflexão de raciona-
lidade, sob a perspectiva de Simon, pode ser defendida como uma relação de 
eficácia entre os fins pré-estabelecidos e os meios para atingi-los. Pode ser ma-
ximizada pela criação de estruturas (regras e incentivos), impedindo e mitigando 
os interesses próprios dos diversos atores.

Nesse contexto, para Simon (1997), as políticas públicas são um conglome-
rado de decisões inter-relacionadas aos atores protagonistas, e os “tomadores 
de decisão precisam  procurar por alternativas, têm um conhecimento incom-
pleto e impreciso sobre as consequências das ações, e escolhem ações que se 
espera sejam satisfatórias” (Simon, 1997, p. 17). Assim, a verificação de algu-
mas condições permite melhorar a racionalidade da decisão, designadamente 
os processos de especialização de indivíduos e organizações, e permite criar 
rotinas para decisões que se repetem, contexto relevante na gestão do turismo 
nos destinos e na execução da política de turismo. 

3.3.1 Políticas públicas no turismo 

A história das políticas públicas de turismo é recente, e seus estudos associam-
-se ao Estado de bem-estar social no século XX (Carvalho, 2000) e têm na sua 
origem “a regulação do trabalho, a limitação do seu tempo, as férias remune-
radas, a aposentadoria, a evolução dos transportes, da comunicação, além de 
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outras conquistas da sociedade moderna” (Pereira, 1999, p. 9). Nessa ocasião, o 
Estado passa a exercer uma função social e econômica, interventiva e regulató-
ria na sociedade (Nogueira, 2001; Souza, 2006) e inserem-se novas experiências 
no tempo livre-lazer (Tadini & Melquiades, 2010). O turismo valida-se no campo 
do lazer e do entretenimento, sendo um elemento do capitalismo contemporâ-
neo, inserido no contexto cultural, histórico, econômico e político (Dias, 2003). 

A crescente importância do turismo no contexto global tem justificado uma 
maior atenção e intervenção pública, na instituição e modernização das políticas 
de turismo nos diversos domínios, no planejamento e no desenvolvimento do des-
tino, na regulação, na promoção da competitividade da oferta, no apoio à promo-
ção, no marketing e na gestão turística (Santos, 2014). Na esfera internacional, 
a política de turismo tem sido um elemento central no desenvolvimento do tu-
rismo e, há algumas décadas, tem sido colocada como uma prioridade na agenda 
política global (UNWTO, 2019). Em 1980, na Declaração de Manila sobre Turismo 
Mundial, as diretrizes para política de turismo foram reforçadas e são referências. 
Algumas das diretrizes reconheceram a importância da política de turismo como 
fator de competitividade, bem como da cooperação e parceria entre as várias ad-
ministrações públicas e entre o setor privado e recomendam aos governos que 
elaborem políticas e regulamentos com os quais as instituições nacionais, cen-
tralizadas ou descentralizadas, e as autoridades regionais e locais, o setor privado 
e as comunidades devem estar associadas com o propósito de um desenvolvi-
mento turístico harmonioso (UNWTO, 2016, pp. 5-6). Defende-se, em fórum global, 
que a política de turismo deve ser em escala local, regional e nacional no contexto 
do planejamento federal e que tais políticas sejam submetidas a avaliações peri-
ódicas tanto do ponto de vista quantitativo quanto do qualitativo (UNWTO, 2019).

As políticas públicas no turismo são multissetoriais e multi-institucionais com 
alta complexidade, dada a amplitude de suas atividades e seu forte rebatimento 
em outras áreas, como infraestrutura, políticas urbanas, desenvolvimento regio-
nal, preservação ambiental, patrimônio histórico-cultural e outros (Beni, 2006; 
Bramwell, 2011; Carvalho, 2000), que reafirmam a necessidade de se aprofunda-
rem em diversas direções, como políticas, legislação, planejamento, transporte, 
desenvolvimento regional, entre outros, e de serem integradas às questões mais 
amplas de políticas econômicas, sociais e ambientais (Bramwell, 2011; Queiroz 
& Rastrollo-Horrillo, 2015). As variadas interfaces na área pública e privada po-
dem ser reconhecidas no conjunto de decisões e ações alusivas a valores con-
solidados e ancorados nos instrumentos legais, marco regulatório existente no 
país. As políticas de turismo com bons resultados normalmente estão relaciona-
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das ao transporte, ao meio ambiente, à cultura e ao desenvolvimento regional e 
contam com o apoio governamental na alocação de orçamento de turismo para 
áreas estratégicas (Costa & Panyik, 2012).

Para Williams e Shaw (1998), o contexto institucional para a política de tu-
rismo é particularmente frágil devido à fragmentação na indústria do turismo e 
à fraca representação do grupo de interesse frente ao governo. Políticas frag-
mentadas resultam em ineficiência, excesso de regulamentação, duplicações, 
conflito entre políticas, entre outras consequências não intencionais e inde-
sejáveis (UNWTO, 2019). A literatura evidencia, segundo Detotto et al. (2021), 
que o setor de turismo é altamente instável e sensível a mudanças cíclicas nos 
países de origem (condições econômicas, desastres naturais, epidemias, go-
verno desestabilizado, sazonalidade, clima, imagem política e outras), e pode 
haver a combinação de múltiplos fatores. São evidentes os impactos (positivos 
e negativos) nas políticas públicas no setor de turismo, com destaque para a 
relevância da estabilidade política na sustentabilidade do turismo e a sua in-
fluência na atratividade do turismo no destino (Detotto et al., 2021). Para Beni 
(2006), entre outras limitações na implementação das políticas públicas de tu-
rismo, pesam a situação do setor/órgão na estrutura administrativa do Estado 
e a falta de identificação clara quanto à origem de bens e serviços (mercado) 
decorrentes dos vários ramos da produção. 

Carvalho (2000, p. 99) afirma que as políticas públicas em turismo “compre-
endem o conjunto das decisões e ações relativas à alocação imperativa de valo-
res” que se encontram amparadas legalmente e substanciadas no planejamento 
e nos orçamentos dos poderes públicos inerentes ao turismo. Significa garantir 
que a política de turismo esteja, em sua totalidade, alinhada com os objetos e as 
políticas nacionais e regionais, a diplomacia econômica, as políticas de educa-
ção e emprego, a política de vistos, a imigração, as políticas fiscais, entre outras 
(UNWTO, 2019). O referido estudo apontou ainda que a política e o planejamento 
de turismo fornecem a orientação para o setor e facilitam a estrutura regulatória 
necessária e as condições favoráveis para todas as partes interessadas (público, 
privado, sociedade civil e comunidades), visando a um crescimento inclusivo do 
turismo, que beneficie a indústria como um todo (UNWTO, 2019). 

A Comissão Europeia, em 2006, trouxe uma nova política da União Europeia 
para o turismo, não sendo exagero dizer que existe hoje na Europa uma polí-
tica de turismo orientada pelas diretrizes do Conselho Europeu (Badaró, 2006), 
sendo a política um instrumento para o desenvolvimento da indústria do tu-
rismo, que favorece o enfrentamento dos desafios da União Europeia. Ao se 
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tratar de políticas setoriais, o turismo pode ocupar uma posição distinta como 
vetor de desenvolvimento socioeconômico, valorização sociocultural e cuida-
dos ambientais, elementos presentes na pauta de grandes eventos internacio-
nais. No Brasil, essa busca não é diferente: o Estado/governo aposta no turismo 
como vetor que pode “contribuir na redução das desigualdades regionais e so-
ciais, na geração e distribuição de renda, na geração de emprego e ocupação e 
no equilíbrio do balanço de pagamentos” (MTur, 2003, p. 20).

3.3.2 Evolução das políticas públicas  
do turismo no Brasil

A organização do Estado democrático de direito no Brasil decidiu a forma de go-
verno republicana, com sistema de governo presidencialista e Estado federativo 
(Brasil, 2012). A política brasileira envolve diferentes níveis de governo — federal, 
estadual, distrital e municipal —, com regiões diferentes no mesmo país, distin-
tas frentes econômicas e ampla diversidade. Nesse território, a implementação 
de uma política pública de turismo torna-se complexa, de difícil monitoramento, 
com características multissetoriais e multi-institucionais. Apresento, a seguir, 
uma breve incursão no contexto das políticas públicas do turismo no país, com 
acontecimentos, registros e rupturas que sinalizaram o caminho percorrido para 
a estruturação do turismo nacional. Serão apresentados fatos pontuais, sem a 
pretensão de avaliar ou interpretar as políticas públicas de turismo, visando na 
verdade a descrever a evolução e os marcos que anunciaram o crescimento do 
turismo no Brasil, alinhados ao modelo de Estado e ao governo da época, eviden-
ciando diferenças e características — trajetória que trouxe, ao longo do tempo, 
mais segurança, organização e regulação jurídica, conforme Quadro 3.
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Quadro 3 – Evolução das políticas de turismo  
nos séculos XX e XXI, de 1920 até 2021

Ano Evolução do turismo Modelo de Estado Governo

1920 Surgem as primeiras associações, instituições, órgãos e entidades do setor público e privado, os agentes de viagens 
e os hoteleiros, e, em 1923, registra-se a criação da Sociedade Brasileira de Turismo, intitulada à época Touring 
Club do Brasil, com o propósito  de promoção do país (Carvalho, 2009). 

Até 1930 Estado 
Liberal107

1922-1926 
(Artur Bernardes)

1930 Revolução e reorganização do Estado nacional. Em 1934, o Touring Club foi designado pelo Itamaraty como ór-
gão oficial de fomento do turismo108. Iniciou-se a intervenção do Estado na indústria do turismo, por motivações 
econômicas (Trentin, 2014). 

O Decreto-Lei n. 406/1938, de 4 de maio, permitiu a entrada de estrangeiros no país, o que motivou a estruturação 
de empresas e organizações turísticas. Em 1939, por meio do Decreto-Lei n. 1915, foi criado o primeiro órgão 
oficial federal de turismo, integrado ao Departamento de Imprensa e Propaganda (DIP) por meio da Divisão de 
Turismo, para promover, organizar e fiscalizar ações voltadas para o turismo no exterior e no mercado interno.

Democrático-Liberal

1930-1950
Estado Nacional 
Popular109

1930110. 1937-1945
(Getúlio Vargas)

1946-1951 (Eurico 
Gaspar Dutra)

1940 Em 1940, o Decreto-Lei n. 2.240 estabeleceu a conceituação e classificação das agências de viagens para fins de 
regulação e fiscalização do setor. Por questões políticas e pela mudança de governo, em 1946, o órgão oficial de 
turismo foi extinto, ficando fora da pauta governamental até 1950. Não havia mensuração concreta ou indicadores 
deste setor que pudessem estimular os interesses governamentais (Trentin, 2014).

1950 No ano de 1953, em plena conquista dos direitos trabalhistas, com crescimento da malha rodoviária, da aviação 
civil e comercial, da indústria automobilística e das telecomunicações — e, como consequência, com a expansão 
do turismo de massa —, a Confederação Nacional do Comércio (CNC) liderou o movimento para criar um órgão 
de suporte para o setor responsável pela elaboração da Política Nacional de Turismo (Carvalho, 2009).

Em 1958, no governo de Juscelino Kubitschek, com o Decreto n. 44.863, de 21 de novembro, foi criada a Comissão 
Brasileira de Turismo (Combratur), órgão subordinado à presidência da República, composto de empresários 
e associações comerciais. A Combratur, caminho oficial, foi criada para a existência de políticas públicas do 
turismo no Brasil, direcionadas à modernização e ampliação dos empreendimentos hoteleiros, bem como à regu-
lamentação e fiscalização das agências de viagens e turismo.

1950-1980

Estado Desenvolvi-
mentista

1951-1954
(Getúlio Vargas)

1956-1961 (Juscelino 
Kubitschek)

107 O Estado liberal estabeleceu o império da lei (Estado de direito), assegurou a concorrência entre as empresas, no 
entanto permaneceu o Estado mínimo oligárquico e burocrático (Pereira, 1996). O modelo liberal transitou para o modelo 
nacional popular e promoveu a industrialização do país (Trentin, 2014).

108 Disponível em: <https://turismoreceptivo.wordpress.com/historia-do-turismo/>. Acesso em: 31 dez. 2021.

109 Teve características de criação e aprimoramento do sistema de proteção social, com acesso das classes populares à 
educação, mas a administração pública mantinha sistema burocrático com traços patrimonialistas e clientelistas (Trentin, 2014).

110 Revolução de 1930, movimento armado, golpe militar, derrubada do governo oligárquico, inicia a Era Vargas, golpe em 
1937, fase ditatorial, permaneceu por 15 anos (1945), com mudanças socioeconômicas e políticas. Disponível em: https://
brasilescola.uol.com.br/historiab/revolucao-30.htm. Acesso em: 16 fev. 2022.

about:blank
https://brasilescola.uol.com.br/historiab/revolucao-30.htm
https://brasilescola.uol.com.br/historiab/revolucao-30.htm
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1960 Em 1960, o setor de turismo se organiza em direção à expansão de empreendimentos de hospedagens e de trans-
porte aéreo, sendo registrados os impactos socioeconômicos. Do período de 1960 a 1970, a política de turismo 
no Brasil foi centralizadora e reguladora, com o turismo se mantendo dentro do sistema político (Trentin, 2014). 
Segundo Cavalcanti (2016) e Endres (2012), as interferências do governo, sequentes de várias gestões, desam-
pararam sucessivamente a cadeia produtiva do turismo em suas diversas atividades, quase sempre priorizando 
recursos para os mesmos segmentos — parque hoteleiro e entretenimento —, limitando o desenvolvimento do 
turismo a poucas regiões e acentuando desigualdades regionais. Em 1960, inaugura-se a nova capital da Repúbli-
ca, Brasília/DF, marco na história do país. 

Em 1962, a Combratur foi substituída pela Divisão de Turismo e Certames do Ministério da Indústria e do Co-
mércio, cuja intenção era promover, organizar e fiscalizar eventos e exposições dentro do país. Mesmo com o tu-
rismo inserido na prioridade pública, a agenda do turismo entre os interesses do setor público era circunstancial 
e frágil (Carvalho, 2009).

Em 1964, com o golpe militar, o país apresenta-se num momento de crise, passível de mudanças estruturais. A 
ausência de uma estrutura decisória robusta e estável desestabiliza a formação de domínio político que estimula 
mudanças na agenda pública (Alencar et al., 2012). Nesse cenário,  o turismo mantinha-se insuficiente, devido à 
fragilidade e pouca organização do setor na época (Carvalho, 2009).

Em 1966, o Decreto-Lei n. 55, de 18 de novembro, cria o Conselho Nacional de Turismo (CNTur), definindo-se 
a primeira Política Nacional de Turismo, investida para sistematizar o desenvolvimento do turismo e o reco-
nhecimento de sua importância econômica. Em sequência, o Decreto-Lei n. 60.224/1967, de 16 de fevereiro, 
regulamenta o Decreto-Lei n. 55, decreta a Política e o Sistema Nacional do Turismo, constituído pelo Conselho 
Nacional de Turismo (CNTur) e pela Empresa Brasileira de Turismo (Embratur), vinculados ao Ministério da 
Indústria e Comércio, o que evidencia o controle estatal sobre o turismo, de forma reguladora e fiscalizadora 
(Araújo, 2007). Na organização inicial do CNTur, o setor privado — agentes de viagem, transportadoras e indús-
tria hoteleira — representava 33% do conselho, e 67% pertenciam ao setor público — presidente da Embratur, 
delegado do Ministério das Relações Exteriores, delegado do Ministério da Aeronáutica, delegado da Diretoria do 
Patrimônio Histórico e Artístico Nacional, representante dos agentes de viagens, representante dos transportado-
res e representante da indústria hoteleira (Beni, 2006; Cavalcanti, 2016). Consolidou-se a ideia de que a melhor 
estratégia para organizar a política de turismo no Brasil seria por meio de colegiado do setor, isto é, pelo Sistema 
Nacional de Turismo — composto pela Embratur, pelo CNTur e pelo Ministério da Indústria e Comércio (MIT). 

Em 1969, a Resolução n. 71 estabeleceu diretrizes para o Plano Nacional de Turismo (Plantur), implementado em 
1992, direcionando possíveis territórios para recebimento de incentivos fiscais e investimentos de infraestrutura 
urbana para constituição de polos turísticos, especialmente hoteleiros (Cruz, 2000).

1961-1964 (João 
Goulart)

1964-1967 (Humberto 
Castelo Branco)

1970 No contexto econômico, o Decreto-Lei n. 1.191/1971, de 27 de outubro, cria o Fundo Geral de Turismo (Fun-
getur), um mecanismo de fomento ao setor, movimentado pelo CNTur, que ampliou os incentivos financeiros e 
fiscais em até 75% do custo do empreendimento turístico. Com essa medida, evidenciou-se o papel da Embratur 
no turismo nacional (Endres, 2012). 

Em 1971, institucionalizavam-se os cursos superiores em turismo no Brasil, sendo os primeiros em São Paulo e 
no Distrito Federal (Panosso Netto & Ansarah, 2008). Para Ferraz (1992), a emissão de diplomas legais periodiza 
a política do setor e, segundo Cooper et al. (2001), profissionais qualificados são responsáveis por produtos e 
serviços turísticos com qualidade.

Em 1977, a Lei n. 6.505 foi um marco da época, pois regulou as atividades e os serviços e instituiu a política de 
proteção ao patrimônio natural e cultural do país. No final dessa década, houve enfraquecimento da economia 
e perda da legitimidade do regime militar, o que se desdobrou num cenário de elevada concentração de renda, 
desequilíbrio na balança de pagamentos, inflação, dívida externa, entre outros, afetando o desenvolvimento do 
turismo no país (Cavalcanti, 2016).

1969-1974 (Emílio 
Garrastazu Médici)

1974-1979 (Ernesto 
Geisel)



116

1980 Nesse período, o Brasil intensifica sua promoção, articulada pela Embratur, na América Latina, nos Estados Uni-
dos, na Europa e também no mercado interno — com parceria do Ministério do Trabalho para explorar a baixa 
temporada (Araújo, 2007). Inicia-se a discussão sobre sustentabilidade nos campos social, econômico, ambiental 
e cultural acerca dos impactos do turismo — mesmo que, concomitantemente, o aumento do turismo de massa, 
pouco organizado nos destinos, tenha produzido expressivos danos ao meio ambiente (Araújo, 2007; Carvalho, 
2009).

Em 1983, a Embratur estava sob forte influência do viés da sustentabilidade, com enfoque global, então foram 
articuladas agendas públicas, e o turismo alinha-se com a Política Nacional do Meio Ambiente, em bases sus-
tentáveis (ambiental e social), interferindo fortemente no delineamento das políticas de turismo, ao incorporar 
questões de proteção ambiental e social (Bresser Pereira, 1998; Carvalho, 2009).

Em 1985 e 1986, os Decretos-Leis n. 70.347 e 2.294 liberaram o exercício e a exploração das atividades e dos 
serviços turísticos. Como consequência, ampliou-se o desordenamento de agências de viagens no país, gerando 
uma baixa qualificação profissional para o setor (Cruz, 2000). O Decreto n. 93.607, de 1986, limitou severamente 
os incentivos financeiros direcionados ao turismo e também iniciou uma redução de competências do CNTur. 
Enquanto havia recursos, a ação do governo restringiu-se ao financiamento de hotéis (Cruz, 2000). 

Com a promulgação da Constituição Federal de 1988, o turismo ganha amparo pelo art. 180, Capítulo I, Título 
VII, que trata da ordem econômica no que tange à União, aos estados, ao Distrito Federal e aos municípios. Estes 
promoverão e incentivarão o turismo como vetor de desenvolvimento socioeconômico (Ferraz, 1992). O art. 24 
traz o legislar sobre “a proteção ao patrimônio histórico, cultural, artístico, turístico e paisagístico, estabelecendo 
responsabilidades por danos ao meio ambiente, aos consumidores, a bens e direitos de valor artístico, estético e 
paisagístico” (Araújo, 2007, p. 160). No mesmo ano, foi criado o dólar-turismo, que contribuiu para contabilizar 
o setor e inserir o turismo na balança comercial (Cavalcanti, 2016). 

Pós-1980 
Liberal-Democrático 
Liberal-Social (bem-
-estar social111)

1979-1985
(João Figueiredo)

1985-1990 (José 
Sarney)

1990 Registra-se evolução nas políticas públicas de turismo e interação de grupos de interesse — governo, empresários, 
corporações não governamentais, academia e comunidade — a respeito do planejamento e da gestão do turismo 
(Endres, 2012) e interfaces com política de turismo. À época, o instrumento mais significativo do setor de turismo 
foi o Programa de Desenvolvimento do Turismo (Prodetur), com financiamento de projetos de infraestrutura 
básica que apoiam o crescimento do turismo. Inicialmente direcionado à região Nordeste do Brasil, o programa 
foi ampliado posteriormente a outras regiões do país (Araújo, 2007; Carvalho, 2009; Endres, 2012). A partir dessa 
década, o turismo do país passa a iniciar programas especiais de implementação, assumindo compromisso com o 
desenvolvimento do pensamento estratégico e tornando-se prioridade como objeto de planejamento (Carvalho, 
2009).

Em 1991, o CNTur é extinto, e suas competências são atribuídas à Embratur — o que resulta na mudança de sua 
natureza jurídica para Instituto Brasileiro de Turismo, por meio da Lei 8.181/1991, de 28 março —, que assume 
a formulação, coordenação e execução da Política Nacional de Turismo (Alencar et al., 2012). Conforme Caval-
canti (2016), o governo iniciou um processo de desregulamentação do setor e de privatização dos equipamentos 
turísticos.

Em 1992, com o Decreto n. 448, de 14 de fevereiro, o turismo foi pautado como primordial para a valorização e 
preservação do patrimônio natural e cultural do país, colocando o cidadão como o receptor final do desenvolvi-
mento do turismo — essa nova leitura estava alinhada à Constituição de 1988. 

Em 1993, o turismo alcança o status de ministério por meio do Ministério da Indústria, Comércio e Turismo 
(MICT), é estabelecida a Secretaria Nacional de Turismo e Serviços (SNTS) e implanta-se o Plano Nacional de 
Turismo (Plantur); embora este tenha sido interrompido na ocasião do impeachment do presidente da República, 
o Brasil ainda priorizou a captação de turistas estrangeiros e divulgação do país no mercado internacional; ainda, 
para a divulgação do mercado interno, foram criados fundos de investimentos regionais (Carvalho, 2009). Em 
1994, a Embratur cria o programa Programa Nacional de Municipalização do Turismo – PNMT, cujos princi-
pais fundamentos eram: descentralização, sustentabilidade, parcerias, mobilização e capacitação. O programa 
oficializou-se em 1.529 municípios com potencial para turismo, ou seja, 28% dos municípios brasileiros (Tadini 
& Melquiades, 2010). 

Em meados de 1996, sob novo governo, foram elaboradas as diretrizes para a Política Nacional de Turismo (1996-
1999), um marco para osetor. Pela primeira vez, foi publicado um documento de ações que representava o com-
promisso claro do governo federal com o turismo (Carvalho, 2009).  

Em um governo com amplas privatizações e abertura econômica, priorizava-se a promoção da competitividade 
do produto turístico nacional, num período em que o Brasil fortalecia sua imagem no exterior, e o crescimento 
econômico do país estimulava a chegada de turistas internacionais e a movimentação de viagens domésticas 
(Cavalcanti, 2016; Dias, 2003).

Em 1999, durante o segundo mandato do governo, uma reorganização ministerial refletiu na criação do Ministé-
rio de Esporte e Turismo, resultando na redução do espaço político da Embratur, naquela ocasião colocada como 
segunda prioridade da pasta (Araújo, 2007). A política de turismo foi executada com o Plano Nacional de Muni-
cipalização do Turismo (PNMT) — que tinha como finalidade a descentralização do turismo —, construído por 
meio de parcerias com o Banco do Brasil, o Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas Empresas (Sebrae) 
e a Organização Mundial do Turismo (UNWTO) (Araújo, 2007; Dias, 2003). Apesar de tal plano disseminar a 
descentralização da gestão do turismo, ainda havia controle federal, estadual e/ou municipal, cujo objetivo era o 
fortalecimento do planejamento local e a inserção de práticas de sustentabilidade econômica, social e ambiental 
(Beni, 2006; Dias, 2003).

Neoliberal 1990-1992 (Fernando 
Collor de Mello)

1992-1995 (Itamar 
Franco)

1995-2003 (Ferando 
Henrique Cardoso)

111 Buscava os direitos sociais, apesar da promoção do desenvolvimento econômico e do burocrático (Bresser Pereira, 1998).
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2000

2020

Em 2000, houve um direcionamento para questões de sustentação ao processo de descentralização do turismo por 
meio da criação e do reforço das secretarias e dos órgãos estaduais e municipais de turismo (Carvalho, 2009). Esse 
ano foi marcado pela reativação do CNTur — com o Decreto n. 4.402 —, que retomou e estimulou a integração 
dos diversos atores do turismo. O conselho configura a representatividade de entidades do setor público e do 
setor privado com membros da academia, sinalizando flexibilização e abertura à interdisciplinaridade (Brandão, 
2014; Cavalcanti, 2016)importance and role of tourism innovation developed at territorial level and its impact on 
destination development. It is a multidisciplinary study based on an extensive literature review on development, 
innovation and territorial innovation models. Grounded on the main conceptual findings, the model of regional 
innovation systems is considered to be the most adequate for the tourism system, and the networks as important 
structures for its operationalisation. From this theoretical approach, a framework for the analysis of tourism 
innovation systems is developed, and several hypotheses are advanced and tested through the analysis of the 
results from the empirical part of the thesis. Two distinct but complementary empirical studies are conducted in 
the regions of Douro and Aveiro. The first is directed at tourism firms and the second to regional tourism organi-
sations and innovation institutions. The results gathered allow unveiling important conclusions on the innovative 
performance of tourism firms and regions, the networking patterns developed within innovation processes, the 
importance of regional knowledge and regional specific factors for tourism innovation and the perception of 
tourism firms regarding the innovation environment and the contribution of innovation in the evolution and 
success of tourism destinations. The thesis makes use of a quantitative approach including descriptive and in-
ductive statistics and social network analysis methods (sociometry. O CNTur passa a ser um órgão colegiado de 
assessoramento do Ministério do Esporte e Turismo (MET), com diretrizes claras no processo de formulação da 
Política Nacional de Turismo (PNT) (Araújo, 2007)
Em 2003, outro governo consagra a criação do Ministério do Turismo (MTur), um grande marco para o turis-
mo brasileiro, organizado com a Secretaria Nacional de Políticas do Turismo (SNPT), a Secretaria Nacional de 
Programas de Desenvolvimento de Turismo (SNPDT) e a Embratur. Esse marco estabeleceu o reconhecimento 
do turismo no viés econômico e social no país (Araújo, 2007).Os inúmeros avanços foram registrados pomeio de 
documentos referenciais que consolidam o desenvolvimento do turismo e fortalecem a Política de Turismo com 
base no modelo de gestão descentralizada e orientada para o pensamento estratégico. 
O primeiro Plano Nacional de Turismo (PNT) — Diretrizes, Metas e Programas (2003-2007) se constitui em 
uma política pública em âmbito territorial do Programa de Regionalização do Turismo em 2004 e busca inte-
riorização e segmentação da atividade turística aliada à força das parcerias e à gestão descentralizada (MTur, 
2003)estadual e municipal; as entidades não governamentais; a iniciativa privada e a sociedade no seu todo. 
Deve ser fator de integração de objetivos, otimização de recursos e junção de esforços para incrementar a qua-
lidade e a competitividade, aumentando a oferta de produtos brasileiros nos mercados nacional e internacio-
nal. Estamos apresentando uma proposta de construção coletiva de um plano com uma visão compartilhada. 
A perseverança na busca da unidade na nossa diversidade será constante. Estamos convencidos de que essa 
atividade está destinada a constituir-se em fator decisivo para ampliação de oportunidades e para utilização 
sustentável de nossos recursos naturais e culturais, proporcionando um desenvolvimento conseqüente e equi-
librado em todo território nacional.”,”author”:[{“dropping-particle”:””,”family”:”Brasil-MTur”,”given”:”Ministério 
do Turismo”,”non-dropping-particle”:””,”parse-names”:false,”suffix”:””}],”id”:”ITEM-1”,”issued”:{“date-part-
s”:[[“2003”]]},”page”:”1-48”,”publisher-place”:”Brasilia-DF”,”title”:”Plano Nacional de Turismo 2003 -2007: Di-
retrizes, Metas e Programas”,”type”:”article”},”uris”:[“http://www.mendeley.com/documents/?uuid=7512d9c9-e-
ec5-48a9-b762-291120e8f2d0”]}],”mendeley”:{“formattedCitation”:”(Ministério do Turismo Brasil-MTur, 2003.
A Lei Geral do Turismo (Lei 11.771/2008) foi o primeiro instrumento legal para regular o setor de turismo e, 
com ela, criou-se o Sistema Nacional de Turismo (STN), editado no segundo mandato do governo, inserindo-se 
o turismo na qualidade do produto turístico, na competitividade do mercado nacional e internacional e também 
na promoção do turismo como vetor para a inclusão social — destaque para o Estudo de Competitividade dos 65 
Destinos Indutores do Desenvolvimento Turístico Regional (MTur, 2007a). 
O Plano Nacional de Turismo: uma viagem de inclusão (2007-2010) substituiu o plano anterior e, em sequência, 
o Plano Nacional de Turismo (2011-2014) apresentou diagnóstico, cenários e projeções das principais lideranças 
do turismo e refletiu as perspectivas de desenvolvimento da atividade para a formulação de políticas públicas 
e para os investimentos privados e a ação empresarial (MTur, 2011b). O Plano Nacional de Turismo: o turismo 
fazendo muito mais pelo Brasil (2013-2016) manteve as diretrizes da regionalização do turismo e alinhou-se ao 
Plano Plurianual da União (PPA) de 2012-2015 (MTur, 2013b). A Portaria Ministerial n. 178/2017, de 9 de agosto, 
aprovou plano de ação para o exercício alinhado ao Plano Plurianual de 2016-2019 e ao Plano Brasil+Turismo112. 
Em 2019, o MTur apresenta o Plano Diretor de Tecnologia da Informação e Comunicação (PDTIC) de 2019-2020, 
que propõe metas e ações para investimentos em tecnologia da informação para cumprimento de sua missão e 
para estruturação de sua modernização (MTur, 2019).
A Lei n. 14.002, de 22 de maio de 2020, altera a natureza jurídica da Embratur, de autarquia para serviço social 
autônomo, renomeada como Agência Brasileira de Promoção Internacional do Turismo. A criação da agência 
amplia a possibilidade de estratégias mais agressivas de marketing para as ações de promoção internacional (Lei 
n. 14.002, 2020).

2003-2011 (Luiz Inácio 
Lula da Silva)

2011-2016 (Dilma 
Rousseff)

2016-2019 (Michel 
Temer)

2019-2022  (Jair 
Bolsonaro)

2021 O Ministério do Turismo lançou o Observatório Nacional de Turismo113, ferramenta de gestão do turismo, com 
painéis interativos, perfis de consulta por ocupações formais do setor de turismo e perfil socioeconômico das 
ocupações de turismo no Brasil, dados essenciais para decisões estratégicas em qualquer setor da economia e 
cruciais para o setor de turismo, para subsidiar as políticas públicas do turismo e para monitorar os resultados do

Fonte: elaboração própria, com base em Alencar et al. (2012), Araújo (2007), Beni (2006), Carvalho (2009), 
Cavalcanti (2016), Cooper et al. (2001), Cruz (2000), Endres (2012), Ferraz (1992), Ministério do Turismo 

(MTur, 2007b, 2011b, 2013a, 2019), Trentin (2014) e atos normativos.

O turismo brasileiro teve sua organização e estruturação em um período en-
treguerras,  sendo que, na Segunda Guerra Mundial, o turismo entrou em estag-
nação em todo o mundo, em razão dos reflexos das atrocidades ocorridas na 
Europa. Com o fim desse período devastador, priorizaram-se a internacionaliza-

112 Disponível em: https://www.gov.br/turismo/pt-br/centrais-de-conteudo-/publicacoes/portarias-intra/portarias-in-
tra-2017/portaria-n-178-de-9-de-agosto-de-2017. Acesso em: 6 jan. 2022.

113 Disponível em: <https://www.gov.br/turismo/pt-br/acesso-a-informacao/acoes-e-programas/observatorio>. Acesso em: 6 jan. 2022.

https://www.gov.br/turismo/pt-br/centrais-de-conteudo-/publicacoes/portarias-intra/portarias-intra-2017/portaria-n-178-de-9-de-agosto-de-2017
https://www.gov.br/turismo/pt-br/centrais-de-conteudo-/publicacoes/portarias-intra/portarias-intra-2017/portaria-n-178-de-9-de-agosto-de-2017
about:blank
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ção da economia ocidental e a adoção do fordismo114, sistema de produção e 
mercado de consumo de massa globais, incluindo o turismo (Badaró, 2006). 

O Estado brasileiro transitou entre os diversos modelos, e cada modelo de go-
verno refletiu transformações no papel do Estado: nos modelos liberal, popular e 
desenvolvimentista, a administração pública adotou características burocráticas 
com viés patrimonialista e clientelista; no modelo liberal-democrático-social, foi 
orientada a nova gestão pública; o modelo neoliberal compreende uma doutrina 
econômica com direito a que a iniciativa privada explore a maior parte da produção 
e dos serviços (Inesc, 2018), tendo sido adotado na curta passagem do governo 
Collor e fortemente no governo do FHC, que materializou a financeirização da 
economia nacional, impulsionada também pelo processo de globalização. Essa 
fase iniciou a estabilidade econômica, e as transformações no contexto político 
influenciaram o desenvolvimento do turismo, favorecendo e estimulando a parti-
cipação dos diversos atores que compõem o ecossistema turístico na gestão do 
setor (Endres, 2012). Para Araújo (2007), houve um significativo avanço nas polí-
ticas de turismo com a ampliação de argumentação do governo com a iniciativa 
privada, a academia e a sociedade no contexto do planejamento e da gestão do 
turismo. A partir de 2003, a participação social foi incorporada como eixo do go-
verno Lula, estratégia para ampliar o diálogo com a sociedade civil e os cidadãos, 
utilizando os mecanismos de participação social, como conferências e conselhos 
(MPOG, 2012). Para Ferraz (1992), o contexto histórico das políticas públicas no 
turismo é definido por diretrizes, normas em consonância com um planejamento 
ligado integralmente ao desenvolvimento do turismo, equacionado como fonte de 
renda nacional. Segundo a UNWTO (2019b), política pública e planejamento são 
conceitos inextricavelmente ligados, e ambos servem a um propósito comum: 
transformar a ação em realidade, incluindo-a na agenda política nacional.

3.3.3  Planejamento

As abordagens iniciais de planejamento tiveram forte aproximação com modelos 
de planejamento urbano e regional desenvolvidos no fim século XX (Costa & Albu-
querque, 2017). Nos países europeus, na década de 1960, pela primeira vez, houve 
preocupação com o planejamento do turismo (UNWTO, 2019) e, desde então, o pla-
nejamento incorporou a atividade turística à medida que o turismo se ampliou e se 
expandiu entre as décadas de 1970 e 1990, quando se tornou mais complexo no viés 

114 Henry Ford introduziu o conceito-base de produção em massa, isto é, linha contínua, intercambiabilidade de partes e 
a simplicidade de montagem (Badaró, 2006).
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de sua operação, tendo surgido a necessidade de cooperação e colaboração em 
busca de aprimorar os destinos turísticos e trazer melhor equilíbrio (Costa, 2020). 

Na esfera global, o planejamento absorve outros grandes desafios, com os 
Objetivos de Desenvolvimento do Milênio e os Objetivos de Desenvolvimento 
Sustentável (ODS), enquanto, nas esferas nacional e local, os governantes são pres-
sionados a se comprometerem com os objetivos e são avaliados por indicadores 
quantificáveis, assim como seus parceiros internacionais tornam-se mecanismos 
políticos, financiadores e de responsabilização (Brinkerhoff & Brinkerhoff, 2015). Para 
a UNWTO (2019b, p. 4), a inclusão do turismo nos ODS traz uma contribuição positiva 
para o desenvolvimento sustentável, especificamente nos objetivos 8, 12 e 14:

 Objetivo 8, meta 8.9: “Até 2030, elaborar e implementar políticas de 
promoção do turismo sustentável que crie empregos e promova a cul-
tura e os produtos locais”; 

 Objetivo 12, meta 12.b: “Desenvolver e implementar ferramentas para 
monitorar os impactos do desenvolvimento sustentável para o turismo 
sustentável que crie empregos e promova a cultura e os produtos locais”; e 

 Objetivo 14, meta 14.7: “Até 2030, aumentar os benefícios econômi-
cos para os pequenos Estados insulares em desenvolvimento e países 
menos desenvolvidos do uso sustentável dos recursos marinhos, inclu-
sive por meio da gestão sustentável da pesca, aquicultura e turismo”.

Em um cenário recente, para além dos desafios do milênio, o sistema de organi-
zação e planejamento de turismo europeu foi impulsionado para o viés da com-
petitividade sustentável nas agências europeias, e suas tendências emergentes 
destacaram dois eixos, desenvolvimento e governança, com três elementos-cha-
ve cada: o primeiro eixo compõe-se de atores, território e economia, e o segundo 
eixo, de políticas, métodos e visão, de forma a moldar as orientações de planeja-
mento e de organização do turismo (Costa & Panyik, 2012). Para Carvalho (2000, 
p. 104), o “êxito do planejamento e da execução das políticas públicas de turismo 
vai depender, e muito, do seu lugar na hierarquia do Estado”. Destaca-se nova-
mente que o planejamento e a política de turismo são conceitos intrinsecamente 
ligados, ambos servem a um desafio comum, construir e aprimorar a governança 
do setor de turismo como mecanismo de alcançar seu propósito final: competi-
tividade e sustentabilidade do destino (UNWTO, 2019b). 
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Estudos de competitividade servem de parâmetro para avaliar o desempenho 
de um país, uma região e uma localidade, e o domínio do turismo “passou a ter 
indicadores de competitividade, e a sua mensuração passou a influenciar polí-
ticas públicas no mundo” (Zouain et al., 2020, p. 195). Os indicadores definem 
quais dados devem ser coletados para monitorar a implementação e a avalia-
ção sobre a obtenção ou não dos resultados esperados (Ipea, 2018), portanto 
devem ser suficientes para verificação dos fatores-chave estabelecidos. Nesse 
contexto, cada vez mais, o planejamento turístico precisa de fatores-chave como 
sustentabilidade e competitividade (UNWTO, 2019c) e também da associação 
do planejamento físico à inovação social e ao conhecimento, de forma interco-
nectada, cocriando experiências (Brandão, Costa et al., 2018). A colaboração e 
o envolvimento das partes interessadas na governança e no processo de pla-
nejamento são um avanço nesse setor e mostram-se cada vez mais usuais nos 
países em desenvolvimento (Hall, 2011a). 

O planejamento, segundo Pearce et al. (1987), é o processo de determinar a 
missão, os objetivos principais, as estratégias e políticas que governam a aqui-
sição e alocação de recursos para atingir os objetivos organizacionais. Para 
Oliveira (2004) e Ruschmann (2001), o planejamento turístico deve maximizar 
os benefícios socioeconômicos e mitigar os custos, ampliando o bem-estar da 
comunidade local e expandindo a rentabilidade do setor. Em um contexto amplo, 
o planejamento ajuda as organizações de qualquer natureza a atingir as metas, 
os objetivos e a visão declarada por meio de um plano específico, enquanto a po-
lítica é um princípio orientador, para tomada de decisões claras (UNWTO, 2019). 

No sistema brasileiro, a organização e o planejamento do turismo seguem a po-
lítica pública de desenvolvimento regional (que integra a organização econômica e 
a organização setorial à organização territorial) e a de descentralização das ações 
(monitoradas pela governança), pautadas pelos princípios da integração, da parti-
cipação e da sustentabilidade (Braga, 2021). Em outra perspectiva e de forma com-
plementar, há a competitividade como diagnóstico do destino (Zouain et al., 2020).

O planejamento norteia as ações das esferas pública e privada e, para Kotler 
(1992), é um processo gerencial de desenvolver e manter uma combinação en-
tre os objetivos e os recursos, as mudanças e as oportunidades de mercado. 
Independentemente dos modelos de planejamento, Boiteux e Werner (2009) defen-
dem que todos deverão partir de um diagnóstico, prognóstico, objetivos, estraté-
gias, metas e controle. Petrocchi (2001) acrescenta que, para o planejamento e a 
gestão do turismo, as informações do mercado (nacional e internacional) fornecem 
aspectos quantitativos e qualitativos da demanda, possibilitando decisões que ve-
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nham a melhorar e adequar os serviços e produtos turísticos às características dos 
consumidores. Para Beni (2006) e Tude (2010), do planejamento decorrem as políti-
cas, as quais são instigadas por particularidades socioculturais e econômicas, pelo 
sistema político e pelas estruturas do governo e da sociedade civil organizada. 

Segundo Ruschmann (2001, p. 69), os propósitos do planejamento turístico, 
no enfoque do poder público, são:

a. definir políticas e processos de implementação de equipamentos e 
atividades e seus respectivos prazos;prover os incentivos necessá-
rios para estimular a implantação de equipamentos e serviços turís-
ticos, tanto para empresas públicas como para privadas;

b. maximizar os benefícios socioeconômicos e minimizar os cus-
tos (tanto os de investimentos como os de operação), visando ao 
bem-estar da comunidade receptora e à rentabilidade dos empre-
endimentos do setor;

c. minimizar a degradação dos locais e recursos sobre os quais o tu-
rismo se estrutura e proteger aqueles que são únicos;

d. capacitar os vários serviços públicos para a atividade turística, a fim de 
que se organizem e correspondam favoravelmente quando solicitados;

e. garantir a introdução e o cumprimento dos padrões reguladores exi-
gidos da  iniciativa privada;

f. garantir que a imagem da destinação se relacione com a proteção 
ambiental e a qualidade dos serviços presta dos.

Dada a assunção de compromissos baseados em diretrizes, objetivos, metas, 
indicadores, orçamentos e resultados almejados e a incumbência de monitorar 
e fiscalizar o cumprimento destes, surgem os instrumentos de estratégia de mé-
dio e longo prazo, a exemplo, os programas plurianuais. Para tanto, há uma me-
todologia muito conhecida e utilizada internacionalmente, com modelo lógico, 
de técnica muito simples e fácil compreensão, intuitiva aos gestores privados 
e públicos, largamente experimentada e aprovada: a matriz SWOT — Strengths, 
Weaknesses, Opportunities and Threats (Ipea, 2018). Entretanto, essa não é a 
única ferramenta possível no planejamento, e outros métodos e técnicas podem 
sem utilizados, sem prejuízo de escolhas.
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O turismo estrutura-se com base na sociedade civil organizada (UNWTO, 2019) 
e depende fortemente do governo e de seu sistema político (Bramwell, 2011), 
sendo importante o alinhamento ao planejamento governamental. Em linhas ge-
rais, a política pública pode ser descrita como um regimento do que deve ser 
desenvolvido no planejamento, considerando o local de aplicação (Grimm et al., 
2013). A Imagem 19 reitera o conceito entrelaçado de planejamento e políticas 
públicas. No próximo item, o ciclo do planejamento, o orçamento público e seus 
recursos serão apresentados com detalhamento.

Os recursos públicos115 são a arrecadação feita pelos governos para 
investimentos em bens e serviços, com base no planejamento (Inesc, 2017b). 
Sob uma perspectiva multicêntrica, o planejamento público não é restrito à es-
fera do governo e pode envolver diversas instâncias de participação que coo-
peram para uma administração participativa em prol do desenvolvimento local, 
estadual, regional, federal e macrorregional (MTur, 2011b). Assume-se como 
prioritário o planejamento estratégico, uma combinação de necessidades e de-
mandas de diversos stakeholders, permitindo, simulteamente, o reconhecimento 
e a preservação do patrimônio natural e cultural (Santos & Cunha, 2021). A parti-
cipação é estratégica e pode favorecer a construção de uma democracia efetiva, 
que represente interesses do conjunto da sociedade e também a universalização 
de direitos (MPOG, 2012). “Os governos não criam recursos, e sim arrecadam da 
sociedade e os aplicam em sua políticas públicas” (Ipea, 2018).

115 Tendem a ser capturados por grupos dominantes, ou sua captação ocorre por vezes por meio de corrupção e conflitos 
de guerra (Inesc, 2017b).
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Imagem 19 – Do planejamento decorrem as políticas públicas ou vice-versa

Fonte: elaboração própria, em 26 de setembro de 2024.

3.3.3.1 Planejamento governamental  
e orçamento público 116 brasileiro

O planejamento estratégico governamental é um instrumento robusto e indis-
pensável para direcionar a tomada de decisões em determinado contexto (político 
e técnico) e possibilita a adoção de um percurso com menos incertezas, mais or-
ganizado, previsto no orçamento, ampliando a possibilidade de obtenção de resul-
tados exitosos (Inesc, 2017a; Ipea, 2018). O orçamento público afeta diretamente 
as políticas públicas e o planejamento, uma vez que “políticas públicas são reali-
zadas com recursos públicos, ou seja, só será realizada se estiver prevista no orça-

116 É a organização das contas do Estado, isto é, como o Estado irá arrecadar (receita) e como irá gastar (despesa) (Inesc, 2018).
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mento, cada ação da política pública deve ser clara e seus recursos são vinculados 
— aos objetivos, atividades e resultados” (Inesc, 2018, p. 39). A participação dos 
diferentes atores da sociedade civil nos processos de planejamento, formulação, 
tomada de decisão, implementação e avaliação de políticas públicas se multiplica 
em todas as esferas de governo brasileiro, assegurada pela Constituição de 1988, 
e, após mudanças nas formas de interação entre Estado e sociedade, tornou-se 
sinônimo de exercício da cidadania e de consolidação democrática (Avelino et al., 
2017; Lopes, 2004). Porém, mesmo com a expansão da participação social, ainda 
é pouco efetiva a participação nas instâncias decisórias de governo (Inesc, 2017a). 
Para Hannah Arendt, cidadania é o direito a ter direitos, e o alcance da igualdade 
política entre as pessoas reivindica o acesso ao espaço público (Baptistela, 2015). 

Ao considerar a vida, a sociedade em um dado território, todos são afetados 
pelas decisões tomadas pelo alto escalão de governantes (processo decisó-
rio) com os múltiplos instrumentos governamentais (plano de governo; plane-
jamento estratégico; ciclo do planejamento com formulação de programas, pro-
jetos e ações; orçamento público de receitas e despesas, entre outros) (MPOG, 
2012). Quando se faz uso desses instrumentos, trata-se de políticas públicas, 
na elaboração e execução de ações formuladas em prol de um determinado ob-
jetivo que produz resultados para a coletividade (Inesc, 2017a). Ainda que nem 
toda política pública seja para consumar os direitos humanos, é fundamental es-
timular o interesse da população e a participação da sociedade civil. 

No domínio do planejamento e do orçamento público, o principal instrumento 
de planejamento previsto na Constituição Federal de 1988, no § 1º do art. 165, é o 
Plano Plurianual – PPA117, e seus programas e suas ações desdobram-se em sub-
títulos na Lei de Diretrizes Orçamentárias – LDO118 e na Lei Orçamentária Anual 
– LOA119, dando início a um ciclo de atividades, conforme Quadro 4. Trata-se de 
meios pelos quais o governo busca atingir os resultados pretendidos pelas polí-
ticas públicas para os estados, o Distrito Federal e os municípios (Inesc, 2017a). 
Essa estrutura, intitulada “máquina do governo”, continua sendo um mecanismo 
que pode servir para atingir os objetivos socioeconômicos de uma sociedade. 

117 O Plano Plurianual é o instrumento que define as estratégias, diretrizes e metas do governo para o quadriênio com 
programas e ações que pretende desenvolver no período e deve servir de referência para a LDO e a LOA (Inesc, 2017a).

118 A Lei de Diretrizes Orçamentárias complementa o planejamento, bem como os cenários macroeconômico e fiscal 
que embasam a elaboração da LOA (Inesc, 2017a).

119 A Lei Orçamentária Anual estima as receitas e despesas para o ano seguinte, distribuídas no orçamento entre progra-
mas e ações, de maneira que, obrigatoriamente, todos os gastos de entidades ou órgãos públicos devem constar da LOA, 
podendo haver alterações, como contingenciamento e acréscimo de crédito (Inesc, 2017a).
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Quadro 4 – Ciclo de atividades

Fonte: Inesc (2017a, p. 37).

O planejamento da ação governamental tem a obrigatoriedade de avaliar as 
ações propostas, nos diversos instrumentos de planejamento, quanto ao impacto 
orçamentário e financeiro, ou seja, visando ao cumprimento das legislações fis-
cal e orçamentária pertinentes. Esses comandos constitucionais dialogam com 
autorização e com execução da despesa pública, se dispõe de recursos para o 
seu financiamento, sem prejudicar o equilíbrio fiscal, e se os requisitos definidos 
no Plano Plurianual (PPA) apresentam critérios de ação (programas) e decisão, 
que orientam diretrizes, objetivos, metas a serem implementadas, e estipula na 
Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) e na Lei Orçamentária Anual (LOA) devi-
damente observadas (Ipea, 2018; Brasil, 2012). Nem os instrumentos nem os 
procedimentos orçamentários devem negar prazos, condições e restrições re-
lacionados ao processo de recursos públicos (Inesc, 2017a). Ao tratar das eta-
pas que compõem esse ciclo de atividades, elas cumprem calendário oficial, são 
datadas e, embora possam ter alguma flexibilidade na escala estadual e muni-
cipal, devem ser cumpridas, sendo importante saber em que momento/etapa é 
necessário agir e sobre qual poder público (Executivo120, Legislativo121) (Inesc, 
2018). Para o Inesc (2017a, p. 32), a “disputa por recursos públicos reflete as 
desigualdades presentes na sociedade, entre elas a desigualdade de acesso às 

120 Elabora as propostas de planejamento orçamentário e, quando aprovadas, executa o orçamento (Inesc, 2018).

121 Discute as propostas de orçamento e propõe emendas que as modificam e também, ao final do processo, pode julgar 
as contas apresentadas pelos chefes do Executivo para saber o resultado da execução do planejamento (Inesc, 2018).
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instâncias de poder”. Apesar de o Judiciário122 ser demandado somente quando 
há irregularidade registrada pelos órgãos de controle interno e externo, ele moni-
tora ações durante a execução (conselhos específicos) (Inesc, 2018).

É notório e complexo o papel da governança e do Estado, e, quando se 
trata do aporte de investimentos públicos, na maioria das vezes, estes não 
são fundamentados tecnicamente, mas balizam as decisões governamentais 
(Zouain et al., 2020)e apesar do turismo ser um fenômeno complexo com aspec-
tos culturais e sociais relevantes, seu papel na economia dos municípios e até do 
país são cada vez mais significativos. Considerando os aspectos econômicos, 
e a geração de receitas que impactam na balança de pagamentos nacionais, o 
Ministério do Turismo (Mtur. O orçamento público é o espelho das escolhas po-
líticas (Inesc, 2018), e o planejamento das contas (receitas e despesas)123 cos-
tuma ser de acordo com as prioridades apontadas pela alta governança (Inesc, 
2017a). No entanto, são fundamentais a prevenção e o combate a todas as for-
mas de corrupção, quando se trata de recursos públicos, uma vez que ocorrências 
desse tipo de prática podem ser realidade tanto nos países desenvolvidos como 
naqueles em desenvolvimento e acarretam descrédito no país, contribuindo para 
o aumento da pobreza e trazendo fragilidade nas relacões comerciais (MTFC, 
2016). O Decreto n. 5.687, de 31 de janeiro de 2006, “promulga a Convenção das 
Nações Unidas contra a Corrupção, adotada pela Assembleia-Geral das Nações 
Unidas em 31 de outubro de 2003 e assinada pelo Brasil em 9 de dezembro de 
2003” (MTFC, 2016, p. 16),  uma ação de reforço para combater tais infrações.

No entendimento de Damas e Brambatti (2019, pp. 165-166), um planejamento 
turístico engloba vários fatores, “desde políticas públicas, de inclusão de mora-
dores e de fatores econômicos, sociais, ambientais e culturais, todos devem es-
tar inseridos integralmente, visando [ao] pleno desenvolvimento” e assegurando 
maior controle social124. Segundo Costa (2020), existe uma forte necessidade de 
o planejamento turístico ser realizado em estreita relação com o planejamento 
territorial, sua economia e gestão, bem como de garantir que o turismo se ex-
panda de forma a mitigar os impactos negativos. Isso implica iniciativa de boas 
práticas entrelaçadas à transdisciplinaridade e à sustentabilidade (Hall, 2011b) 
e, ainda, associadas às dimensões da competitividade. Sendo assim, é essen-

122 Integra o Sistema de Justiça — Judiciário, Ministério Público e Defensoria Pública. Não discute, não vota nem aprova 
o orçamento (Inesc, 2018).

123 Receita é o total de recursos que os governos arrecadam — sendo a maioria arrecadada por meio de impostos e con-
tribuições — e serve para financiar as despesas públicas, isto é, os gastos do governo com infraestrutura, dívidas, salários, 
pensões e políticas públicas (Inesc, 2017b).

124 Instrumento de participação dos cidadãos de forma ampla, de promoção de transparência, de combate à corrupção 
e de controle dos gastos públicos (Inesc, 2017b).
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cial institucionalizar mecanismos para alinhar os diversos interesses (políticos, 
sociais e de mercado) e eliminar as assimetrias identificadas nos instrumentos 
estratégicos de planejamento na gestão pública. “O orçamento público precisa 
ser pensado a partir da interseccionalidade e pode destinar recursos para se-
tores específicos, entendendo as diferentes necessidades” (Inesc, 2018, p. 47), 
isto é, o orçamento público deve garantir que as políticas públicas sejam efetivas 
(Inesc, 2017b). O turismo pode ser visto como um ator importante na integração 
sistêmica dos diversos elementos em um dado território, materializado no orça-
mento, espelho das escolhas políticas e técnicas do destino, transbordando prá-
ticas positivas na comunidade e no visitante, ou seja, na sociedade.

3.4 Resumo

Este capítulo traz a trilateralidade de interesses, dada a complexidade das relações 
entre o Estado, a sociedade e o mercado, elementos indispensáveis para a governa-
ção e as políticas públicas.

Neste estudo registram-se o nascedouro da estrutura conceitual das políticas 
públicas e o alinhamento que serve de base para o conhecimento sobre gover-
nança e instância de governança — conselhos, conferências e redes —, somados 
às políticas de turismo e suas contribuições para a melhoria da qualidade de vida. 

Merece destaque o reconhecimento dos elementos de formação do Estado, 
da gradativa organização, do desenvolvimento social e das suas relações com o 
mercado, que se mostra complexo no mundo contemporâneo.

Ao investigar as diversas expressões e os vocábulos mais usuais que envol-
vem o ato ou a forma de governar, observa-se que os termos “gouverner”, “go-
vernance”, “governança” e “governação” às vezes são tomados como comple-
mentares ou sinônimos. Neste estudo, o termo “governação” foi adotado como 
ação exclusiva do Estado/governo e o termo “governança”, em referência à ação 
de integração e participação da sociedade/mercado, com envolvimento híbrido.

Os conselhos e as redes são formas institucionalizadas de instâncias de go-
vernança, em formato híbrido, em que se inserem o poder público e a sociedade 
civil organizada, cujas finalidades incluem a participação nas diferentes esferas 
do governo, ao lado da formulação, do controle e do aprimoramento das polí-
ticas públicas. As teorias balizadoras nesse conhecimento de políticas públi-
cas respaldam-se nos autores Harold Laswell (1936), Herbert Simon (1957/79), 
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Charles Lindblom (1959/79) e David Easton (1965), entre outras obras e autores 
referenciados de comunidades epistêmicas.

As políticas públicas de turismo têm na sua origem a sociedade moderna e as-
sociam-se a dispositivos como regulação do trabalho, férias remuneradas, apo-
sentadoria, modernização do transporte, da comunicação, da tecnologia, entre 
outros. Essas políticas são multissetoriais e multi-institucionais, com alta com-
plexidade devido à sua amplitude e ao reflexo em diversos segmentos, com va-
riadas interfaces nas áreas pública e privada.

A trajetória deste capítulo evidenciou também a evolução das políticas públi-
cas do turismo no Brasil para estruturação do turismo nacional. A instância na-
cional de governação compartilhada e de políticas públicas para o turismo é o 
Ministério do Turismo – MTur e, no âmbito distrital, há a Secretaria de Estado de 
Turismo do DF – Setur/DF, ambos com sede em Brasília/DF. A governação fede-
ral se dá por meio do Conselho Nacional de Turismo – CNTur e, no DF, por meio 
do Conselho de Desenvolvimento do Turismo do DF – Condetur/DF.

Por fim, é preciso reiterar que política pública e planejamento são conceitos 
intrinsecamente ligados, pois todos os processos que envolvem as políticas pú-
blicas perpassam pelo domínio do planejamento e devem se articular na pers-
pectiva sistêmica. Quando se trata do planejamento governamental, é imprescin-
dível o domínio do orçamento público.
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IV – CONTEXTO, 
PARTICIPAÇÃO E 
STAKEHOLDERS NA 
GOVERNANÇA
Este capítulo tem o propósito de descrever e analisar os resultados encontrados 
com as lentes dos stakeholders da governança do turismo do Conselho de De-
senvolvimento do Turismo do Distrito Federal (Condetur/DF), sob a perspectiva 
sistêmica do turismo. Dessa forma, esta seção inicial traz a configuração estru-
tural do sistema do turismo e suas interlocuções. 

Figura 4 – Configuração estrutural do sistema do turismo 

Fonte: elaboração própria.
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Com base na representação dessa configuração (Figura 4) — extrato inicial da 
Figura 2, capítulo Turismo: a criação de uma abordagem científica (imagem redu-
zida) —, observam-se nessa estrutura os aspectos fundamentais na organização 
do destino turístico em qualquer território, e é evidenciado o conjunto de elemen-
tos sistematizados e inter-relacionados que compõem esse sistema integrado 
do turismo e suas interfaces com a sustentabilidade e competitividade, estando 
estes elementos intrinsecamente presentes no planejamento estratégico do des-
tino turístico, os quais serão explorados mais adiante, visando ao detalhamento 
de suas dimensões no desenvolvimento do turismo.

No primeiro momento, a apresentação dos resultados explora a Figura 4 e 
aprofunda a discussão do elemento (D) organização estrutural do destino tu-
rístico, superestrutura integrada às políticas públicas do turismo, incluindo um 
olhar mais refinado sobre a instância de governança do turismo e suas reali-
zações ou não na política de turismo, com atenção especial ao planejamento 
estratégico no âmbito da governação e da governança. Os demais aspectos do 
sistema estão inter-relacionados ao longo da apresentação dos dados e de sua 
fundamentação, correlacionados à abordagem em questão. A coleta e a análise 
dos dados defendidas no método perpassam pela obtenção de dados com a 
pesquisa quantitativa (Apêndice I) e com a pesquisa qualitativa, a serem incor-
porados à análise de conteúdo, bem como pelos autores e pelas instituições que 
respaldam ou não esses resultados. 

Os dados serão apresentados por temática e em blocos. Neste capítulo, o foco 
recairá sobre a governança do turismo: bloco 1 — dados biográficos dos stake-
holders; e bloco 2 — participação dos stakeholders na governança. No próximo 
capítulo, sobre governança e políticas públicas: bloco 3 — políticas públicas, ins-
trumentos estratégicos; e bloco 4 — vetores e/ou obstáculos na governança e 
nas políticas de turismo. As seções descreverão os dados de cada bloco e as in-
formações sistematizadas por meio do inquérito, expostos em gráficos, tabelas, 
figuras e números individualizados, seguidos de explicações, de modo a oferecer 
informações para o processo decisório na governança e nas políticas públicas 
de turismo com atenção particular ao planejamento estratégico na governação e 
na governança, no domínio do turismo no âmbito de Brasília/DF. A última temá-
tica a ser apresentada trata das dimensões da competitividade no destino turís-
tico Brasília/DF (bloco 5 — dimensões da competitividade como diretrizes para o 
planejamento público-privado). 
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4.1 Contextualização da 
governança do turismo

A investigação busca conhecer, sob a lente dos stakeholders125, o perfil da gover-
nança, isto é, conselheiros, conselheiras e técnicos do conselho de turismo. Os 
dados biográficos quanto a gênero, cor ou raça, idade e escolaridade têm o pro-
pósito de formar um espelho social dessa instância de governança, o Conselho 
de Desenvolvimento do Turismo do Distrito Federal (Condetur/DF), vinculado ao 
órgão oficial de turismo, tendo participado deste estudo 45 stakeholders.

4.1.1 Distribuição dos stakeholders  
segundo o gênero 

Entre os stakeholders respondentes, 62,22% são do sexo masculino e 37,78%, do 
sexo feminino. Ao comparar esses dados com os do Conselho Nacional de Tu-
rismo (CNTur), nota-se que neste a participação masculina é ainda mais elevada, 
com 81% (Pereira et al., 2013), sendo a participação das mulheres mais expres-
siva no Condetur/DF (Bittencourt, 2022). A expressiva predominância do gênero 
masculino na maioria das cadeiras no conselho sugere uma maior desigualdade 
entre os gêneros, que fica evidente no cenário nacional, tendo em vista que só 
8,6% dos assentos em conselhos no Brasil são preenchidos por mulheres (De-
loitte, 2018),  portanto empoderar as mulheres pode contribuir para elevar essa 
participação. Braga (2021) afirma que a pluralidade dos participantes nos con-
selhos pode repercutir de forma positiva nos resultados socioeconômicos, nas 
diversas escalas, local, regional e nacional, e pode reforçar as multiplicidades de 
espaços e a variedade de relacionamentos. 

125 São entendidos também como partes interessadas, agentes, atores (Bittencourt, 2022).
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Tabela 2 – Stakeholders segundo a cor ou raça

 Fonte: dados da pesquisa LimeSurvey — statistic-survey743792.

4.1.2 Distribuição dos stakeholders  
segundo a cor/raça

Em relação à distribuição de cor/raça, demonstrada na Tabela 2, os stakeholders 
do conselho se declararam, na sua maioria, de cor branca 68,89% e, em segundo, 
de cor parda 15,56%, tendo sido pouco expressiva a participação de conselhei-
ros(as) de cor preta126 (8,89%) e amarela (pessoa que se declara de origem 
oriental) (4,44%), sendo que 2,22% não responderam. Existe uma predominância, 
tanto no Condetur/DF como no CNTur, de homens e mulheres que declararam 
cor branca e parda. Para o IBGE (“Estatísticas de Gênero – Indicadores Sociais 
das Mulheres no Brasil”, n.d.), o quesito cor/raça no Brasil em relação aos cargos 
gerenciais ocupados entre homens 62,6% e mulheres 37,4%, em 2019, apresenta 
a desigualdade entre mulheres brancas e homens brancos, deixando claro que 
esta era maior para as mulheres pretas ou pardas em relação aos homens. 

A combinação das variáveis sexo e cor/raça evidencia ainda mais a pouca aten-
ção dada às mulheres nos fóruns de decisão. Apesar de, em pleno século XXI, 
ainda ser complexa essa posição, algumas dessas variáveis no turismo, inferidas 
pela UNWTO (2021), estão sendo mitigadas, pois a força de trabalho das mulheres 
no turismo representa 54% no mundo no ano de 2019 e gradativamente tem se for-
talecido a participação dessas mulheres em lideranças e o seu empoderamento.

126 Terminologias utilizadas pelo Instituto Brasileiro de Geográfica e Estatística (IBGE, 2010).
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4.1.3 Distribuição dos stakeholders  
segundo a idade

Outro dado que nos ajuda a perceber a maturidade da governança no conselho é 
a distribuição dos stakeholders segundo a idade: sendo a idade mínima 32 anos e 
a máxima 75 anos, a média obtida é de 56,31 anos de idade; já no CNTur, a idade 
mínima dos participantes varia de 21 a 30 anos, e a máxima está acima de 60 anos 
— ambas as distribuições têm proximidade de enquadramento com Alencar et al. 
(2012). A média de idade dos stakeholders pode facilitar a compreensão sobre o 
comportamento desse grupo. A depender da idade e do gênero, é possível haver 
diferentes experiências, percepções e relações de poder, capazes também de in-
fluenciar questões como estabilidade financeira e tempo livre (Tadini et al., 2010), 
fatores que podem contribuir para o interesse em participar de fóruns de decisão. 

4.1.4 Distribuição dos stakeholders segundo  
o nível de escolaridade

Quanto à escolaridade, a Tabela 3 revela que mais de 91,11% dos stakeholders 
concluíram uma graduação, dos quais 22,22% são mestres e 4,44% são doutores, 
um nível de alta performance. O item “outros” (6,67%) representa a participação 
de stakeholders em curso na formação de doutorado e pós-doutorado, o que 
amplia a perspectiva de conhecimento especializado, ainda que 8,89% dos par-
ticipantes tenha pouca formação (apenas ensino médio). O conhecimento explí-
cito, defendido por Brandão (2014) e por Marconi e Lakatos (2003), favorece as 
trocas, transferências e contribuições com base nesses conhecimentos formais 
e propicia ambientes colaborativos. Como parâmetro, o nível de escolaridade 
presente nesse conselho está muito acima da média de formação nacional di-
vulgada pelo IBGE em 2014 — 42,5% da população de 25 anos ou mais de idade 
com escolaridade de ensino médio (IBGE, “Brasil em Síntese – Educação”, n.d.). 
Em 2021, artigo sobre as experiências de mulheres no Condetur/DF, com 35% 
das participantes, confirmou a influência dessa alta qualificação, com lideranças 
investidas de poder e atuantes no processo de tomada de decisões, e o perfil 
dessas mulheres destaca uma formação expressiva e de alta performance, com 
especialização, mestrado e doutorado (Bittencourt, 2022). Dados do IBGE, em 
2019, apontavam que mulheres tinham mais acesso à educação formal que os 
homens (29,7% daquelas em contraste com 21,5% destes), e esses dados se alar-
gam anualmente (IBGE, “Estatísticas de Gênero – Indicadores Sociais das Mulhe-



135

Quadro 5 – Perfil da governança do Condetur/DF 

Fonte: dados da pesquisa LimeSurvey — statistic-survey743792.

Tabela 3 – Nível de escolaridade

Fonte: dados da pesquisa LimeSurvey — statistic-survey743792.

res no Brasil”, 2021). Com a melhora dos indicadores sociais das mulheres, ainda 
que o indicador escolaridade não seja suficiente, pode estimular uma situação de 
igualdade com os homens e ainda reforçar o aumento gradual da inserção das 
mulheres em fóruns de decisão, bem como seu empoderamento, de maneira a evi-
denciar trocas do conhecimento tácito, constituído de modo organizacional, social 
e informal (Gibbons, 1994). As educações formal e informal, agregadas, têm um 
papel preponderante na sustentabilidade e na competitividade do destino turístico. 

Esse conjunto de dados da pesquisa demonstra o perfil dos stakeholders do 
Condetur/DF, ou seja, da governança, e o extrato desse resultado dos insumos 
biográficos dos participantes é apresentado no Quadro 5.
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Esses dados biográficos espelham o perfil social dos stakeholders, facilitam a lei-
tura coletiva desses participantes no conselho, favorecem uma ampla visão da go-
vernança e contribuem para o entendimento quanto à concordância ou não em re-
lação aos requisitos de boas práticas no âmbito da governação ou da governança. 

4.1.5 Requisitos de boas práticas 

Os requisitos de boas práticas podem melhorar a realização de tarefas e a con-
fiabilidade de resultados no contexto do conselho de turismo, além de enriquece-
rem a sustentação e o desempenho do desenvolvimento do turismo no destino, 
bem como reforçarem as qualidades da governança. Observe-se o Gráfico 1.

Gráfico 1 – Requisitos para boas práticas de governança

 
Fonte: dados da pesquisa LimeSurvey — statistic-survey743792, com média ponderada no Excel e demonstração do gráfico.
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A representação gráfica desses requisitos de boas práticas compõe-se de duas 
vias: a primeira utiliza o grau de concordância, com base na escala Likert de 1 a 5, 
sendo 1 “discordo totalmente” e 5 “concordo totalmente”; e a outra utiliza média 
ponderada. O requisito “Avaliação de desempenho” obteve a maior média (4,8), 
o que, apesar de indicar um grau de concordância parcial, pode ser interpretado 
como concordância total devido à proximidade com a média 5. Essa média so-
bressai e chama a atenção e o interesse dos stakeholders quanto à participação, 
ao desempenho, à eficácia, ao know-how da governança, e essa ferramenta de 
avaliação permite identificar e analisar o potencial das partes interessadas para 
melhores práticas de gestão, reforçando alguns dos aspectos conceituais de-
fendidos no referencial teórico, em conformidade com os autores Gipert e Calvé 
(2020), Ruhanen et al. (2010) e também com a Lei 13.303, de 30 de junho de 2016. 

O mencionado dispositivo legal, no capítulo II, na seção III, referencia como in-
cisos do art. 17 os requisitos para melhores práticas de gestão na administração 
pública e nos conselhos: I – ter experiência profissional mínima; II – ter forma-
ção acadêmica compatível com a função; III – não se enquadrar nas hipóteses 
de inelegibilidade (Lei n. 13.303, 2016). Tais requisitos estão em conformidade 
com os requisitos de boas práticas evidenciados pelos stakeholders. 

A média apontada no gráfico para “Formação acadêmica  compatível” (4,57) 
revela uma concordância parcial, isto é, um conhecimento explícito no domínio 
do turismo e/ou relacionado às múltiplas áreas de conexões com o turismo, evi-
dência reconhecida no subitem “nível de escolaridade” e no detalhamento da 
área de formação dos entrevistados. A multiplicidade de áreas de formação dos 
stakeholders favorece os diálogos, as negociações, as tomadas de decisões e 
pode influenciar amplos domínios, levando à construção do conhecimento in-
tegrado e instigando o bem comum, defesas compartilhadas por Souza (2006), 
Marconi e Lakatos (2003) e Teixeira (2002). No entanto, o inverso também pode 
acontecer, e a entrevistada (E-C) traz um exemplo: 

Se você pegar um biólogo, com um cara que é da pedagogia, com al-
guém que é do turismo, com alguém que é da economia, cada um vai 
ver só numa direção.  [...] é muito cômodo para nós ficarmos só na 
nossa área de conforto. [...] é isso aqui que eu conheço, eu não vou para 
outro lugar, porque eu não vou demonstrar a minha ignorância. 

Outra média muito próxima da anterior refere-se ao requisito “Cidadão de repu-
tação ilibada e notório conhecimento” (4,55), que revela, sob o olhar dos stake-
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holders, a necessidade de enxergar a qualidade de pessoa íntegra, representante 
e representado na governança (Avritzer, 2007) e de afastar-se de qualquer nível 
de desconfiança de práticas ilícitas, visando à qualidade do conselho. Quando o 
conhecimento explícito e o conhecimento tácito se integram nesse ambiente de 
participação, aparecem as trocas compartilhadas e as vivências diferenciadas, 
conforme teoria defendida por Avritzer (2007) e Marconi e Lakatos (2003). 

A última média do gráfico a ser analisada corresponde ao requisito “tempo de 
experiência (acima de 5 anos)” (4,3) e representa concordância parcial, sob a lei-
tura dos stakeholders. Esse tópico pode ter tido uma menor atenção, devido ao 
fato de já ser uma realidade no conselho, evidenciada no quadro de entrevistas.

Na maioria quase absoluta, esses requisitos foram avaliados em um grau 
de concordância parcial, com média 4 (mais alta ou mais baixa) e variações 
muito próximas. O que chamou mais atenção foi a sinalização de interesses, 
as concordâncias e nenhuma discordância quanto à necessidade de buscar 
melhores práticas de governança e à possibilidade de elevar o nível de con-
fiança na governança do turismo.

4.2 Participação dos 
stakeholders na governança 

Neste bloco 2, serão apresentados: a situação ou condição de participação no 
conselho; o setor de representação e o período governamental; o tempo ou pra-
zo de atuação/gestão; e o sentimento em relação ao conselho. Esse conjunto 
de informações caracteriza o envolvimento e a participação dos stakeholders 
no conselho de turismo. 

É fundamental compreender que os conselhos só ganharam força no Brasil 
no final da década de 90, quando se abriram novas frentes e instâncias de 
governança, em especial os conselhos de políticas públicas, que passam a 
ter uma relação de voz e responsabilidade, elementos defendidos no turismo 
conforme estudo de Detotto et al. (2021). Avritzer (2007) defende que os conse-
lheiros e as conselheiras exercem dupla função, a de apresentar e a de represen-
tar, e sob suas lentes podem identificar demandas que beneficiem a sociedade e 
o mercado. A entrevistada (E-B) traz outras contribuições:
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Enxergo o processo de governança como fundamental [...]. A partir de 
uma governança que nós podemos ter essa estruturação [...]. Conselho 
de turismo, então ele entra, ele aparece, ele surge como elemento para 
compor, para ser, então, instância de governança regulamentada, com re-
gulamento, com normativas, com reuniões exteriores. [...] Ele surge a par-
tir de uma demanda e um entendimento do mercado, dos stakeholders, 
da instância e do papel que eles têm no processo de tomada de decisão, 
no processo de elaboração, execução, supervisão das políticas públicas. 

Os stakeholders têm contribuições, vivências, visões particulares de mundo, for-
mações distintas e experiências específicas, em um ambiente colaborativo e 
propenso à inovação. Nesse contexto, tamanha diversidade favorece as interpre-
tações nas diferentes frentes decisórias, imprescindíveis para a compreensão 
do contexto do turismo e dos desafios do planejamento, conforme teoria defen-
dida por Brandão, Costa et al. (2018) e Hall (2011b). 

4.2.1 Situação/condição de participação  
dos stakeholders 

A Tabela 4 demonstra a distribuição percentual dos stakeholders por situação 
ou condição de participação no conselho: 62,22% são membros titulares, 20% 
são membros suplentes e 17,78% estão na categoria “outros” (suplente eventual 
do secretário, secretaria executiva e convidados conferencistas). A expressiva 
participação do membro titular do conselho pode refletir de forma positiva o 
interesse e a importância deste. As participações compreendidas em “outros” 
também têm um peso significativo no conselho, principalmente as intervenções 
técnicas da secretaria executiva e dos especialistas conferencistas na discus-
são de temas complexos nesses espaços de participação. 

A entrevistada (E-C) sinaliza que, em períodos distintos (2010, 2011-2014), esteve 
no Condetur/DF: “algumas vezes como palestrante e como convidada” e “como su-
plente”. Temas com abordagem complexa ou nova demandavam a participação de 
convidados para explanação do assunto, como, por exemplo, “a prevenção e a ex-
ploração sexual de crianças e adolecentes no turismo” e o “observatório do turismo”, 
sendo ambos os temas integrantes da política de turismo na esfera nacional. 
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Tabela 4 – Situação de participação no conselho

Fonte: dados da pesquisa LimeSurvey — statistic-survey743792.

Outro importante apontamento trata da participação, liderança ou não do pre-
sidente do conselho. Nessa perpectiva, a entrevistada (E-B) observa: 

em dois momentos bem diferentes, duas gestões governamentais [2011-
2014; 2015-2018] bem diferentes, duas posições muito diferentes [se-
cretaria executiva e coordenação do monitoramento] sobre o papel do 
conselho, o papel do secretário do conselho [secretário do órgão oficial 
de turismo] e a importância que se dá às demandas do conselho, foram 
dois conselhos muito diferentes, todos eles Condetur/DF, todos eles com 
quase as mesmas instâncias [representação institucionais], com quase 
os mesmos conselheiros, mas com duas atuações muito diferentes. 

Tais atuações serão expostas mais à frente, nos resultados de gestão de cada 
período, por refletirem na condução, agilidade e integração dos diferentes atores, 
bem como em respostas para o Estado, o mercado e a sociedade.

4.2.2 Setor de representação dos stakeholders 

No Condetur/DF, a representação chega a 64 stakeholders, sendo 42 membros 
da  sociedade civil e 22 do poder público e técnicos (Setur/DF, 2013), entre os 
quais 45 foram inquiridos, conforme Tabela 5. Quanto ao setor de representa-
ção ao qual pertencem, prevalece maior representatividade do setor privado, 
com 55,56%, isto é, sociedade civil organizada, enquanto 42,22% pertencem ao 
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setor público, órgãos da administração direta do governo, e um não respondeu 
(2,22%). A contagem de 37 comentários, não obrigatórios, dos stakeholders é 
inerente às instituições representadas no conselho, categorizadas como: federa-
ção, sindicatos, universidade, institutos de ensino e pesquisa,  cooperativas e câ-
maras, associações, fórum e as secretarias de estado. Na organização pública, 
os inquiridos representavam as secretarias de Turismo, esporte e lazer; Urbano e 
habitação; Cultura; Planejamento e orçamento; e  Economia. Já o enquadramen-
to da organização do setor privado vinculou-se às seguintes áreas: restaurantes 
e bares, receptivo, agências de viagens e turismo, educação, eventos e conven-
ções, hospedagem e o convention bureau. No CNTur, essa representação dos 
membros do conselho totaliza 70% da sociedade civil e 30% do poder público 
(Alencar et al., 2012). Em 1967, a organização do Conselho Nacional de Turismo 
era inversa: o setor privado representava 33% e o setor público representava 67%, 
conforme Cavalcanti (2016). Com o avançar da compreensão do desenvolvimen-
to do turismo, da participação do Estado e do mercado e da inserção da comuni-
dade, novas leituras foram estabelecidas: o  mercado se consolida como a base 
e a engrenagem do turismo, o Estado revela-se o pilar (organização estrutural), e, 
por sua vez, os residentes e a comunidade cocriam as experiências, por meio da 
hospitalidade no destino turístico — leitura esta alinhada às reflexões defendidas 
pela UNWTO (2019a). Essa trilateralidade pode demandar das partes envolvidas 
interesses e participações diferenciadas e também complementares.

Tabela 5 – Representação no conselho

Fonte: dados da pesquisa LimeSurvey — statistic-survey743792.
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4.2.3  Stakeholders segundo o período  
e o tempo governamental

A participação institucional dos stakeholders no conselho de turismo quanto ao 
período governamental foi expressa no Gráfico 2, obedecendo à sequência das 
respostas. O período 2007-2010 registrou menos respondentes (17,78%), o que 
pode evidenciar limitação quanto ao intervalo de 12 anos (acesso e/ou distan-
ciamento do conselho e rupturas), já que, para 2011-2014, houve 57,78% e, para 
2015-2018, houve 48,89%. O período 2019-2022 foi desconsiderado da análise, 
uma vez que não integrou o objeto de estudo, por se tratar de um período em 
curso, de cujo governo ainda não se têm os resultados. Com base na contagem 
numérica, totalizando 78, é possível inferir uma reincidência e sequência de par-
ticipação dos stakeholders no conselho em vários períodos governamentais, ha-
vendo uma flutuação de 33 pessoas na contagem.

A entrevistada (E-D) reforça essa reflexão e traz um pouco de sua experiência 
flutuante de participação no conselho de turismo: 

2007-2010 eu estive na Brasiliatur e era presidente da ABBTur [entidade 
de classe], [...] gestora pública, como presidente de entidade [titular no 
Condetur/DF]. [...] quando eu saí da Brasiliatur, eu fui pro mercado pri-
vado, [...] eu participava como ouvinte. [...] Em 2015, entro então na ges-
tão do Rollemberg [governador do período 2015-2018] como subsecretá-
ria de produtos [Secretaria de Turismo], e aí o Condetur estava na minha 
subsecretaria. [...] presidi o Condetur do início de 2017 e final de 2018. 
Secretaria Adjunta de Turismo.

O Gráfico 3 apresenta a participação dos stakeholders quanto ao prazo/tempo no 
conselho. O período de 1 ano a 2 anos na governança reuniu 11,11%; o de 2 anos a 
4 anos, 46,67%; o de 4 anos a 6 anos, 11,11% ; e acima de 6 anos agrupou 31,11% 
de gestão. Tais dados reforçam o argumento do Gráfico 2: correspondendo cada 
período governamental a quatro anos de gestão, as duas últimas respostas, de 4 
a 6 anos e acima de 6 anos, configuram a mesma representação e participação 
institucional dos stakeholders, minimamente em dois governos de forma sequen-
cial. Isso implica que os participantes podem garantir ou não a continuidade de 
ações e defesas de pautas relevantes para o desenvolvimento do turismo, como, 
por exemplo, a garantia do cumprimento da Política de Turismo do Distrito Federal.
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Gráfico 2 e 3 – Stakeholders segundo o período governamental  
e segundo o prazo/tempo no conselho

Fonte: dados da pesquisa LimeSurvey — statistic-survey743792.
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4.2.3.1 Contexto da governação na pasta de turismo

O contexto histórico, econômico e político influencia as questões do desen-
volvimento de um território e reflete fortemente no domínio do turismo, e este 
subtópico apresenta elementos complementares capazes de ampliar a análise. 
Registros da governação, documentos oficiais, em especial os Relatórios de Ati-
vidades/Gestão do Governo do Distrito Federal, expressam as tomadas de deci-
sões de todas as pastas do governo distrital, o que inclui o turismo. Segue abaixo 
o Quadro 6, organizado por período governamental, governantes, órgão oficial de 
turismo, orçamento e outros (registros relevantes).

Ao avaliar o cenário de cada período governamental, os governantes, o órgão 
oficial e o orçamento da pasta, ficam evidentes atos de corrupções, interrupções 
e reestruturações do governo e do órgão oficial de turismo, o que revela um con-
texto de inquietudes, turbulências e incertezas, refletidas em descontinuidades, 
e resvala em decisões frente às questões estruturais, organizacionais e estraté-
gicas da pasta de turismo, de modo a impactar negativamente a governança do 
setor, na articulação dos setores governamental, empresarial, da sociedade civil 
organizada, entre outros indiretamente. A entrevistada (E-B) reforça esse olhar: 
“o maior erro que tem no Brasil, e não só na pasta do turismo, é o país como o 
todo, é a gestão, é a cultura organizacional do Brasil, é de que uma gestão, ela 
não dá continuidade àquilo que o outro começou, não interessa se foi bom ou se 
foi ruim”. A leitura do entrevistado (E-E) reforça esse contexto:

nós estamos em um processo de vulnerabilidade sobre olhar político, e 
eu não estou falando do governo atual,  eu estou falando de uma ques-
tão histórica do nosso país, de vulnerabilidade, de situação de condu-
ção, de questão de gestão. [...] [Com base nessas percepções] fica uma 
fragilidade sobre o olhar político em relação à própria cidade [capital do 
país] e com tudo isso que se pauta essa cidade. 
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Quadro 6 – Posição do turismo (órgão oficial) no contexto  
do período governamental 

Período governa-
mental

Governantes 
do DF Órgão oficial Orçamento OBSERVAÇÃO

2007-2010127

(2010-2010)

*José Arruda

**Paulo Octávio

Empresa Brasi-
liense de Turis-
mo – Brasiliatur

Acima de 100 
milhões em 
reais

*Afastado por esquema de 
corrupção.

Brasiliatur, criada em 2007 
com amplos recursos e com 
certa autonomia, tinha a 
função social de garantir o fo-
mento à indústria do turismo 
no Distrito Federal, vinculada 
à Secretaria de Estado de 
Desenvolvimento Econômi-
co e Turismo. A empresa foi 
extinta em 2010.

**Renuncia o cargo de gover-
nador.

(2010-2010)

(2010-2011)

Wilson Lima (interino)

Rogério Rosso (eleito pela 
Câmara Legislativa do 
Distrito Federal – CLDF)

Secretaria de Estado de 
Turismo (Setur/DF)

Recurso limitado ao fun-
cionamento da máquina 
pública

Corte na máquina administrativa do GDF, no 
orçamento e na estrutura.

2011-2014 Agnelo Queiroz Secretaria de Estado de 
Turismo (Setur/DF)

Recurso assegurado no 
Projeto de Lei Orçamen-
tária – PLO/Programa 
Turismo 6230    

Turismo priorizado no plano de governo: eixo 
“Desenvolvimento econômico”, objetivo estratégi-
co 4 — “Fomentar a atividade turística com foco 
no desenvolvimento socioeconômico”.

2015-2018 Rodrigo Rollemberg Secretaria de Estado do 
Esporte, Turismo e Lazer do 
Distrito Federal

Recurso priorizado para a 
pasta de esporte e reduzi-
do na pasta turismo. 

Turismo priorizado no  plano de governo, eixo 
estratégico “Cidade”, temática “Desenvolvimento 
com sustentabilidade”.

Fonte: Relatório de Atividades do Governo do Distrito Federal (GDF, 2010, 2014, 2018).

127 Em 2010, ano da dissolução da Brasiliatur*, sua liquidação transitou por mais de quatro anos, porque as contas não 
fechavam, havia convênios em débitos, projetos pagos e não executados, convênios frágeis, entre outros, processo sob 
avaliação dos órgãos de controle. No mesmo ato normativo de extinção da empresa, instituiu-se a Secretaria de Estado de 
Turismo (Setur/DF) (GDF, 2010, p. 440).
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Essa evidência pode atribuir ao fato de Brasília ser capital do Brasil e sede dos po-
deres Executivo, Legislativo e Judiciário o surgimento de interpretações adversas e 
equivocadas, sendo imputados à cidade adjetivos pejorativos, c omo cidade de cor-
ruptos, cidade de marajás, cidade sem calor humano, entre outros, e muito pouca 
atenção é dada à origem dos governantes eleitos. A entrevistada (E-B) argumenta: 

Brasília sofre duas vezes.  [...] por ser onde acontece o jogo político... 
não só com a crise e com a instabilidade local, com o próprio governo 
distrital, com as próprias transições distritais, nós ainda somos muito 
impactados com o que são as transições, as mudanças e o jogo polí-
tico federal... por exemplo, altera o Ministério do Turismo.

Com a imagem imprecisa muitas vezes atribuída à cidade de forma inexata, Bra-
sília se depara com estereótipos que podem impactar, de forma negativa ou po-
sitiva, a imagem e a marca desse destino turístico. A fala da entrevistada (E-B) 
reforça: “No momento em que nós temos uma guerra política, no momento que 
nós temos manifestações, no momento que nós temos depredações, todas, a ci-
dade, a capital sofre muito, denigre muito a sua imagem”, e o que pode contribuir 
para romper essas barreiras é reforçar a participação da comunidade no proces-
so de planejamento e promoção da cidade, como destino turístico.

Entre tantos aspectos, registros recentes, atos indevidos, cometidos por go-
vernantes federais e distritais, contribuem para uma imagem negativa e refor-
çam a cultura da corrupção e dos estereótipos. 

Ações do governo brasileiro vêm sendo ampliadas, como a cooperação e a 
integração de atos para a prevenção e o combate à corrupção, com medidas 
anticorrupção, convenções e compromissos internacionais e nacionais, que po-
dem influenciar possíveis mudanças (Kar, 2014; MTFC, 2016). Por exemplo, na 
escala nacional, estimula-se cada vez mais a implementação de instâncias de 
governança — conselhos, conferências, redes e outros mais —, instrumentos nor-
mativos, em especial a publicação da Lei 13.303/2016, Lei das Estatais, com 
claras ações anticorrupção. Segundo Netto Panosso e Trigo (2009), outro forte 
elemento que corroborou e corrobora a ampliação da corrupção é a força da glo-
balização. A fala do entrevistado (E-E) reafirma a gravidade do assunto:

a cada quatro anos zera tudo, e começa tudo de novo. [...] Vou dar um 
exemplo, eu participei como integrante do Condetur/DF sobre o assunto 
marca Brasília, [priorizado na ocasião (2015-2018)], [...] foi valorizado na 
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época, depois mudou tudo, mudou o governo. [...] quero dizer, a cada perí-
odo de tempo muda-se o foco e isso afeta inclusive questões que são im-
plementadas ou são tocadas pela iniciativa privada, pela área não pública. 

A fala da entrevistada (E-C) ratifica esse olhar:

quando a gente fala de política no Brasil, a cada quatro anos a gente muda, 
então, muitas vezes, você vem em um projeto interessante, muda o go-
verno e muda o olhar, [ou] começa de novo, com outro nome, começa de 
novo com uma outra intenção, [e muitas vezes] voltar e recomeçar. [...] às 
vezes a gente sente uma descontinuidade de programas que deram certo”. 

True et al. (2007, pp. 155-156) afirmam que, muitas vezes, “entender o contexto 
político implica em perceber as condições de estabilidade e simultaneamente 
as condições da mudança. [...] o mesmo sistema gera mudanças pequenas e 
graduais e as grandes rupturas”.

O período de 2007-2010 espelha um grave cenário de corrupção no governo do 
Distrito Federal e na empresa pública de turismo (Brasiliatur), dissolvida por ques-
tões de corrupção evidenciadas pelos órgãos de controle interno e externo. O MTur 
constatou que “não há funcionários concursados na Brasiliatur e não existe modelo 
de planejamento formal para o setor turístico”, entre outros aspectos que eviden-
ciam uma gestão não idônea. Nessa ocasião, “a instância de governança local re-
presentada pelo Condetur/DF, encontrava-se inativa” (MTur, 2009, p. 13). Portanto, 
os registros dos anos de 2007, 2008 e 2009 foram desconsiderados na análise, per-
manecendo sob a lente o ano de 2010, quando foi restituída a Secretaria de Estado 
de Turismo (Setur/DF), apoiada pelo Grupo Gestor, e foi reativado o Conselho de 
Desenvolvimento do Turismo do Distrito Federal (Condetur/DF), objeto de estudo.

Cabe ainda considerar, conforme o Quadro 6, que, no intervalo de 12 anos, o ór-
gão oficial de turismo de Brasília passou por diversas alterações, na maioria das 
vezes estruturais, e outras redefinições no processo de funcionamento que modifi-
cam questões administrativas, de pessoal e de propósito em alguns momentos. O 
entrevistado (E-F) traz um olhar crítico que espelha situações experenciadas na ad-
ministração direta do turismo: “se torna secretário, tem que estar sempre focado, ele 
tá lá pra atender alguma missão que, se não for a dele, é do governador ou de algum 
padrinho político maior e tá focado em fazer política, não necessariamente em fazer 
o transformar a cidade”, de maneira que todo o esforço da governança se perde.

Quando o governo altera a posição do órgão de turismo, isso afeta diretamente 
o orçamento da pasta e pode reduzir a importância do setor no contexto do de-
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senvolvimento socioeconômico local. Além disso, quando se trata de distorção de 
propósito da pasta, fragilizam-se as relações de poder e compartilhamento de deci-
sões na instância de governança. No último período governamental em estudo, foi 
declarada a prioridade do setor de turismo no plano de governo, mas, sob as lentes 
das tomadas de decisão realizadas na pasta de turismo, alterou-se a posição do tu-
rismo no governo e evidenciaram-se outras prioridades. A entrevistada (E-D) afirma: 
“é muito perigoso, porque a política pública, ela se mistura com o interesse do polí-
tico. [...]  vira política de candidato”. Tais fatos promovem instabilidade do Estado e 
da governabilidade, e é fundamental criar mecanismo de proteção e controle, com 
envolvimento do Estado e da sociedade nessas decisões, em consonância com as 
teorias defendidas por Ruhanen et al. (2010) e também por Avelino et al. (2017).

4.2.3.2 Organização estrutural  
do órgão oficial de turismo 
 
Ao conhecer o histórico das intervenções estruturais nos órgãos de turismo 
do Distrito Federal, com base nos registros dos Relatórios de Atividades/
Gestão do Governo do Distrito Federal de cada período governamental, surgem 
evidências claras dessas intervenções, organizadas no Quadro 7 como: período 
governamental, estrutura organizacional, normativos, status e observações 
relevantes.

Cada período destacado no Quadro 7 externaliza as inúmeras alterações e 
intervenções atribuídas ao órgão oficial de turismo, ratificadas por meio de atos 
normativos. A maioria implicou alteração de status/posição do turismo, frente 
ao olhar do governo, o que, por consequência, impacta o mercado e pode eviden-
ciar uma retração de atuação da governança no destino turístico.

O entrevistado (E-E) chama a atenção: “primeiro não deixam a Secretaria [de 
Turismo] em paz, ela é agência, ela é secretaria, ela é subscretaria. [...] Não é só 
descontinuidade dos governos, é uma descontinuidade da própria Secretaria”. 
Conforme registro da ata de reunião n. 58 de 2017, fala o presidente de honra do 
conselho: “Gostaria de registrar, porque acho muito estranho nos termos de hoje, 
um Governador que já foi secretário de turismo, que fez diversos trabalhos na área, 
que teve o apoio de todo o trade turístico na sua eleição e, quando assumiu, o tu-
rismo virou uma Subsecretaria de segundo escalão”. Em momento anterior a esse 
último registro, na quinta reunião do conselho, conforme ata de 24 de novembro 
de 2010, “o governador eleito Agnelo Queiroz já se comprometeu a tratar o desen-
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volvimento do turismo como prioridade”, fato vivenciado na gestão de 2011-2014.

Quadro 7 – Alterações na estrutura organizacional do órgão oficial de turismo 

Período governamental Estrutura organizacional Normativos Status OBSERVAÇÃO

2007-2010

Secretaria de Estado de 
Desenvolvimento Econômico e 
Turismo (SDET)

Empresa Brasiliense de Turismo 
– Brasiliatur128

Decreto n. 27.877, de 13 de abril de 2007, com 
o propósito único de fomentar a economia do 
Distrito Federal.

Autorização legislativa decorrente da Lei n. 3.982, 
de 25 de abril de 2007, para criação da Brasiliatur 
e do Fundo de Fomento à Indústria do Turismo 
do Distrito Federal
(Fitur/DF)129.

*Dissolução da Brasiliatur em 2010, com o 
Decreto n. 31.699, de 18 de maio. Transferência 
das atividades institucionais para a Secretaria de 
Estado de Turismo e para a Secretaria de Estado 
de Cultura do DF.

Secretaria de Estado

Empresa pública

Órgão de administração superior.

Vinculada à Secretaria de Estado 
de Desenvolvimento Econômico e 
Turismo (SDET).

*Transferência das atividades 
relacionadas à realização de 
eventos para a Secretaria de Estado 
de Cultura. 

Secretaria de Estado de Turismo 
do Distrito Federal (Setur/DF) 

O mesmo Decreto n. 31.699, de 18 de maio de 
2010, dissolve a empresa pública e cria a Setur/
DF.

Decreto n. 31.733, de 27 de maio de 2010, reativa 
o Conselho de Desenvolvimento do Turismo do 
Distrito Federal (Condetur/DF)130. 

Secretaria de Estado Vinculação do Fundo de Fomento 
à Indústria do Turismo do Distrito 
Federal (Fitur/DF) e do Conselho 
de Desenvolvimento do Turismo 
do Distrito Federal (Condetur/DF) 
à Secretaria de Estado de Turismo 
do Distrito Federal (Setur/DF).

128 Empresa dotada de personalidade jurídica de direito privado e patrimônio próprio, sob a forma de sociedade limitada, 
vinculada à Secretaria de Estado de Desenvolvimento Econômico e Turismo, cujas finalidades são o fomento ao turismo e a 
prestação de serviços nessa área, como, por exemplo, a exploração econômica do Centro de Convenções Ulysses Guimarães, 
da Torre de Televisão, do Camping de Brasília, do Pavilhão de Exposições (GDF, 2010).

129 Órgão de deliberação coletiva, composto de membros do poder público e do setor produtivo do turismo do Distrito 
Federal (Setur/DF, 2014).

130 No período que antecedeu 2010, o destino turístico Brasília não tinha uma instância de governança local dedicada ao 
acompanhamento da atividade turística, motivo pelo qual houve o estímulo do Ministério do Turismo para Brasília instituir 
fórum, designado “Grupo Gestor”, para contribuir com o projeto dos 65 Destinos Indutores do Desenvolvimento Turístico 
Regional — no caso de Brasília, a instância regional é a distrital (MTur, 2011).
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2011-2014 Secretaria de Estado de 
Turismo e Projetos Especiais do 
Distrito Federal

Decreto n. 35.770, de 29 de agosto de 2014.
Decreto n. 34.660, de 12 de setembro de 2013 —
Regimento do Fitur/DF.

*Período de preparação da Copa do Mundo no 
Brasil e em Brasília131. 

Secretaria de Estado Vinculação das Coordenadorias de 
Integração das Ações Sociais e de 
Comunicação para grandes eventos 
(Copa) a essa secretaria.

2015-2018 Secretaria de Estado do Esporte, 
Turismo e Lazer do Distrito 
Federal 

Decreto n. 37.141, de 29 de fevereiro de 2016.

2017, novas alterações na estrutura da secretaria. 

Secretaria Adjunta Vinculação da nova estrutura 
da  secretaria a vários conselhos 
e fundos.

*Alteração em 2015 do Regimento 
do Condetur/DF132. 

Fonte: Relatório de Atividades do Governo do Distrito Federal (GDF, 2010, 2014, 2015, 2018).

A frequente descontinuidade do órgão de turismo tem relação direta com as 
mudanças governamentais, traz rupturas e interfere em todas as frentes, mais 
diretamente no planejamento e na execução dessa governança. Carvalho (2000) 
assegura que o bom resultado do planejamento e da execução da política de tu-
rismo tem um forte componente do seu lugar na hierarquia do Estado. Um dos 
conselheiros, na 58ª reunião, registrou que o “Conselho de Desenvolvimento do 
Turismo é que tem que se fazer ouvir nas instâncias de governo”, isto é, o secretá-
rio da pasta pode ser um porta-voz, mas tem de estar respaldado pelo conselho. 

Outro aspecto que demanda muita atenção como consequência dessa desor-
dem são os desmontes e a desarticulação na própria pasta de turismo, que às ve-
zes ampliam ou reduzem as atribuições desta e com isso oneram o próprio Estado, 
rompem processos, instalam descontinuidades de ações e fragilizam a atuação 

131 Fala-se da Copa do Mundo FIFA 2014, ocasião de grandes investimentos e de visibilidade para o país e o destino 
turístico Brasília (Setur/DF, 2014). 

132 O regimento interno do Conselho de Desenvolvimento do Turismo do Distrito Federal (Condetur/DF) prevê, 
segundo art. 6º da seção IV do capítulo I, que o conselho será estruturado em: “I – Plenário, II – Presidência: exercida 
pelo Secretário de Estado de Turismo do DF, III – Presidência de Honra: exercida de forma alternada e sucessiva, pela 
entidade com constituição mais antiga, pelo período de 4 meses, prorrogável, uma única vez, pelo mesmo período,  
IV – Secretaria Executiva [...]” (Setur/DF, 2015, p. 7) .



151

da governança. A entrevistada (E-D) reforça a fala do entrevistado anterior: “não é 
a política pública, não é a política de Estado, é a política personalista, é a política do 
governante”, é a vaidade do poder, a pouca preocupação social e a pouca atenção 
com o custo da máquina pública, cultura da política de gestão distorcida no país e 
não diferente em Brasília. Ainda, a entrevistada (E-D) reforça: “já vi muito também 
assim, de entrar num órgão de turismo e as políticas públicas serem pautadas nas 
vontades. Na vontade de um governador, na vontade de um secretário, na vontade 
de alguém que tem mais ingerência política sobre aquela secretaria”.

 Os fatores políticos e os diversos desgastes de anos trouxeram muitas fragi-
lidades na pasta do turismo, mas estas podem ser gradativamente superadas 
com a instância de governança, com participação ativa do Condetur/DF, no for-
mato híbrido (público-privado), conforme defendido por Bevir e Rhodes (2001) 
e Queiroz e Rastrollo-Horrilo (2015) e corroborado por Detotto et al. (2021), de 
modo a reforçar o desempenho e a estabilidade do setor e refletir na melhoria 
da governança em qualquer escala. Também é indispensável destacar outros as-
pectos: o multidimensional da governança, a responsabilização, a transparência, 
o envolvimento, o processo decisório, entre outros que possam contribuir para a 
garantia de um melhor resultado, como defendido por Pulido-Fernández e Pulido-
Fernández (2018). Essas questões só podem ser trabalhadas em ação conjunta, 
melhorando a convergência dos interesses, os processos decisórios, as conti-
nuidades (ações) e os controles da governança do setor de turismo.

O entrevistado (E-E) traz outras contribuições:

percebo uma coisa positiva do Condetur/DF em relação a essas ruptu-
ras, é que os integrantes [stakeholders] podem cobrar transparência e 
continuidade de ações. [...] As gestões vão sendo interrompidas a cada 
quatro anos, pessoas antigas [do conselho] que estão há muitos anos 
e que podem garantir essa continuidade [e a memória do turismo]. [...] 
Pessoas que foram se revezando, saem de uma entidade, vão para ou-
tra, mas elas estão sempre dentro do Condetur/DF. 

E nesse cenário tanto pode haver mudanças e novas frentes de atuação do 
conselho, como também retrocessos e permanência na zona de conforto, sem 
riscos. A entrevistada (E-B) defende: “o papel do conselho é sim fortalecer 
aqueles projetos que se iniciaram e foram projetos que, na teoria, nasceram 
dentro do conselho, para que eles tenham continuidade e não se perca todo o 
esforço que foi feito” em períodos outros.
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A entrevistada (E-B) traz seu olhar sobre o período 2015-2018, a respeito da 
fragilidade do conselho, frente às alterações da própria estrutura do órgão oficial 
e ao fato de a liderança principal da pasta do turismo e do conselho ter sua aten-
ção voltada mais às questões políticas e menos à governança. 

Então, o próprio conselho perde, fica mais frágil e tem uma capacidade 
de intervenção muito menor do que o processo onde ele está fortale-
cido. [...] é tão evidente essa fragilidade do conselho, porque os próprios 
conselheiros privados perceberam essa falha e criaram, então, uma 
câmara de competitividade, dentro de uma das entidades [Federação] 
para tentar manter essa união, manter essa força que eles consegui-
ram do conselho [em outros períodos governamentais]. 

Em reunião do conselho, no ano de 2016, a ata 53ª reforça que: 

[a] Câmara deve atuar em relacionamentos plurais e transversais, sendo 
o plural no sentido de precisar lidar com estados, municípios e a União; 
e o transversal, porque era preciso lidar não apenas com o padrão, o 
clichê, que era hospedagem e a gastronomia, portanto seria mais no 
sentido do impacto da indústria de forma muito mais ampla. 

Esse alinhamento reforça a necessidade de amplificar o olhar sobre o turismo, de 
forma que seja sustentável, e para isso são necessários planejamento e trabalho 
na cidade como um todo. Houve outra questão observada pela entrevistada (E-B): 

E, no momento em que o conselho tem ciência do que está aconte-
cendo [questões frágeis ou negativas], ele vê essas transformações e, 
se ele não existe, ele não demanda uma alteração desse quadro, eu 
acho que, nesse momento, a responsabilidade [pelo resultado positivo 
ou negativo] é compartilhada. 

Ambos, o governo e o conselho, devem reagir, enfrentar mudanças e desafios, 
cobrar resultados, compartilhar decisões, mas não é prudente dividir força e aten-
ção, pois todos perdem. Drucker (2002) reforça que os modos do conselho de ope-
rar, trazer resoluções de conflitos ou controversas podem fortalecer as relações. 
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4.2.3.3 Evidências de realizações  
de cada período governamental

As realizações de cada período governamental foram evidenciadas com base 
nos documentos importados para o MAXQDA 2018, tendo sido aplicada a téc-
nica de análise de conteúdo defendida por Lawrence Bardin (1977, 1977/2016), 
como definido no Apêndice II – Métodos e técnicas. Nessa ferramenta foram 
introduzidos a priori os documentos citados e os documentos de referências 
das 13 dimensões/temáticas — infraestrutura, acesso, serviços e equipamentos 
turísticos, atrativos turísticos, marketing e promoção do destino, políticas públi-
cas, cooperação regional, monitoramento, economia local, capacidade empresa-
rial, aspectos sociais, ambientais e culturais — do estudo de competitividade de 
destinos turísticos brasileiros, organizados e sistematizados para  desenvolver 
a análise em questão. Reforço a importância das fases de leitura flutuante, para 
captar as primeiras impressões, como pré-análise para codificação ou unidades 
de registros do material. Esse processo de codificação dos documentos buscou 
entender essas dimensões já consolidadas na literatura, validadas ou não em 
cada documento. Como exemplo, com fim ilustrativo, a Figura 5 apresenta cap-
tura de parte da tela, com trechos da ata de reunião de 2010 codificados. 

Figura 5 – Captura de tela da codificação do documento – ata 2010

Fonte: extraído do MAXQDA 2018, ata 2ª RO de 14/06/2010.

Ao longo do processo de codificação, os códigos foram revisitados, alguns 
foram juntados e outros foram inseridos, de forma que essa codificação final 
envolveu as fases de Bardin, não sendo tão linear na prática. Os retratos dos 
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documentos de cada período governamental, com base nas cores dos códigos 
atribuídos a cada período, melhoraram a compreensão visual das ações realiza-
das e espelharam a atuação da governança do setor de turismo. As informações 
dos documentos são inerentes à governança e às suas relações com as políticas 
públicas de turismo; amplas temáticas foram exploradas, ações foram explicita-
das, debatidas, elaboradas, deliberadas e monitoradas no conselho de turismo e 
estão formatadas em blocos, apresentadas em visualização de retratos. Os es-
paços em branco não registram ações. Destaco a seguir, na Figura 6, três blocos 
com as principais realizações de cada período governamental.

Figura 6 – Retrato da governança no período governamental 2010

Fonte: elaboração própria, extraído do MAXQDA em 26/06/2022.

O último ano do período governamental, 2010, foi regido pelo Sr. Delfim Almeida, 
então secretário de estado de Turismo do Distrito Federal (Setur/DF). A Figura 6 apre-
senta vários momentos desde 08/06/2010, 1ª reunião ordinária (RO) do Condetur/
DF. Esse desenho evidenciou as preferências e os direcionamentos da governança 
do turismo de Brasília/DF, representados no bloco por diversas cores, aliadas às 
temáticas da competitividade, sendo a instância de governança representada 
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pela cor magenta e por suas variações. Esse período abarca a reconstituição da 
Secretaria de Estado de Turismo do Distrito Federal e a reativação do Conselho de 
Desenvolvimento do Turismo do DF (Condetur/DF). Nessa ocasião, houve a partici-
pação do Grupo Gestor133, instância informal do turismo local apoiada pelo Minitério 
do Turismo que influenciou a reativação desse conselho do destino turístico Brasília. 
A estruturação e a organização do conselho deram-se ao longo do exercício expres-
sas nas cores magenta e roxo e foram fundamentais na constituição da governança 
do turismo em Brasília, tendo sido marcadas pelo entusiasmo dos stakeholders pela 
sua reativação e pelos estímulos para as articulações regional e local. 

A Figura 6 registrou os momentos de reuniões, argumentações, deliberações e en-
caminhamentos em amplos temas, inseridos na agenda ao longo do ano em análise. 
Na sequência das cores iniciais do bloco, após a cor magenta inicial, a cor vermelha 
validou os aspectos culturais presentes em algumas discussões sobre atividades 
culturais nos grandes eventos a serem realizados na capital. Observaram-se momen-
tos de concentração de vários tons/cores direcionados às temáticas de competitivi-
dade: as cores azuis (escuro e claro) representam as políticas públicas de turismo e 
seus desdobramentos; a cor verde, os atrativos turísticos; a cor preta, o marketing e a 
promoção do destino; e a cor marrom, a infraestrutura de apoio ao turista. A primeira 
faixa, na cor roxo, trata da elaboração de argumentos técnicos para construção da po-
lítica de turismo, como esforço coletivo, e a posterior, da minuta da política de turismo 
(azul), documento este tramitado na Câmara Legislativa e não acolhido. Outra ação 
importante no contexto de políticas públicas de turismo foi a proposição do redire-
cionamento do Fundo de Fomento ao Turismo (Fitur). Foram produzidos argumentos 
técnicos sobre os recursos do aluguel do Centro de Convenções Ulysses Guimarães 
(CCUG) serem realocados para o fundo, mas essa proposta também não foi acolhida 
pelo governo. Tão importante quanto as ações anteriores foi a atenção direcionada 
às políticas públicas e aos seus instrumentos de planejamento e ao monitoramento 
do destino. Inicialmente a possibilidade de convergência dos instrumentos de plane-
jamento do destino Brasília134, como elaborado pelo Grupo Gestor no documento bali-
zador, integrou-se ao planejamento estratégico do destino (MTur, 2011b), validado na 
quarta RO do Condetur/DF, em 15/09/2010. Somada a isso, vê-se a atenção necessá-
ria ao monitoramento do destino (azul claro), amplamente discutido e inserido no pla-
nejamento como prioridade do destino Brasília. Os atrativos turísticos, em cor verde, 

133 O Grupo Gestor foi criado em 2009 por recomendação do Ministério do Turismo em razão do projeto dos 65 Destinos 
Indutores do Turismo, porque, em Brasília, na ocasião, não havia uma instância local, não havia um conselho de turismo 
ativo (MTur, 2011b).

134 O Grupo Gestor utilizou como referência para elaboração do planejamento do destino Brasília o relatório de perfil de 
competitividade do destino e, com base nesse instrumento, buscou o entendimento inicial da competitividade do destino 
(MTur, 2011b).
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obtiveram uma atenção — neste caso, o Lago Paranoá da cidade, como atrativo tu-
rístico natural. Os aspectos de infraestrutura de apoio ao turista foram direcionados 
à reabertura de três Centros de Atendimento ao Turista (CATs), projetos setoriais. A 
presença do marketing e da promoção do destino, na cor preta, foi muito tímida, mas 
houve um esforço para a captação de eventos e a participação em alguns eventos 
nacionais. Todo o esforço da governança nesse período constituiu-se em um tempo 
muito restrito. Mobilizações foram executadas, assuntos diversos foram debatidos e 
temas relevantes foram priorizados na estruturação do destino com significativas re-
alizações que refletiram em decisões futuras, de maneira que esse período reforçou 
o conselho e amplificou suas vozes para o próximo desafio governamental.

Figura 7 – Retrato da governança no período governamental 2011-2014

Fonte: elaboração própria, extraído do MAXQDA em 26/06/2022.

O período governamental compreendido entre 2011 e 2014 foi liderado pelo 
Sr. Luís Otavio Rocha Neves, então secretário de estado de Turismo do Distrito 
Federal (Setur/DF). A Figura 7 representa a movimentação intensa da gover-
nança do turismo (Condetur/DF) em quatro anos de gestão. Esse bloco eviden-
ciou o desenho das prioridades deliberadas pelo conselho, representado por 
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diversas cores, seguindo as temáticas da competitividade, sendo a instância 
de governança local e cooperação regional representada pela cor magenta e 
por suas variações. Essa intensidade e densidade da cor magenta no retrato 
demonstra o número de vezes, com regularidade de reunião e tempo ampliado 
de participação nas reuniões ao logo de todo o período em análise, o que pode 
ser entendido como cooperação, participação e reponsabilização dos stakehol-
ders, priorização liderada pelo então secretário (presidente da Setur/DF e do 
conselho), tanto na esfera da governação como na da governança. As deman-
das técnicas (câmaras temáticas) e as setoriais do turismo estão também in-
seridas na governança, portanto aparecem na cor magenta. A estruturação e a 
organização do conselho, nesse período governamental, decorreram de várias 
diligências pautadas pela agenda do governo anterior e tiveram voz na refe-
rida gestão. Essa cor predominante, magenta, marcou celeridade, responsabi-
lidade compartilhada e liderança da governança do turismo em Brasília nesse 
período, desde a elaboração e o refinamento do planejamento estratégico do 
destino à sua execução. Suas realizações foram um marco naquela ocasião e 
envolveram ações de sustentação da governança do turismo e das políticas 
públicas do turismo com participação pró-ativa do público-privado, integrados 
em um processo de tomada de decisão coletivo no Condetur/DF. 

A Figura 7 demonstra centralidade, foco nas ações deliberadas e executadas no 
conselho, representadas da seguinte forma: as cores azuis (escuro e claro) envol-
veram as políticas públicas do turismo e o monitoramento do destino; a cor preta, 
os aspectos do marketing e da promoção do destino; a cor verde, os atrativos 
turísticos; a cor vinho/marrom, a infraestrutura de apoio ao turista; por fim, a cor 
laranja, os serviços e equipamentos turísticos, validados por meio dos registros 
oficiais com destaque para o Relatório de Gestão de quatro anos (Setur/DF, 2014).

Na sequência das cores centrais do bloco, após a cor magenta, os aspectos 
de políticas públicas do turismo tiveram prioridade de execução, como exposto 
a seguir. A elaboração coletiva da Lei n. 4.883, de 11 de junho de 2012, que dis-
põe sobre a Política de Turismo do Distrito Federal: o dispositivo estabeleceu 
como instrumentos da Política de Turismo o planejamento estratégico, o moni-
toramento do destino turístico por meio do Observatório do Turismo e o Fundo 
de Fomento à Indústria do Turismo do Distrito Federal (Fitur/DF), além de ter for-
mulado argumentos técnicos para a regulamentação dos serviços de transporte 
coletivo privado turístico do Distrito Federal. O Decreto n. 34.936, de 9 de dezem-
bro de 2013, dispõe sobre o serviço de transporte coletivo turístico do Distrito 
Federal. Por sua vez, o Decreto n. 35.344, de 16 de abril de 2014, regulamentou 
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a hospedagem alternativa (cama e café e acampamento turístico — camping) no 
âmbito do Distrito Federal. Em 2013, foi lançado o Observatório do Turismo, após 
a Portaria n. 13, de 1º de novembro de 2012, instituir o observatório no Distrito 
Federal e ampliar a captação de recurso do Fundo Constitucional do Centro-Oeste 
(FCO) na ordem de R$ 100 milhões e a regulamentação do Fitur/DF. Os stakehol-
ders participaram ativamente das discussões tanto do plano Visão Brasília 2060, 
cujo objetivo é posicionar a capital como cidade global e competitiva, tendo sido 
destacado o turismo como um dos principais eixos de investimento para o de-
senvolvimento do planejamento, quanto do plano de segurança e ocupação do 
Lago Paranoá que gerou o Projeto de Lei 1.728/2013. Os gestores estabelece-
ram o projeto de cooperação técnica internacional n. 924BRZ4014 – Patrimônio 
e Turismo, entre a Setur/DF e a Unesco, visando ao reconhecimento, no âmbito 
local, nacional e internacional, da qualificação de Brasília como destino turístico 
à altura da sua condição de Patrimônio Mundial.

Na sequência, observa-se no bloco uma concentração da cor preta, represen-
tando marketing e promoção do destino, atenção fortalecida com 56 participa-
ções do destino Brasília, sendo 33 em feiras nacionais e 23 em feiras internacio-
nais, todas com o envolvimento do conselho. Houve também reaproximação da 
mídia nacional e internacional com ações de fantour, press trips, publicações de 
boletins, com dados e informações do turismo local, e uma forte ação de hos-
pitalidade para Copa do Mundo de 2014. Outra grande ação realizada foi a cap-
tação de grandes eventos: registraram-se 28 eventos captados, sendo 17 nacio-
nais e 11 internacionais, com impacto econômico de R$ 525.122.347,85. 

A cor verde destaca os atrativos turísticos, com atenção às questões patrimo-
niais. Já a cor vinho/marrom expressa a infraestrutura de apoio ao turista, fortale-
cida com muitos diferenciais, como: abertura de mais seis Centros de Atendimento 
ao Turista (CATs) e duas estruturas móveis do CATs; projetos de acessibilidade 
aos atrativos prioritários; sinalização turística de Brasília; revitalização do com-
plexo da Torre de TV; e manutenção e revitalização do Centro de Convenções 
Ulysses Guimarães. A cor laranja representa os serviços e equipamentos turísti-
cos, com atenção diferenciada para a qualificação dos profissionais da área do tu-
rismo. Todo o esforço do conselho nesse período constituiu-se em uma base só-
lida na estruturação da governança e das políticas de turismo no destino Brasília/
DF, e se faz imprescindível a continuidade desse experimento com decisões co-
letivas, diretrizes claras e fortalecidas pelo instrumento de planejamento público-
-privado, mitigando possíveis interrupções ou descompassos nessa governança. 

Segue a Figura 8, retrato do período compreendido entre 2015 e 2018.
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Figura 8 – Retrato da governança no período governamental 2015-2018

Fonte: elaboração própria, extraído do MAXQDA em 26/06/2022.

O último período governamental em análise compreende o intervalo entre 2015 
e 2018, chefiado pelo Sr. Jaime Recena, então secretário de Esporte, Turismo e 
Lazer do Distrito Federal (Setul). A Figura 8 apresenta vários momentos espar-
sos, soltos e dispersão das ações, além de expressar as intervenções sofridas na 
estrutura e na organização do órgão oficial de turismo, que consequentemente 
impactaram o conselho de turismo. Esse bloco evidenciou também a redução, 
a baixa frequência de reuniões do Condetur/DF e as rupturas em ações-âncora 
do turismo, isto é, na governança e nas políticas públicas do turismo. Tal fato 
pode ter influenciado o reposicionamento do conselho para direcioná-lo para os 
projetos específicos do mercado. Todas as alterações ocorridas no órgão oficial, 
conjuntamente com a pouca liderança na pasta do turismo, intervieram nas mo-
dificações no funcionamento do Condetur/DF. 

Assim, no retrato sobressaiu a cor magenta e suas variações, no período de 
quatro anos, que abarcaram a reconstituição da pasta de turismo e a realocação 
da forma de atuação da governança. A Figura 8 apresentou na sequência, após 
a cor magenta, a cor marrom, refletindo a infraestrutura de apoio ao turista, com 
ações direcionadas ao Parque da Cidade e ao CAT da Torre Digital, conhecida 
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como Flor do Cerrado. As cores azuis (escuro e claro) envolveram as políticas pú-
blicas do turismo: mesmo que de forma reducionista, foram priorizados projetos 
setoriais, e o monitoramento do destino com alimentação de dados, estudos e 
pesquisas, ainda que pontuais, foi significativo no observatório. Nesse contexto, 
os projetos setoriais com mais destaque foram o plano de turismo “Rede de ci-
dades criativas e cidade design”, em parceria com a Unesco, e o projeto Turismo 
Cívico, já iniciado na gestão anterior — ambos os projetos ressaltam a valoração 
dos atrativos culturais da cidade. A cor preta, referente aos aspectos do marketing 
e da promoção do destino, não aparece no quadro. O volume de eventos realiza-
dos no destino estava direcionado ao mercado interno, local, com festividades 
que não resultaram em impacto no turismo, destoando do seu propósito. 

Confirmando as limitações do período em questão, o Relatório de Atividades 
do governo de 2018 sinaliza:

[...] [promoção da cidade] tem sido excessivamente cobrado pelos 
atores do mercado turístico local, o que se deve às limitações rela-
cionadas à redução de gastos com despesas de viagens, à restritiva 
verba destinada à produção de material e às negativas obtidas para a 
realização de ações promocionais em outras localidades (Governo do 
Distrito Federal [GDF], 2018, p. 2492). 

A cor vermelha e suas variações marcam presença com projetos de impactos so-
ciais, como, por exemplo, projeto Turismo Cívico e o projeto Abrace o Parque. O con-
selho de turismo, de forma irrefutável, vivenciou as interrupções e os descompassos 
da governação, mas poucas foram as inferências expressas nos diversos registros 
oficiais, quanto à urgência de retomar a coerência, a compatibilidade de ações e a 
uniformidade no processo de condução do turismo nesse espaço de governança. 

4.2.4 Práticas e/ou experiências dos  
stakeholders com as políticas públicas  
e a governança no turismo   

O conjunto de informações expressas na Figura 9 foi extraído da pergunta aberta 
n. 16 da pesquisa LimeSurvey, organizado no MAXQDA 2018 e sistematizado na 
ferramenta MindMaster com base nos registros de práticas e/ou experiências 
dos stakeholders realizadas no período de sua participação no Condetur/DF. 
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Figura 9 – Práticas e experiências dos stakeholders 

Fonte: elaboração própria, com base em resultados extraídos da questão aberta 16 da 
LimeSurvey, organizados no MAXQDA 2018 e sistematizados no MindMaster em 05/05/2022.

Práticas em
Políticas Públicas
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A Figura 9 organiza-se como práticas em políticas públicas de turismo com 
intrínseca ligação com as experiências da governança e se apresenta em cinco 
frentes: projetos setoriais/cooperação regional público-privado; marketing e pro-
moção do turismo; serviços e equipamentos turísticos/qualificação profissional; 
instância de governança/conselho; e infraestrutura básica de apoio ao turismo. 
Essas frentes refletem as prioridades do órgão oficial de turismo e do Condetur/
DF para o desenvolvimento do turismo. Ao buscar as memórias registradas em 
atas dos diversos períodos governamentais e explícitas nos resultados de gestão 
do governo, da pasta de turismo, cada prática e experiência desses conselheiros 
atribuiu um peso diferenciado de contribuição para a estruturação do turismo 
em Brasília/DF, e essas práticas descritas evidenciaram os direcionamentos em 
cada gestão. Então, no período de 2010, houve práticas importantes, como a rea-
tivação da governança do turismo, o Condetur/DF, a integração do trade turístico 
(stakeholders), o acolhimento do Plano de Desenvolvimento Turístico elaborado 
pelo Grupo Gestor com orientações do Ministério do Turismo (MTur, 2011b) e 
integração ao Condetur/DF no período subsequente. No período 2011-2014, as 
práticas foram fortemente direcionadas a atos normativos que estruturassem as 
políticas de turismo no destino Brasília/DF, sendo o principal a elaboração con-
junta da  Lei n. 4.883/2012, que trata da Política de Turismo do Distrito Federal, 
da legislação do transporte turístico, do Observatório do Turismo (gestão de 
conhecimento), do planejamento estratégico do governo e do acolhimento do 
Plano de Desenvolvimento Estratégico Turístico, inseridos os anseios da Copa 
do Mundo de 2014, da promoção intensa do destino Brasília, nacional e interna-
cional. Outras ações foram evidenciadas como infraestrutura e qualificação/ben-
chmarking em vários países, com participação dos stakeholders. No último perí-
odo em análise, 2015-2018, as práticas das políticas públicas de turismo foram 
reduzidas sensivelmente, e pouca atenção foi dada à governança, uma vez que 
a atenção principal para as políticas públicas foram os projetos setoriais, com 
destaque especial para o projeto Brasília Cidade Criativa e para a continuidade 
do projeto Turismo Cívico da gestão anterior; porém, o esforço e a atenção da se-
cretaria foram para a promoção e realização de eventos locais e outras práticas 
pulverizadas em ações diversas. 

Todas as práticas e experiências vivenciadas pelos inquiridos no Condetur/
DF somaram para o desenvolvimento do turismo. Ainda que umas mais e outras 
menos, todas  fortaleceram suas relações e o sentimento de pertencimento des-
ses stakeholders ao conselho, bem como de participação neste. 
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4.2.5 Sentimento/participação  
dos stakeholders no Condetur/DF 

Quanto ao sentimento, expresso em palavras pelos stakeholders, há uma conta-
gem de 44 respostas (97,78%), inseridas e agrupadas na ferramenta MAXQDA 
2018 de acordo com a incidência de repetições das palavras, resultando em 9 
palavras que podem reforçar o significado, a importância de participação e o 
pertencimento desses inquiridos em relação ao conselho, conforme Imagem 20.

Imagem 20 – Sentimento/percepção dos stakeholders

Fonte: ferramenta MAXQDA 2018, em 12/01/2022.

O MPOG (2012 como citado em Pizzorno, 1975, p. 62) atesta que a participa-
ção “é expressão do pertencimento a certo grupo social, e quanto mais seguro 
é esse pertencimento (identidade comum), tanto maior será a participação polí-
tica”. Paterman (1992, p. 41) corrobora essa perspectiva, ao declarar que “a par-
ticipação permite que as decisões coletivas sejam aceitas mais facilmente pelo 
indivíduo, uma vez que tomaram parte do processo de decisão”. O sentimento 
desses stakeholders evidencia no retrato palavras que os qualificam, como 
união, integração, compartilhamento, necessário, estruturante, importante, go-
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vernança, turismo e transparência, de maneira a reforçar o pertencimento e o es-
paço de reconhecimento do turismo no destino Brasília/DF. Esses espaços aflo-
ram a trilateralidade de interesses entre Estado, sociedade e mercado, com base 
nas reflexões defendidas por González (2021) e Teixeira (2002), e influenciaram 
os pactos e contratos, defendidos por Dallari (2013), o que significa aprofundar 
a qualidade dos mecanismos participativos. 

A entrevistada (E-D) contribui: 

não vejo o desenvolvimento da atividade turística, se não for calcada em 
modelos de governança. [...]  todas as experiências que eu tive quando 
a gente [governo] se afastou do mercado, a gente errou, então, assim, o 
mercado, ele é o termômetro para a gente atuar nas políticas públicas.

Então, esses diálogos público-privado reforçam a posição de Baggio et al. (2010) 
de que evidenciar o reconhecimento e o valor do próprio conselho pode favorecer 
a compreensão e o entendimento das políticas públicas do turismo, bem como 
perpassam pelo conhecimento científico e popular, defendidos por Rua (1998) e 
Marconi e Lakatos (2003). O conhecimento do turismo insere-se no paradigma 
emergente, defendido por Santos (1988), em que o conhecimento científico-na-
tural é científico-social, em campos multidisciplinares, buscando as variadas te-
orias nos diferentes campos de conhecimento.

As diversas interações no conselho expressam também seus valores e podem 
ser caracterizadas como um ambiente de rede, em reflexões alinhadas à defesa 
dos autores Bevir e Rhodes (2001). Esses valores podem elevar a percepção dos 
sentimentos positivos e devem ser cultivados e ampliados em seus diálogos, 
das partes interessadas e/ou de seus líderes, e o inverso pode romper esse em-
poderamento e essas relações. A entrevistada (E-B) afirma: 

em um primeiro momento [no conselho, no período 2011-2014], [os 
stakeholders eram] muito mais próximos, muito mais unidos, com resul-
tados muito mais palpáveis e com grandes conquistas, e o segundo mo-
mento [2015-2018], já com uma fragilidade no conselho entre o próprio 
secretário e a própria secretaria [alterações estruturais], já não vinha ao 
conselho com a mesma relevância que ele tinha, então as reuniões, que 
eram mensais, viraram bimensais; se não dava para fazer bimensal, fa-
zia trimestral, e se não deu pra fazer trimestral, pode ser semestral. 
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Esse cenário pode refletir pouca credibilidade ou certa fragilidade frente a 
esse processo e pode estimular grandes turbulências e mudanças, conflitos e 
rupturas. Ainda segundo a entrevistada (E-B): 

[...] se esse presidente tem força ou não, o que para mim ficou evidente 
é que, com o presidente valorizando esse espaço, valorizando este 
meio de diálogo, ele se torna saudável, ele se torna próspero e ele con-
segue trazer os resultados para todos os envolvidos.

Isso reforça o papel fundamental do líder (público ou privado) que conduz esse 
conselho de fomentar, trazer discussões, ouvir os setores e suas demandas, res-
ponder a essas demandas. Independentemente do contexto em cada período go-
vernamental, fica claro o valor do conselho para os participantes. Ao associar 
essa discussão ao questionamento da pergunta n. 15 — se os stakeholders se 
consideram um agente responsável pelo desenvolvimento da Política de Turismo 
do Distrito Federal —, 32 respondentes expressaram que “sim” (84,21%), e 5 disse-
ram que “não” (13,16%), tendo 1 deixado sem resposta (2,63%). Essa evidência re-
força o sentimento e a participação das partes interessadas. Para a entrevistada 
(E-B), “O conselho, quando bem articulado, quando interessado, tem esse poder 
de influir nas políticas públicas”, e, em caso contrário, podem ocorrer retrocessos.

4.3 Resumo

O propósito deste capítulo foi apresentar o contexto, a participação e o perfil 
dos stakeholders da governança do turismo do Conselho de Desenvolvimento do 
Turismo do Distrito Federal (Condetur/DF). Os dados iniciais aqui apresentados 
compõem os capítulos anteriores, resgatam informações que caracterizam este 
estudo e dialogam com a sustentação deste capítulo.

No Distrito Federal, a Secretaria de Estado de Turismo (Setur/DF) é o órgão pú-
blico vinculado à pasta do turismo, o qual tem um papel significativo no funcio-
namento do Condetur/DF. Criado em 1997, o conselho passou por diversas refor-
mulações em 1999, 2000 e 2003; de meados de 2007 até o início de 2010, ficou 
inativo, tendo sido reativado em maio pelo Decreto n. 32.773/2010 (Bittencourt, 
2022). O conselho tem caráter consultivo e propositivo, buscando assessorar o 
Distrito Federal e assegurar o cumprimento da Lei n. 4.883, de 11 de julho de 2012, 
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que dispõe sobre sua política de turismo. Cabe ressaltar que as lentes dos stake-
holders da governança do turismo foram registradas segundo o período e o tempo 
governamental, sendo que os períodos analisados compreendem 2007-2010, 
2011-2014 e 2015-2018, ou seja, um intervalo de 12 anos.

A participação dos stakeholders na governança do turismo, Condetur/DF, cor-
responde a 64 representantes, entre titulares, suplentes e técnicos, com 35% 
oriundos do setor público (governadoria, casa civil e secretarias de estado) e 
65% do setor privado/turístico (federações, sindicatos, associações, fundações, 
institutos, centros e fóruns), sujeitos dessa instância de governança (OTDF, n.d.).

O perfil dessa governança quanto ao gênero (62,22% do sexo masculino e 
37,78% sexo feminino) revela crescente participação de mulheres nesse conse-
lho em relação a outras instâncias. No entanto, a cor/raça predominante ainda é 
a cor branca (68,89%), sendo menos expressiva a cor preta (8,89%). A combina-
ção das variáveis sexo e cor/raça evidencia a pouca atenção ainda dada às mu-
lheres nos fóruns de decisão. Em relação à idade dos representantes, a média é 
de 56,31 anos, e chama a atenção o nível de escolaridade desses atores: 91,11% 
concluíram graduação, dos quais 22,22% são mestres e 11,11% são doutores 
ou doutorandos. Outros elementos identificados e associados ao conhecimento 
explícito e ao conhecimento tácito, como trocas compartilhadas e vivências di-
ferenciadas, promovem uma governança forte e extratégica. 

Neste capítulo foram também abordados os seguintes subitens: contexto da 
governança na pasta do turismo; organização estrutural do órgão oficial de tu-
rismo; evidências e realizações em cada período governamental; práticas e/ou 
experiências dos stakeholders com as políticas públicas e a governança do tu-
rismo; sentimento/participação dos stakeholders no Condetur/DF. 
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V – ESTRATÉGIAS, VETORES 
E/OU OBSTÁCULOS E A 
COMPETITIVIDADE DO 
TURISMO NO DF
Este capítulo traz os resultados sob as lentes dos stakeholders, conselheiros do 
Condetur/DF, com destaque para as estratégias, os vetores e/ou obstáculos e a 
competitividade —  e é nessa governança  que os múltiplos instrumentos estraté-
gicos, distintos e complementares, podem espelhar as escolhas políticas. 

5.1 Políticas públicas — 
instrumentos estratégicos 

É nesses espaços de participação que os instrumentos estratégicos podem ga-
nhar força ou não, o planejamento e o orçamento, o compartilhamento de to-
mada de decisões, a elaboração, a execução e o moniotramento articulados no 
âmbito da governação e da governança.

Esta seção dedica-se ao bloco 3, que configura a base para explorar as nu-
anças do planejamento governamental e de seus normativos legais no âmbito 
da governação, assim como sua interface com a governança. Ao considerar a 
governança do turismo, constituída em um sistema híbrido (público-privado), 
conforme teoria defendida por Bevir e Rhodes (2001), utiliza-se de múltiplos 
instrumentos estratégicos — aqueles instituídos pela Constituição de 1988 —, 
três legislações (PPA, LDO, LOA) que compõem o ciclo de atividades do plane-
jamento e do orçamento. Trata-se de instrumentos mandatórios, sendo que o 
método a ser implementado depende da decisão de cada governo e de outros 
instrumentos de planejamento, não obrigatórios, mas fundamentais e comple-
mentares, que integram esse ciclo. O Gráfico 4, em teia, expressa o conjunto 
dos múltiplos instrumentos estratégicos, conforme descritos: planejamento dos 
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recursos orçamentários e financeiros, Lei de Diretrizes Orçamentária (LDO), Lei 
Orçamentária Anual (LOA), Plano Plurianual (PPA), Quadro Demonstrativo de 
Dados (QDD), Planejamento Estratégico Institucional (PEI),  Plano de Governo e 
Relatório de Atividades/Gestão do Governo do setor de turismo. 

Gráfico 4 – Múltiplos instrumentos estratégicos

Fonte: dados da pesquisa LimeSurvey — statistic-survey743792, com média ponderada  
no Excel e demonstração do gráfico.

Ao identificar o grau de conhecimento dos stakeholders acerca dos múltiplos 
instrumentos  estratégicos, considerando uma escala de 1 a 5 — sendo 1 “ne-
nhum conhecimento” e 5 “muito conhecimento” —, com uma média ponderada 
na representação do gráfico acima, os inquiridos indicaram “nem muito, nem 
pouco conhecimento”, mantendo a média mínima de 3,10 e a máxima de 3,90. 
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A média mínima de 3,10 reflete o conhecimento regular baixo do Relatório de 
Gestão do Governo do Distrito Federal (pasta de turismo) — também conhecido 
como Relatório de Atividades do Governo do Distrito Federal —, que compõe a 
Prestação de Contas Anual do Governador e tem por objetivo demonstrar anual-
mente as realizações governamentais, incluindo cada pasta e unidade que compõe 
o todo do governo em documento a ser submetido e julgado pelo Legislativo. O GDF 
(2010, 2014, 2018), o Inesc (2017b) e o MPOG (2012) evidenciam a importância dos 
órgãos encarregados da fiscalização e do controle (interno e externo), das controla-
dorias e do poder Legislativo, sendo essenciais o acompanhamento e a defesa do 
Relatório de Atividades na Câmara Legislativa do DF por todas as partes envolvidas. 

A entrevistada (E-G) defende que:

o enfoque é diferente do Relatório de Atividades [...], não necessaria-
mente baseado no que estava no PPA, [...] é tudo que a unidade realizou 
[...], muitas vezes até ações não orçamentárias [...], coisas em conjunto 
com a comunidade, em parceria com outros órgãos. 

Esses múltiplos instrumentos, mesmo distintos, são complementares e devem 
ser compartilhados entre as partes envolvidas. “Não pode dizer que num instru-
mento você realiza tal coisa e no outro você diz outra [...] esses instrumentos têm 
que mostrar os mesmos resultados”, e pode haver uma participação ativa dos 
stakeholders por meio de suas instâncias de governança. 

O  Plano de Governo obteve a média de 3,90, regular alto, sendo um instru-
mento do qual constam as diretrizes para quatro anos de governo, como refe-
rência central, isto é, a base que concilia ou deveria conciliar os demais instru-
mentos de planejamento. 

O Planejamento Estratégico Institucional (PEI) obteve a média 3,25, regular baixo, 
aos olhos dos stakeholders, e é nesse documento que se definem objetivos, metas, 
ações e indicadores, sendo um instrumento não obrigatório no governo, entendido 
pela governação como institucional, interno. A entrevistada (E-G) afirma que: 

o planejamento estratégico do governo, nós temos o PPA [de todo o 
governo] e nós temos o PEI, que é institucional. A equipe que faz o 
Planejamento Estratégico [PEI] não é a mesma equipe que faz o PPA, 
[...] não dá para necessariamente dizer que o PEI é utilizado no PPA, [...] 
nem todos os órgãos têm o PEI feito. 
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Ainda para a entrevistada (E-G), o fato de não ser um instrumento mandatório 
implica que “[...] tem órgãos que não se interessam”. A atenção dos órgãos do 
governo, na maioria das vezes, está voltada aos comandos constitucionais, e a 
grande  maioria expressa pouco entendimento nas conexões desses instrumentos.

Por um lado, o governo despende de tempo, recursos e equipes distintas na 
construção de instrumentos e metodologias para o planejamento governamental. 
Por outro lado, investe pouca atenção na integração desses instrumentos, ainda 
que tenham a mesma diretriz e caminhem para o mesmo lugar, de entregas para a 
sociedade. Quando se utilizam múltiplos instrumentos, todos devem dialogar uns 
com os outros e se complementar, o que não se observa no governo, segundo a 
fala da entrevistada (E-G). Ao tratar do PEI, o método de organização desse instru-
mento atende às perspectivas do governo, do cliente (sociedade), dos processos e 
da aprendizagem (Setur/DF, 2014) e pode ser pactuado e empoderado pelos stake-
holders na governança. Esse envolvimento pode favorecer fortemente a engrena-
gem para a elaboração do PPA, além de minimizar as assimetrias do planejamento 
governamental. Ruschmann (2001) defende que o planejamento estratégico, na 
esfera pública, define políticas e processos, promove incentivos, maximiza bene-
fícios socioeconômicos e minimiza os custos, mitiga a degradação dos locais, 
capacita os serviços públicos e estimula outras iniciativas da atividade turística, 
garante padrões reguladores, reforça a imagem do destino quanto às questões 
sustentáveis — anseios da governança. Teorias complementares são defendidas 
pelas instituições brasileiras, como MTur (2013b), Inesc (2017a), MPOG (2012), 
que afirmam que os instrumentos estratégicos possibilitam direcionar e garantir 
escolhas democráticas, isto é, nenhum governante poderá decidir de forma abso-
luta, o que significa que as diversas instituições e a sociedade devem participar 
das decisões políticas do seu destino/território e considerar sempre o direito hu-
mano de forma a garantir seu valor universal, interdependente e indivisível. 

A força de participação dos conselhos como espaço de governança pode inci-
tar que haja recursos em pastas e segmentos com pouca atenção. Compreender 
a engrenagem da máquina pública pode fazer total diferença nas diversas fases 
que compõem o planejamento governamental e, com o olhar voltado para o tu-
rismo, deve-se compreender que esse setor estrutura-se com base na sociedade 
civil, tornando-se imprescindíveis as lentes do morador e do mercado, afirmação 
defendida pela UNWTO (2019b).

Além disso, é necessário introjetar que o Estado é uma instituição política, que 
governa a nação no território, com regras próprias, que, no caso brasileiro, passam 
pela Constituição Federal e ele, o Estado, detém a responsabilidade de estruturar 
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o planejamento e o orçamento público, integrados ao processo do ciclo de ativi-
dades, conforme aponta o Inesc (2017b). Cada peça desse processo é realizada 
por unidades diferentes no âmbito da governação. A entrevistada (E-G) explica:

[na] Subsecretaria de Planejamento, só trabalha com o PPA. [Isso in-
clui] a elaboração do PPA, revisão, monitoramento e a avaliação, [...] 
mas nós fazemos atividades (anexo de metas e prioridades) que con-
tribuem com os dois instrumentos, LDO e LOA, que são de responsabi-
lidade da Subsecretaria de Orçamento Público. 

A fala da entrevistada é exclusivamente voltada à governação, confirmando 
a complexidade da máquina pública e evidenciando a compartimentalização 
de atividades no governo. A respeito de qualquer inserção de ação na LOA, a 
entrevistada (E-G) aponta: “avalia-se se essa alteração na LOA vai impactar o 
PPA e se vai ser necessário rever ou não”. Todos esses instrumentos devem 
ser intrinsecamente ligados.

O Plano Plurianual (PPA) obteve média 3,38, índice que sinaliza um conhecimento 
regular baixo por parte do stakeholders, sendo esse um instrumento que define es-
tratégias, diretrizes, programas e ações do governo para o quadriênio, em médio 
prazo (GDF, 2016a; Inesc, 2017a, 2017b), como instrumento indutor e de referência 
para a elaboração da Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) — sendo a LDO o com-
plemento do planejamento no cenário macroeconômico e fiscal, embasando a ela-
boração da Lei Orçamentária Anual (LOA) (GDF, 2016a; Inesc, 2017a, 2017b). É na 
LOA que são estimadas as receitas e despesas anuais, distribuídas em programa 
no orçamento, isto é, nenhum gasto pode ser efetuado por qualquer entidade ou 
órgão público sem que conste da LOA (GDF, 2016a; Inesc, 2017a, 2017b). O conhe-
cimento pelos stakeholders desses instrumentos, LDO e LOA, gerou média 3,23 e 
3,18, resultado regular baixo, sugerindo nem muito nem pouco conhecimento. 

A avaliação do item “recursos públicos” obteve média 3,35, refletindo a ar-
recadação pelo governo de recursos da sociedade, grande parte por impostos, 
taxas e contribuições para investimento em bens e serviços, capazes de devol-
ver tais recursos à comunidade com  justa distribuição, como defende o Inesc 
(2018). A decisão sobre onde o orçamento público será aplicado não depende 
só de prioridades e necessidades, mas envolve disputa de interesses, grupos e 
setores variados, caracterizando-se como uma peça política com pequeno peso 
técnico que sofre inúmeras influências e correlações de forças (poder e pressão) 
(Gianezini et al., 2017; Souza, 2006) .
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Essas intervenções usualmente ocorrem em audiências públicas e podem ser 
estimuladas e priorizadas pela governança de cada setor/pasta, com participa-
ção dos stakeholders e da comunidade/moradores. Essa participação pode fa-
vorecer a transparência dos atos e dos gastos públicos e inibir processos difu-
sos e pouco transparentes, além de poder coibir atos corruptíveis.

O Quadro Demonstrativo de Despesas (QDD) obteve a média de 3,28, indi-
cando um conhecimento regular baixo. Esse instrumento é interno do órgão pú-
blico (administração) e espelha os programas, as ações e os códigos de clas-
sificação, dotação orçamentária e financeira — inicial, autorizada, empenhada e 
liquidada —, procedimentos operacionais na gestão pública (GDF, 2016a).  

Cabe ainda enfatizar que o Plano Plurianual é elaborado em consonância 
com outros instrumentos, também por força de lei, que norteiam a organiza-
ção do território e são considerados básicos e essenciais na Lei Orgânica do 
Distrito Federal (LODF) (seção III – Da Regulação da Atividade Econômica), in-
dependentemente da alternância governamental. São eles: Plano Diretor de 
Ordenamento Territorial (PDOT); Programas das Áreas em Desenvolvimento, 
médio e longo prazo, da política de desenvolvimento e expansão urbana e rural; 
Região Integrada de Desenvolvimento do DF e Entorno (Ride) (GDF, 2016a), a 
incluir o Zoneamento Ecológico Econômico (ZEE) do Distrito Federal; Plano de 
Preservação do Conjunto Urbanístico de Brasília (PPCUB); e, em um contexto 
global, os acordos multinacionais com diversas instituições, como, por exemplo, 
o FMI, a UNWTO e a Unesco — a respeito desta última, os desafios dos Objetivos 
de Desenvolvimento do Milênio e os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável 
(ODS), entre outros, ocupam uma fatia significativa do orçamento público. 

O Gráfico 4, em teia, apresenta o enquadramento “regular” para todos os ins-
trumentos estratégicos, caracterizando “nem muito, nem pouco conhecimento” 
quanto ao entendimento e à clareza dos múltiplos instrumentos de planejamento 
sob as lentes dos stakeholders do turismo, o que pode ser entendido como um 
conhecimento raso, superficial ou, ainda, frágil. O conhecimento individualizado 
de cada instrumento de planejamento e de seu todo, bem como de seus desdo-
bramentos e processos, pode contribuir para minimizar as incertezas e os obstá-
culos do ciclo de atividades do planejamento governamental, assim como pode 
ajudar a obter melhores resultados das políticas públicas, em especial das políti-
cas de turismo. A seção a seguir apresenta o processo operacional e suas  inter-
conexões com múltiplos instrumentos de planejamento estratégico do governo.
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5.1.1 Processo do ciclo de planejamento  
e suas interconexões com múltiplos  
instrumentos estratégicos de governação 

O sistema do planejamento público e do orçamento é desenvolvido segundo 
as premissas normativas, e a Figura 10 apresenta o processo do ciclo e suas in-
terconexões que envolvem os instrumentos de planejamento e orçamento, isto 
é, do ciclo de atividades do planejamento governamental.

Figura 10 – Processo do ciclo de atividades (planejamento e orçamento)

Fonte: elaboração própria (11/05/2022), com base nos dispositivos legais (GDF, 2016a; Inesc, 2018; MPOG, 2012).
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 Ao conhecer o processo do ciclo de atividades, sob a ordem legal, identificam-
-se incongruências, sobreposições de prazos e estrangulamentos de alguns mo-
mentos na composição do planejamento governamental. Todo esse processo se 
inicia exatamente na abertura de cada período governamental (quatro anos), e é 
no primeiro ano de mandato do governo que se dá, quase sempre de forma densa 
e muitas vezes atropelada, a base de toda a estruturação e execução desse ciclo 
de atividades do planejamento, que se repete a cada ano. A peça principal do pro-
cesso de planejamento público junto ao órgão oficial é o Plano Plurianual (PPA), e é 
indispensável toda atenção à sua estruturação no primeiro ano, para que, nos anos 
subsequentes ao ciclo inicial, seja apenas ajustado ou complementado, dada a di-
nâmica do instrumento — no começo da gestão governamental, também integra o 
momento de transição, e frequentemente os órgãos do Executivo ainda estão na 
composição de equipe técnica e estratégica, inclusive no órgão oficial de turismo. 

A entrevistada (E-G) relata a respeito do ciclo de atividades: 

o ciclo certinho [etapas e datas] é mais formal, na prática ele não é assim, 
aí ele é quase que junto. [Quando se inicia um novo governo, antecedeu 
um governo de transição], a gente pega a agenda, que o novo governo 
quer, o Plano de Governo que ele colocou na época da campanha, [...] 
pega essas várias informações, que são insumos tanto para o planeja-
mento estratégico quanto para o PPA. [Mas em outras ocasiões], a gente 
fez o PPA antes do planejamento estratégico, quer dizer, não faz muito 
sentido. [Isso porque o] planejamento estratégico não tem data legal, en-
volve todo o governo, ele demorou muito e o PPA não tinha [mais prazo]. 

Esses relatos reforçam as incongruências e evidenciam o descaso da máquina 
pública do GDF, com ações pouco efetivas, caras, burocráticas e lentas, que ge-
ram inúmeros impactos. No entanto, o que mais chamou atenção foi a latente 
necessidade das partes intervenientes de compreender e/ou aprofundar o co-
nhecimento dos diversos instrumentos da governação, dos prazos e dos mo-
mentos de intervenção, em todo o ciclo. A entrevistada (E-D) corrobora o enten-
dimento quanto às intervenções do processo de transição (passagem de um 
governo para outro) e ao uso do QDD vinculado ao órgão oficial de turismo: 

A gente tem aquele primeiro ano de transição, que vêm algumas coi-
sas carimbadas [projeto e/ou programa chancelados para execução] no 
QDD que eram deixadas de um governo que passou [e devem ser ava-
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liadas, como políticas públicas, de turismo ou não, para, se positivas, 
realizá-las]. [...] a gente deu continuidade ao projeto Turismo Cívico [do 
governo anterior 2011-2014], aquele projeto é fantástico, não poderia ter 
deixado de ser feito nessa cidade [Brasília/DF], [...] ele tem um impacto 
social gigantesco, é uma entrega para a cidade e é uma política pública.

A entrevistada (E-A) explica que, mesmo com os empecilhos burocráticos no go-
verno, “acredito que a oportunidade de utilizar-se da condição que existia [plane-
jamento governamental], pra entregar algo que era proposto, que era planejado, 
que era estabelecido num planejamento [conjunto]” foi desafiadora na pasta de 
turismo. Para a entrevistada: 

A maior oportunidade que eu identifico é de ter, em condições de com-
provação por dados, indicadores do que realmente é importante se 
manter, né, o conselho [de turismo] com tudo que foi entregue, apesar 
da burocracia e das dificuldades, pouco recurso, o quanto a ação empe-
nhada trouxe resultado [exitoso no período 2011-2014].

Se os prazos do ciclo de atividades são pouco flexíveis e muitas vezes implicam 
sobreposição de ações, mesmo em se tratando de esferas de poderes distintos 
(Executivo e Legislativo), não se pode ignorar que as ações são interdependen-
tes. A LDO  funciona como elo entre o PPA e o orçamento, e a LOA é a ligação 
entre os sistemas de planejamento e de finanças, o que significa detalhamento 
dos programas de governo, e sua interlocução com as diversas pastas via QDD 
permite a execução efetiva dos programas temáticos (GDF, 2016). Se ainda não é 
possível reconsiderar o sistema (ciclo de atividades) e as mudanças na forma de 
composição dos instrumentos estratégicos da política pública brasileira, pode-se 
intervir nos diversos momentos (Executivo e Legislativo) e também inserir uma 
etapa de pré-preparação, na fase do Executivo, que antecede os prazos oficiais do 
planejamento governamental, com a integração da governança de cada setor — 
neste caso,  para a pasta de turismo, será apresentado um subitem mais à frente.

Ao considerar todo o processo desse ciclo, desde os passos iniciais até os 
momentos de discussão e votação, é fundamental a participação dos stake-
holders de forma pró-ativa, sendo necessário envolvê-los no processo de mo-
bilização e articulação entre as partes interessadas, nas diversas etapas de 
tramitação dos instrumentos do planejamento governamental junto aos pode-
res Legislativo e Executivo, em momentos distintos, o que pode ser um grande 
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diferencial na efetividade dos resultados. É prudente também redobrar a aten-
ção quanto ao indicativo de veto do poder Executivo, às emendas parlamen-
tares, aos projetos de lei que impactam no planejamento e no orçamento, de 
forma positiva ou não, e são determinantes para melhores resultados das polí-
ticas públicas. Bramwell (2011) corrobora essa perspectiva, indicando que os 
principais recursos da governação na aplicação da política pública, inclusive 
no turismo, podem exigir conhecimento, reflexão, poder, recursos e regras, e 
Beritelli et al. (2007) defendem que conhecimento, confiança, controle e cone-
xões explicam os mecanismos e as estruturas de governar. A entrevistada (E-
B) diz enxergar “o processo de governança como fundamental”, uma vez que a 
proatividade ou não da governança pode exercer ou não pressão e força polí-
tica junto aos diversos líderes, como sugere o Inesc (2018), e  pode estimular e 
trazer transparência ao processo, grande desafio das partes interessadas, pos-
sibilitando certo controle e minimizando obstáculos, principalmente na etapa 
do orçamento, em que há disputa de recursos públicos. 

Mesmo com os diversos mecanismos de participação apoiados no país pela 
Constituição de 1988, como, por exemplo, os conselhos de políticas públicas, há 
meios não transparentes ou reconhecidos como manobras políticas, segundo o 
Inesc (2017b), que se fazem presentes em etapas de execução dos instrumen-
tos de planejamento governamental, em especial, na elaboração do orçamento, 
que atende às demandas de pastas distintas do governo e/ou de grupos de in-
teresse. O poder Legislativo é o responsável por esse processo orçamentário 
e pode não considerar as deliberações aprovadas pelo conselho, ato que pode 
mostrar em que direção caminha a prioridade do governo e dos parlamentares. 
Essa posição se alinha com a fala da entrevistada (E-D):

a gente usava toda nossa força intelectual [Secretaria], para executar 
emendas [parlamentares inseridas no QDD da Secretaria], e as emen-
das nem sempre [eram] pautadas em políticas públicas [de turismo]. 
[...] Eu arrisco dizer que 20% [das emendas] estão pautadas em polí-
tica pública, porque a grande maioria é evento [que não contribui na 
cadeia produtiva do turismo].

O pouco conhecimento ou o desconhecimento desses trâmites e instrumentos 
de planejamento pode refletir em severos retrocessos e/ou abrir brechas para 
atos de corrupção. Por um lado, o governo só pode aplicar os recursos públicos 
se assegurados os princípios da legislação, processo que, quando aprovado e 
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planejado, cria oportunidades e alternativas para fazer uma melhor distribuição 
de recursos. Por outro lado, porém, o sistema instalado apresenta fragilidades, 
percebendo-se uma força motriz de privilégios que nem sempre corrobora o 
bem comum. Compreender que o orçamento brasileiro é autorizativo, não im-
positivo, implica entender que o planejamento de receitas e gastos não obriga 
que estes sejam realizados, ou seja, não há garantia de que o PPA será efetiva-
do (Inesc, 2017a). A posição de Zouain et al. (2020)e apesar do turismo ser um 
fenômeno complexo com aspectos culturais e sociais relevantes, seu papel na 
economia dos municípios e até do país são cada vez mais significativos. Con-
siderando os aspectos econômicos, e a geração de receitas que impactam na 
balança de pagamentos nacionais, o Ministério do Turismo (Mtur contribui com 
os argumentos anteriores, ao afirmarem os autores que os investimentos pú-
blicos, na maioria das vezes, não são fundamentados tecnicamente e, mesmo 
assim, balizam as decisões. Atos que chamam a atenção dos diversos atores e 
os mobilizam podem estimular o interesse de intervenções da governança, res-
peitados os papéis de cada um no processo, e podem fazer-se presentes em 
todas as etapas do planejamento, de forma a consolidá-lo com instrumentos 
de transparência, reivindicação, inserção de políticas, também percebendo as 
não realizações (Souza, 2006).

5.1.2 Planejamento estratégico na governança

Se a atenção dos órgãos do governo, na maioria das vezes, está voltada só para 
os instrumentos estratégicos de planejamento constitucionais, há pouca conexão 
com outros instrumentos de planejamento, em especial com o PEI,  instrumento 
institucional e interno do órgão, que concentra as perspectivas do governo, do 
cliente (sociedade), dos processos e da aprendizagem, e esse instrumento pode 
ter também uma boa aplicabilidade para o poder público e para o mercado, como 
já testado pelo governo, na Secretaria de Turismo (Setur/DF, 2014). Todavia, os di-
versos instrumentos de planejamento transitam em diferentes modelos: não exis-
te o melhor, e sim o mais adequado, aquele que atende de forma mais completa 
às partes interessadas — nesse caso, o poder público e o privado, suas demandas 
e expectativas, com uma maior interconexão entre esses dois mundos — e pode 
se dar fortemente no espaço de governança, na descentralização de decisões 
(Bevir & Rhodes, 2001), em que pode estabelecer um ambiente de cooperação 
e colaboração e trazer melhor equilíbrio nas decisões para o destino turístico, 
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consoante teoria defendida por Costa (2020), que reforça também a teoria de 
desenvolvimento e governança alinhada às reflexões de Costa e Panyik (2012). A 
entrevistada (E-B) reforça a questão do planejamento na governança de turismo: 

pode parecer utópico e pode parecer muito inocente acreditar que 
um planejamento pode transformar, mas eu realmente acredito que 
é este o processo. [...] tem que ser carregado pelos empresários 
[necessidade do setor], porque os empresários não mudam [a cada 
período de governo] no turismo.

Dado esse contexto, são indiscutivelmente necessários acordos e contratos que 
possam ser pactuados entre as instâncias de governança e o governo/Estado, 
nas esferas local, distrital e federal. No destino Brasília/DF, a governança de turis-
mo se constitui no Condetur/DF, e este conselho pode e deve instituir, de forma 
conjunta, o planejamento estratégico do setor de turismo, com base sólida, sus-
tentável e competitiva, visão declarada do planejamento (UNWTO, 2019a). Esse 
desenho só se sustenta se as condições que influenciam as perspectivas de ga-
nho do mercado (atividade econômica) forem percebidas pelos próprios merca-
dos (Hovil & Stokke, 2007), e o governo, por sua vez, precisa perceber o máximo 
possível de retornos sociais, como bem comum à sociedade — embora possam 
ser entendidos como díspares, o mercado e o governo são complementares, re-
forçam os papéis de cada um. O setor público é guiado pelos anseios do corpo 
social e deve responder a tais anseios com entregas concretas que refletem o 
bem-estar social e também favoreçam o mercado do turismo: qualificação do 
destino turístico, mão de obra, estrutura física e conforto, diversificação de pro-
dutos e serviços, apoio à promoção e comercialização são respostas fluídas ao 
desenvolvimento do turismo, que trazem um peso maior à representatividade do 
turismo como atividade econômica e social. Essas alternativas podem favorecer 
o corpo social e o mercado, bem como estimular o planejamento integrado e com-
petitivo, e isto pode e deve anteceder o planejamento público (governação) para, 
a posteriori, integrá-lo ao PPA, possibilitando mais celeridade, organização e dire-
ção dos interesses (público-privado) e dos recursos públicos, de forma a propiciar 
o começo do processo de gestão e controle compartilhado, de maneira que venha 
a contribuir com as entregas públicas, à sociedade e ao mercado, e ampliá-las. 

Essa etapa sugerida, de pré-preparação do planejamento, constitui-se na in-
serção dos stakeholders na governança, para participarem efetivamente do pro-
cesso de elaboração do planejamento do turismo e se empoderarem de estudos, 
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pesquisas, dados, informações e indicadores, agrupados em um diagnóstico do 
setor, conforme sustentação defendida por Boiteux e Werner (2009), e, de forma 
complementar, por Zouain et al. (2020)e apesar do turismo ser um fenômeno 
complexo com aspectos culturais e sociais relevantes, seu papel na economia 
dos municípios e até do país são cada vez mais significativos. Considerando os 
aspectos econômicos, e a geração de receitas que impactam na balança de pa-
gamentos nacionais, o Ministério do Turismo (Mtur, com a inclusão das dimen-
sões de competitividade como diagnóstico do destino. Outro aspecto basilar é 
o pleno conhecimento do plano de governo, de suas diretrizes estratégicas, das 
demandas setoriais e da comunidade, segundo vertentes defendidas pela au-
tora Braga (2021), alinhadas àquelas defendidas pela UNWTO (2019b) e por Beni 
(2006), que enfatizam que o planejamento de qualquer natureza ajuda a atingir 
metas, objetivos e visão, sendo a política decorrente do planejamento um princí-
pio orientador para tomadas de decisões. Além de poder fortalecer as tomadas 
de decisões do conselho e favorecer a composição do ciclo de atividades do 
governo, essa etapa de planejamento alinhada aos diversos interesses pode ser 
executada nos três meses iniciais de cada governo, resultando no documento de 
planejamento estratégico do setor, que deve integrar o Plano Plurianual (PPA). 

Ultrapassar a miopia do processo de construção do planejamento público e 
explorá-lo sob a lente do orçamento (receitas e despesas), em que transpare-
cem os diversos programas e as prioridades de governo, bem como a presença 
ou ausência dos direitos humanos, materializados em políticas públicas, pode 
favorecer a sociedade e consequentemente o domínio do turismo. A contínua 
ascensão do turismo está entrelaçada com os direitos humanos, assegurados 
pelos protocolos internacionais, conforme defendido no referencial teórico (Dias, 
2003; Lindgren-Alves, 1996; Mourão, 2000; Ruschmann, 2001), segundo o qual o 
turismo pode contribuir para a promoção da paz, da segurança e da sustentabili-
dade e também para a dimunição da pobreza.

Dadas a publicidade e as fragilidades do planejamento público, o Brasil tornou 
oficial a Lei 13.303/2016, Lei das Estatais, que reforça dois grandes pilares da ad-
ministração pública, a governança e as contratações públicas — ambas envolvem 
os múltiplos instrumentos estratégicos e também reforçam os mecanismos de 
transparência e controle, dando ênfase às regras para divulgação de informações, 
às práticas de gestão de risco, aos códigos de conduta, aos instrumentos estraté-
gicos de planejamento, às formas de fiscalização pelo Estado e pela sociedade, à 
constituição e ao funcionamento dos conselhos, assim como aos requisitos míni-
mos para nomeação de dirigentes (Lei n. 13.303, 2016). Em um contexto comple-
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mentar, a UNWTO (2019a) reforça que as políticas públicas são intrinsecamente 
ligadas ao Estado e são instrumentos de governança. Queiroz e Rastrollo-Horrillo 
(2015, p. 53) evidenciam que “a governança se materializa na existência de ins-
trumentos normativos, estruturais e organizacionais [...], coordenação multinível”, 
afirmação constatada nos Quadros 1 e 2 de referências estratégicas multiescala-
res de organismos globais e nacionais. A entrevistada (E-B) corrobora: “a prospe-
ridade da cidade, da atividade turística e do desenvolvimento sustentável dela, em 
termos econômicos, sociais, culturais, ambientais, é a partir do planejamento”.

5.1.3 Integração dos múltiplos  
instrumentos estratégicos 

Questionados sobre o conhecimento da integração dos múltiplos instrumentos 
estratégicos do planejamento governamental, 43,90% dos stakeholders respon-
deram “sim”, 39,02% responderam “em parte” e 17,07% responderam “não” — ou 
seja, “em parte” e “não” totalizam 56,09% dos participantes, sendo que quatro dos 
inquiridos não responderam a questão. Entre as instituições, o MPOG (2013a) 
defende que os instrumentos de planejamento compõem a agenda pública, en-
quanto o Inesc (2017b) afirma que os instrumentos são o espelho das escolhas 
políticas e são mecanismos de combate às desigualdades e de controle. O ex-
pressivo resultado de 56,09% pode evidenciar uma miopia e/ou pouca aderência 
aos instrumentos do poder público, dada sua complexidade e sua compartimen-
talização. Esses dados reforçam a resposta da questão anterior, que revelou um 
conhecimento regular dos stakeholders acerca dos múltiplos instrumentos de 
planejamento governamental. A entrevistada (E-G) evidencia: 

deve acontecer com vários governos [...], é o fato de todos esses ins-
trumentos, inclusive o de orçamento, a LDO, tanto na ponta quanto no 
órgão central, eles serem feitos por pessoas diferentes. [...] enquanto fi-
car compartimentalizado, a gente vai ter essa dificuldade [...]. Cada um 
só está olhando o seu, [de modo que o olhar do todo fica comprometido 
ou limitado à governação]. [...] de quem faz um relatório entender [onde 
as peças se encaixam], quem coloca uma ação no orçamento, entender 
o que contribui para aquela meta, que faz parte daquele objetivo, que é 
para alcançar aquele resultado, que isso tá casado com plano estraté-
gico do governo e aquele PEI também tem essa visão.
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Essa integração dos múltiplos instrumentos constitucionais é realizada — 
ou deveria ser — no âmbito da governação, por distintos órgãos e pessoas, 
às vezes em momentos simultâneos, e também em perspectivas diversas. Ao 
envolver a participação da governança nas diferentes fases desse processo 
de planejamento, redobram-se a atenção quanto ao papel de cada um (público 
e privado) e a necessidade de conhecimento/uso dos diversos instrumentos, 
bem como sua contribuição nas entregas públicas (à sociedade). A entrevis-
tada (E-D) reforça o olhar da governança: “o trade turístico de Brasília tem pouca 
maturidade em relação a processos de planejamento, e aí eu estou falando 
do destino Brasília especificamente, comparado com outros destinos”. A go-
vernança, conforme defendida pelos autores Brinkerhoff e Brinkerhoff  (2015), 
Dallari (2013), Bevir (2009) e Mayntz (2001), reforça a abertura do setor público 
e a necessidade de ampliar a inter-relação com o setor privado (mercado) e a 
sociedade civil, na elaboração e na execução da políticas públicas, no redese-
nho das estratégias e na descentralização da gestão, de modo a limitar o pa-
pel da governação e ampliar o papel da governança, sem tirar o foco do papel 
de cada uma nas diversas demandas. Assim argumenta o entrevistado (E-F): 
“acho que, se juntar o público fazendo o dele e o privado, o dele, a coisa fun-
ciona. Enquanto um fica esperando o outro é que fica essa roda viva que não 
funciona, fica pior do que está”. Essa fala reforça a necessidade de manter o 
papel de cada um, favorecendo o todo, a cidade, como resultado final.

A troca, as interpretações ou distorções de papéis entre o público e o privado 
podem trazer conflitos e rupturas de ações capazes de inviabilizar a integração 
do planejamento e do orçamento (receitas e despesas). A compreensão e a 
ação podem mitigar as fragilidades de conhecimento dos stakeholders quanto 
ao planejamento, e pouco se observa que os instrumentos de planejamento 
governamental são o mecanismo (ciclo de atividades) para o atendimento das 
demandas da sociedade e do mercado, com envolvimento dos recursos públi-
cos. Ainda, a adoção do modelo híbrido de governança pode alterar as respos-
tas e o compartilhamento de decisões e também pode contribuir para enfrentar 
possíveis desvios e/ou enfraquecimento do processo. 
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5.1.4 Instrumentos de governança  
e elementos da Política de Turismo do DF

A UNWTO (2019a) defende a relação intrínseca entre o Estado e as políticas 
públicas, sendo estas instrumentos de governança. Essa abordagem embasa 
as discussões do grau de importância não só dos instrumentos de governança 
no desenvolvimento da política de turismo, como também dos elementos, das 
áreas estratégicas da Política de Turismo do Distrito Federal, ambos amparados 
pela Lei n. 4.883, de 11 de julho de 2012, e demonstrados no Gráfico 5.

Gráfico 5 – Instrumentos de governança e elementos da política de turismo

Fonte: dados da pesquisa LimeSurvey — statistic-survey743792, com média ponderada no Excel e demonstração do gráfico.
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A organização dos dados no Gráfico 5 deu-se por duas vias: uma com a es-
cala Likert de 1 a 5 — sendo 1 nada importante e 5 muito importante — e outra 
com média ponderada. Foram reunidas as duas respostas em um único gráfico, 
porque os dados agregados permitem uma melhor interpretação e comparação 
visual. O art. 4º da Política de Turismo é estruturado nos seguintes elementos/
áreas estratégicas: gestão e fomento ao turismo; desenvolvimento de produtos e 
serviços turísticos; e promoção e apoio à comercialização (Lei n. 4.883, 2012). O 
art. 5º apresenta como instrumentos da Política de Turismo e da governança: os 
incentivos disponíveis em âmbito internacional, nacional e distrital, para amplia-
ção, qualificação e promoção da oferta turística na Ride; o PEI; o Observatório do 
Turismo; e o Fitur/DF (Lei n. 4.883, 2012). 

O grau de importância percebido pelos stakeholders em relação aos elemen-
tos/áreas e aos instrumentos foi classificado como “bem importante”, média 4, 
e reforça a relevância desses itens no contexto da governança e da política de 
turismo. Ao explorar os resultados, um a um, observa-se um diferencial de aten-
ção para o instrumento do Observatório do Turismo, com média 4,9, que pode 
ser interpretada como “muito importante”. O Observatório do Turismo do Distrito 
Federal (OTDF), concebido em 2012 como um “instrumento de suporte para o 
planejamento, gestão e controle do fenômeno turístico, destinado a subsidiar 
as decisões empresariais de investimentos e a construção de políticas públicas 
do destino Brasília”, alicerce para a gestão do conhecimento e da inteligência do 
destino turístico, implica um sistema de monitoramento de dados do turismo no 
Distrito Federal, que foi o instrumento de maior demanda por anos do mercado, 
cadeia produtiva do turismo, em especial do Grupo Gestor135. Porém, naquela 
ocasião, não se conheciam os impactos econômicos, sociais e ambientais da 
atividade turística, tampouco as estatísticas do setor sistematizadas. Esse ce-
nário foi confirmado com os registros do MTur (2009) e também com a fala da 
entrevistada (E-C), que expõe a expectativa de priorizar o observatório em 2010:

O tempo que eu mais acompanhei [o conselho], [...] se a gente tiver um 
monitoramento, se a gente tiver o levantamento dos dados e se tiver 
propostas de ações voltadas para esse monitoramento, eu acho que a 
gente chega ao desenvolvimento de uma maneira mais robusta, mais 
econômica, mais justa. 

135 O Grupo Gestor do Turismo de Brasília (GGTB) foi instituído em 2009, por meio do projeto dos 65 Destinos Indutores 
do Programa de Regionalização do Turismo do Ministério do Turismo. 
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Essa prioridade, naquela ocasião, poderia redirecionar ou alterar as decisões es-
tratégicas no destino Brasília. Os estudos de Bregolin (2018, p. 162) realizados 
em diversos países e instituições trazem percepções, reflexões e evidências sig-
nificativas quanto aos observatórios e sugerem várias categorias, entre as quais: 
“Finalidades, o planejamento público e privado, estiveram como instrumento de 
apoio, suporte, ferramenta de planejamento, orientador do planejamento, apoio 
à reflexão e decisão, guia para tomada de decisão”; e “Conhecimentos, que con-
figuram nos termos produção, difusão e ampliação do conhecimento” — catego-
rias estas as mais frequentes, alinhadas às diretrizes concebidas no OTDF. 

No Brasil, o Ministério do Turismo reforça a importância dessa ferramenta 
e cria o Observatório Nacional de Turismo, com dados e informações cruciais 
para o turismo subsidiar as políticas públicas e monitorar os resultados nas 
instâncias de governança. Em Brasília, o OTDF não observa só a capital, mas 
a região do Distrito Federal e está inserido em escala regional. Souza, Pena e 
Moesch (2017) defendem a categoria política, como processo que reúne ca-
racterísticas estimuladas pela governança no contexto de redes de gestão. A 
entrevistada (E-B) ratifica essa prioridade: “As políticas públicas eram funda-
mentais [2011-2014], o principal pilar, seguido, então, do monitoramento e aí 
trazendo os outros elementos como secundários [...], o monitoramento com 
a criação do Observatório [de Turismo] e toda uma legislação [...]”, o que fez 
diferença no resultado do destino turístico Brasília e na consolidação de uma 
rede de gestão no contexto da governança. 

Esse sistema informatizado de dados do OTDF (CET/UnB, 2013) foi concebido 
como um aglutinador de dados e informações do inventário da oferta turística 
(infraestrutura básica de apoio ao turismo, equipamentos e serviços turísticos e 
atrativos turísticos) e da demanda (estudos e pesquisas). O propósito era extrair, 
originar e gerar dados e conhecimento do destino turístico, para convertê-los 
para o planejamento e a gestão integrada do destino, estruturando a base de 
informação da operação do turismo, conforme teoria defendida pelas institui-
ções UNWTO (2019a), IBGE (2012) MTur (2008), e contribuindo fortemente para 
o diagnóstico do setor de turismo. Em registros de 2016, na 52ª ata de reunião 
do Condetur/DF, a gestora do observatório defende que “o observatório não per-
tence à Secretaria de Turismo, mas ao setor produtivo e ao turismo do Distrito 
Federal”. Souza, Pena e Moesch (2017, p. 33) afirmam: 
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[o OTDF] trouxe aos agentes envolvidos o entendimento comum sobre 
a criação de um  “marco zero” de dados e informações provenientes da 
observação do turismo de forma que ao longo do tempo diversos “re-
tratos” da realidade observada permitissem adequar a sua gestão ao 
planejamento, aos programas e projetos. 

Foi a concretização de uma ferramenta ou um dispositivo de monitoramento da 
própria Política de Turismo (Lei n. 4.883, 2012).

O elemento de promoção e apoio à comercialização apresenta o segundo 
melhor resultado, com 4,77, denotando a percepção como “bem importante”. A 
atenção dos stakeholders está voltada à promoção turística (nacional e inter-
nacional), sendo esta um dos itens de marketing que estabelecem a comuni-
cação com o mercado, transmitida por meio de imagem, linguagem de comu-
nicação (MTur, 2018). Incluem-se diversas formas de divulgar um destino: fan 
tour, press trip, feiras e eventos, road shows, assessoria de imprensa, relações 
públicas e aquelas mais convencionais, como internet, TV, jornais, revistas, 
out doors, bus doors, entre outras referenciadas por Boiteux e Werner (2009), 
que apoiam a comercialização do destino como produto turístico. A UNWTO 
(2019a) reforça a necessidade de compartilhamento de responsabilidades, po-
líticas ou não, das instâncias decisórias, em todo o processo de governança, 
e a promoção depende fortemente do poder público-privado. Essa avaliação 
também se alinha à fala da entrevistada (E-D), para quem “promover um des-
tino precisa de uma presença pública, obrigatória de um órgão de turismo”, 
considerando que essa representação chancela o compromisso político do 
governo na ação. “Mas as outras [ações], elas dependem da demanda do se-
tor [mercado]”, do compartilhamento de decisões, ações e responsabilização. 
Ambos os setores, público e privado, são essenciais frente à promoção do des-
tino e podem fortalecer a promoção turística nacional e internacional, além 
de favorecer a captação de eventos que movimentam a cadeia produtiva do 
turismo no destino e contribuir com os resultados socioeconômicos locais. A 
entrevistada (E-D) expressa preocupação com a promoção do destino: “Brasília 
chegou no ranking da ICCA” — em referência à Associação Internacional de 
Congressos e Convenções (em inglês, International Congress and Convention 
Association), responsável pela gestão do maior banco de dados de eventos do 
mundo. A entrevistada destacou que Brasília saiu de 3º lugar para 12º nesse 
ranking, queda que pode interferir diretamente na questão de captação de re-
cursos públicos distritais e federais para ações de desenvolvimento do turismo 



186

na cidade, e esse resultado pode ter sido ocasionado, em momentos distintos, 
pela desarticulação do poder público e privado. O entrevistado (E-F) questiona: 

o que o pessoal de mercado da área privada sempre queria do governo? 
[...] defendia que a cidade deveria participar das feiras e exposições di-
vulgando o destino turístico. [...] Por ser a capital da República, divulgar 
como destino cívico arquitetônico, que era a bandeira de todo mundo 
[poder público, iniciativa privada e comunidade]. 

Porém, mesmo que a promoção e o apoio à comercialização tenham sido evi-
denciados como “bem importantes” na investigação, em muitas ocasiões não 
foram possíveis ações consistentes, contínuas e efetivas pela governança. Se-
gundo registros na ata da 53ª reunião de 2016 do Condetur/DF: 

era preciso mostrar ao Governador que, quando não se faz promoção e 
captação [de eventos] agora, comprometem-se os próximos três anos 
de turismo na cidade. [...] Portanto, o que precisa ser defendido, com o 
apoio do Conselho, era a necessidade de um orçamento condizente ao 
que o setor arrecadava. 

Se o governo não voltasse a investir no turismo, haveria perda maior de arreca-
dação nos anos subsequentes. A promoção é um elemento de competitividade 
dos destinos, e Brasília, com alguns diferenciais, destaca-se no rol de Cidades 
Criativas, é cidade Patrimônio Mundial, capital do país e tem uma característica 
especial de abrigar todas as culturas de todo o país, um patrimônio imaterial 
— argumentos sólidos frente aos  grandes mercados mundiais, muitas vezes 
apoiados pela Agência Brasileira de Promoção do Turismo do país na sua pro-
moção internacional. Contudo, perde-se força quando se trata da integração de 
esforços contínuos da parceria público-privado, havendo necessidade de uma 
engrenagem contínua para acumular as ações de promoção, como ação conjun-
ta da governança. Conforme registro da reunião de 2015, 50ª ata do Condetur/
DF, Yoshihiro Karashima, empresário do turismo receptivo, convidado do conse-
lho e por muitos anos membro titular representante da Associação Brasiliense 
de Agências de Turismo Receptivo – Abare, mostrou-se “preocupado com o fato 
de ninguém ter se manifestado em relação à promoção, divulgação e comercia-
lização de Brasília, nem mesmo no Planejamento Estratégico da Secretaria de 
Turismo”. Ainda, defendeu ser esse olhar “essencial para qualquer destino”, ale-
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gando que isso “deveria ser feito de maneira conjunta entre o governo e a inicia-
tiva [privada]”. A entrevistada (E-D) afirma: “por incrível que pareça, nos últimos 
governos a gente não conseguiu fazer [promoção conjunta]”.

Neste momento, direcionaremos as lentes para o instrumento de governança e 
política pública do Planejamento Estratégico Institucional (PEI), ora instrumento 
da política, ora ferramenta de governança. O PEI obteve média 4,75, muito pró-
xima da média 4,77 do elemento promoção, ambos indiscutivelmente prioritários 
na perspectiva da gestão do destino: a promoção é indispensável para a experi-
ência turística acontecer e se expandir no destino, e o PEI, um instrumento que 
materializa ações, projetos e programas desafiadores que contribuem para orga-
nizar, estruturar e promover o destino turístico em pilares sustentáveis e compe-
titivos sob a perspectiva das partes interessadas, governança do destino. O PEI 
possibilita aos gestores assumir e/ou compartilhar funções essenciais, no plane-
jamento estratégico, no processo decisório de formulação e aplicação da política 
pública, na gestão do conhecimento e na inteligência do destino, na promoção, 
nos financiamentos e no reconhecimento de experiências e inovações, entre ou-
tros, também defendidos pela UNWTO (2019a). Boiteux e Werner (2009) seguem 
em direção semelhante, afirmando que, embora existam diferentes modelos de 
planejamento, todos deveriam incluir diagnóstico, prognóstico, objetivos, estraté-
gias, metas e controle. Zouain et al. (2020)e apesar do turismo ser um fenômeno 
complexo com aspectos culturais e sociais relevantes, seu papel na economia 
dos municípios e até do país são cada vez mais significativos. Considerando 
os aspectos econômicos, e a geração de receitas que impactam na balança de 
pagamentos nacionais, o Ministério do Turismo (Mtur acrescentam a importân-
cia dos elementos da competitividade como diagnóstico do destino, e Petrocchi 
(2001) afirma o quanto é fundamental conhecer os insumos do mercado (nacio-
nal e internacional) e os aspectos qualitativos e quantitativos. Todos esses ele-
mentos se inserem no contexto do planejamento, na materialização física de um 
documento referencial. Também validado no art. 5º, inc. II, o PEI deve ser definido 
a cada início de gestão governamental com o objetivo de balizar as ações, definir 
metas para o desenvolvimento do turismo no quadriênio. Sua formulação pode e 
deve ser compartilhada, implementada e dinâmica ao longo de todo o processo, 
devendo ser monitorado em toda a sua execução, conforme argumentação com-
partilhada na Política de Turismo do Distrito Federal (Lei n. 4.883, 2012). Para o 
entrevistado (E-E), “planejamento não significa ausência de um calhamaço de 
papel”; às vezes o documento fisicamente existe, mas não houve compartilha-
mento, envolvimento, e transparência no processo de elaboração. Em contra-
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ponto, o mesmo entrevistado aponta que “o Plano de Municipalização nos ensi-
nou que o cidadão local é quem tem condição de dizer o que ele quer”, ponto de 
vista também defendido pela UNWTO (2019a). Cunha (1997) reforça que os con-
selhos, instâncias de governança, são instrumento de intervenção nas políticas 
públicas e interagem com o planejamento estratégico em diferentes frentes. Na 
leitura da entrevistada (E-C), “a principal barreira para a não realização do plane-
jamento estratégico” pode ser entendida como “o desconhecimento total (teórico 
e prático) e a desarticulação”, somados, às vezes, ao “desinteresse” das partes. A 
entrevistada (E-D) se posiciona: “um trade [mercado] forte com lideranças preo-
cupadas mesmo com o desenvolvimento do setor, eu acho que eles pressionam 
[o governo] e fazem a coisa andar naquela linha que foi discutida, naquela linha 
que foi planejada”. Todos os argumentos confirmam a importância da formula-
ção do planejamento estratégico e a necessidade de envolvimento dos stakehol-
ders para o desenvolvimento do destino turístico, de forma equilibrada e com-
petitiva, considerando as lentes da comunidade, e de modo interconectado com 
o desenho da política pública de turismo, sendo indiscutivelmente necessário o 
pleno conhecimento dos insumos do sistema de dados e informações do destino 
e dos elementos essenciais para a promoção do destino turístico.

Quanto ao instrumento de incentivos à qualificação e à promoção da Região 
Integrada de Desenvolvimento do Distrito Federal e Entorno (Ride), a média foi 
4,72. Tais incentivos são estimulados por instrumentos normativos e pela LODF 
e estão relacionados às áreas de infraestrutura e à geração de empregos e quali-
ficação (GDF, 2016b)Contam com o dispositivo da Política de Turismo do Distrito 
Federal, art. 3º: inc. II – desenvolvimento socioeconômico, gerando efeitos posi-
tivos sobre a qualidade de vida da população da Ride; e inc.V – estabelecimento 
de parcerias entre os setores público e privado, para uma gestão compartilhada 
do turismo na Ride (Lei n. 4.883, 2012). Mesmo com a obrigatoriedade dos atos 
mandatórios, pouca  atenção é voltada para as ações na Ride. 

O instrumento Fundo de Fomento à Indústria do Turismo do Distrito Federal 
(Fitur/DF)  foi assinalado pelos participantes como “bem importante”, com média 
4,67. Trata-se de um fundo especial, instrumento também da política de turismo, 
porém as ações despendidas para o seu pleno funcionamento ainda são peque-
nas e morosas. Ao considerar o período de 12 anos, intervalo compreendido por 
este estudo, os diversos órgãos de turismo e a governança tiveram a maioria das 
iniciativas de ordem estrutural e organizacional. A criação do Fitur/DF e do seu 
regimento se deu, sucessivamente, em três momentos (2007, 2013, 2014) e, por 
último, em 2015, na 47ª e na 52ª reunião do Condetur/DF, quando se registrou 
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a abertura de uma câmara temática com a intenção de nova revisão do fundo e 
ampliação dos meios de arrecadação, uma parceria de cooperação técnica com 
o UniCEUB. Em todos os períodos citados, não houve execução orçamentária e 
financeira do Fitur/DF, o que pode indicar um desconforto dos responsáveis em 
operar o fundo, isto é, em se responsabilizar como pessoa física, legalmente, em 
situações frágeis. Em registro da ata da 55ª reunião de 2016 do Condetur/DF, a 
palavra do Sr. Ivan Siqueira, Secretaria de Estado da Fazenda:

esclareceu que há algum tempo o fundo vem enfrentando problemas, 
tinha algumas necessidades de aprimoramento, mas quis expor aos 
conselheiros um pouco da visão e da preocupação da Fazenda Pública. 
O fundo, sendo ou não utilizado, tinha a necessidade de prestação de 
contas à Fazenda e que, diante de um cenário de dificuldade financeira, 
um fundo que não estava sendo utilizado costumava suscitar a dúvida 
de sua própria existência.

Registraram-se outras ações nos anos anteriores, no Relatório de Atividades 2014 
do governo distrital, pasta de turismo, com participação ativa do setor público, 
Subsecretaria de Políticas de Turismo (membro do Condetur/DF), junto ao Fundo 
Constitucional de Financiamento do Centro-Oeste (FCO), do qual Brasília faz par-
te, estimulando a “captação de recursos na ordem de R$ 100 milhões aplicados 
ao turismo, 40% foi destinado às micro e pequenas empresas e os demais, para 
empreendimentos de médio e grande porte” (Setur/DF, 2014, p. 33), ação reco-
nhecida e elogiada no Condetur/DF. A ação de atrair e captar investimentos para 
o setor de turismo perpassa por grandes oportunidades e configura, portanto, 
uma força muito instigada na ordem multiescalar e num ambiente propício para 
o desenvolvimento de planos e programas, como, por exemplo, nas Naciones 
Unidas (2010), na UNWTO (2019b), no MTur (2015) e na ordem local. 

Apesar de terem sido classificados como “muito importantes” tanto o instru-
mento de incentivos à qualificação e à promoção local, nacional e internacio-
nal da Ride quanto o instrumento do Fundo de Fomento à Indústria do Turismo 
do Distrito Federal (Fitur/DF), os esforços de ações nessa seara foram tímidos, 
frente à obrigatoriedade de desenvolvê-los. 

A respeito da área estratégica de gestão e fomento ao turismo e da de de-
senvolvimento de produtos e serviços turísticos, embora as médias 4,65 e 4,67 
tenham sido as menores, ainda foram consideradas “bem importantes”. Esses 
elementos integram o art. 4º, § 1º, da Política de Turismo do Distrito Federal. 
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Conforme o inciso I, a área estratégica de gestão e fomento ao turismo no des-
tino turístico apresenta como objetivos: a) desenvolver o turismo por meio de 
um planejamento estratégico e participativo, envolvendo o setor produtivo nas 
discussões em torno dos projetos turísticos prioritários; b) integrar o turismo 
com as demais políticas setoriais; c) disseminar o turismo como atividade que 
contribui para o desenvolvimento socioeconômico e sociocultural, a conserva-
ção ambiental, a volorização cultural, a qualidade de vida e o uso racional dos 
recursos naturais; d) incentivar e viabilizar investimentos e financiamentos para 
o setor turístico; e) fomentar a realização de estudos e pesquisas socioeconô-
micas que orientem o desenvolvimento do setor turístico; e f) apoiar e incentivar 
o fortalecimento das entidades sem fins lucrativos, representantes do turismo 
no DF (Lei n. 4.883, 2012, p. 4). Segundo o inciso II, a área estratégica de desen-
volvimento de produtos e serviços turísticos tem como objetivos: a) desenvol-
ver e ampliar a oferta turística, visando à sua identificação, estruturação e di-
versificação; b) dinamizar a oferta turística disponibilizada pelo poder público e 
pela iniciativa privada, visando a uma maior competitividade nos mercados prio-
ritários; c) fomentar a qualificação dos equipamentos e atrativos turísticos; e d) 
consolidar a imagem do destino e a diversificação dos produtos turísticos (Lei 
n. 4.883, 2012, p. 4). A entrevistada (E-D) reforça as ações da lei: “[...] enxergar 
o mercado, enxergar a cidade e entender o que a gente precisava de diversificar 
na oferta de produtos” faz a engrenagem do destino turístico acelerar e diver-
sifica os atrativos do destino e o seu desenvolvimento. O desenvolvimento de 
produtos e serviços envolve um conjunto de atrativos, equipamentos e serviços 
turísticos, acrescidos de facilidades, localizados em um ou mais destinos, orga-
nizados e ofertados por determinado preço (MTur, 2018). Ainda que os stakehol-
ders tenham atribuído uma menor média a esses últimos elementos, é evidente 
a sua atenção e valoração no contexto da governança, com ações constatadas 
na análise das realizações do conselho, nos diversos períodos governamentais, 
a integrarem a Política de Turismo do Distrito Federal.
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5.2 Vetores e/ou obstáculos 
na governança e nas políticas 
públicas de turismo 

Os dados debatidos nesta seção compõem o bloco 4, de vetores e/ou obstácu-
los na governança e nas políticas públicas de turismo do Distrito Federal, segun-
do “aspectos da organização e estrutura do conselho”, “aspectos táticos”, “ques-
tões políticas” e “instrumentos estratégicos”, identificados pelos stakeholders 
no Condetur/DF. Com a ferramenta LimeSurvey, esses itens foram avaliados em 
uma escala de 1 a 10, sendo 1 “total desacordo” e  10 “total acordo”. Posterior-
mente, foi utilizado o software Microsoft Excel, para cálculo da média ponderada, 
que resultou na representação gráfica em teia (Gráfico 6). A intenção foi melhor 
explorar os dados e comparar os diversos aspectos na sua integralidade, com 
base na amplificação individual e do todo do retrato em análise.

Sob o olhar dos inquiridos, os dados indicam que, a respeito dos aspectos 
de “organização e estrutura” do Condetur/DF, as escalas atribuídas variam entre 
“desacordo parcial” e “acordo parcial”. As médias mínimas, 3,44 (excesso de reu-
niões) e 4,39 (carência de estrutura física), refletem “desacordo parcial” — nestes 
aspectos, quanto menor a média, mais favorável é o item avaliado. A média má-
xima, 6,61 (reuniões muito esparsas), é o oposto, representando “acordo parcial”. 
Para os demais itens, pontuados entre as médias 5,78 e 6,25 (ineficácia no su-
porte-secretaria executiva 5,78; pouca antecedência da pauta 6,17; pouco tempo 
de discussão na reunião 6,0; e carência na estrutura tecnológica 6,25), quanto 
maior a média, mais próxima a percepção está de “total acordo”, e esses resul-
tados não falam sobre uma única realidade, de maneira que podem ter ocorrido 
diferentes realidades e percepções nos diversos períodos governamentais. 

Em 2013, uma pesquisa realizada no Condetur/DF com 32 conselheiros (titu-
lares/suplentes), no período governamental 2011-2014, apontou, na avaliação 
das estruturas administrativas e organizacionais do conselho de turismo, que o 
item “secretaria executiva, apoio técnico-administrativo” foi predominantemente 
positivo aos olhos dos stakeholders naquele período (95,65%), enquanto os itens 
“pouco tempo de discussão nas reuniões”, “reuniões muito esparsas” e “pouca 
antecedência de pauta e subsídios” foram percebidos por apenas 20,59%, 23,53% 
e 2,94% dos conselheiros, respectivamente (Setur/DF, 2013) — registros que es-
pelham uma instância de governança com boas condições de funcionamento. 
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Gráfico 6 – Vetores e/ou obstáculos na governança 

Uma boa organização e estrutura do conselho favorece as condições neces-
sárias para o desenvolvimento da governança e consequentemente das políti-
cas públicas. Quando esses espaços não são estruturados, torna-se uma tarefa 
difícil cumprirem o seu papel, leitura convergente com a análise dos autores 
Brandão et al. (2018), Beni (2006) e Hall (2001). Esses dados, por sua vez, suge-
rem uma atenção contínua na organização e estruturação do conselho por parte 
dos stakeholders dessa governança. 

No quadro de documentos oficiais foram registrados os Relatórios de Atividades 
do governo distrital e as atas de reuniões do Condetur/DF, correspondentes aos 
três períodos governamentais. As atas evidenciam a atenção ou não dos dirigen-
tes (presidência) ao conselho e refletem a dinâmica na condução e/ou aproxima-
ção com os stakeholders, bem como as continuidades e/ou rupturas nas realiza-
ções desse conselho, além de poderem espelhar as fragilidades de cada período. 
Em  maio de 2010, evocou-se a reativação do Condetur/DF, e foram realizadas 
naquele ano cinco reuniões do conselho; no período de 2011-2014, ocorreram 37 

Fonte: dados da pesquisa LimeSurvey — statistic-survey743792, com média  
ponderada no Excel e demonstração do gráfico.
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reuniões; e, no último período, 2015-2018, houve 17 reuniões do conselho. Sendo 
esse conselho um órgão colegiado, tem a obrigatoriedade de cumprir o seu regi-
mento, Capítulo II – Do Funcionamento, Seção I – Das reuniões do plenário: “§ 1º 
As reuniões ordinárias serão públicas e realizadas bimensalmente, sendo o calén-
dário definido na primeira reunião anual” do conselho (Setur/DF, 2015, p. 16). 

Os dados apresentados podem reforçar os aspectos avaliados da organização 
e estrutura do Condetur/DF, e as oscilações demonstradas na imagem do gráfico 
em teia podem refletir as variações na condução do conselho.

Segundo ata da 7ª reunião do Condetur/DF em 2011, “São três áreas que mais 
necessitam de atenção para o desenvolvimento do turismo em Brasília: transporte, 
promoção e mão de obra”, somadas à [...] “necessidade de elaboração de políticas 
públicas transversais, turismo e cultura”, bem como às “intervenções de infraes-
trutura”. Em 2010, a 2ª ata do Condetur/DF registrou a apresentação do “planeja-
mento estratégico do turismo do DF” e a “compatibilização do planejamento estra-
tégico da Setur/DF para o planejamento estratégico do turismo no DF”.

No conjunto de dados dos “aspectos táticos” avaliados pelos conselheiros, 
observam-se as seguintes médias: discussão de questões políticas alheias à 
agenda do conselho – 5,92;  divergências, resistência e pressões nas opiniões 
dos conselheiros – 6,44; pouco conhecimento dos trâmites burocráticos públi-
cos – 6,64; baixa atenção à realização de câmaras temáticas – 6,86; limitações 
na intervenção dessa governação no setor de turismo – 7,0; e pouca atenção 
no monitoramento e/ou na implementação da Política de Turismo – 7,22. Tais 
dados apresentaram maior grau de concordância nas escalas atribuídas, com 
média mínima 5,92 e máxima 7,22. Entre os aspectos táticos mais expressivos, 
segundo a média ponderada, está a “pouca atenção ao monitoramento e/ou à 
implementação da Política de Turismo” (7,22), o que remete ao Observatório do 
Turismo, instrumento da política de turismo e dispositivo de monitoramento do 
turismo no destino turístico Brasília, havendo uma alta concordância dos inqui-
ridos. A segunda maior média (7,0) refere-se ao aspecto “limitações na interven-
ção dessa governança no setor de turismo” e pode expressar a atenção ou não 
da pasta de turismo, em cada período governamental — conteúdo descrito no 
tópico “4.2.3.1 Contexto da governação na pasta de turismo”, do Capítulo IV. As 
demais variações das médias estão muito próximas na indicação de concordân-
cia. O menor indicativo de concordância, nesse aspecto tático, decorre da média 
5,92 (discussão de questões políticas alheias à agenda do conselho), resultado 
que pode reforçar as oscilações nos momentos de turbulência no conselho e as 
questões de condução na plenária. Esse grupo dos aspectos táticos como um 
todo apresenta um grau de concordância alto em relação aos itens apresenta-
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dos e implica de certa forma uma relação direta com o perfil dos stakeholders, 
podendo sugerir possíveis fragilidades de percepção no contexto sistêmico do 
turismo, as quais devem ser consideradas com atenção e urgência.

As “questões políticas” apreciadas pelos participantes apresentaram os se-
guintes resultados: percepções/encaminhamentos do conselho nem sempre são 
vistos ou priorizados pelo governo – 8,31; interrupção nas proposições de novas 
políticas de turismo no DF – 7,83; estagnação do processo de monitoramento da 
atividade turística no DF – 7,36; instabilidade política — mudanças contínuas na 
liderança governamental – 7,08; alternância dos múltiplos instrumentos de pla-
nejamento estratégico governamental com as políticas públicas no setor do tu-
rismo – 6,94; pouca participação do setor de turismo no resultado de gestão do 
governo distrital – 6,92; alterações frequentes na estrutura orgânica do órgão de 
turismo oficial – 6,83. Os valores atribuídos na escala às “questões políticas” va-
riam com muita proximidade ao “total acordo”, entre a média mínima de 6,83 e a 
máxima de 8,31. Esta média máxima refere-se a um alto nível de condordância 
diante da proposição de “percepções/encaminhamentos do conselho nem sem-
pre serem vistos ou priorizados pelo governo” e pode demontrar algumas situa-
ções: desarticulação e/ou forma inadequada de apresentação e defesa desses 
encaminhamentos pelo conselho, pouca sistematização das demandas do setor, 
pouca inferência sobre o resultado do setor para sociedade, pouca aproximação 
política da liderança principal, pouco envolvimento das partes em defesas co-
muns para o destino Brasília. E essas inferências para o setor estão alinhadas à 
segunda maior média (7,83), relacionada à “interrupção nas proposições de no-
vas políticas de turismo no DF”, que pode refletir as descontinuidades e rupturas 
no planejamento estratégico do setor, argumentos reforçados com a média 7,36, 
quanto à “estagnação no processo de monitoramento da atividade turística no 
DF” e com a média 7,08, quanto à “instabilidade política — mudanças contínuas 
na liderança governamental”. Essas evidências estão explicitadas nos resultados 
de cada período governamental. As demais médias indicadas como mínimas são 
6,83 (alterações frequentes na estrutura orgânica do órgão de turismo oficial), 
6,92 (pouca participação do setor de turismo no resultado de gestão do governo 
distrital) e 6,94 (alternância dos múltiplos instrumentos de planejamento estra-
tégico governamental com as políticas públicas no setor de turismo), as quais, 
embora se distanciem um pouco do nível de concordância total dos stakeholders, 
são preocupantes e estão interconectadas, compondo a estrutura da governança. 

O grupo que constitui os “instrumentos estratégicos” integra os itens a seguir: 
baixo monitoramento do setor de turismo com indicadores econômicos – 8,03; 
baixa atenção no atendimento às prioridades do plano de governo associadas às 
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metas do planejamento estratégico do governo/setor de turismo versus resulta-
dos do setor – 7,36; pouco conhecimento dos prazos e trâmites burocráticos do 
poder público – 7,19; e pouca atenção no cumprimento da Política de Turismo 
do DF – 7,17. Para esse grupo, os valores atribuídos nas escalas também varia-
ram próximos à “alta concordância” dos stakeholders, com média mínima 7,17 
e máxima 8,03. Esta média máxima refere-se ao “baixo monitoramento do se-
tor de turismo com indicadores econômicos”, aspecto sempre reincidente que, 
ao longo do estudo, foi fortemente evidenciado e pode revelar o pouco envolvi-
mento e empoderamento por parte dos stakeholders, em períodos distintos do 
governo, bem como a desaceleração no ritmo e nos avanços do observatório do 
turismo, considerando também que o pouco uso desse instrumento da Política 
de Turismo e do dispositivo de monitoramento distanciou os stakeholders de 
sua ampla aplicabilidade. Cabe ressaltar que o portal do observatório interage 
a distância tanto com o público em geral quanto com o público do conselho. 
Conforme os autores Souza, Pena e Moesch (2017, p. 34), “estima-se que ainda 
não houve a apropriação plena do OTDF, tanto por parte do setor público quanto 
do setor privado”, posição alinhada ao olhar dos inquiridos, para quem esse dis-
positivo envolve não só os indicadores econômicos do turismo como também 
os sociais, culturais e ambientais. 

A média 7,36 refere-se à “baixa atenção no atendimento às prioridades do 
plano de governo associadas às metas do planejamento estratégico do governo/
setor de turismo versus resultados do setor” e reflete o pleno conhecimento dos 
stakeholders quanto à necessidade de interconexão dos instrumentos, plano do 
governo versus planejamento estratégico do setor de turismo, que são distintos 
e, ao mesmo tempo, devem ser complementares. A média 7,17, a respeito da 
“pouca atenção no cumprimento da Política de Turismo do DF”, e a média 7,19, 
sobre o “pouco conhecimento dos prazos e trâmites burocráticos do poder pú-
blico”, reforçam duplamente a concordância em relação à pouca atenção dada 
à política pública de turismo e o distanciamento dos stakeholders do funciona-
mento da máquina pública, itens de extrema relevância.  

Com base no retrato do todo (gráfico em teia), o conjunto de dados que ressal-
tam os picos evidenciou alta concordância e incide como os maiores obstáculos, 
sendo: nas questões políticas, com média 8,31, percepções/encaminhamentos do 
conselho nem sempre são vistos ou priorizados pelo governo; nos instrumentos 
estratégicos, com média 8,03, baixo monitoramento do setor de turismo; nos as-
pectos táticos, com média 7,22, pouca atenção no monitoramento e/ou na imple-
mentação da política de turismo; e nos apectos de organização e estrutura, com 
média 6,61, reuniões muito esparsas. O cenário exposto de vetores e obstáculos 
é ratificado pela questão aberta, cuja análise será detalhada no próximo subitem.
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5.2.1 Vetores e/ou obstáculos na governança 

Em razão do interesse em ampliar ou complementar o olhar dos stakeholders so-
bre os vetores e/ou obstáculos na governança, buscou-se, por meio de respostas 
descritivas à questão aberta desse bloco, organizar e sistematizar as informa-
ções, sendo que algumas reflexões reforçam os dados da questão anterior e tra-
zem novas contribuições quanto aos vetores na governança e na política pública 
de turismo, conforme Figura 11.

Figura 11 – Vetores e/ou obstáculos na governança  
e nas políticas públicas de turismo 

Fonte: resultados extraídos da questão aberta 14.5 da LimeSurvey, organizados no MAXQDA 2018  
e sistematizados no MindMaster em 01/05/2022.

A Figura 11 aponta os vetores e/ou obstáculos percebidos no Condetur/DF, 
organizados em duas frentes: uma, da própria instância de governança e outra, 
das políticas públicas de turismo. Na governança, retratam-se três obstáculos, 
sequencialmente, vinculados ao braço “desconhecimento de lideranças”. O nú-
mero 1 está relacionado aos poderes Executivo e Legislativo do DF, isto é, ao 
governador e aos deputados distritais, acerca do pouco entendimento do fenô-
meno turismo e de sua complexidade, e esse distanciamento entre o alto esca-
lão e as questões da seara do turismo pode resvalar nos encaminhamentos e 
nas decisões da pasta de turismo e consequentemente nas decisões do con-
selho, o que corrobora  a análise da questão anterior, segundo a qual nem sem-
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pre são vistos ou priorizados pelo governo os encaminhamentos e as percep-
ções do conselho. O número 2 está associado à necessidade de manutenção 
de equipe qualificada no órgão oficial de turismo, com formação em turismo ou 
áreas correlatas, independentemente das alterações do governo, a qual venha 
a favorecer os trabalhos da secretaria executiva e dos conselheiros, assistin-
do-os em várias frentes, com registros, memórias e ações de continuidade das 
questões pactuadas no Condetur/DF. E o número 3 reforça o peso da questão 
do monitoramento, tanto nas questões de gestão do próprio conselho, como no 
monitoramento do destino turístico, sendo coercitivos os aspectos econômi-
cos, sociais, culturais, tecnológicos e ambientais, que envolvem as questões de 
sustentabilidade e competitividade do destino turístico. As descontinuidades 
no monitoramento refletiram rupturas e/ou retração e interromperam série his-
tórica de alguns estudos e pesquisas realizadas no destino Brasília/DF, sendo 
obstáculos reincidentes. Outra questão de extrema gravidade, um grande obstá-
culo, foram as desconexões entre as ações do órgão ofical, Setur/DF, e as ações 
priorizadas pelo conselho, evidenciando a não existência de planejamento e/ou 
as rupturas do processo, em períodos distintos do governo. 

Nas políticas públicas, o braço “fomento” apresenta como obstáculo a falta de 
priorização no orçamento público, na pasta de turismo, para infraestrutura, de-
senvolvimento e políticas no turismo, o que também pode indicar a ausência de 
dados e estudos que possam defender, reforçar e sustentar essas prioridades no 
alto escalão, distrital ou federal, para o alcance de benefícios. 

Os dois aspectos destacados, na governança e nas políticas públicas de tu-
rismo, com ícones na Figura 11, são prováveis vetores que dificultam que o 
Condetur passe de conselho consultivo para deliberativo — sendo o consultivo 
uma condução de aconselhamento e o deliberativo um órgão colegiado com po-
der decisório com compartilhamento de responsabilização nas decisões e no 
orçamento. Cabe ressaltar que o conselho de turismo, mesmo sendo consul-
tivo, é um órgão colegiado que toma decisões, que contribuiu com a elaboração 
da Política de Turismo do Distrito Federal, cuja participação às vezes é em me-
nor ou maior grau, e que tem baixa responsabilização legal sobre suas ações. 
Essa oportunidade de alteração do conselho poderia trazer grandes diferenciais 
— desde que fossem sanadas as fragilidades apontadas anteriormente e hou-
vesse o pleno entendimento dos trâmites da máquina pública — e velocidade no 
desenvolvimento do turismo. Por fim, no item políticas públicas de turismo, os 
projetos setoriais podem ser priorizados com respaldo orçamentário desde que 
dinamizem a economia local, fortaleçam o corpo social e sejam estruturados e 
sistematizados com dados e informações que justifiquem atenção.
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5.2.2 Percepção dos stakeholders como  
agentes responsáveis pelo desenvolvimento  
da política de turismo

Esta questão reforça os argumentos apresentados anteriormente quanto ao inte-
resse dos stakeholders na alteração da forma do conselho, de consultivo para de-
liberativo. Entre os inquiridos, 84,21% percebem-se como um agente responsável 
pelo desenvolvimento da Política de Turismo do Distrito Federal, mas 13,16% não 
têm esse entendimento e 2,63% não responderam. Em um olhar complementar, 
a entrevistada (E-A) sinaliza que no Condetur/DF “existia cooperação, existia a 
contribuição, mas pra mim falta um papel de continuidade daquilo que foi es-
tabelecido como uma responsabilidade maior”. Essa perspectiva pode indicar 
fragilidade quanto ao poder de decisão dessa rede e a pouca responsabilização 
em chamar para si o cumprimento dos contratos acordados, pactuados, delibe-
rados nessa governança. Essa fala aponta o indicador defendido por Detotto et 
al. (2021) de voz e responsabilidade e do Estado de direito.

 
5.3 Dimensões da 
competitividade no destino 
turístico Brasília/DF

O programa do turismo Estudos de Competitividade dos Destinos Indutores do 
Brasil, tanto nos aspectos econômico-financeiros, como na promoção do turis-
mo no país, valida a importância de tais estudos (Pontón et al., 2021) e favo-
rece a destinação de recurso (Zouain et al., 2020)e apesar do turismo ser um 
fenômeno complexo com aspectos culturais e sociais relevantes, seu papel na 
economia dos municípios e até do país são cada vez mais significativos. Con-
siderando os aspectos econômicos, e a geração de receitas que impactam na 
balança de pagamentos nacionais, o Ministério do Turismo (Mtur, constituindo-
-se como uma ferramenta estratégica de governança e políticas públicas (Ruas, 
2016), com grande relevância para comparar cenários. Os levantamentos a priori 
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constituem 13 dimensões, não expostas por ordem de prioridade (infraestrutura 
geral, acesso, serviços e equipamentos turísticos, atrativos turísticos, marketing, 
políticas  públicas, cooperação regional, monitoramento, economia local, capaci-
dade empresarial, aspectos sociais, aspectos ambientais e aspectos culturais), 
e seus atributos/variáveis descritos na Figura 3 – Dimensões e variáveis de com-
petitividade de um destino turístico, do capítulo Turismo: a criação de uma abor-
dagem científica. Essas 13 dimensões de competitividade foram inseridas no 
MAXQDA 2018, para o processo de codificação por temática, e envolveram todos 
os documentos constantes do quadro de documentos oficiais. Esses códigos 
foram marcados e revisitados, tendo sido em sua maioria confirmados, alguns 
foram juntados e outros, inseridos. A codificação final está detalhada no Apêndi-
ce II – Métodos e técnicas e perpassou pelas fases defendidas por Bardin, (1977, 
1977/2016), não tão lineares na prática. A Figura 12 compreende uma visão ge-
ral da lista de codificação final, com 8 dimensões nos 4.053 registros.

Figura 12 – Lista de códigos final no destino Brasília/DF

Fonte: extraído do MAXQDA 2018, imagem da lista de códigos em 28/06/2022.

Identificar essas dimensões de competitividade nos diversos documentos ofi-
ciais do Condetur/DF e do governo possibilita uma visão declarada das temáticas 
que mais tiveram a atenção na pauta de desenvolvimento do turismo em Brasília/DF. 

As temáticas mais codificadas enquadram-se nos elementos de cooperação-
-governança, sendo que estes agruparam as temáticas de governança regional e 
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local, o que justifica o número elevado de registros (1.194). Os elementos de polí-
ticas públicas (381) foram um tema com atenção elevada. A temática marketing 
e promoção do turismo apareceu em 118 registros, ou seja, recebeu atenção, 
mas nem sempre com a mesma prioridade nos distintos governos. As relações 
ambientais incluíram os aspectos tecnológicos, políticos, culturais, ambientais, 
sociais e econômicos, com 117 registros, e tiveram atenção do conselho; porém, 
foram pouco exploradas em termos de codificação, dada a multiplicidade de in-
terfaces desses aspectos no processo de codificação, que relevou certa dificul-
dade em isolá-los sem comprometer sua abrangência.

As temáticas infraestrutura (60), serviços e equipamentos turísticos (34) e 
atrativos turísticos (48) tiveram atenção menor no quadro geral, devido ao fato 
de o destino Brasília estar mais bem estruturado nesses quesitos — o que se 
confirma com o Índice de Competitividade —, contudo indicam necessidade de 
atenção para os aspectos da infraestrutura de apoio ao turismo e as questões 
patrimoniais. O monitoramento, com 71 registros, compõe-se exclusivamente de 
estudos, pesquisas, medição de impactos no turismo e sítios da web de turismo, 
temática que foi também codificada nas políticas públicas, na governança local 
e nos aspectos tecnológicos. 

As temáticas chanceladas na versão final do processo de codificação envolve-
ram os elementos da Figura 12 acima, os aspectos da infraestrutura (básica e de 
apoio ao turismo), os serviços e equipamentos turísticos, os atrativos turísticos, 
o marketing e a promoção do turismo, as políticas públicas no turismo, a gover-
nança, as relações ambientais e o monitoramento. Ao confirmar tais temáticas 
no contexto da pesquisa de campo, com respostas à questão aberta n. 13.4 do 
inquérito, bloco 3, sobre a opinião dos stakeholders quanto aos instrumentos, 
insumos ou elementos que poderiam ser usados para aperfeiçoar as políticas 
públicas do turismo, obtive 33 respostas livres, sendo que 2 respostas não foram 
codificadas (sem códigos) por serem discrepantes e 1 resposta incompleta foi 
desconsiderada, tendo sido as demais respostas codificadas no MAXQDA 2018. 
O Quadro 8 resume a frequência de ocorrência dessas temáticas que compõem 
as dimensões da competitividade, tendo sido identificadas várias congruências 
entre dados e informações em análise.
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  Quadro 8 – Frequência de vezes em que aparecem  
as dimensões de competitividade

Fonte: extraído do MAXQDA 2018 em 26/06/2022.

Na coluna de frequência, os quatro itens iniciais refletem a maior ocorrência 
das temáticas, com maior interesse de intervenção ou continuidade sob as len-
tes dos stakeholders, que podem contribuir para melhores resultados no destino e 
nas políticas públicas de turismo. Essas respostas foram organizadas nas seguin-
tes dimensões de competitividade: infraestrutura (básica e de apoio ao turismo), 
marketing e promoção do turismo, políticas públicas no turismo e monitoramento 
(gestão do conhecimento). Tais dimensões estão entrelaçadas fortemente com 
as diversas experiências, positivas ou não, explicitadas nos resultados dos últimos 
nove anos, apresentados no tópico “4.2.3.3 Evidências de realizações de cada perí-
odo governamental”, do Capítulo IV, os quais corroboram essas prioridades apon-
tadas. Ao analisar os resultados do Índice de Competitividade do destino Brasília 
entre 2010 e 2015136 (Gráfico 7), pode-se explorar os aspectos listados a seguir.

136 No ano de 2012, houve interrupção do estudo de competitividade por questões políticas (Pontón et al., 2021).
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Gráfico 7 – Índice de Competitividade: Brasília no período de 5 anos

Fonte: composição gráfica de elaboração própria com dados retirados dos estudos do MTur (2009, 2011b, 
2013a, 2014, 2015).

Todos os aspectos apresentados no gráfico foram expostos na fundamenta-
ção teórica, capítulo Turismo: a criação de uma abordagem científica, seção “2.3 
Competitividade dos destinos turísticos”, com ênfase no Brasil, em Brasília. As di-
mensões analisadas do índice geral atribuído à cidade de Brasília a colocam em 
condições de melhor competitividade, se comparada com o índice geral do Brasil. 
Porém, chamam a atenção algumas particularidades expostas nesse gráfico. Em 
todos os períodos (2010, 2011, 2013, 2014 e 2015), as dimensões de competitivi-
dade que apresentaram índices mais baixos no destino Brasília foram: marketing 
e promoção (41,0%; 47,2%; 54,4%; 62,8% e 55,1%) — usualmente envolve os itens 
de planejamento de marketing no destino, participação em feiras e eventos (divul-
gação do destino turístico e benchmarking), material promocional (instrumento 
de divulgação do destino e sítios na web com os atributos do destino), entre ou-
tros; cooperação regional (46,6%; 42,8%; 33,6%; 27,1% e 27,4%) — cumpre o papel  
de articulador entre destinos turísticos (estadual e regional) de uma região turís-
tica de interesse comum, produto turístico integrado, e cooperação local, rede 
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de parcerias, integração, trocas e interesses dos stakeholders; monitoramento 
(56,6%; 45,3%; 54,5%; 71,4% e 72,2%) — integra estudos e pesquisas de oferta, 
demanda e experiências turísticas, medição de impactos (negativos e positivos) 
do turismo e espaços/áreas específicas de gestão do conhecimento da atividade 
turística; políticas públicas de turismo (60,1%; 60,0%; 68,2%; 69,4% e 61,6%) — en-
volve organização estrutural, órgão oficial de turismo, grau de cooperação nas 
diversas escalas, planejamento estratégico, fundo de fomento, cooperação pú-
blico-privado/instância de governança e também instrumentos normativos (leis, 
decretos e normas), planos, programas e projetos setoriais, entre outros. 

Essas quatro temáticas — marketing e promoção do turismo, cooperação 
regional, monitoramento e políticas públicas — são elementos de competiti-
vidade que integram a organização estrutural do turismo e são aspectos que 
sofrem fortes influências, dependendo do contexto do governo e do posiciona-
mento da governança, que pode contribuir para elevar ou declinar esse índice. 
Isso porque, se a governança é empoderada, o posicionamento é firme e legí-
timo, bem argumentado e defendido, de modo que as ações tendem a ter con-
tinuidade, beneficiando e solidificando o desenvolvimento do destino turístico.

Quando se trata da infraestrutura, os números  da competitividade são 78,5%, 
83,0%, 79,9, 82,8% e 79,0%, englobando os seguintes aspectos gerais: saúde pú-
blica, energia, comunicação e facilidades financeiras, segurança pública e urbaniza-
ção — que se traduzem em conforto para a comunidade e consequentemente para 
o visitante. Aos olhos dos stakeholders, os números sugerem boa qualidade do des-
tino turístico, e o desafio é mantê-los elevados, o que demanda atenção na manu-
tenção dessa infraestrutura, como, por exemplo, nas questões urbanísticas, dado o 
fato de Brasília ser Patrimônio Mundial. Os aspectos da infraestrutura de apoio ao 
turista podem também demandar urgência na construção e/ou na manutenção de 
sinalização turística, de acessos à cidade, aos atrativos e ao entorno da região, in-
terno e externo, nos cuidados com acessibilidade, pincipalmente nos atrativos, bem 
como na instalação de Centros de Atendimento ao Turista e terminais turísticos, 
inclusive lacustres, entre outros — itens sempre na pauta de atenção do turismo. 

As relações ambientais (83,3%; 79,6%; 78,1%; 78,9% e 77,7) marcam pre-
sença, com boas práticas, a partir da implantação do Zoneamento Ecológico 
Econômico (ZEE) de Brasília e impactam diretamente nos atrativos da cidade e 
na qualidade de vida do cidadão.

Com o propósito de confrontar os dados apresentados acima, trago a leitura da go-
vernança, dos entrevistados (A; B; C; D; E e F), e as questões 3 e 4, sobre os elementos 
da competitividade presentes em cada período governamental, conforme Gráfico 8.
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Gráfico 8 – Competitividade: dimensões com “mais atenção”  
no destino Brasília/DF

Fonte: composição gráfica (Excel, em 12/04/2022), elaboração própria com dados retirados dos entrevistados 
(A; B; C; D; E e F).

No período de 2010, a  governança, isto é, o Condetur/DF deu “mais atenção”, 
ainda que de forma tímida, às seguintes temáticas de competitividade: marke-
ting e promoção do destino voltados aos eventos locais; e acesso — dimensões 
mais bem exemplificadas no tópico “4.2.3.3 Evidências de realizações de cada 
período governamental”, do capítulo anterior. No período 2011-2014, o foco prin-
cipal, que recebeu mais atenção, foram as políticas públicas e o monitoramento, 
seguidos de marketing e promoção do destino, da infraestrutura geral e dos ser-
viços e equipamentos turísticos, enquanto os dois últimos, acesso e qualifica-
ção, tiveram ações menos intensas. No último período analisado (2015-2018), 
o elemento que recebeu mais atenção, de forma ainda acanhada, foram os atra-
tivos turísticos, e os demais elementos destacados tiveram uma atuação ainda 
mais tímida, como serviços e equipamentos turísticos, marketing e promoção do 
destino, capacidade empresarial e aspectos culturais. 
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Fica evidente nesse cenário uma atenção de todos os stakeholders direcio-
nada ao elemento marketing e promoção do destino, com interesse diferenciado 
em cada período governamental. Também fica explícita a participação ativa dos 
stakeholders no período 2011-2014, tendo em vista a força e a atenção dispensada 
às sete temáticas estruturantes e de base para o desenvolvimento do turismo.

Na direção oposta, cabe compreender quais elementos ou dimensões obtive-
ram “menos atenção” em cada período governamental, conforme Gráfico 9.

Gráfico 9 – Competitividade: dimensões com “menos atenção”  
no destino Brasília/DF

Fonte:  composição gráfica (Excel, em 12/04/2022), elaboração própria  
com dados retirados dos entrevistados (A; B; C; D; E e F).

No período de 2010, a governança teve “menos atenção” aos aspectos sociais 
e à cooperação regional, o que reflete a baixa participação em projetos setoriais. 
No período 2011-2014, o elemento que obteve “menos atenção” foi a coopera-
ção regional, seguida dos atrativos turísticos e dos aspectos sociais e culturais, 
o que reflete ainda pouca interação com os projetos setoriais com múltiplas in-
terfaces. Quanto ao último período analisado (2015-2018), merece destaque a 
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pouca atenção à questão da continuidade das ações já aprovadas pelo conselho 
e ao marketing e à promoção do destino, principalmente em relação aos eventos 
nacionais e internacionais — os dois aspectos refletem grande fragilidade para 
o destino turístico Brasília/DF. Os elementos políticas públicas e monitoramento 
também registraram “menos atenção”, a despeito de alguns esforços muito pon-
tuais com ações de monitoramento, isto é, do observatório do turismo, enquanto 
o último elemento foram os aspectos culturais. Esse cenário evidencia uma falta 
de continuidade, de poder de decisão frente aos elementos de estruturação do 
turismo, somada a retrocessos no elemento marketing e promoção do destino.

5.3.1 Dimensões da competitividade como  
diretrizes para o planejamento público-privado

As dimensões da competitividade estão em consonância com os estudos con-
temporâneos e mostram-se alinhadas às tendências internacionais refletidas no 
Quadro 1 – Referência estratégica multiescalar de organismos globais — indica-
tivos que influenciam a busca em profundidade de elementos e recursos para o 
planejamento e as tomadas de decisão no destino turístico. Essas dimensões 
ultrapassam o propósito de diagnosticar o destino e gerar um índice comparável; 
são insumos para decisão de políticas públicas e, ao mesmo tempo, diretrizes 
estratégicas para o planejamento público-privado, apoiadas neste estudo sob a 
perspectiva de uma visão integrada do turismo. 

Cada dimensão da competitividade137 tem sua importância, e devem ser defen-
didos, em ambas as perspectivas, do público e do privado, interesses comuns, 
que, na sua maioria, impactam o bem-estar da sociedade. Os elementos da sus-
tentabilidade no contexto integrado do turismo estão entranhados em todo o 
sistema, nas partes e no todo (Vasconcellos, 2003), e são definidos como estra-
tégicos no contexto multiescalar, que pode ser defendido facilmente no plane-
jamento estratégico governamental em uma visão clara e sistematizada, como 
apresentado no framework (Figura 13), processo evolutivo de três desenhos.

137 Com base no peso de cada dimensão do estudo, foram atribuídos pontos às perguntas e pesos também às variáveis. 
“A soma ponderada da pontuação resultou em um índice geral de competitividade do destino” (MTur, 2009, p. 4).



207

Figura 13 – Visão integrada do turismo como instrumento de aperfeiçoamento  
das políticas públicas — planejamento estratégico público-privado

Fonte: elaboração própria.

Destino Turístico
(Mercado A/B/C)
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Ampliar o fenômeno turístico sob as lentes do sistema turístico e compreendê-
-lo de forma integrada possibilita visualizar as relações e inter-relações da gover-
nança do turismo, das políticas de turismo e do mercado. Já o detalhamento de 
todos os elementos que compõem o sistema contribui para identificar priorida-
des e diretrizes estratégicas locais para o planejamento estratégico público e pri-
vado e para a peça do orçamento público, sendo estes imperativos. Os recursos 
públicos, no que diz respeito à sua alocação, são diferenciados em cada pasta 
do governo, e a participação da governança pode ser um grande diferencial ca-
paz de fortalecer as discussões nesses espaços com base em diretrizes claras, 
argumentos sólidos e sistematizados, o que reforça a posição de Avritzer (2007). 

Em relação à dinâmica que envolve turismo, mercado e comunidade, esse 
domínio traz diversas contribuições para o destino turístico e o seu equilíbrio 
pode impactar de forma significativa os aspectos socioeconômicos, cultu-
rais, ambientais, políticos e tecnológicos e vice-versa (Beni, 2006; Dias, 2003; 
Ruschmann, 2001; UNWTO, 2019a), de maneira que, em uma situação favorável, 
pode se refletir em uma experiência positiva para o visitante e para o morador 
(Boiteux & Werner, 2009;  Carvalho, 2009).

A multiplicidade de atores no turismo decorre da diversidade de atividades, da 
complexidade de inter-relações desse sistema e da sua interface com os diversos 
domínios, em um sistema integrado. Nesse contexto, cada grupo de elementos é 
diferente em suas partes, e as informações ou dados contidos em cada um deles 
se tornam parte de um sistema maior, o fênomeno turístico no destino, ou seja, 
no território. Ao compreender a organização e a estrutura no destino turístico, os 
diversos elementos potencializam e/ou determinam sua competitividade. 

Sendo assim, vamos compreender as relações estabelecidas na Figura 13 vol-
tadas à competitividade do destino turístico. É importante ter em mente que os 
números cardinais inseridos não refletem ordem de prioridade e estão relacio-
nados, na verdade, ao detalhamento de cada elemento da Figura 2 – Estrutura 
e organização de um destino turístico: visão integrada do turismo, do capítulo 
Turismo: a criação de uma abordagem científica — foram inseridas cores correla-
cionadas às temáticas codificadas no MAXQDA 2018. 

Na Figura 13, o conjunto B (oferta) e os números 1 (serviços e equipamen-
tos turísticos/atividades características do turismo), 2 (infraestrutura básica e 
de apoio ao turismo) e 3 (atrativos turísticos) compõem a base e representam a 
essência para a experiência turística apresentada no conjunto C (experiências/
vivências), em que as relações com o mercado, a comunidade e o visitante são 
estabelecidas, e novas relações são instauradas por meio dos elementos inte-
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grantes do turismo — esses três aspectos da oferta (mercado, comunidade e 
visitante) se coadunam com as dimensões de competitividade. O conjunto D 
(organização estrutural/políticas de turismo), número 4, vincula-se à macroes-
trutura nas esferas federal, estadual, distrital e local, sendo estes os números 
atribuídos a esse conjunto: o número 5 (gestão do conhecimento) se relaciona 
também com o número 9, tanto no conjunto A (demanda) quanto no C (experiên-
cias/vivências), consolidando a inteligência do turismo, com dados, metadados, 
indicadores estatísticos e informações de gestão em plataforma tecnológica, 
ferramenta do observatório; o número 6 (marketing e promoção do destino) pos-
sibilita maior amplitude e alcance da imagem do destino e pode potencializar e 
consolidar esse  destino como turístico; e o número 7 (planejamento estratégico) 
é o instrumento de política pública e de governança que, além de possibilitar a 
integração de diferentes stakeholders e dos diversos instrumentos de planeja-
mento, pode e deve fazer uso desses elementos de competitividade e de sus-
tentabilidade, como diretrizes para a melhoria das políticas públicas, vitais para 
o equilíbrio do destino turístico. O número 8 (instância de governança) — objeto 
deste estudo, o conselho de turismo — é o espaço legalmente instituído, de diá-
logo, troca, gestão, cooperação, tomada de decisões, proposição e elaboração 
de políticas e planejamento estratégico no destino turístico. O Condetur/DF, es-
paço de governança, nos últimos nove anos, tem se reinventado por diversas 
vezes, e os melhores resultados do destino Brasília espelham os períodos que 
mais aproximaram suas lentes dos elementos da competitividade e da susten-
tabilidade defendidos nas políticas públicas, no planejamento público-privado, 
com cooperação e responsabilização da governança do turismo local. 

A Imagem 21 apresenta um resumo dos resultados da ferramenta estratégica 
de governança e política pública com foco na competitividade e sustentabilidade. 
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Imagem 21 – Resultados da ferramenta estratégica  
de governança e políticas públicas 

Fonte: elaboração própria, em 26 de setembro de 2024.

5.4 Resumo

O propósito deste capítulo foi trazer os resultados — estratégia, obstáculos e com-
petitividade — sob as lentes dos stakeholders da governança do turismo (Condetur/
DF), e é nesses espaços de participação que os múltiplos instrumentos estratégi-
cos (por exemplo, políticas públicas, planejamento e orçamento público, elementos 
entrelaçados) podem ganhar força ou não e podem espelhar as escolhas políticas.

A peça principal do processo de planejamento público junto ao órgão oficial 
(governação) é o Plano Plurianual (PPA), e se faz indispensável toda atenção à 
sua estruturação no primeiro ano político do governo, para que, nos anos subse-
quentes ao ciclo inicial, seja apenas ajustado ou complementado, dada a dinâ-
mica do instrumento — no começo da gestão governamental, também integra o 
momento de transição, e frequentemente os órgãos do Executivo ainda estão na 
composição de equipe técnica e estratégica, inclusive no órgão oficial de turismo.
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É nesse momento que a governança (público e privado) tem a maior 
oportunidade de integrar o planejamento, e é fundamnetal que as partes 
intervenientes compreendam e/ou aprofundem o conhecimento sobre os 
diversos instrumentos da governação, os prazos e os momentos de intervenção, 
em todo o ciclo de atividades — Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO), Lei 
Orçamentária Anual (LOA), Plano Plurianual (PPA). É também imprescindível a 
participação pró-ativa dos stakeholders, sendo necessário envolvê-los no pro-
cesso de mobilização e articulação entre as partes interessadas, nas diversas 
etapas de tramitação dos instrumentos do planejamento governamental.

Para explorar as nuanças das políticas públicas no turismo e compreender que 
são multissetoriais e multi-institucionais com alta complexidade, foi indispen-
sável eclodir a estrutura do sistema do turismo e suas interlocuções, conforme 
Figura 2 – Estrutura e organização de um destino turístico: visão integrada do 
turismo, que explicita a amplitude do turismo e seu forte reflexo em outras áreas.

Nesse cenário, as políticas de turismo assumem múltiplos desafios, como ins-
trumentos de governança e como uma ferramenta de decisões governamentais. 
Sob o olhar dos stakeholders, entre os vetores e/ou obstáculos na governança 
e nas políticas públicas de turismo do Distrito Federal, segundo aspectos da or-
ganização e estrutura do conselho, aspectos táticos, questões políticas e instru-
mentos estratégicos, destacam-se os obstáculos reincidentes na instância de 
governança: (1) desconhecimento das lideranças (alto escalão) sobre a seara 
do turismo; (2) ausência de manutenção de profissionais (formação em turismo) 
no órgão oficial de turismo e no conselho de turismo, com interrupções dos tra-
balhos; (3) descontinuidade das questões tratadas no conselho, fragilidade no 
monitoramento. O obstáculo reincidente nas políticas de turismo é a falta de 
priorização de recursos (infraesturutura, desenvolvimento e políticas).

O tema sustentabilidade e competividade constitui-se de fatores-chave, impe-
rativos estratégicos, elementos de ampla percepção e foco estratégico da gover-
nança. Para tratar desse tema, aliado aos diversos desafios das políticas públicas 
do turismo, foi utilizado o modelo teórico dos estudos de competitividade dos 65 
Destinos Indutores de Desenvolvimento do Turismo e do Índice de Competitividade 
do Turismo Nacional, série histórica de sete anos do Ministério do Turismo, órgão 
coordenador e encarregado da gestão do turismo no Brasil, que prevê a identifica-
ção de 13 categorias/dimensões (MTur, 2007a, 2008, 2009, 2011b, 2013a, 2014, 
2015): infraestrutura geral; serviços e equipamentos turísticos; acesso; atrativos 
turísticos; marketing e promoção do destino; políticas públicas; cooperação regio-
nal; monitoramento; economia local; capacidade empresarial; aspectos sociais; as-
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pectos ambientais; e aspectos culturais. Esse modelo foi testado com 4.053 regis-
tros, nos quais as categorias foram codificadas, categorizadas e organizadas, na 
estrutura de um destino turístico (Brasília/DF), em três períodos governamentais. 

Cada dimensão da competitividade tem sua importância, e devem ser defen-
didos, sob a perspectiva do público e do privado, interesses comuns que im-
pactam o bem-estar da sociedade. Ao longo de todo o processo de registros/
codificações da competitividade, nos diversos documentos, os stakeholders 
agrupavam essas informações/variáveis, e alguns códigos foram juntados (por 
exemplo, infraestrutura e acesso), enquanto outros códigos foram criados e in-
seridos nas relações ambientais (social, econômico, ambiental e cultural, tendo 
sido acrescidos os elementos tecnológico e político). O Apêndice II – Métodos 
e técnicas oferece um maior detalhamento desse modelo.

Os elementos da sustentabilidade estão entranhados no sistema do turismo, 
nas partes e no todo, e são definidos como estratégicos, podendo ser defen-
didos facilmente no planejamento estratégico governamental em uma visão 
clara e sistematizada, como explicita o framework  da Figura 13 – Visão inte-
grada do turismo como instrumento de aperfeiçoamento das políticas públicas 
— planejamento estratégico público-privado. 

Em relação à dinâmica que envolve turismo, mercado e comunidade, esse 
domínio traz diversas contribuições para o destino turístico, e o seu equilíbrio 
pode impactar de forma significativa os aspectos socioeconômicos, cultu-
rais, ambientais, políticos e tecnológicos e vice-versa (Beni, 2006; Dias, 2003; 
Ruschmann, 2001; UNWTO, 2019a; Bittencourt, 2023).

As dimensões da competitividade e da sustentabilidade como diretrizes para 
o planejamento público-privado influenciam as tomadas de decisão no destino 
turístico e amadurecem a destinação dos recursos governamentais, uma vez que 
possibilitam avaliar o desempenho do país/destino, comparar nível/indicadores 
de competitividade, diagnosticar o destino, evidenciar os aspectos da sustentabi-
lidade, salientar os aspectos diferenciais do marketing e da promoção do destino.



CONCLUSÕES
Fatores globais e locais repercutiram na credibilidade do Brasil e na trajetória do 
país quanto à governação da União, dos estados, do Distrito Federal e dos muni-
cípios. Ao longo dos últimos decênios, o sistema de planejamento governamen-
tal tem enfrentado diversos desafios — designadamente, elevar os resultados 
das entregas públicas para a sociedade. Dada essa complexidade, abriram-se 
novos caminhos, tornou-se imprescindível um novo padrão de governança, pú-
blico-privado, que tem abarcado diferentes estímulos pelas esferas de poder e 
uma aproximação com os múltiplos instrumentos estratégicos de planejamento 
da governação, ferramentas que precisam ampliar e intensificar o seu compar-
tilhamento com os stakeholders de governanças distintas, bem como alargar a 
coparticipação do processo decisório na gestão pública. Este estudo apoiou-se 
na literatura sobre governação e governança no processo evolutivo com base 
em diversos autores e instituições como a UNWTO e o Banco Mundial. Sobre as 
políticas públicas, apoiou-se nas teorias balizadoras dos atores seminais Harold 
Laswell (1936) e Herbert Simon (1957) e também em outros autores importan-
tes, bem como na instituição brasileira do Ministério do Turismo – MTur. 

Diante do cenário atual, foi desafiador debruçar-se sobre o mundo público 
e analisá-lo sob outras lentes, como a do turismo. Reconhecer tais lentes nos 
espaços participativos híbridos, público e privado — neste caso, a governança 
do Condetur/DF —, fez emergirem a difusão e a conversão, trilateralidade de in-
teresses das partes, do Estado, do mercado e da sociedade, de modo a ampliar 
a possibilidade do controle social, da democratização das políticas públicas 
e da exigibilidade de direitos. Essa prática favorece o combate à corrupção e 
amplifica a promoção da transparência.

Quando se iniciou esta investigação científica, constataram-se certas fragi-
lidades apontadas por alguns autores (Arretche, 2003; Pacheco, 2003; Souza, 
2006) nos estudos da administração pública e das políticas públicas, que refleti-
riam baixa utilização da literatura estrangeira, métodos pouco elaborados diante 
dos desafios e não muito analíticos, de caráter mais normativo-prescritivo. Os 
fatos e os indicativos metodológicos se somaram às minhas razões científicas, 
profissionais e políticas, apoiadas nos três tipos de razões fundamentais ao 
aprofundamento nas políticas públicas defendidos por Tude (n.d.), de forma a 
justificar o estudo e o aprofundamento do tema governação e políticas públicas 
no setor de turismo em Brasília/DF. 
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Diante disso, a investigação teve como objetivo geral investigar os elementos que 
explicam os melhores resultados da gestão governamental no setor de turismo em 
Brasília/DF — ou interferem nesses resultados —, bem como propor mecanismos 
e/ou instrumentos que aperfeiçoem essas políticas públicas na administração di-
reta. Após análise, o objetivo geral foi plenamente atendido, uma vez que efetiva-
mente o estudo conseguiu demonstrar os elementos que explicam os resultados 
da gestão governamental e também da governança ou interferem em tais resulta-
dos, bem como relacionou esses elementos ao turismo em uma visão integrada 
complementar, além de ter proposto um instrumento, apoiado pela literatura, capaz 
de fornecer elementos que contribuam para a sustentabilidade e a competitividade 
— imperativos estratégicos do destino turístico —, o qual pode ser referência para o 
planejamento estratégico público e privado no domínio do turismo. 

Para tanto, desenhou-se o objetivo específico inicial de a) contextualizar e ana-
lisar a governação do setor de turismo em Brasília/DF e sua relação com as políti-
cas públicas de forma multiescalar. O objetivo foi atendido na análise nos blocos 1 
e 2, tendo sido contextualizada a governança do turismo, com espelho do perfil so-
cial dos stakeholders e dos requisitos de boas práticas como elementos que refor-
çam as qualidades da governança. O outro aspecto, que tratou da participação dos 
stakeholders na governança do conselho de turismo, envolveu setor de representa-
ção, período e tempo de atuação no governo, contexto e organização estrutural do 
turismo e realizações de cada período, práticas e/ou experiências dos stakeholders 
com as políticas públicas e a governança no turismo e sua relação mutiescalar. Era 
o segundo objetivo específico b) investigar as políticas públicas, por meio de múl-
tiplos instrumentos de planejamento estratégico na administração pública direta 
do setor de turismo. Tal propósito foi atingido com o bloco 3, que abordou em pro-
fundidade as políticas públicas e os instrumentos estratégicos de planejamento, 
bem como o processo do ciclo de planejamento e suas interconexões com os 
múltiplos instrumentos estratégicos de governação, planejamento estratégico da 
governança, integração dos múltiplos instrumentos estratégicos e os instrumen-
tos de governança e os elementos da Política de Turismo do DF, confirmando que 
os stakeholders evidenciaram um conhecimento raso e superficial dos múltiplos 
instrumentos de planejamento nas políticas públicas de turismo. O terceiro obje-
tivo específico era c) identificar possíveis vetores e/ou obstáculos na governança, 
com base nos agentes intervenientes e decisores (stakeholders) para execução e 
melhoria da política pública — planejamento estratégico governamental do setor 
de turismo. Esse objetivo foi atendido com o bloco 4, tendo sido destacados pelos 
stakeholders vários obstáculos na instância de governança, conselho de turismo, 
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a saber: (i) aspectos da organização e estrutura; (ii) aspectos táticos — pouca aten-
ção no monitoramento do destino e na implementação das políticas públicas de 
turismo; (iii) questões políticas —  pouca ou quase nenhuma atenção à pasta de 
turismo pelo alto escalão e interrupções nas proposições de novas políticas públi-
cas; (iv) instrumentos estratégicos — baixa atenção no atendimento às prioridades 
estratégicas e baixo monitoramento do setor de turismo. Alguns obstáculos foram 
reincidentes e se sobressaíram na governança e nas políticas públicas de turismo, 
quanto ao elemento de impulso, fomento: falta de priorização de recursos para o 
turismo nas dimensões de infraestrutura, básica e de apoio ao turista; pouca aten-
ção ao desenvolvimento no contexto da promoção do destino e à realização das 
políticas de turismo com atenção ao planejamento estratégico integrado, ao mo-
nitoramento do destino e à execução de fundos — dinamização de áreas de maior 
interesse estratégico e captação de recursos. Quanto aos vetores, destacaram-se 
os projetos setoriais, de estímulo ao mercado. E o quarto e último objetivo especí-
fico visava a d) propor mecanismos e/ou instrumentos que aperfeiçoassem essas 
políticas públicas na administração direta do setor de turismo. Foi atendido com a 
proposição do instrumento, framework, que evidenciou de forma complementar a 
visão integrada do turismo e suas relações e inter-relações com as dimensões da 
sustentabilidade e da competitividade, seus atributos e suas variáveis, que exibem 
no modelo os elementos do destino que o constituem em condição de competir ou 
não, imbricados às questões do planejamento estratégico do turismo, no âmbito 
da governação, da governança e das políticas públicas do turismo. Portanto, diante 
do exposto, todos os objetivos específicos foram alcançados.

Nesse contexto, a pesquisa partiu de algumas hipóteses. Conforme a primeira 
hipótese, a) o cumprimento das políticas públicas em Brasília no setor de turismo 
é pouco efetivo por serem desarticulados os múltiplos instrumentos de planeja-
mento estratégico, considerando que a.1) a baixa efetividade está relacionada 
ao pouco conhecimento dos agentes decisores sobre os múltiplos instrumentos 
de planejamento estratégico governamental. Durante o estudo, os argumentos 
levantados e sistematizados demonstraram que ambas as possibilidades foram 
experienciadas na governação e na governança, em períodos distintos de go-
verno. Isto é, tendo sido feito o teste da hipótese na apresentação e discussão 
dos dados, foram confirmadas essas suposições. À luz da hipótese seguinte, b) 
quanto maior é a capacidade de intervenção dos agentes decisores, melhores 
serão a governança no setor de turismo e a aplicação da política pública. Nas 
discussões, foi admitida como hipótese verdadeira a leitura do perfil biográfico 
dos stakeholders, ou seja, o perfil social desses agentes decisores, positivo e fa-

215



vorável, e a ampla visão da governança, atrelada à formação e às experiências, 
corroboraram fortemente o enquadramento de requisitos de boas práticas dos 
stakeholders, exigidos por força de lei e coerentes com a visão de diversos auto-
res que reforçam a interdependência, as interações, o poder compartilhado, a par-
ticipação, o know-how, o desempenho, o valor da confiança, entre outros (Bevir 
& Rhodes, 2001; Bramwell, 2011; Gispert & Calvé, 2020; Hall, 2011a; Pechlaner et 
al., 2015; Pulido-Fernández & Pulido-Fernández, 2018; Velasco González, 2013). 
O teste da hipótese na discussão dos resultados confirmou parcialmente essa 
proposição, pois a capacidade dos agentes decisores, stakeholders, é também 
fortemente influenciada pelo líder da pasta (presidente do conselho e do órgão 
oficial de turismo), sendo político ou não, e as vozes daqueles podem ou não 
ser ouvidas, conforme defendem Baggio et al. (2010); ainda, tal capacidade dos 
agentes decisores poder ser igualmente impactada pelas decisões do alto esca-
lão, nas alterações estruturais e organizações do órgão oficial de turismo, com 
pouca ou nenhuma intervenção do conselho. Destaca-se, de todo modo, que as 
vozes dos stakeholders foram fortemente ouvidas e evidenciadas, de forma po-
sitiva e proativa, no período governamental 2011-2014. Para a última hipótese, c) 
a não integração dos fatores que potencializam os vetores, associada ao plane-
jamento estratégico governamental do setor de turismo, afeta negativamente os 
resultados das políticas públicas, sendo que, c.1) quanto maior é a instabilidade 
política, menor é a efetividade das políticas públicas no setor do turismo e, c.2) 
quanto maior é a desconexão nos instrumentos de planejamento estratégico go-
vernamental, menor é a efetividade das políticas públicas no setor do turismo. 
Essas proposições também confirmam a posição de Costa e Panyik (2012), se-
gundo a qual os impactos de uma crise política podem ser mais destrutivos que 
os de uma crise econômica. O conjunto de implicações dessa hipótese demons-
trou que a não estabilidade política do país, fator preponderante de descontinui-
dades, rupturas, inúmeros recomeços e desconfianças, refletiu-se e reflete-se em 
todo o corpo social, com maior ou menor impacto, de forma gradual ou intensa, e 
decisões se perdem — perspectiva também defendida pelos autores True, Bryan 
e Baumgartner (2007). Outros indicativos estão associados às incongruências e 
ao descaso da máquina pública relacionado à sua complexidade e à sua com-
partimentalização, às desconexões dos instrumentos estratégicos no ciclo do 
planejamento estratégico e à não responsabilização dos gestores do alto esca-
lão nas entregas públicas. Dado o fato de os instrumentos estratégicos serem in-
terdependentes, potencializa-se ainda mais o pouco resultado do planejamento 
estratégico, desassociando-o das oportunidades de intensificar a ação de polí-
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tica pública, em especial do turismo, com pouca resposta efetiva à sociedade, 
mas com ganhos indiretos. O teste da hipótese confirmou todas as suposições, 
que devem integrar a prioridade de atenção máxima do conselho de turismo.

Desta forma, o problema que constituiu esta investigação — quais fatores 
explicam os melhores resultados de governança ou interferem em tais resulta-
dos no contexto do planejamento estratégico público e privado da administra-
ção direta no setor de turismo em Brasília? — foi completamente respondido 
no estudo, tendo sido evidenciados por diversas vezes fatores que explicam os 
melhores resultados de governança no turismo em Brasília, destacando-se: co-
nhecimento explícito e tácito dos stakeholders que compõem o perfil social des-
sas lideranças; liderança proativa e positiva de quem preside o conselho; aproxi-
mação do público-privado com base em interesses comuns; conhecimento e uso 
dos instrumentos estratégicos do planejamento governamental e da governança 
e sua compatibilização; e continuidade e responsabilização com as estratégias 
e ações planejadas. Já os fatores que interferem negativamente nesses resul-
tados compreenderam: descontinuidades no âmbito do governo e do conselho; 
descomprometimento das lideranças e inversões de papéis; desconexões no 
planejamento estratégico no âmbito da governação e da governança; e prioriza-
ção de interesses individuais em detrimento dos interesses do destino turístico.   

Ainda, as reflexões desta investigação conduziram-me a alguns questiona-
mentos. Para quê? Responde a essa indagação a busca por melhores resultados 
nas entregas públicas, por meio do planejamento estratégico público e privado 
no domínio do turismo. Para quem? Tal pergunta levou-me, sob uma perspectiva 
lato sensu, à sociedade e, stricto sensu, à administração direta e ao mercado do 
turismo. Como? Essa questão definiu o método utilizado, com abordagem quan-
titativa e qualitativa, método misto, rigor metodológico, com uso de técnicas 
e ferramentas diversas que contribuíssem com a investigação de forma mais 
elaborada, diante dos diversos desafios — o modelo foi exploratório-descritivo, 
a unidade de análise sequencial deu-se em três períodos governamentais, e a 
perspectiva adotada foi positivista. O quê? Tal interrogação levou-me a ampliar 
e complementar a visão integrada do turismo e propor um instrumento de gover-
nança e de políticas públicas com atenção ao planejamento, com imperativos 
estratégicos de sustentabilidade e de competitividade que apresentassem inter-
faces com a visão do governo para aperfeiçoar essas políticas públicas na admi-
nistração direta do turismo e com participação intrínseca da governança nesse 
processo. Onde? Esse questionamento trouxe a pesquisa para o destino Brasília/
DF, capital do país, território de conhecimento e domínio da investigadora, junto à 
possibilidade de ampliar esses resultados aos demais estados brasileiros.
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Todo o caminho percorrido para o desenvolvimento deste estudo, descrito de 
forma detalhada no Apêndice II – Métodos e técnicas, levou à identificação de 
algumas limitações e dificuldades: 1) bibliografia muito reduzida no contexto da 
governança, conselhos, e nas políticas de turismo; 2) estudos comparados ou 
estudos de caso muito restritos na área de políticas públicas de turismo, mesmo 
que não similares, e poderiam trazer respiro nas discussões de análise compa-
rativa, pois permitem examinar constelações e configurações de fatos (Mendes, 
2003); 3) muitas restrições em função da pandemia global, que impediram que 
a investigação se ampliasse, na coleta de dados e em outros conselhos; não 
obstante, dada a estrutura similar dos conselhos de turismo no país, é possível 
replicar este estudo, sem perdas significativas. 

Por fim, sugiro que outros investigadores que tenham interesse nesse assunto, 
temática ou área se inspirem em algumas das recomendações a seguir.

1. A grande maioria dos estudos do fenômeno turismo recai na evocação dos 
aspectos operacional e econômico, e algumas tentativas, como esta, discu-
tem o contexto das relações e inter-relações da governança e das políticas 
públicas do turismo — planejamento estratégico público-privado —, contudo 
pouco se avançou em relação às interconexões de visitantes moradores, visi-
tantes turistas e experiências turísticas.

2. Há pouco estudo sobre os aspectos conflituosos e os limites que cercam as 
tomadas de decisões dos governos e as possíveis inversões de papéis que 
envolvem, em momentos diversos, a governação e a governança. 

3. Tem grande valor ampliar as possibilidades de estudos no contexto da coo-
peração entre o governo e o mercado e dos instrumentos estratégicos de pla-
nejamento, frente a uma nova subjetividade baseada na reciprocidade, entre 
o sujeito e o objeto, um novo senso comum. 

4. São poucos os estudos de inter-relações dos elementos integrantes do sis-
tema de turismo em profundidade e detalhamento.

5. É preciso extrapolar as expectativas econômicas do turismo, e se faz 
urgente aprofundar o conhecimento das práticas socioculturais, políticas e 
tecnológicas no contexto do fenômeno do turismo.

6. Existem poucos estudos de gestão do conhecimento e conhecimento artifi-
cial como elemento indutor para explorar as experiências locais, nacionais e 
internacionais voltadas à produção das políticas de turismo.
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Prezados Conselheiros(as), 
Este é um instrumento de pesquisa científica, integrante a tese, cujo título é “Gover-
nação, Políticas Públicas no Setor de Turismo em Brasília/DF” do Doutoramento 
em Território, Risco e Políticas Públicas da Universidade de Coimbra/Portugal. O 
questionário contém 16 questões e o seu tempo médio de respostas é 15 min, e 
a sua participação será de grande contributo para o aprimoramento de melhores 
resultados em governação e políticas públicas no setor de turismo do DF. 
As respostas são anônimas e confidenciais e o seu tratamento segue os precei-
tos da Universidade de Coimbra (UC) e do Centro de Estudos Sociais da Univer-
sidade de Coimbra (CES). 
Existe(m) 23 questão(ões) neste questionário.

BLOCO 1: DADOS BIOGRÁFICOS

1) Gênero*. Favor escolher apenas uma das opções a seguir: 
[   ] Feminino 
[   ] Masculino 

2) Qual sua cor ou raça?*
Escolha apenas uma das seguintes respostas. 
[   ] Branca 
[   ] Preta 
[   ] Amarela 
[   ] Parda 
[   ] Indígena 
[   ] Não sei 
[   ] Não responde 

3) Qual a sua idade?*

APÊNDICE I — 
Questionário LimeSurvey



238

4) Qual o seu nível de escolaridade?*
Escolha apenas uma das seguintes respostas. 
[   ] Ensino fundamental completo ou equivalente 
[   ] Ensino médio completo ou equivalente 
[   ] Superior completo 
[   ] Especialização completa 
[   ] Mestrado completo 
[   ] Doutorado completo 
[   ] Não sei 
[   ] Não responde 
[   ] Outros: __________________________

BLOCO 2: PARTICIPAÇÃO NO CONDETUR/DF

5) Em que condição você participa ou participou do Condetur/DF?*
Escolha apenas uma das seguintes respostas. 
[   ] Membro titular do Conselho 
[   ] Membro suplente do Conselho 
[   ] Outros: __________________________

6) Qual o setor de representação a que pertence ou pertenceu?* 
Escolha apenas uma das seguintes respostas. 
[   ] Setor Público. Qual?
[   ] Setor Privado. Qual?

7) Se o seu setor é privado, responda: 

8) Indique o período governamental que você participou ou participa institu-
cionalmente no Condetur/DF? Selecione uma ou mais respostas, se for o caso.*
Escolha a(s) que mais se adeque(m). 
[   ] 2007 – 2010
[   ] 2011 – 2014
[   ] 2015 – 2018
[   ] 2019 – 2022
As participações anteriores a esses períodos não serão consideradas neste estudo. 
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9) No Conselho, qual foi o prazo de sua gestão?* 
Escolha apenas uma das seguintes respostas. 
[   ] De 1 ano a 2 anos 
[   ] De 2 anos a 4 anos 
[   ] De 4 anos a 6 anos 
[   ] Acima de 6 anos 

10) Traduza em uma palavra o Condetur/DF para você? 

BLOCO 3: INSTRUMENTOS ESTRATÉGICOS DE GOVERNANÇA
 
11) Indique o grau de conhecimento dos múltiplos instrumentos de planeja-
mento Governamental apresentados abaixo. 
Considerando uma escala de 1 a 5, em que 1 representa “Nenhum conhecimen-
to” e 5 representa “Muito conhecimento”.* NS: não sabe. NR: não responde.

[   ] Plano de Governo do Distrito Federal
[   ] Recursos Orçamentários e financeiros do Governo do Distrito Federal
[   ] Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) para o exercício 
[   ] Lei Orçamentária Anual (LOA), visualização do setor de turismo 
[   ] Plano Plurianual (PPA) do setor de turismo 
[   ] Quadro Demonstrativo de Dados da Secretaria de Turismo (QDD)
[   ] Planejamento Estratégico Institucional (PEI) para o setor de turismo do Dis-
trito Federal 
[   ] Relatórios de gestão do governo, destaque aos resultados do setor de turismo 

12) Você tem conhecimento da integração dos múltiplos instrumentos de pla-
nejamento governamental?* 
Escolha apenas uma das seguintes respostas. 
[   ]Sim 
[   ]Não 
[   ]Em parte 
[   ]Não sei 
[   ]Não responde 

Conselheiro(a), uma das vertentes do Condetur/DF é propor, desempenhar, moni-
torar, avaliar e gerir constantemente a atividade turística sob a égide da Política 
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Nacional do Turismo e da Política de Turismo do DF, avalie os itens abaixo, das 
tabelas (13.1) Instrumentos de governação no desenvolvimento da Política de 
Turismo do Distrito Federal, (13.2) Elementos que integram a Política de Turismo 
do Distrito Federal, (13.3) Requisitos para boas práticas na governação e (13.4) 
Opinião – quais instrumentos, insumos ou elementos poderiam ser usados para 
aperfeiçoar as políticas públicas do turismo: 

13.1) O grau de importância dos instrumentos de governação no desenvolvi-
mento da Política de Turismo do Distrito Federal. 
Considerando uma escala de 1 a 5 em que 1 representa “nada importante” e 5 
representa “muito importante”:* NS: não sabe. NR: não responde.

[   ] Incentivos disponíveis local, nacional e internacionalmente para a ampliação, 
qualificação e promoção da oferta turística na Região Integrada de Desenvolvi-
mento do Distrito Federal e Entorno (RIDE)
[   ] Planejamento Estratégico Institucional (PEI) do quadriênio 
[   ] Observatório de Turismo do Distrito Federal 
[   ] Fundo de Fomento à Indústria do Turismo do Distrito Federal 

13.2) O grau de importância dos elementos que integram a Política de Turismo 
do Distrito Federal. 
Considerando uma escala de 1 a 5 em que 1 representa “nada importante” e 5 
representa “muito importante”:* NS: não sabe. NR: não responde.

[   ] Áreas estratégias de gestão e fomento ao turismo 
[   ] Desenvolvimento de produtos e serviços turísticos 
[   ] Promoção e apoio à comercialização 

13.3) Avalie o grau de sua concordância, dado os requisitos para boas práticas 
de governação.
Considerando uma na escala de 1 a 5 em que 1 representa “discordo totalmente” 
e 5 representa “concordo totalmente”:* NS: não sabe. NR: não responde.

[   ] Cidadão de reputação ilibada e notório conhecimento 
[   ] Tempo mínimo (acima de 5 anos) de experiência profissional 
[   ] Formação acadêmica compatível 
[   ] Avaliação de desempenho 
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13.4) Na sua opinião, quais instrumentos, insumos ou elementos poderiam ser 
usados para aperfeiçoar as políticas públicas do turismo na administração di-
reta do setor de turismo (público ou privado) em Brasília/DF. 

BLOCO 4: VETORES NA GOVERNANÇA

14.1) Segundo os “Aspectos da Organização e Estrutura (14.1)”, “Aspectos Tá-
ticos (14.2)”, Questões Políticas (14.3) e Instrumentos Estratégicos (14.4) das 
tabelas a seguir, foram identificados possíveis vetores e/ou obstáculos enfren-
tados pelo Condetur/DF. 
Avalie os itens abaixo, de acordo com o grau de concordância, em relação às difi-
culdades apresentadas, considerando uma escala de 1 a 10, em que 1 representa 
“Total desacordo” e 10 representa “Total acordo”. NS: não sabe. NR: não responde.

[   ] Reuniões muito esparsas 
[   ] Pouco tempo de discussão nas reuniões 
[   ] Excesso de reuniões 
[   ] Pouca antecedência na disponibilidade da pauta e subsídios para discussão 
[   ] Ineficácia no suporte da secretaria executiva (ritos de organização – atas, 
publicação, outros)
[   ] Carência de estrutura física (salas, espaços, móveis e apoios) 
[   ] Carência de estrutura tecnológica 

14.2) Aspectos Táticos
[   ] Discussão de questões políticas alheias à agenda do Conselho 
[   ] Pouco conhecimento dos trâmites burocráticos públicos 
[   ] Divergências, resistência e pressões nas opiniões dos conselheiros(as)
[   ] Limitações na intervenção dessa governação no setor de turismo 
[   ] Baita atenção a realização de câmaras temáticas
[   ] Pouca atenção no monitoramento e/ou implementação da política de turismo 

14.3) Questões Políticas 
[   ] Instabilidade política (mudanças contínuas na liderança governamental) 
[   ] Alterações frequentes na estrutura orgânica do órgão de turismo oficial
[   ] Alternância dos múltiplos instrumentos de planejamento estratégico governa-
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mental com as políticas públicas no setor de turismo 
[   ] Pouca participação do setor de turismo no resultado de gestão do governo distrital 
[   ] Interrupção nas proposições de novas políticas de turismo no DF 
[   ] Estagnação do processo de monitoramento da atividade turística no DF 
[   ] As percepções/encaminhamentos do conselho nem sempre são vistas ou 
priorizadas pelo governo 

14.4) Instrumentos Estratégicos 
[   ] Baixa atenção no atendimento as prioridades do Plano de Governo associa-
das as metas do Planejamento Estratégico do Governo/Setor de Turismo versus 
resultados do setor 
[   ] Pouco conhecimento dos prazos e trâmites burocráticos do poder público 
[   ] Baixo monitoramento do setor de turismo com indicadores econômicos 
[   ] Pouca atenção no cumprimento da política de turismo do DF 

14.5) Caso tenha identificado outros vetores e/ou obstáculos enfrentados pelo 
Condetur/DF, nos aspectos da “Organização e Estrutura (14.1)”, “Aspectos Tá-
ticos (14.2)”, Questões Políticas (14.3) e Instrumentos Estratégicos (14.4), es-
creva aqui. 

15) Você se considera um agente responsável pelo desenvolvimento da política 
de turismo do Distrito Federal?* 
Favor escolher apenas uma das opções a seguir. 
[   ] Sim 
[   ] Não 

16) Descreva algumas práticas e/ou experiências com políticas públicas e go-
vernação no turismo que você tenha realizado no período de sua participação 
no Condetur/DF. 
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APÊNDICE II – Métodos e técnicas 
A seguir serão apresentadas as principais características da pesquisa — quanto à 
temporalidade, ao posicionamento epistemológico, à abordagem, à natureza, aos 
propósitos/objetivos e aos procedimentos —, bem como o contexto da pesquisa, 
as técnicas de coleta dos dados e, por último, as técnicas de análise dos dados.

Características da pesquisa
Quanto à temporalidade, esta investigação é uma pesquisa transversal (Hair Jr. 
et al., 2006) que compreende uma situação única em um determinado tempo e 
caracteriza um estudo que propõe gerar um panorama do fenômeno.

A perspectiva epistemológica deste estudo parte da premissa da abordagem po-
sitivista, ao entender que a realidade do mundo é posta, simplesmente existe e po-
demos medi-la (Creswell, 2014). Pressupõe-se que a realidade dada e o conheci-
mento podem ser estruturados, medidos, estudados e interpretados por padrões.

Os diferentes tipos de pesquisa a serem utilizados neste estudo conduziram não 
só à abordagem quantitativa, como também à abordagem qualitativa. Sob a pers-
pectiva quantitativa, tem-se pesquisa survey (Bryman, 2008; Gerhardt & Silveira, 
2009) de aplicação direta ao grupo de interesse (população-alvo) a respeito dos 
dados sobre os quais se deseja obter informação. Sob a perspectiva qualitativa, 
têm-se entrevistas, para as quais os indivíduos foram selecionados com base 
na experiência no fenômeno principal (Creswell, 2010). Combinadas, ambas as 
abordagens, quantitativas e qualitativas, definem a adoção do método misto ou 
multiestratégico sequencial (Bryman, 2008; Creswell, 2010; Molina-Azorin, 2012), 
com o propósito de serem mutuamente esclarecedoras quanto aos elementos 
fundamentais do problema de pesquisa e, consequentemente, afinarem a possi-
bilidade de melhor compreender o contexto.

A natureza desta investigação compreende a pesquisa aplicada, ou seja, voltada à 
sociedade, à solução de um problema específico (Gerhardt & Silveira, 2009). Quanto 
aos seus propósitos, é uma pesquisa exploratório-descritiva, com base em estudos 
combinados, que acabam por reforçar os resultados práticos quanto ao uso síncro-
no de métodos e técnicas diversas. Para Gil (1987, 2017), as pesquisas exploratórias 
se dispõem a desenvolver, esclarecer e modificar conceitos e ideias, visando a uma 
nova formulação de problemas específicos, enquanto as descritivas expressam os 
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atributos de determinada população ou fenômeno ou, ainda, a relação entre variá-
veis. São concebidas, normalmente, em um instrumento de pesquisa aplicado no 
local onde acontecem os fatos e/ou fenômenos. Afirmam Marconi e Lakatos (2003, 
p. 187) que a pesquisa de campo, nos grupos “quantitativo-descritivos, consiste em 
investigações de pesquisa empírica cuja principal finalidade é o delineamento ou 
análise das características de fatos ou fenômenos, a avaliação de programas, ou o 
isolamento de variáveis principais ou chave”, e uma subdivisão inerente aos estudos 
é a verificação de hipóteses, ou seja, hipóteses explícitas que devem ser verificadas. 

Devido à pouca exploração científica na área de estudo e visando a uma maior 
familiaridade com o problema e a uma visão geral do tema, a pesquisa explora-
tória é apropriada a esta investigação e, aliada à pesquisa descritiva, estimula a 
compreensão de outros elementos, ao descrever as características específicas 
de um grupo que são essenciais nesta pesquisa.  

A seguir, será apresentado o contexto geral da pesquisa, para situar o objeto de 
investigação, especificar onde a pesquisa foi aplicada e detalhar a população em 
estudo, quanto à amostra, às características e aos critérios.

Contexto geral da pesquisa
Esta investigação científica se insere na capital do Brasil, Brasília/DF,  no con-
texto das ciências sociais aplicadas, no que tange à temática da atividade turís-
tica, na governança e nas políticas públicas do setor de turismo, sobretudo na 
instância de tomada de decisões, o Conselho de Desenvolvimento do Turismo 
do Distrito Federal – Condetur/DF, órgão de assessoramento e governança do 
turismo, vinculado à Secretaria de Estado de Turismo do Distrito Federal – Setur/
DF, entidade da administração direta.

O conhecimento da população da pesquisa, grupo do Condetur/DF, definiu o uni-
verso como finito, sendo 64 representantes, entre titulares, suplentes e técnicos, 
com 35% do setor público e 65% do setor privado (turístico), sujeitos da investi-
gação, stakeholders (OTDF, n.d.) .

Esses stakeholders são representantes dos órgãos e das entidades de Brasília/DF, 
no âmbito dos órgãos públicos (governadoria, casa civil e secretarias de estado) 
e das entidades do setor turístico e representantes da sociedade civil (federações, 
sindicatos, associações, fundações, institutos, centros e fóruns) e têm como ca-
racterística comum serem representantes do Condetur/DF (Lei n. 4.883, 2012). 
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Nesta investigação, a prioridade principal é a pesquisa quantitativa, mediante inqúeri-
to por questionário com 45 respondentes de uma população de 64 participantes do 
conselho. Já a pesquisa qualitativa tem caráter complementar, e o instrumento de 
investigação foram documentos textuais e entrevistas semiestruturadas. A seleção 
dos participantes foi intencional (Saunders & Townsend, 2019), com base nos critérios 
considerados pertinentes e relevantes ao problema de pesquisa, os quais foram: ho-
mens e mulheres; experiência em alguma atividade no conselho em períodos governa-
mentais distintos; diversidade de organizações; alta formação educacional — conhe-
cimento explícito (formal e sistemático) e conhecimento tácito (experiência prática 
mínima de 10 anos na área). A entrevista buscou profundidade e qualidade quanto à 
natureza, à essência, ao significado e aos atributos do objeto em estudo, com desta-
que à interpretação individual da realidade, de forma consistente (Gil, 1987, 2017).

Antes mesmo de avançar para as técnicas de coleta de dados, cabe apresentar, 
com o Quadro A, uma versão sintetizada do caminho formativo da investigação 
doutoral, que também contribuiu de forma significativa para a evolução das di-
versas etapas da pesquisa. 

Ano/
mês

 Tipo  Etapa Técnicas Caminho Descrição ResultadosInstrumentos/ 
ferramentas

Quadro A – Quadro-síntese do caminho formativo da investigação doutoral
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Ano/
mês

 Tipo  Etapa Técnicas Caminho Descrição ResultadosInstrumentos/ 
ferramentas
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Ano/
mês

 Tipo  Etapa Técnicas Caminho Descrição ResultadosInstrumentos/ 
ferramentas

Fonte: elaboração própria, com adaptação do escopo do quadro (Bregolin, 2018).
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Esse quadro compreende uma síntese do caminho formativo da investigação 
doutoral, ou seja, do diário de pesquisa, que nasceu dos registros de várias ne-
cessidades e demandas ao longo de minha formação no doutoramento. Era 
explícita a urgência de diversos conhecimentos tecnológicos e procedimentos 
científicos, dado meu tempo de distanciamento da academia, então priorizei, na 
ocasião, o estreitamento com o Centro de Estudos Socias – CES da UC e parti-
cipei do ciclo de formação “Publicar sem Perecer: sobreviver ao turbilhão”, em 
que contei com o apoio dos profissionais do centro para o meu direcionamento 
e para orientações.

Cada etapa desse quadro sinaliza um desafio que, quando vencido, permitiu a 
tomada de decisões mais precisas e iniciou a engrenagem necessária para avan-
çar nos métodos e nas técnicas necessárias à estruturação desta tese. A primei-
ra necessidade identificada foi aprofundar o conhecimento sobre o uso de ferra-
menta de gestão para a investigação científica, com apoio, criação e citações de 
referências bibliográficas, e com esse conhecimento pude fazer melhor opção 
quanto às ferramentas gratuitas e disponíveis no mercado. Minha opção técnica 
foi pelo uso do software Mendeley, que trazia facilidades de acesso para leitura, 
fichamento, controle, compartilhamento, entre outros aspectos.

O conhecimento organizacional, científico, tecnológico possibilitou-me o aces-
so às novas bases de dados, ferramentas que foram um divisor de águas, pois 
me reaproximei do rigor científico. Isto posto, dali em diante, o avanço deu-se 
em aprofundar o conhecimento sobre os tipos de revisão de literatura, não sis-
temáticas e sistemáticas, e, neste caso, a revisão bibliométrica, que analisa de 
forma métrica a literatura, encontrada em centenas de produções científicas pu-
blicadas nos EUA, na União Europeia e no Brasil sobre o tema políticas públicas, 
governança e turismo, que compõe a fundamentação teórica desta investigação.

Ao perceber ainda a necessidade de aplicação de platarformas survey na minha 
investigação e a pouca compreensão do uso destas, priorizei a formação técnica 
para o uso dos softwares survey, instrumento de coleta quanti. Assim, fiz aplica-
ção do desenho, validação e pré-teste do Survey Monkey e, depois, a formação 
no LimeSurvey, que avançou no uso mais amplo da ferramenta. Com base nessa 
vivência, fiz a opção pela aplicação do LimeSurvey na minha pesquisa, pois abria 
novas possibilidades de construção de inquérito por questionário e era o que 
mais atendia à estrutura do meu interesse.
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A minha baixa usabilidade e o meu pouco conhecimento de software eram notó-
rios e levaram-me novamente à busca por ferramentas digitais que oferecessem 
mais agilidade e eficiência na investigação sob abordagem quali, simultaneamente 
à procura por publicações científicas sobre software de análise de dados qualitati-
vos assistida por computador (Bryman, 2008). Entre publicações mais recentes, por 
exemplo, encontrei o artigo “Experiência do utilizador em pacotes de software de 
análise qualitativa: da usabilidade à (auto)aprendiazem” (Brandão, Carvalho et al., 
2018, p. 138), simples e esclarecedor sobre plataformas qualitative data analysis 
software (QDAS) — aplicações específicas para análises qualitativas que integram 
diversas funcionalidades. Entre outras informações, rastreei, no âmbito institucional, 
as ferramentas digitais QDAS disponíveis para os investigadores sem ônus e, entre 
várias possibilidades pequisadas ao longo do percurso, fiz a opção pela ferramenta 
do MAXQDA, uma vez que seus recursos possibilitam obter controle sobre a origem 
dos materiais, retroalimentação de dados, refinamento de categorização e inovação 
de imagens visuais, entre outros benefícios, e tal ferramenta foi disponibilizada pela 
UC com liberação de acesso por dois anos. Ainda, como oportunidade de nova qua-
lificação, explorei a formação em Metodologia Qualitativa de Investigação Científica, 
que trouxe conhecimento técnico sobre o uso do software MAXQDA 2018.

Técnicas de coleta de dados
A coleta de dados contemplou fontes variadas de dados primários e secundá-
rios. As fontes primárias constituem-se do inquérito por questionário (Apêndice 
I) na plataforma LimeSurvey, coleta quanti, e de entrevistas, com guião semies-
truturado, coleta quali, ambos inseridos no Quadro A acima. Os dados secun-
dários foram obtidos de fontes estatísticas utilizadas para referenciar o estudo 
com base nos dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), 
da Companhia de Planejamento do Distrito Federal (Codeplan), do Instituto de 
Estudos Socioeconômicos (Inesc) e de órgãos oficiais, como Ministério do Tu-
rismo (MTur) e Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão (MPOG), entre 
outros. A constituição do corpus da pesquisa foi a priori, e a regra adotada foi a 
pertinência,  incluindo documentos adequados como fonte de informação para 
análise — atas oficiais do Condetur/DF e relatórios de atividades/gestão do GDF.  

O inquérito por questionário, instrumento de pesquisa, foi elaborado em 2020, ini-
cialmente como modelo físico, e o pré-teste foi realizado em dezembro de 2020, 
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ainda com o instrumento físico, com três pessoas, sendo dois doutorandos com 
experiência em governança pública e um mestrando com experiência no setor de 
turismo — o tempo médio de respostas foi 15 min. Esse pré-teste teve o propó-
sito de verificar, entre outros pontos, três elementos fundamentais: “a) Fidedigni-
dade. Qualquer pessoa que o aplique obterá sempre os mesmos resultados; b) 
Validade. Os dados recolhidos são necessários à pesquisa; e c) Operatividade. 
Vocabulário acessível e significado claro” (Marconi & Lakatos, 2003, p. 23). 

A versão eletrônica do questionário foi efetivada em janeiro de 2021, no software 
livre LimeSurvey, instrumento de coleta, intitulado “Governação e Políticas Públicas 
no Setor de Turismo” – IP 743792, com 16 perguntas-base e, no total do questioná-
rio, 23 questões, entre abertas, fechadas e mistas (Apêndice I). As escalas sociais 
(Gil, 1987) têm o propósito de medir opiniões e atitudes com objetividade e intensi-
dade, e este estudo utilizou sete questões em escalas, três com escalas de Likert (1-
5), para indicar o quanto mais ou menos importante/favorável, e quatro com escalas 
de graduação matriz (1-10), para indicar maior ou menor acordo/pertinência.

A organização do questionário segue a estrutura de blocos, que são constituídos 
desta forma: bloco 1 — dados biográficos; bloco 2 — participação no Condetur/
DF; bloco 3 — instrumentos estratégicos de governança; bloco 4 — vetores na go-
vernança. No todo, o inquérito ficou com quatro perguntas abertas, distribuídas 
nos blocos 2, 3 e 4, sendo em lista de comentários e textos livres curtos e longos. 

Quanto à estratégia de articulação com os stakeholders respondentes do inqué-
rito, deu-se pela técnica de snowball (Biernacki & Waldorf, 1981), de modo que se 
buscou o contato com um conselheiro que gozasse de reconhecimento, prestí-
gio, respeito e credibilidade frente aos demais conselheiros visando à aproxima-
ção e ao conhecimento formal da pesquisa por meio da oficialização da carta 
de apresentação, que tornou o fato público e legítimo, e também visando à an-
tecipação de possíveis incertezas do processo em questão. Os detalhes dessa 
articulação são descritos a seguir.

1) A articulação foi feita por meio telefônico com o conselheiro, presidente do 
Sindicato das Empresas de Promoção, Organização, Produção e Montagem de 
Feiras, Congressos e Eventos do Distrito Federal – Sindeventos e ex-secretário 
de Turismo do DF, Sr. Luiz Otávio Rocha Neves, para solicitar agendamento de 
uma reunião (on-line ou presencial). O encontro foi realizado de forma presencial 
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(com distanciamento e cuidados protocolares) em 09/02/2021, na sede, em Bra-
sília/DF, e os assuntos tratados foram: carta de apresentação da pesquisa; meios 
para acesso aos demais conselheiros; e a melhor estratégia de envio da carta de 
apresentação aos presidentes dos setores público e privado do Condetur/DF139. 

2) O presidente do Sindeventos fez contato com o Sr. Rodrigo Costa, secretário 
executivo da Setur/DF, abriu aproximação e espaço, para que, em outra ocasião, 
fosse encaminhada a carta de apresentação da pesquisa, cumprindo questões 
éticas e legais, ação que foi efetivada em 24/02/2021, por e-mail.

3) Dada a dificuldade de realizar reunião (presencial ou virtual), em função da 
pandemia e de diversas complicações de saúde de vários conselheiros, não foi 
possível aplicar a técnica de observação participante — momento em que o in-
vestigador busca uma “visão global” do cenário e as especificidades da investi-
gação —, recurso que estava previsto para a reunião presencial ou virtual com os 
stakeholders. Devido aos fatos já relatados em nota de rodapé, não foi possível 
realizar a reunião do conselho. 

4) Em função das limitações expostas, reforçou-se a técnica de abordagem 
snowball, estratégia de rede, de forma voluntária e aleatória, em que cada con-
selheiro pede a indicação de outro conselheiro, com proximidade dos pares, via 
telemóvel, e posterior envio da pesquisa por WhatsApp ou e-mail, conforme soli-
citação. Quando cada um respondia que havia finalizado, agradecia-se sua parti-
cipação e, à medida que avançava a pesquisa, a informação entre os conselhei-
ros tornava-se mais ágil. 

A coleta de dados do inquérito por questionário na ferramenta LimeSurvey foi 
realizada no período de 27/02/2021 a 20/03/2021. A Figura A demonstra a des-
crição do elemento textual da pesquisa.

139. O período de realização da pesquisa foi um momento delicado e crucial da crise do coronavírus, com 
a covid-19 instalada no país e no mundo, órgãos públicos fechados, reuniões de conselho suspensas e 
estabelecimentos privados fechados. Somado a isso, havia o gravíssimo fato de alguns membros do con-
selho estarem debilitados pela doença, inclusive um dos presidentes do conselho, que estava em cuidados 
intensivos e veio a falecer durante o período de aplicação da pesquisa.



252

Fonte: https://ariádnepedra.limequery.com/admin/survey/sa/view/surveyid/743792. Acesso em: 8 fev. 2022.

Fonte: https://ariádnepedra.limequery.com/admin/responses/sa/index/surveyid/743792. Acesso em: 8 fev. 2022.

Figura A – Elemento textual da pesquisa

Figura B – Registro de respostas à pesquisa

Quanto ao número de respostas ao questionário, conforme a Figura B, o total foi 
de 45 respondentes, sendo que 36 concluíram a totalidade do questionário e 9 o 
responderam de forma incompleta. Cabe esclarecer que as respostas pertinen-
tes a cada bloco não eram obrigatórias, de forma que respondê-las dependia do 
interesse de cada participante. 

A ferramenta LimeSurvey gerou automaticamente resultados e estatísticas des-
critivas ou informações em gráficos, que foram baixados para análise posterior. 
Na abordagem qualitativa, foi adotada a técnica de coleta por entrevistas com o 
propósito de entender o fenômeno em profundidade na segunda fase, após os 
resultados quantitativos. A eficiência desse molde está em minimizar possíveis 
brechas do instrumento quantitativo (Creswell, 2010). O que se aprende nesse 
percurso é que, num questionário, ainda que haja uma amostra significativa e re-
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levante, não é o mesmo que se capta numa entrevista (Mendes, 2003), de modo 
que a combinação amplia a identificação de patamares diversos.

O guião de entrevista foi estruturado, com base em Creswell (2010) e Sampieri 
et al. (2013), elaborado com base em possíveis lacunas resultantes do inquérito 
por questionário e da revisão de literatura, conforme Quadro B.

Relação teoria e perguntas para entrevistas

O roteiro/guião é semiestruturado, permite alguma flexibilidade na condução e 
foi organizado para execução a distância (Google Meet). 

Quadro B – Relação teoria e perguntas para entrevistas 

Fonte: elaboração própria, inspirada em Sampieri et al. (2013) e Creswell (2010).
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Os documentos escritos coletados, como atas de reuniões do Condetur/DF de 
2010140 a 2018, relatórios de atividades do governo e/ou relatório de gestão de 
cada período governamental, foram encontrados no site oficial do Governo do 
Distrito Federal e se integram ao estudo de forma complementar, conforme qua-
dro de documentos oficiais.

A forma de organização de dados decorrentes da pesquisa e os cuidados éticos 
foram assegurados com dados anonimizados e codificados, de maneira a garan-
tir a integridade e o sigilo dos participantes/stakeholders. Todos os dados estão 
organizados e protegidos por criptografia, armazenados no Google Drive e HD ex-
terno, e o acesso a eles é de exclusividade da pesquisadora Ariádne Bittencourt, 
mediante senha. Todos os dados/elementos decorrentes da pesquisa, ou seja, o 
conjunto de dados organizados será disponibilizado e armazenado em repositório 
GitHub, com controle de versões, para garantir a sua segurança em circunstâncias 
imprevistas de hackers. Tais dados serão mantidos por um período de três anos, 
contados a partir da data de realização da pesquisa, e sua disseminação visará à 
produção científica e aos interesses do próprio Condetur/DF e do GDF. 

Técnicas de análise dos dados
As técnicas de análise dos resultados decorrentes desta investigação trazem 
distinção, pois, convém enfatizar, as lógicas e os pressupostos das abordagens 
quantitativas e qualitativas são diferentes (Creswell, 2010; Gil, 2017). Assim, os 
elementos fortes de um complementam as fraquezas do outro, e a riqueza des-
ses elementos é essencial para o conhecimento científico.  

A adoção de métodos mistos foi uma estratégia planejada, a fim de estabele-
cer que os resultados quantitativos e qualitativos corroboram-se mutuamente 
(Bryman, 2008). A implementação dessas duas abordagens será de forma se-
quencial, sendo quanti e quali, ou seja, a prioridade principal é da abordagem 
quantitativa, o que posiciona a fase de coleta e análise de dados quantitativos 
(questionário) na primeira fase da pesquisa, seguida da segunda fase, com co-
leta e análise de dados qualitativos (entrevistas), esta realizada com base nos 

140. O período de 2007-2010 espelha um grave cenário de corrupção no Governo do Distrito Federal e na 
empresa pública de turismo (Brasiliatur), dissolvida em 18 de maio de 2010. Portanto, os registros dos anos 
de 2007, 2008 e 2009 foram  desconsiderados neste estudo, tendo sido considerado apenas o ano de 2010, 
em que houve a criação da nova Secretaria de Turismo do Distrito Federal.
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Quadro C – Processo de codificação, categorização e 
compatibilização integrada à visão sistêmica do turismo 

Descritivos da 
codificação

Categorias/dimensões 
da competitividade

(literatura)

Códigos analíticos
(validados em  catego-
rias no MAXQDA 2018)

Compatibilização dos 
códigos analíticos na visão 

integrada do turismo
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Descritivos da 
codificação

Categorias/dimensões 
da competitividade

(literatura)

Códigos analíticos
(validados em  catego-
rias no MAXQDA 2018)

Compatibilização dos 
códigos analíticos na visão 

integrada do turismo
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Quadro C – Processo de codificação, categorização e 
compatibilização integrada à visão sistêmica do turismo 

Descritivos da 
codificação

Categorias/dimensões 
da competitividade

(literatura)

Códigos analíticos
(validados em  catego-
rias no MAXQDA 2018)

Compatibilização dos 
códigos analíticos na visão 

integrada do turismo

Fonte: elaboração própria.
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Ao longo do processo de codificação, os 13 códigos/dimensões já criados na 
literatura foram revisitados, tendo se cumprido as fases defendidas pela autora 
Lawrence Bardin (1977, 1977/2016) (leitura flutuante, captação das primeiras 
impressões, pré-análise para codificação ou unidades de registros do material), 
que, apesar de não serem tão lineares na prática, permitiram a identificação, co-
dificação, categorização e organização dos 4.053 registros realizados. Alguns 
códigos foram juntados: a infraestrutrura e o acesso integraram a categoriza-
ção/dimensão infraestrutura básica e de apoio ao turista, assim como a eco-
nomia local e a capacidade empresarial integraram as relações ambientais nos 
aspectos econômicos. Ao longo de todo o processo de codificação, nos diversos 
documentos, os registros dos stakeholders agrupavam essas informações/vari-
áveis, e outros códigos foram criados e inseridos nas relações ambientais, os as-
pectos tecnológicos e políticos, abordagens que se fizeram presentes em vários 
documentos analisados. A todas as temáticas/dimensões codificadas foram 
atribuídas cores, conforme apresentado no Quadro C acima, e os códigos analíti-
cos finais do MAXQDA 2018 estão descritos no capítulo Resultados e discussões 
e foram compatibilizados com o sistema integrado do turismo. Tais elementos 
são apresentados em imagens visuais por meio da utilização da ferramenta de 
análise MAXQDA 2018. 

Os dados qualitativos trazem atratividade e riqueza, mas também dificuldade 
de encontrar caminhos analíticos em um emaranhado de informações, segundo 
Bryman (2008), por existirem poucas regras bem estabelecidas e amplamente 
aceitas para a análise de dados qualitativos. A maioria delas pressupõe que o 
pesquisador tenha certa experiência e vá usar dessa experiência para analisar 
um contexto indissociável do seu meio, para compreender e interpretar a infor-
mação do material escrito (qualitativo). 

A ilustração do estudo em questão, com métodos mistos, fez uso do exercício de 
triangulação, comparou as descobertas quantitativas e qualitativas no agregado 
e buscou robustez no resultado (Bryman, 2008; Creswell, 2010; Molina-Azorin, 
2012), que confia em múltiplos métodos e depende destes, triangulando fontes 
e possibilitando trazer uma análise fidedigna. A essa altura, a interpretação dos 
resultados já foi discutida e analisada na medida em que os resultados dos da-
dos quantitativos generalizam ou validam aqueles encontrados com os dados 
qualitativos (Gil, 2017).



RESUMO
As principais características desta investigação levaram-me a responder as inda-
gações detalhadas a seguir. Para quê? Essa indagação suscitou a busca por me-
lhores resultados nas entregas públicas, por meio do planejamento estratégico 
público e privado no domínio do turismo. Para quem? Tal pergunta levou-me, sob 
uma perspectiva lato sensu, à sociedade e, stricto sensu, à administração direta 
e ao mercado do turismo. Como? Essa questão orientou a definição do método 
utilizado, com abordagem quantitativa e qualitativa, rigor metodológico e esco-
lha de técnicas e ferramentas diversas — modelo exploratório descritivo, unidade 
de análise sequencial e perspectiva positivista —, ao entender que a realidade 
do mundo é posta, simplesmente existe e podemos medi-la (Creswell, 2014). 
O quê? Tal interrogação levou-me a ampliar e complementar a visão integrada 
do turismo e propor um instrumento de governança e de políticas públicas com 
atenção ao planejamento, com imperativos estratégicos de sustentabilidade e 
de competitividade que apresentassem interfaces com a visão do governo para 
aperfeiçoar essas políticas públicas na administração direta do turismo e com 
participação intrínseca da governança nesse processo. Onde? Esse questiona-
mento trouxe a pesquisa para o destino Brasília/DF, capital do país, território de 
conhecimento e domínio da investigadora, havendo a possibilidade de ampliar 
os resultados às demais unidades federativas brasileiras.

Todos os questionamentos postos trouxeram clareza à definição do percurso. 
Quanto à abordagem, este estudo define-se como quantitativo e qualitativo, isto 
é, trata-se de método misto, alinhado aos objetivos geral e específicos. Sob a 
perspectiva quantitativa, o instrumento de pesquisa foi aplicado à população da 
pesquisa, grupo do Condetur/DF, e definiu o universo como finito, com 64 repre-
sentantes, entre titulares, suplentes e técnicos, sendo 35% do setor público (gover-
nadoria, casa civil e secretarias de estado) e 65% do setor privado/turístico (fede-
rações, sindicatos, associações, fundações, institutos, centros e fóruns), sujeitos 
da investigação, stakeholders (OTDF, n.d.). Quanto à quantidade de respondentes 
da pesquisa, foram 45 participantes do conselho. Quanto à técnica, foi utilizada 
snowball (Biernacki & Waldorf, 1981), estratégia de articulação com os stakehol-
ders respondentes do inquérito/pesquisa survey (Bryman, 2008; Gerhardt & Silvei-
ra, 2009) de aplicação direta ao grupo de interesse (população-alvo). 
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Sob a perspectiva qualitativa, foram feitas: pesquisa documental, voltada às atas 
de reunião do Condetur/DF (64 atas) e aos relatórios de governo do DF (9 rela-
tórios, arquivos públicos); entrevistas, via Google Meet (7 entrevistados), com 
degravação pelo Transkriptor; e perguntas abertas do inquérito (4 perguntas). 

O método adotado para a análise foi a técnica da análise de conteúdo (Bardin, 
1977/2016), como unidades de registro e de contexto, que possibilitou identifi-
cação, codificação, classificação, categorização e organização da análise dos 
diversos registros (respostas às perguntas abertas, documentos e entrevistas). 
O instrumento utilizado foi o MAXQDA.

Quanto ao modelo, adotou-se o exploratório-descritivo e a unidade de análise 
sequencial. A perspectiva desta investigação reafirma a abordagem positivista, 
com método dedutivo, baseado em códigos identificados na literatura (a priori) 
e em sua unidade de registro por temática, núcleos de sentido que compõem a 
comunicação com relação ao objetivo do estudo. 

A abordagem do método dedutivo (Gibbs, 2008/2009) pressupõe a existência de 
dimensões, categorias e aspectos prévios ao modelo teórico. Os códigos vêm da 
literatura e são identificados — pré-análise, codificação e categorização (Bardin, 
1977/2016).

O modelo teórico utilizado são os estudos de competitividade dos 65 Destinos 
Indutores do Desenvolvimento Turístico e do Índice de Competitividade do Tu-
rismo Nacional, série histórica de sete anos do Ministério do Turismo, órgão 
coordenador e encarregado da gestão do turismo no Brasil. Esse modelo tem 
a identificação de 13 categorias/dimensões (MTur, 2007a, 2008, 2009, 2011b, 
2013a, 2014, 2015): infraestrutura geral; serviços e equipamentos turísticos; 
acesso; atrativos turísticos; marketing e promoção do destino; políticas públicas; 
cooperação regional; monitoramento; economia local; capacidade empresarial; 
aspectos sociais; aspectos ambientais; aspectos culturais. O referido modelo foi 
testado com 4.053 registros na estrutura e organização de um destino turístico.
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Posfácio

O estudo apresentado na presente publicação oferece-nos uma 

abordagem inovadora dos processos políticos subjacentes à go-

vernação política e à adequada consecução das políticas públicas. 

Tendo como ponto de partida o setor do turismo no Distrito Fede-

ral, Brasil, a análise realizada permite uma extrapolação teórica e 

concetual para outros contextos. Tal é possível pela qualidade do 

trabalho realizado, e pela aplicação metodológica fina e rigorosa. 

O avanço em qualquer área do saber pressupõe o domínio abran-

gente dos quadros teóricos existentes e uma mobilização eficaz 

das metodologias pertinentes, e ambos as componentes são ao 

apanágio do trabalho aqui apresentado.

As conclusões obtidas permitem estruturar analiticamente toda a 

investigação futura sobre políticas públicas e o seu grau de eficá-

cia e eficiência. E isto porque se fixou claramente os fatores posi-

tivos indutores de boas práticas, como a qualidade e as condições 

sociais intrínsecas das lideranças e a capacidade de proativida-

de e de mobilização dessas mesmas lideranças. Além do mais, 

a permeabilidade setor público/setor privado, que muitos autores 

assumem como tendencialmente negativa, pode resultar virtuosa 

se ancorada em princípios e dinâmicas comuns, potenciadora do 

conhecimento sustentado dos quadros estratégicos existentes e 

José Manuel Mendes*

Faculdade de Economia da Universidade de Coimbra
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dos instrumentos a utilizar. Um dos últimos fatores positivos pren-

de-se com a responsabilização e assunção transparente das estra-

tégias e processos empreendidos.

A dimensão inibidora da realização de políticas públicas conse-

quentes acarreta componentes como a descontinuação de práti-

cas e saberes, com desperdício do conhecimento acumulado, lide-

ranças autocentradas e descomprometidas com o bem comum, o 

que origina estratégias individualistas e desconexas.

A enumeração destes fatores estabelece uma agenda clara para 

estudos futuros sobre as políticas da governação. E realça, para 

além da vertente estrutural e de longa duração, a importância de 

se atender aos processos interacionais, às dinâmicas reconfigu-

radoras de equilíbrios de poder de simetria variável, e à definição 

de balizas éticas e prospetivas claras que orientam a ação e per-

mitem confluir para a realização do bem comum e de um futuro 

sustentável. Este desiderato assenta no princípio de solidariedade 

intergeracional e na crença do impacto das políticas públicas nas 

práticas e na produção de instituições cruciais para os processos 

de aprendizagem e da produção de valores que permitam a vivên-

cia partilhada de espaços e de imaginários emancipadores.

* José Manuel Mendes é doutor em Sociologia pela Faculdade de Economia da Univer-
sidade de Coimbra, onde exerce as funções de Professor Catedrático de Sociologia. É 
atualmente o Diretor da Faculdade de Economia da Universidade de Coimbra. Investi-
gador do Centro de Estudos Sociais, tem trabalhado nas áreas das políticas públicas e 
cidadania, risco, vulnerabilidade social, crise climática e planeamento.
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